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Aprofundar 

a tooperatão demotrátka 

O avanço do processo de restauração dos 
monopólios em Portugal e da sua dinâmi- 
ca, a que afanosamente se entrega em fase 

de acelerada concretização o governo PSD/ 
Cavaco, defronta a crescente oposição e a re- 
sistência de vastas camadas da nossa popula- 
ção. Depara, além disso, com sérios 
obstáculos de natureza objectiva cuja super- 
ação se afirma extremamente gravosa para a 
economia e a independência nacionais. 

Ao contrário da visão optimista mistificado- 
ra que dele pretendem dar os governantes ca- 
vaquistas, com destaque para o próprio Cava- 
co Silva, trata-se de um processo gerador de 
grandes perturbações na vida nacional com 
fortes repercussões a curto e a médio prazo no 
futuro dos portugueses. 

Algumas dessas perturbações assumem no 
momento actual particular gravidade de que 
destacaremos: 

- A profunda instabilidade e conflitualidade 
sociais; 

- Os graves distúrbios provocados na activi- 
dade económica esocial pela ofensiva de repri- 
vatizações das empresas públicas, de todo o 
Sector Empresarial do Estado, de destruição 
implacável da Reforma Agrária; 

- A política centralizadora atentatória da au- 
tonomia do Poder Local democrático, o estran- 
gulamento financeiro das autarquias locais, a 
degradação acelerada do meio ambiente. 

Na base desta anómala situação está a res- 
ponsabilidade fundamental do governo PSD/ 
Cavaco e sobre ela acaba de pronunciar-se a 
Comissão Política do Comité Central do PCP 
num «Comunicado» que noutro local do 
«Avante!» hoje publicamos. 

As características altamente perturbadoras 
da situação actual - que as novas possibilida- 
des, poderes e instrumentos postos à disposi- 
ção arbitrária do governo pela última revisão 
constitucional permitem acentuar em be- 
nefício da sua etern ização à frente dos destinos 
do Estado - concitam com grande força à consi- 
deração, ao diálogo e à acção convergente e 
conjugada da oposição na busca e na constru- 
ção de uma alternativa democrática de política 
e de governo à direita governante. 

Em torno da actualização sazonal da contra- 
tação colectiva de trabalho e de numero- 
sos acordos de empresa; do criminoso 

abandono de milhares de pequenos e médios 
agricultores à sua sorte gravemente flagelados 
pelos rigores da invernia e pela falta de apoio 
financeiro do Estado; do corte de meios e vias 
de comunicação das zonas interiores do ter- 
ritório com a supressão de numerosos ramais 
ferroviários, multiplicam-se os conflitos labo- 
rais e sociais, extravasa o descontentamento 
popular em vasta escala, agudizam-se as con- 
dições de vida do povo português. 

A greve parcial de 49 dias dos maquinistas 
da CP, cujas reivindicações poderiam ser facil- 
mente atendidas se não fora a intransigência 
dos admnistradores da empresa e a pressão do 
Governo, está criando graves problemas às 
populações e podem vir a criar outros ainda 
mais graves. 

A admnistração da CP fundamenta a recusa 
de um aumento salarial superior aos magros 
8,7%, quando a inflação atingiu cerca de 13%. 
Silencia, entretanto, que o salário dos maqui- 
nistas de 68 840$00 e 69 840$00 só é mais eleva- 
do pelo número de horas extraordinárias que 
lhes é exigido, enquanto que o presidente do 
Conselho de Gerência aufere 980 contos men- 
sais! 

A requisição civil decretada pelo Governo 
contra os controladores do tráfego aéreo cons- 
tituiu um acto prepotente atentatório do direito 
à greve dos trabalhadores. As declarações in- 
sultuosas do presidente do Conselho de Adm- 
nistração da ANA, ameaçando de represálias 
se «a brincadeira das greves continuar», como 
se os controladores aéreos, tratados como um 
contingente militarizado, não fossem trabalha- 
dores e cidadãos no uso pleno dos seus direi- 
tos civis, é uma significativa manifestação da 
nova mentalidade dos governantes cavaquis- 
tas face aos problemas e reivindicações labo- 
rais. 

^aprovação da Lei-Quadro das Privatiza- 
ções pela maioria PSD/CDS na Assem- 
bleia da República ainda não promulgada 

pelo Presidente da República, ilustra de manei- 
ra palmar a precariedade dos mecanismos im- 
peditivos de reconstituição dos antigos 
grupos financeiros e monopolistas de antes do 
25 de Abril e da formação e penetra- 
ção de novos grupos da alta finança 
comandados ou em estreita associação 
com as multinacionais e o grande capital es- 
trangeiro. 

O Partido Socialista, na esteira de outros 
congéneres seus da Europa Ocidental no es- 
cancarar das portas constitucionais à privati- 
zação dos sectores nacionalizados, está agora 
diante das consequências práticas do seu ne- 
fasto acordo de revisão constitucional com o 
PSD, das suas inadmissíveis cedências em 
questões basilares de uma economia ao servi- 
ço do País e do povo. 

No processo de reprivatização do Sector 
Empresarial do Estado o Governo tem agora - 
como se diz no «Comunicado» da Comissão 
Política - amplas «possibilidades, poderes e 
instrumentos» e ainda uma cobertura interna- 
cional favorável para a mais rápida prossecu- 
ção dos seus objectivos. 

A integração na CEE em 1986e as profundas 

e rápidas transformações do panorama 
económico e político mundial constituem um 
extraordinário factor de aceleração das des- 
truições não só no sector público e nacionali- 
zado como no tecido empresarial tradicional do 
País. 

É significativo que apenas em 3 anos - de 
1986 a 1989 - tenham aberto falência em Portu- 
gal mais de 600 empresas, 39% das quais pe- 
quenas e médias unidades com um capital de 
100 a 5 000 contos, principalmente no comércio 
e indústria têxtil e de vestuário - o tal sector que 
o ministro do Comércio proclamou anteontem 
na TV que «não estava à venda!». 

JlLei-Quadro das privatizações, que dá ex- 
pressão legislativa aos novos dispositi- 
vos constitucionais, é um «novo instru- 

mento» que deve ser aproveitado - como diz o 
banqueiro Vaz Pinto- para a rápida privatização 
do sistema financeiro, como se sabe, instru- 
mento básico da economia de mercado. 

Diz aquele banqueiro que a Lei-Quadro tem 
como «principais novidades»: «as privatiza- 
ções a 100%; a maior mobilidade na determina- 
ção da parte que pode Ser vendida a investido- 
res não residentes; a possibilidade de forma- 
ção de núcleos estáveis de accionistas; a da 
venda directa em casos específicos». 

É uma ingenuidade premeditada dos novos 
arquitectós do capitalismo monopolista de 
Estado em Portugal admitirem nas presentes 
condições a possibilidade do estabelecimento 
de mecanismos legais capazes de impedir o 
controlo estrangeiro dos principais Bancos 
portugueses. 

Sob a dinâmica dos monopólios no sector 
bancário português ainda nacionalizado está 
já a efectuar-se de facto a pré-concentração 
bancária na qual se reserva aos Bancos portu- 
gueses o peixe miúdo embora altamente 
rentável das actividades da Banca e aos Ban- 
cos estrangeiros a parte de leão. 

Foram já constituídos na perspectiva da pri- 
vatização os grupos financeiros CGD/BNU/Fi- 
delidade e BFE/BBI/COSEC e na Banca comer- 
cial o aumento de capitais próprios de 1986 a 
1988, no montante de 244 milhões de contos, 
pertenciam já aos Bancos privados nacionais e 
estrangeiros 62% dos capitais e reservas. 

A alienação das empresas portuguesas de 
maior rentabilidade a favor do capital estran- 
geiro processa-se a ritmo acelerado. 

A Lei-Quadro é um primeiro passo e outros 
se seguirão de imediato - como anunciou o 
novo ministro das Finanças, Miguel Beleza: 
«os próximos passos» - disse ele no último fim 
de semana - «serão naturalmente a conclusão 
dos processos já iniciados». 

Onde é que se vislumbra neste plano as «de- 

cisões consensuais» pudicamente admitidas 
pelo PS nas suas cedências em sede de revisão 
constitucional ao PSD? 

a necessidade de «prosseguir e aprofundara 
ã\ cooperação estabelecida entre partidos 
^^democráticos para as eleições autárqui- 
cas» e do repúdio das tendências «bipolariza- 
doras», como se diz no «Comunicado» da 
Comissão Política, é indispensável para se al- 
cançar uma alternativa verdadeiramante de- 
mocrática ao governo PSD/Cavaco e à sua 
política. 

A perspectiva do fim do «império» do PSD 
no Governo e na Assembleia da República não 
se inscreve para as «calendas gregas», pode e 
deve ser antecipado relativamente à data das 
eleições legislativas de 91. 

A via da cooperação entre os partidos 
democráticos maioritários nas elei- 
ções de 17 de Dezembro não se trilha 
sem dificuldades de percurso, sem diver- 
gências, sem uma ou outra confronta- 
ção local de âmbito limitado. 

O que se está a passar com a coligação «Por 
Lisboa» é instrutivo: apesar da polémica e do 
fogo da direita para aprofundar as divergên- 
cias, as dificuldades entre o PS e o PCP vão 
sendo superadas, os acordos estabelecidos 
vão abrindo caminho no enfrentamento e na 
resolução dos difíceis problemas urbanos da 
capital do País legados pela maioria de direita 
na Câmara Municipal de Lisboa. 

Também o repúdio de quaisquer projectos 
de alianças das forças democráticas com as 
forças de direita é uma exigência no interesse 
de uma verdadeira alternativa democrática, 
como é sublinhado no «Comunicado» da Co- 
missão Política. 

O aprofundamento da cooperação entre as 
forças democráticas - de que o PCP foi o mais 
activo instrumento unitário nas últimas elei- 
ções autárquicas - é desejável e possível na 
base do reconhecimento do papel e da identi- 
dade de cada partido na defesa da democracia, 
da liberdade e da independência nacional, os 
grandes vectores da Revolução de Abril de 74. 

jfccomponente unitária estará em força nos 
u projectos de Teses para o XIII Congresso 
^^(extraordinário) que vão ser submetidos à 
apreciação e debate ao Comité Central do PCP 
na próxima reunião de 4 e 5 de Março. 

O PCP prepara-se activamente para o en- 
frentamento das novas realidades e empenha- 
se com denodo no processo de democratiza- 
ção interna na preparação e realização do seu 
Congresso extraordinário da primeira quinze- 
na de Maio. Confia em que vai sair dele mais 
consciente e fortalecido. 

y 

Resumo 

14 
Quarta-feira 

Iniciam-se, em Montechoro, os traba- 
lhos do 6.° Congresso do Algarve, 
que aborda na sua abertura o tema 
da regionalização ■ A comissão exe- 
cutiva da direcção nacional do STAL 
desloca-se à residência oficial do Pri- 
meiro-Ministro, Cavaco Silva, para 
entregar uma carta aberta e um do- 
cumento contendo mais de dez mil 
assinaturas de trabalhadores, que 
exigem uma resposta às suas reivin- 
dicações ■ Dados do Instituto Nacio- 
nal de Estatística revelam que o índi- 
ce de preços no consumidor registou 
em Janeiro um crescimento médio 
de 12,6 por cento, em relação ao 
mesmo período do ano anterior ■ O 
Parlamento Europeu dá luz verde ao 
lançamento da primeira fase da 
União Económica e Monetária ■ A Ir- 
landa, que ocupa a presidência da 
CEE, anuncia no Parlamento Euro- 
peu que convocará uma cimeira dos 
doze para discutir a reunificação ale- 
mã ■ Mikhail Gorbatchov, salienta na 
abertura da sessão da Primavera a 
necessidade de uma aprovação rápi- 
da de legislação económica e de re- 
lações entre as repúblicas. 

15 
Quinta-feira 

As alfândegas portuguesas estão na 
sua esmagadora maioria encerradas, 
desde as zero horas, quando teve 
início uma greve do pessoal da Di- 

16 
Sexta-feira 

O Parlamento Europeu aprova uma 
moção das quatro coligações de es- 
querda em que se solicita aos Esta- 
dos membros a manutenção das 
pressões económicas, financeiras e 
diplomáticas sobre a África do Sul ■ 
Sam Nujoma é eleito presidente pela 

17 
Sábado 

recçâo-Geral das Alfândegas com 
uma adesão de 98 por cento ■ De- 
corre na Assembleia da República 
um debate promovido pelo PS sobre 
a política do Ambiente ■ O presiden- 
te da República, Mário Soares, en- 
contra-se em Turim, onde, juntamen- 
te com o escritor José Saramago, vai 
receber o seu 11.0 doutoramento Ho- 
nor/s Causa e assistir à sessão de 
abertura do congresso sobre o poeta 
espanhol António Machado ■ Cerca 
de duas centenas de guardas flores- 
tais de todo o país decidem frente ao 
Ministério das Finanças a realização 
de uma greve nacional nos dias 8 e 
9 de Março caso o diploma que defi- 
ne o seu regime de trabalho não seja 
aprovado até ao final deste mês ■ O 
primeiro-ministro sueco, Ingvar Carls- 
son, apresenta a sua demissão na 
sequência da vitória da oposição so- 
bre um programa económico do go- 
verno ■ O governo da RDA rejeita a 
anexação do seu país pela RFA e 
reafirma a vontade de obter um esta- 
tuto de neutralidade militar para uma 
futura Alemanha unida ■ Falece em 
Évora, vítima de uma doença incurá- 
vel, Dinis Miranda, membro do Comi- 
té Central do PCP. 

18 
Dominou 

-mausoléu que guarda os restos 
mortais dos antifascistas falecidos 
naquela prisão ■ Efectuam-se 
eleições legislativas no Japão que 
dão a vitória ao Partido Liberal De- 
mocrata ■ Manifestantes invadem em 
Bucareste o edifício onde funciona a 
sede do governo romeno e raptam o 
vice-primeiro-ministro, Gelu Voican 
Voiculescu ■ Termina o congresso 
da chamada Associação Democráti- 
ca Mongol, com a aprovação da 
Constituição do Partido Democrático 
Mongol, organização que defende o 
fim do papel dirigente do Partido Po- 
pular Revolucionário Mongol, e a 
criação de um regime parlamentar ■ 
O ministro do Comércio e Indústria 
israelita, Ariel Sharon, apresenta for- 
malmente o seu pedido de demissão 
ao governo por divergências com o 
primeiro-ministro 

unanimidade dos 72 membros da fu- 
tura república da Namíbia ■ O pri- 
meiro-ministro soviético, Nikolai Riji- 
kov, termina uma visita oficial à Aus- 
trália destinada a reforçar a coopera- 
ção entre os dois países ■ A organi- 
zação separatista basca ETA liberta 
Adolfo Vilioslada, industrial navarro, 
sequestrado por aquela organização 
há mais de 80 dias ■ Samir Geagea, 
chefe da milícia cristã das Forças Li- 
banesas apela pela primeira vez à 
intervenção do presidente Hraroi no 
conflito que opõe as forças do gene- 
ral Aoun às milícias 

19 
Segunda-feíra 

Hermínio Martinho demite-se da lide- 
rança do PRD no decorrer do primei- 
ro dia de trabalhos do conselho na- 
cional ■ O conselho geral da Inter- 
venção Democrática, reunido em Lis- 
boa, afirma que a base de apoio do 
Governo continua a diminuir ■ Diri- 
gentes do Partido Ecologista «Os 
Verdes» consideram que o ministro 
do Ambiente não está à altura das 
tarefas do seu ministério ■ O Presi- 
dente da República detende o incre- 
mento da cooperação económica, 
científica e tecnológica entre Portugal 
e a Itália ■ Termina o 1.° congresso 
da Tendência Sindical Social-Demo- 
crata ■ Segundo revela o jornal 
«Granma» o Comité Central do Parti- 
do de Cuba decidiu abordar em ter- 
mos práticos e concretos o aperfei- 
çoamento do sistema político e insti- 
tucional do país ■ Um seminário in- 
ternacional sobre a agricultura no Sul 
da Europa ■ O conselho nacional do 
PAICV, no termo dos seus trabalhos, 
abre a possibilidade de existência dê 
outros partidos em Cabo Verde ■ O 
primeiro-ministro romeno, Petre Ro- 
man é recebido pelo presidente 
François Mitterrand a quem solicita o 
apoio financeira da França para a re- 
cuperação da Roménia ■ O Partido 
Comunista da Checoslováquia anun- 
cia ter expulso o antigo presidente 
Gustav Husak e mais 20 dirigentes 

Realiza-se uma reunião da Comissão 
Política do PCP, cujas conclusões fo- 
ram apresentadas por Domingos 
Abrantes e Vítor Dias, no decorrer de 
uma conferência de imprensa na 
Sede do Partido em Lisboa « A Fe- 
deração Nacional dos Professores 
anuncia num encontro com a comu- 
nicação social a realização de uma 
Conferência Nacional de Quadros 
Sindicais para fazer o balanço das 
acções desenvolvidas em torno do 
Estatuto da carreira docente do ensi- 
no não superior ■ A polícia de cho- 
que reprime violentamente manifes- 
tantes que protestavam perto de Ma- 
nila contra a presença de bases nor- 
te-americanas nas Filipinas, numa al- 
tura em que se encontra no país o 
secretário norte-americano da Defe- 
sa, Richard Cheney ■ O euro-depu- 
tado Miranda da Silva do grupo Coli- 
gação de Esquerda e integrado no 
Intergrupo do Parlamento Europeu 
para a América Latina partiu para 
Manágua, para ali acompanhar na 
qualidade de observador, o processo 
eleitoral " O Soviete Supremo da 
URSS está reunido à porta fechada 
para debater as situações conflituo- 
sas no Cáucaso e na Ásia Central. 

20 
Terça-feira 

Pedro Canavarro é o novo líder do 
PRD até à próxima convenção do 
partido ■ Sobreviventes do campo do 
Tarrafal reúnem-se no cemitério do 
Alto de S. João junto do monumento- 

Por iniciativa do PCP e do PS, dis- 
cute-se na AR o direito de acção po- 
pular; os projectos-lei não suscitam 
objecções no plenário e passam à 
especialidade ■ A Comissão Euro- 
peia reafirma que decidiu suspender 
o apoio financeiro à construção da 
Via do Infante ■ Dirigente da CGTP- 
-In e da UGT entregam às organi- 
zações patronais a contraproposta 
sindical aos temas em discussão no 
âmbito do CPCS; Carvalho da Silva 
afirma a disposição de não trocar di- 
reitos sociais por aumentos sala- 
riais ■ Na Grécia os trabalhadores 
dos transportes ferroviários e rodo- 
viários entram em greve, reclamando 
a actualização dos contratos de tra- 
balho ■ O secretário da Defesa dos 
EUA chega ao Japão, onde vai exa- 
minar com as autoridades nipónicas 
a presença militar norte-americana 
no país. 
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Governo PSD irá tonheter 

novas e mais signifítativas 

derrotas 

Comunicado da Comissão Política do Comité Central 

do PCP sobre a situarão política e as tarefas de Partido 

A Comissão Política do PCP realizou hoje, dia 19, a sua 
reunião normal para análise da evolução política e social, de- 
terminar as tarefas do Partido daí decorrentes e procedeu ao 
balanço dos trabalhos preparatórios do XIII Congresso (Extra- 
ordinário). 

A Comissão Política, analisando a situação social, no- 
' ■ meadamente a multiplicidade de conflitos laborais e so- 

ciais que ocorrem actualmente, concluiu existir uma situação 
social grave, com tendências, a avaliar pelas acções de pro- 
testo já anunciadas, para um maior agravamento, caso não se 
verifique uma inversão rápida na orientação governativa. 

O Governo é o principal responsável pela situação de con- 
flitualidade e instabilidade sociais que se vive actualmente, 
mobilizando trabalhadores, intelectuais, agricultores, sectores 
das Forças Armadas, juventude, populações, entre outros. 
Mostrando-se incapaz de extrair as devidas conclusões de um 
tão vasto e persistente movimento de protesto, o Governo in- 
siste numa política de contenção salarial sustentada por refe- 
renciais de previsão inflacionária, que mais uma vez se com- 
prova serem irrealistas, priva dezenas de milhares de jovens 
de ingresso na universidade, decreta medidas insuficientes de 
ajuda aos agricultores e populações vítimas das cheias e ou- 
tras intempéries, através de cortes de verbas e da política de 
privatizações, degrada sectores de enorme significado social e 
importância fundamental para o bem estar do povo, como o 
ensino, a saúde e a segurança social. 

A postura dialogante e de concertação assumida pelo pri- 
meiro-ministro perante as câmaras de televisão contrasta com 
uma acção governativa arrogante, prepotente e insensível às 
justas reivindicações dos trabalhadores e das massas popu- 
lares, 

A greve dos maquinistas da CP, que dura há mais de 50 
dias e para a qual não se vislumbra solução, causando enor- 
mes prejuízos a milhares e milhares de utentes por todo o 
País, e particularmente na área de Lisboa, continua por solu- 
cionar e apenas porque o Governo de Cavaco Silva se recusa 
a ter em conta os interesses dos trabalhadores e das popu- 
lações. 

Os conflitos sociais em curso podem ser resolvidos. A Co- 
missão Política, ao mesmo tempo que apela aos trabalhado- 
res, a todos os lesados pela política de afrontamento social 
para que intensifiquem as suas acções de protesto, exige do 
Governo a adopção rápida de medidas para desbloquear as 
situações graves, nomeadamente a greve da CP, dando satis- 
fação às justas reivindicações dos trabalhadores e das popu- 
lações. 

A pretensão do grande patronato, bem expressa nas re- 
centes propostas da CNEP para uma revisão radical de toda a 
legislação laboral, e que tem o apoio do Governo, constitui 
uma séria e muito perigosa ameaça aos direitos e conquistas 
dos trabalhadores e vem dar razão ao PCP quando afirma que 
o reforço do poder do grande capital se fará acompanhar de 
pressões no sentido de maiores e novas limitações aos direi- 
tos e liberdades dos trabalhadores e dos cidadãos. 

Nos próximos tempos é de prever que se alargue e reforce 
a frente social de luta contra a política de direita. O Governo 
PSD, ferindo gravemente os interesses de praticamente todas 
as camadas não monopolistas, irá conhecer novas e mais sig- 
nificativas derrotas. 

Entretanto, a Comissão Política insiste em que o cres- 
cente isolamento social e político do Governo e do PSD, 
inequivocamente demonstrado não só pela vastíssima mo- 
vimentação social, mas pelas derrotas eleitorais, e a per- 
sistente contestação da grande maioria dos portugueses à 
sua politica, põem em causa a legitimidade deste Governo 
para, na base dos resultados de 1987, continuar a gover- 
nar e a afrontar a grande maioria dos portugueses, reali- 
zando uma política autoritária e de perversão do regime 
democrático. 

A evolução da situação social e política torna cada vez 
mais imperioso o entendimento e a convergência das forças 
democráticas, com vista à criação das condições necessárias 
a uma verdadeira alternativa democrática à política do PSD, 
conforme com as aspirações e os anseios dos trabalhadores e 
de muitos vastos sectores sociais e políticos. 

A Comissão Política considera que, no interesse de uma 
verdadeira alternativa democrática, se impõe prosseguir e 
aprofundar a cooperação estabelecida entre partidos democrá- 
ticos para as eleições autárquicas e que é de contrariar e 
combater, por nefastas para uma alternativa democrática, ten- 
dências «bipolarizadas» ou quaisquer projectos de alianças de 
forças democráticas com forças de direita. 

p A Comissão Política, avaliando a evolução da conjuntura 
£•' económica, regista com grande preocupação a acelera- 
ção da inflação verificada no passado mês de Janeiro (1,7% 
sobre o mês anterior). Logo no primeiro mês do ano, o nível 
de crescimento dos preços torna inatingível a meta oficial do 
Governo para a inflação em 1990. O que coloca a necessida- 
de de os trabalhadores imporem nas negociações colectivas 
em curso, como condição necessária para que não vejam re- 
duzido o seu poder de compra, salários que tenham em conta 
que a taxa de inflação de referência será claramente superior 
à que o Governo propagandeia. 

Por outro lado, o prosseguimento da aceleração da infla- 
ção, com evidente afastamento em relação à média da CEE, 
torna mais complexa e arriscada uma rápida integração do 
escudo — como alguns defendem — no mecanismo cambial 
do Sistema Monetário Europeu, 

A Comissão Política do PCP apreciou ainda as principais 
linhas de força da Lei-Quadro das Privatizações, aprovadas na 

Assembleia da República com os votos do PSD e do CDS, 
nomeadamente a completa governamentalização' de todo o ne- 
fasto processo de privatizações, sem quaisquer garantias de 
transparência e seriedade e sem respeito pelas próprias dispo- 
sições constitucionais, 

A Comissão Política decidiu promover a denúncia pú- 
blica das negociações que aquela lei permite ao Governo 
e incumbir o Grupo Parlamentar do PCP de requerer a 
declaração de inconstitucionalidade daquela lei se ela vier 
a ser promulgada. 

O Com a aprovação da Lei-Quadro das Privatizações bem 
^ ■ como a Proposta de Lei da Alta Autoridade para a Comu- 
nicação Social e a Proposta de Lei do Serviço Nacional de 
Saúde, o Governo atinge traves mestras do regime democráti- 
co e dos direitos dos trabalhadores e da população em geral. 

Com estas leis e propostas, o Governo procura levar até 
às últimas consequências o quadro decorrente da revisão 
constitucional, confirmando assim na vida as razões que assis- 
tiam ao PCP na crítica ao PS pela entrega daqueles instru- 
mentos ao PSD. 

Simultaneamente, o Governo e o PSD procuram bloquear 
a acção institucional com vista à aprovação de novas leis que 
correspondem a aspirações democráticas e populares. É as- 
sim que, e entre outros factores, na Assembleia da República, 
protelam o avanço do processo de regionalização e rejeitam a 
fixação do horário máximo semanal de trabalho de 40 horas, 
como propunha o PCP, 

A política de «diktat» usada pelo PSD nas votações parla- 
mentares sobre os projectos governamentais relativos à Alta 
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Domingos Abrantes acompanhado de Vítor Dias, apresentou aos jornalistas o comunicado saido da última 
reunião da Comissão Política do PCP, realizada na passada segunda-feira 
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Aniversário 

Há quem diga que fazer anos é festejar a vida. 
Sendo assim, a festa de aniversário é o acto 
celebratório que junta todos à volta da mesma alegria 
ou da mesma solenidade, conforme o objecto da 
homenagem é mais ou menos formalizador da nossa 
atenção. 

Há quem diga também que comemorar o passado 
numa festa no presente é, em certo sentido, confiar no 
futuro ao ponto de apostar nele. «Saúde!» diz-se então 
muito a propósito, erguendo a taça com votos de 
muitas felicidades e festas como aquela. 

E claro que ninguém nessa altura está com apuros 
filosóficos acerca da incongruência do passado como 
entidade concreta, visto que já passou e portanto não 
se lhe pode mexer, ou da pura abstracção que é o 
futuro porque ainda não aconteceu e, portanto, até nem 
tem ponta nenhuma por onde se lhe pegue. 
Nessa altura contentamo-nos em celebrar a memória 
do que temos sido, em nome do que queremos ser. 
Festejando com o que somos. 

E é no festejar com o que somos que reside a parte 
mais funda e séria de qualquer aniversário. 
Em primeiro lugar porque o que somos é sempre o 
resultado exacto do que fomos conseguindo ser, com 
sonhos e sem eles, na vitória e na derrota, na 
construção de um património individual ou colectivo que 
é o melhor bilhete de identidade de qualquer 
aniversariante. 

Em segundo lugar porque o que somos é o grande 
ponto de partida para aquilo que vamos ser. E, em 
alguns casos, um ponto de partida caucionado pela 
coerência de toda uma vida. 

É o caso do «Avante!», que no passado dia 15 
completou 69 anos de existência. São 69 anos de vida 
comemorados ano a ano com o mais extraordinário dos 
festejos: a luta indomável e quotidiana pelo direito de 
informar o povo português, contra uma ditadura que 
não olhava a meios ou a métodos para tentar calar o 
jornal dos comunistas que viu pela primeira vez a luz 
do dia (mais provavelmente da noite) numa lendária 
oficina de amador, no Largo de S. João Napomuceno, 
em Lisboa. 

Desde o começo, cada aniversário era, em si mesmo, 
um hino à vida. E à coragem, e à dedicação, e ao 
heroísmo, e à suprema alegria de viver de homens e 
mulheres que, num entrosar de gerações, deram tudo o 
que tinham — até a própria vida, e foram muitos — 
para garantir que o «Avante!» nunca deixasse de sair à 
rua. Sempre feito em território nacional, emergindo das 
tipografias clandestinas, circulando pelos subterrâneos 
da luta, chegando sempre, indomável e imparável, às 
mãos do povo português, mau grado os assaltos da 
Ride às tipografias, as prisões, as torturas e os 
assassínios. 

Depois do 25 de Abril — para o qual contribuiu 
significativamente — o «Avante!» continuou a 
desempenhar o seu papel insubstituível na vida 
portuguesa, fazendo eco de todas as lutas, 
esclarecendo e mobilizando, intervindo activamente na 
construção do Portugal democrático. 

Também aqui cada aniversário do «Avante!» tem sido 
festejado fundamentalmente com aquilo que ele é — 
sempre foi — momento a momento: uma tribuna ao 
serviço da liberdade, do progresso, dos interesses, dos 
direitos do nosso povo e do nosso País, na acção 
quotidiana que constrói os melhores aniversários. 
O que somos é, no caso do «Avante!», o melhor ponto 
de partida para aquilo que vamos ser: um jornal sempre 
ao serviço da verdade, dos trabalhadores, do povo 
português, da nossa pátria. 

Por isso o atraso de alguns dias a assinalar o 69.° 
aniversário do «Avante!» não é relevante. 
É a festejar com o que somos que reside a parte mais 
funda e séria de qualquer aniversário. 

■ H.C. 
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Governo PSD irá tonheter 

novas e mais signifkativas 

derrotas 

Autoridade para a Comunicação Social e à Lei-Quadro das 
Privatizações veio pôr em indisfarçável evidência o absurdo 
de, por via do acordo de revisão constitucional PSD-PS, se ter 
atribuído um vasto campo de manobra, em matérias de crucial 
importância, a um governo que previsivelmente caminhava já 
então para o desgaste, enfraquecimento e isolamento que hoje 
patenteia. 

A Comissão Política entende dever chamar a atenção 
para que o Governo do PSD pretende manifestamente utili- 
zar as possibilidades, poderes e instrumentos que lhe fo- 
ram oferecidos em sede de revisão constitucional, não 
apenas para compensar a sua fraqueza e debilidade num 
período conjuntural até às eleições de 1991, mas também 
no sentido de introduzir na organização económica e no 
sistema político, modificações de fundo que sejam dura- 
douramente favoráveis aos interesses de classe que repre- 
senta e graves condicionantes à futura concretização de 
uma política de alternativa democrática. 

A O Governo prossegue a sua ofensiva centralizadora e 
■ ■ anti-autárquica, de que é expressão recente a transferên- 

cia de mais encargos sem verbas (agora com o ensino particu- 
lar e cooperativo), burocratiza e reforça a arbitrariedade na 
distribuição de verbas, prossegue o reforço das CCRs, preten- 
de instituir os inquéritos parlamentares às autarquias como via 
paralela e inconstitucional de tutela e ingerência na actividade 
das autarquias. 

Neste quadro, a Comissão Política apela para o reforço da 
luta em defesa do Poder Local e por medidas necessárias ao 
seu aprofundamento, de que são exemplo as propostas do 
PCP apresentadas na Assembleia da República no sentido de 
permitir a existência de eleitos a tempo inteiro nas Juntas de 
Freguesia, de reforço das suas competências, de consagração 
da possibilidade de criação de empresas municipais, intermuni- 
cipais e regionais, de avanço da regionalização. 

C A Comissão Política, analisando os novos desenvolvimen- 
^ • tos ocorridos no processo de integração na CEE, consi- 
dera inadmissível que, perante questões da maior relevância 
para o futuro do País, o Governo se mantenha numa posição 
arrogante, fechada e sectária, ao contrário do que a complexi- 
dade e importância das questões em jogo exigiria. 

O Governo tem continuado a governamentalizar as ques- 
tões da integração europeia, com prejuízo da sua força nego- 
cial e dos interesses nacionais. 

A falta de transparência e de informação à opinião pública, 
aos parceiros sociais, aos partidos da oposição, à Assembleia 
da República; a não avaliação das consequências e a não 
explicitação de uma estratégia nacional de negociações e de 
desenvolvimento, tèm-se manifestado claramente face ã União 
Económica e Monetária, à Conferência intergovernamental, à 
segunda fase de negociação do período de transição da Políti- 
ca Agrícola Comum, ao desmantelamento do acordo multifi- 
bras, ao acordo Lomé IV, ao programa de acção da Carta 
Social Europeia. 

As alterações verificadas no quadro comunitário, as incer- 
tezas orçamentais, nomeadamente a partir de 1992, o esgota- 
mento dos períodos de transição e a aproximação do mercado 
único, conferem ainda uma maior premência e relevância à 
necessidade de uma estratégia de desenvolvimento nacional, 
ã diversificação das relações económicas externas, à aplica- 
ção criteriosa dos fundos estruturais. 

Nestas circunstâncias, a Comissão Política considera 
urgente a realização da interpelação ao Governo centrada 
nas questões comunitárias, já apresentadas pelo Grupo 
Parlamentar do PCP. 

O A Comissão Política analisou e debateu as linhas essen- 
ciais das «Teses» a apresentar ao XIII Congresso (Extra- 

ordinário), tendo decidido convocar uma reunião do Comité 
Central para os próximos dias 4 e 5 de Março, para discussão 
e aprovação das «Teses» a sujeitar, logo de imediato, à apre- 
ciação e debate em todo o Partido. 

Milhares de membros do Partido estão a participar na dis- 
cussão preparatória do Congresso. A elaboração das «Teses», 
conforme orientação definida pelo Comité Central, integram já 
valiosos contributos resultantes destas discussões e dadas por 
organizações e vários membros do Partido profundamente em- 
penhados na análise e aprofundamento da nova realidade na- 
cional e internacional e em darem a sua contribuição para o 
reforço do Partido. 

Lisboa, 19 de Fevereiro de 1990 

Os clássicos 

do marxismo'leninismo 

As obras fundamentais de Marx e Engels 
que nos facultam a chave da compreensão da sociedade 
e da natureza para transformar o mundo. 

Obras Escolhidas de Marx-Engels 

em 3 tomos 
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Cerca de 2.000 páginas 
Formato: 14,6 X 22,0 
3 volumes encadernados 

Uma tradução rigorosa 
dos principais textos 
de Marx, Engels e Lénine 
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PCP propõe debate argente 

na Assembleia legislativa regional 

O Governo Regional e o PSD evitam sempre a 
realização de qualquer debate que vise aprofundar o 
problema financeiro do arquipélago, tendo essa mesma 
postura quando se discutem os planos e orçamentos - 
observa o Secretariado da Direcção do PCP na Região 
Autónoma dos Açores, numa declaração de Imprensa 
divulgada há dias. A posição dos comunistas açorianos 
pode sintetizar-se em 5 apontamentos fundamentais: 

1. - A existência de pro- 
blemas financeiros deriva, na 
opinião do PCP. quer da in- 
suficiência das receitas orça- 
mentais, quer da má aplica- 
ção de muitos recursos exis- 
tentes, 

A redução da questão fina- 
ceira à insuficiência das re- 
ceitas implicaria, necessaria- 
mente, a admissão de que a 
política de gestão de recur- 
sos, de investimentos públi- 
cos e de recurso à dívida 
realizadas pelo Governo Re- 
gional através do Plano e do 
Orçamento seriam correctas, 
o que na realidade não acon- 
tece. 

2.-0 PCP tem votado 
sempre contra os planos e 
orçamentos por entender que 
eles são a expressão finan- 
ceira de políticas inadequa- 
das à realidade e às necessi- 
dades regionais. Sendo as- 
sim, a resolução dos proble- 
mas financeiros regionais 
passa também, e essencial- 
mente, pelo reexame de toda 
a política económica do Go- 
verno. pela elaboração e 
adopção de medidas de con- 
tenção de despesas corren- 
tes e sumptuárias. 

A vida demonstrou já com 
clareza suficiente que a políti- 
ca orçamental do Governo 

Regional não é nem adequa- 
da nem rigorosa e que tem 
como consequência o agra- 
vamento da situação financei- 
ra da Região, 

3.-0 PCP tem, em várias 
ocasiões, proposto como 
questão essencial, a realiza- 
ção de um debate profundo 
sobre a situação financeira 
regional. 

Em Junho de 1989, quan- 
do se discutia na Assembleia 
Legislativa regional, um pedi- 
do do Governo para contrair 
mais uma dívida externa, o 
deputado do PCP, Paulo Va- 
ladão, dando expressão a 
essa posição de fundo do 
PCP, reclamou, na tribuna da 
Assembleia, a realização de 
tal debate na própria Assem- 
bleia Legislativa, órgão ao 
qual cabe o mais alto poder 
de decisão regional nestas 
matérias. 

O Governo Regional e o 
PSD/A evitaram sempre a 
realização de qualquer deba- 
te que vise aprofundar o pro- 
blema financeiro, tendo essa 
mesma postura quando se 
discutem os planos e orça- 
mentos. Tal posição deriva 
essencialmente do facto de 
não quererem reconhecer, na 
extensão apropriada, a inade- 
quação da sua política de 

despesas e a necessidade de 
ela ser profundamente alte- 
rada. 

No momento em que o 
presidente do Governo Re- 
gional debate com o Primei- 
ro-Ministro a situação refe- 
rente às receitas orçamentais 
regionais o Secretariado da 
DORAA do PCP entende ser 
da maior importância propor, 
publicamente, a todas as for- 
ças políticas regionais com 
assento parlamentar, a cria- 
ção de condições para a 
abertura de um debate ur- 
gente, na Assembleia Legis- 
lativa regional, sobre a situa- 
ção financeira, debate esse 
que deve incidir quer sobre 
as receitas, quer sobre as 
despesas correntes e de in- 
vestimento, quer, ainda, so- 
bre a dívida pública directa e 
indirecta, 

4. - Quanto às receitas re- 
gionais, o Secretariado da 
DORAA reafirma a disponibi- 
lidade do PCP em examinar 
e até, eventualmente, apoiar 
soluções que possam vir a 
permitir o reequilíbrio finan- 
ceiro regional, mas sublinha 
que tal disponibilidade só 
pode ser entendida, num 
quadro de debate regional in- 
terno global, isto é, de debate 
das receitas e de análise das 
políticas que provocam as 
despesas. 

O PCP não avalizará 
quaisquer propostas que vi- 
sem garantir novos regimes, 
no que respeita às receitas 
sem que antes seja, na re- 
gião e no órgão próprio - As- 
sembleia Legislativa - anali- 
sada em profundidade a polí- 

tica económica, ou seja, a 
forma como os recursos se- 
jam aplicados. 

O PCP chama ainda a 
atenção para o facto de ser 
possível e necessário, no 
quadro constitucional e esta- 
tutário vigente, a adopção de 
medidas e formas de relacio- 
namento financeiro entre o 

Estado e a Região, diferentes 
das actuais, mais frutuosas, 
correlacionadas com o de- 
senvolvimento regional. 

5.-0 Secretariado da 
DORAA sublinha, finalmente, 
que a magnitude e gravidade 
destas questões não se com- 
padece com quaisquer po- 
sições de alheamento ou 

adiamento de uma análise 
séria da situação, pelo que 
envidará todos os esforços 
que estejam ao seu alcance, 
por forma a que as questões 
financeiras e numa perspecti- 
va mais larga, todas as ques- 
tões da economia regional, 
venham a ter um tratamento 
mais sério e adequado à rea- 
lidade que se vive. 

Beja 

Linhas de trabalho para 90 

• Apontada para Novembro a Assembleia da Organização Distrital 
• Eleito novo Executivo político (23 elementos) 
• Marcada para 3 de Março uma reunião de quadros comunistas, 

dirigentes e delegados sindicais do distrito 
• Criado gabinete do eleitor e do munícipe 

Renovar o trabalho de direcção é 
preocupação saliente numa das cinco 
«grandes linhas de orientação do trabalho 
partidário no distrito de Beja para o ano 
em curso». A ideia retira-se do documento 
agora aprovado pela Comissão Distrital do 
PCP, que esteve reunida no último sábado 
na capital do Baixo Alentejo. Na nossa 
próxima edição daremos um tratamento 
mais desenvolvido às conclusões aprova- 
das por aquela Distrital. Por hoje, deixa- 
mos á apreciação dos nossos leitores, e 
especialmente os daquela zona do País, a 
síntese das direcções de trabalho apro- 
vadas. 

Ao anunciar a necessidade de dinami- 
zar, reestruturar e renovar o trabalho de 
direcção, organizações, a Distrital sublinha 
que se incluem nesta orientação as Comis- 
sões Concelhias e a Comissão Distrital, 
agora com responsabilidades acrescidas 
após a reestruturação verificada a nível da 

Direcção Regional (DORA) do Partido. 
Outra orientação essencial aponta para 

que todas as organizações e militantes no 
distrito de Beja possam participar de forma 
activa, criativa e crítica na preparação do 
XIII Congresso (Ext.), procedendo à elei- 
ção democrática dos seus delegados. 

Uma terceira direcção destaca a neces- 
sidade de avançar esforços para a dinami- 
zação do trabálho, da acção e da luta pelo 
desenvolvimento integrado e participado, 
económico, social e cultural do distrito, ca- 
bendo aos militantes do Partido na Asso- 
ciação de Municípios e nas autarquias, na 
União dos Sindicatos e no movimento sin- 
dical, nas organizações de agricultores, na 
Associação de Defesa do Alqueva e nou- 
tras organizações e estruturas unitárias um 
papel de relevo na luta por aqueles objecti- 
vos, lado a lado com outros democratas e 
no respeito pelas decisões tomadas nes- 
sas estruturas unitárias. 

O terceiro distrito mais industrializado do Pois... 

Aveiro: das estatístiras do trestimento 

à dura realidade da situa tão sotiai 

A Comissão Distrital de Aveiro do PCP efectuou no 
último sábado uma importante reunião durante a qual 
procedeu à análise da situação política e social e à 
discussão de diversos aspectos da actividade do 
Partido, particularmente as referentes ao trabalho de 
direcção e organziação e ao XIII Congresso 
(Extraordinário) do PCP. 

A CDA do PCP registou e 
sublinhou o significado que 
assume a recente divulgação 
de elementos estatísticos 
que passam a apontar o 
distrito de Aveiro como o 
terceiro distrito mais Indus- 
trializado do País. 

Ao constatar esta situa- 
ção a CDA do PCP assinala 
que ela surge em simultâ- 
neo com preocupantes ele- 
mentos Indiciadores de 
agravamento da situação 
social, de entre os quais se 
destacam: 

• A intensificação da ofen- 
siva contra os direitos dos 
trabalhadores patente na 
crescente precarização do 
trabalho, na limitação das li- 
berdades sindicais e na dis- 
criminação de dirigentes e 
activistas sindicais; 

• A dininuiçáo do poder de 
compra dos trabalhadores, 

dos reformados e da genera- 
lidade da população; 

• A preocupação dos agri- 
cultores do distrito face às 
ameaças colocadas pela con- 
corrência dos produtos de 
outros países, pela falta de 
apoio à produção e pelo não 
cumprimento das promessas 
de subsídios para compensa- 
ção dos prejuízos causados 
pelas intempérides (o que é 
também extensivo aos produ- 
tores de sal); 

• A degradação de servi- 
ços públicos essenciais nas 
áreas da educação, da saúde 
e dos transportes. 

Sintoma de agravamento 
da situação social é a gene- 
ralização de várias si- 
tuações de alto risco de 
que são vítimas muitas crian- 
ças e jovens, associadas à 
droga, alcolismo, maus tratos 
e abandono familiares e, par- 

ticularmente, à prostituição 
de menores, que atingem 
proporções alarmantes. 

A propósito de 

desenvolvimento... 

A CDA do PCP mais uma 
vez afirma que o crescimen- 
to económico não significa 
automaticamente desenvol- 
vimento e que o efectivo de- 
senvolvimento do distrito pas- 
sa pela melhoria das con- 
dições económicas, sociais, 
ambientais, e culturais da sua 
população. Não pode ser 
aceite como positivo um mo- 
delo de crescimento econó- 
mico que vem conduzindo ao 
rápido e escandaloso enri- 
quecimento de alguns em de- 
trimento da grande maioria, 
sublinham os comunistas. 

Não é com a continuação 
da política deste Governo 
PSD, cada vez mais isolado 
nos planos político e social 
— o que é também compro- 
vado pela desorientação das 
suas principais figuras distri- 
tais — que se irá conseguir o 
efectivo desenvolvimento; por 
tal razão a CDA do PCP 

saúda todos quantos lutam, 
no distrito de Aveiro, contra 
os aspectos gravosos da po- 
lítica do Governo (destacan- 
do os agricultores e os refor- 
mados) considerando que as 
suas acções são um elemen- 
to determinante para o surgi- 
mento de uma- efectiva alter- 
nativa democrática. 

A CDA do PCP afirma 
também que a efectiva cons- 
trução do Poder Local com a 
Instituição das regiões ad- 
ministrativas constitui uma 
peça fundamental para a cor- 
recta abordagem das ques- 
tões do desenvolvimento. Por 
tal razão apela aos cidadãos 
e às instituições do distrito 
para que expressem o seu 
protesto contra o sucessivo 
adiamento deste assunto na 
Assembleia da República, 
responsabilizando a acção 
bloqueadora do PSD e o si- 
lêncio cúmplice do PS. 

23 Assembleias 
Plenárias 

Sobre o XIII Congresso 
(Extraordinário) do PCP a 
CDA apreciou alguns aspec- 

tos da sua preparação tendo 
aprovado a distribuição dos 
militantes das organziações 
concelhias do distrito por 23 
Assembleias Plenárias que 
procederão à discussão das 
Teses e à eleição dos dele- 
gados. A este respeito a CDA 
recomendou que a discussão 
não se limite às Assembleias 
e que sejam promovidas tan- 
tas reuniões quantas as ne- 
cessárias á efectiva participa- 
ção dos militantes do Partido 
no distrito. 

Foi também analisada a 
evolução da Campanha Na- 
cional dos 150 mil contos 
destinada à aquisição dos 
terrenos da Festa do 
«Avante!». Considerando po- 
sitiva a recolha do distrito, 
em poucas semanas, de cer- 
ca de 600 mil escudos para 
aquele objectivo, a CDA do 
PCP discutiu algumas medi- 
das visando a intensificação 
da Campanha. 

Novo Executivo 

Parte significativa da reu- 
nião foi dedicada às questões 
de direcção e organização do 

PCP, no distrito, lendo sido 
decidido um conjunto de me- 
didas que irão representar 
uma profunda alteração do 
trabalho. De entre essas me- 
didas destaca-se a eleição de 
uma nova Comissão Execu- 
tiva da Comissão Distrital 
de Aveiro, que passou a ter 
a seguinte composição: Sér- 
gio Teixeira, 39 anos, operá- 
rio gráfico, da C. Política do 
CC do PCP; Joaquim Almei- 
da da Silva. 40 anos, meta- 
lúrgico, do CC do PCP; Ra- 
miro Silva, 35 anos, serralhei- 
ro, do CC do PCP; António 
Salavessa, 38 anos, empre- 
gado de escritório; Artur Ra- 
mízio, 35 anos, serralheiro; 
Augusto Cadilhe Figueiredo, 
37 anos, funcionário público; 
João Dinis, 36 anos, profes- 
sor; José Manuel Amaro, 37 
anos, advogado; José Pereira 
Costa, 38 anos, operário; 
José dos Santos Sousa, 35 
anos, metalúrgico; Luís Quin- 
tino, 39 anos, empregado de 
escritório; Maria de Fátima 
Guimarães, 37 anos, profes- 
sora; Maria Manuela Silva, 42 
anos, professora; Rui Abran- 
tes, 41 anos, advogado. 
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Matosinhos: um sábado em cheio  

Comemorar o aniversário 

do «Avante!» e lançar 

a campanha dos 150 mil 

Comemorar os 59 anos do «Avante!» e lançar no 
concelho a Campanha dos 150 mil contos para a 
aquisição da Quinta da Atalaia foi o objectivo do 
conjunto de iniciativas lançadas pela Comissão 
Concelhia de Matosinhos do PCP no passado sábado. 

Durante o dia, foram as 
bancas de rua, em S. Mame- 
de de Infesta, em Custóias 
e em Matosinhos, junto ao 
mercado que envolveram 
muitos camaradas na difusão 
do «Avante!», junto da po- 
pulação do concelho. Uma 
acção que deu já resultados 
- venderam-se cerca de uma 
centena de jornais - e, como 
referiu o camarada Abel, da 
Comissão Concelhia, «a 
perspectiva para as próxi- 
mas semanas é de aumen- 
tar ainda mais a sua difu- 
são de forma organizada». 

À noite, foi o convívio e 
o debate. Não faltou o bolo 

de aniversário, com velas 
apagadas às escuras, 
como manda a tradição e 
os «Parabéns a Você», 
cantados em coro ao 
«Avante!» por mais de uma 
centena de militantes e ami- 
gos do Partido. E já que se 
tratava também do lánça- 
mento da Campanha dos 
150 mil contos, foram projec- 
tados diapositivos da Quinta 
da Atalaia. 

O debate, subordinado ao 
tema «O PCP perante os 
problemas de hoje», contou 
com a participação do cama- 
rada Aurélio Santos, do Co- 
mité Central. 

Num improviso com que 
introduziu a sessão, Aurélio 
Santos equacionou o conjun- 
to de desafios que se colo- 
cam hoje na sociedade por- 
tuguesa e no mundo. Olhar 
para esses desafios e pro- 
curar dar-lhes resposta é a 
perspectiva do PCP. Res- 
postas encontradas já, em 
aspectos fundamentais, no 
XII Congresso, no Programa 
do Partido ali aprovado, que 
aponta para levar a demo- 
cracia à vida em todos os 
seus aspectos: politico, eco- 
nómico, social e Cultural. 
Respostas a encontrar tam- 
bém no XIII Congresso Ex- 
traordinário, tendo em conta 
novas realidades e tirando 
conclusões a partir delas. O 
conjunto de problemas que 
se colocam ao movimento 
comunista internacional, o 
socialismo, foram também 
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O «Avante!» nas ruas de Matosinhos. Um esforço da organização do PCP que vai conti- 
nuar e que o colectivo da Redacção desde já saúda calorosamente 

tema de análise, tendo Auré- 
lio Santos afirmado a dado 
passo que o capitalismo não 
resolveu nenhum dos proble- 
mas da humanidade, mesmo 
nos países mais desenvolvi- 
dos, e que a alternativa do 
socialismo se põe com a 
mesma importância e a mes- 
ma agudeza para pôr fim a 
todas as formas de opressão 
e exploração. A existência de 
um partido comunista forte e 
coeso, «para transformar a 
sociedade e não apenas 
para intervir nesta socieda- 
de» levaria Aurélio Santos a 
concluir que «se não existis- 
se este Partido Comunistas 
teríamos de o criar». «Temos 
um passado honroso, temos 
um futuro e as nossas ideias 
também têm futuro», salien- 
taria Aurélio Santos. 

As questões internacionais 
dominaram as poucas inter- 
venções registadas no decor- 
rer do debate, destaque para 
a «perestroika», e as suas 
consequências, o socialismo 
que queremos ou os grandes 
passos dados «para que não 
vivamos sobre o perigo de 
uma guerra nuclear». Mas 
houve também quem, apesar 
de se estar numa sessão pú- 
blica, colocasse alguns pro- 
blemas da vida interna do 
Partido, em particular ques- 
tões relativas ã forma de or- 
ganização da discusão. Em 
relação a esta última ques- 
tão, Aurélio Santos, a encer- 
rar o debate, sublinhou a ne- 
cessidade de fazer da dis- 
cussão uma forma normal de 
estar no Partido, criar espa- 
ços onde eles não existam, 
ter mais profundidade na 
abordagem dos diversos pro- 
blemas. 

Camaradas Falecidos 

José António 
Veríssimo Silva 

Faleceu o presidente da 
Assembleia Municipal de Vila 
Franca de Xira, camarada 
José António Veríssimo Silva, 
destacado militante do Parti- 
do Comunista Português, um 
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nome prestigiado naquele 
concelho, onde durante vá- 
rios anos realizou um traba- 
lho dinâmico em favor das 
populações e do desenvolvi- 
mento do Município. 

José António Veríssimo Sil- 
va foi membro dos órgãos di- 
rigentes (concelhios, distritais 
e nacionais) do movimento 

da oposição democrática, en- 
tre 1969 e 1971. 

«Militante activo do Partido 
Comunista Português desde 
muito novo, integrando orga- 
nizações locais do Partido no 
tempo da clandestinidade, 
tendo conhecido o exílio polí- 
tico no estrangeiro antes do 
25 de Abril, participou de 
modo inexcedível na constru- 
ção da democracia e do Po- 
der Local Democrático» - 
afirma o presidente da CM de 
Vila Franca de Xira, Daniel 
Branco. 

Integrava a Comissão Con- 
celhia do PCP de Vila Franca 
de Xira desde 1974. Foi 
membro da Comissão Nacio- 
nal de Autarquias Locais jun- 
to do Comité Central do PCP. 

Em 1974/75 foi vice-presi- 
dente da Comissão Adminis- 
trativa da Câmara Municipal 
de V. Franca. Presidiu ao 
Município entre 1976 e 1980. 
Foi membro da Comissão 
Nacional da Associação Na- 
cional de Municípios. Desde 
1981, presidia ã Assembleia 
Municipal de Vila Franca. Em 
79/80 foi deputado à Assem- 
bleia da República pelo PCP. 

José Veríssimo tinha 47 
anos e desempenhava 

funções de assessoria de 
«marketing». 

Luís Nogueira 

Com 76 anos, morreu no 
Hospital de Guimarães, de 
doença cardíaca, Luís No- 
gueira, natural e residente 
em Antime, Fafe. 

Luís Nogueira era militante 
do Partido Comunista Portu- 
guês desde 1943. Pela sua 
actividade politica e partidária 
foi torturado e esteve encar- 
cerado pela policia fascista 
11 anos. Foi um antifascista 
e lutador incansável até à 
sua morte. Era membro da 
Comissão Concelhia de Fafe 
do PCP e nessa qualidade 
ainda participou na reunião 
de quadros do PCP realizada 
no dia 4 para discutir a situa- 
ção política e a preparação 
do XIII Congresso (Extraordi- 
nário). 

A Comissão Distrital de 
Braga do PCP apresenta os 
mais sentidos pêsames aos 
seus familiares e aos cama- 
radas da organização conce- 
lhia de Fafe. 

O funeral de Luís Nogueira 
saiu da capela mortuária do 
hospital de Guimarães. 

Manuel Bernardo 
Miguel 

Faleceu no passado dia 10 
o camaradaf Manuel Bernardo 
Miguel. Contava 79 anos. O 
camarada estava organizado 
na freguesia da Cova da Pie- 
dade em Almada, e era res- 
ponsável pela distribuição da 
Imprensa do Partido nesta 
freguesia. Era militante do 
Partido desde 1976. 

A Comissão Concelhia de 
Almada e a Comissão de 
Freguesia da Cova da Pieda- 
de enviam aos familiares e 
amigos do camarada falecido 
os mais sentidos pêsames. 

Luís dos Reis 

Da Malveira chega-nos 
também a informação do fa- 
lecimento do camarada Luís 
dos Reis, de 80 anos, natu- 
ral do Turcifal, concelho de 
Torres Vedras. 

Aos familiares, amigos e 
companheiros dos comunis- 
tas falecidos, o colectivo do 
«Avante!» apresenta sentidas 
condolências. 
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3 Jc Mokc, no Vitória 

Célula do BIA 

em assembleia 

Está marcada para 3 de 
Março, no Centro Vitória, em 
Lisboa, a terceira Assembleia 
da célula do PCP no Banco 
Totta e Açores (BTA). Com 
início previsto para as 10 ho- 
ras, a assembleia irá propor- 
cionar um debate em torno 
do relatório de actividades, 
perspectivando-se igualmente 
a eleição do novo secretaria- 
do daquela célula, de acordo 
com a proposta de ordem de 
trabalhos já divulgada. 

Entretanto, da parte da tar- 
de, no mesmo local, haverá 
um debate em que estará em 
foco o BTA, o sector bancá- 
rio e a situação política na- 
cional e internacional. A in- 
tervenção de abertura deste 
debate, com início marcado 
para as 14 horas, será asse- 
gurada pelo camarada Octá- 
vio Teixeira, técnico do Ban- 
co de Portugal, membro do 
Comité Central do PCP. 

No convite para esta ini- 
ciativa o secretariado da cé- 
lula do BTA refere a dado 
passo: 

O simples facto de nos 
vermos, de nos juntarmos, no 
próximo dia 3 de Março, é já 
uma grande alegria, uma for- 
ça e um estímulo para todos 
nós. 

«Quanto aos temas que 
propomos, parecem-nos 
óbvios. 

«Estamos todos ligados ao 
BTA, temos direitos a defen- 
der, tradições de luta a hon- 
rar e problemas novos a es- 
tudar, os quais, naturalmente, 
determinarão as novas 
acções a empreender. 

«Em relação à situação 
política nacional e internacio- 
nal é bem conhecido que es- 
tamos empenhados num de- 
bate sério e profundo, como 
é bem conhecido que enfren- 
tamos grandes problemas e 
desafios. 

«Como sempre, estamos 
muito interessados em con- 
versar com todos os nossos 
amigos, ouvir todas as opi- 
niões e receber todas as con- 
tribuições que muito enrique- 
cerão o nosso trabalho.» 

Sertor Público 

daORI 

A questão dos fundos e o orçamento para 90, a campanha 
dos 150 mil contos para os terrenos da Festa do «Avante!» e 
o prosseguimento do debate sobre questões de direcção, inte- 
grado na preparação do XIII Congresso (Ext.), foram temas em 
foco na reunião plenária da direcção da organização do Sector 
Público da ORL do PCP. 

Foram tomadas medidas — sublinha ao «Avante!» o secre- 
tariado do Sector — no sentido do reforço dos organismos 
executivos de direcção a vários níveis. 

No próximo dia 22 de Março vai realizar-se uma sessão 
para todos os militantes do Sector sobre a situação internacio- 
nal. No dia 29 do mesmo mês haverá uma reunião do executi- 
vo do Sector com os secretariados das células, tendo como 
objectivo um debate sobre a ofensiva contra o sector empresa- 
rial do Estado. 

ÉT 

E caso para dizer 

Se leu no «Expresso 

não atredite 

» 

No passado dia 17o gabinete de Imprensa do PCP 
divulgou o seguinte esclarecimento: 

Contactado por órgãos de Informação no senti- 
do de comentar a noticia do «Expresso» fantasiosa- 
mente Intitulada «Carvalho da Silva afasta-se do 
PCP», o gabinete de Imprensa do PCP está em con- 
dições de esclarecer: 

1. Manuel Carvalho da Silva, destacado militan- 
te do PCP, continua a desempenhar as suas tarefas 
partidárias e continua a participar, como convidado, 
nas reuniões do Comité Central do PCP. 

2. A noticia do «Expresso» tem assim carácter 
meramente especulativo, sendo de admitir que vei- 
cule mais uma operação de Intriga sobre questões 
da vida interna do PCP. 
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Diniz Miranda 

Faleceu na passada quinta-feira o 
camarada Diniz Fernandes Miranda, 
membro do Comité Central do PCP 
e da Direcção da Organização Re- 
gional do Alentejo. Foi presidente 
da Assembleia Municipal do Redon- 
do, deputado à Assembleia Consti- 
tuinte e à Assembleia da República. 
Destacou-se na resistência ao fas- 
cismo e na luta pela Reforma 
Agrária. 

Natural de Montoito, Redondo, 
operário agrícola, Diniz Miranda, 
que faleceu com 60 anos de idade, 
era membro do Partido desde 1946, 
funcionário do PCP desde 1959 e 
membro do Comité Central desde 
1966. Foi membro da Comissão Po- 
lítica entre 1976 e 1988. 

De 1946 a 1954 fez parte de vá- 
rias Comissões de Unidade e de 
Praças de Jorna. Foi membro da 
Comissão Central do MUD Juvenil. 
Foi preso em Novembro de 1949, 
em Setembro de 1952, em Abril de 
1955 e em Novembro de 1959. Ten- 
do-se evadido em 1960 da Cadeia 
Central do Norte, passou à clandes- 
tinidade, voltando a ser preso em 
Maio de 1967. Sujeito pela Pide a 
brutais espancamentos e torturas, 
Diniz Miranda manteve sempre um 
comportamento exemplar, de gran- 
de dignidade e firmeza política. Trin- 
ta horas na tortura de estátua 
(1952), três dias e noites de espan- 
camentos (1955), quinze dias e noi- 
te de tortura do sono (1967), sáo 
exemplos das brutalidades a que foi 

submetido. No total esteve doze 
anos preso nas cadeias fascistas, 
tendo sido libertado com o 25 de 
Abril de 1974. 

Depois do 25 de Abril, «Diniz Mi- 
randa desempenhou destacado pa- 
pel nas lutas pelas primeiras con- 
venções de trabalho para os assala- 
riados agrícolas e pela formação 
dos seus sindicatos no Alentejo, 
pelo avanço e defesa da Reforma 
Agrária, pela defesa dos direitos de 
todos os trabalhadores, por um 
Alentejo de progresso e paz, pelo 
reforço e alargamento da implanta- 
ção do Partido na região, prosse- 
guindo de forma consequente a lula 
pelos ideais comunistas aos quais 
dedicou a vida», sublinha o docu- 
mento da DORA do PCP que assi- 
nala a morte do camarada, onde se 
expressa o pesar da Organização. 

O Secretariado do Comité Central 
publicou na mesma data um docu- 
mento em que evoca «o seu desta- 
cado exemplo de militante e dirigen- 
te comunista, de combatente da 
causa da liberdade, da democracia 
e do socialismo», transmitindo à fa- 
mília os «seus profundos sentimen- 
tos de dor e pesar». 

«Ao longo de uma vida inteira de 
dedicação aos interesses dos traba- 
lhadores, do povo e da democracia 
e aos ideais do socialismo e do co- 
munista, Diniz Miranda granjeou o 
respeito e a estima fraternal dos 
seus camaradas, dos trabalhadores, 
dos democratas portugueses». 
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Muitas pessoas incorporaram-se no funeral de Diniz Miranda, sexta-feira passada, em Évora 

Representações no funeral 

e mensagens de condolências 

Por ocasião do falecimento do camarada Diniz Miranda, contaram-se por 
muitas dezenas as representações no funeral e as mensagens de condolên- 
cias enviadas. A Direcção do PCP esteve representada pelos camaradas 
Álvaro Cunhal, secretário geral do Partido, José Soeiro e Bernardina Sebas- 
tião, da Comissão Política, Dias Lourenço e Aboim Inglês, do Comité Central, 
encontrando-se presentes muitos outros membros do CC, entre os quais Jaime 
Serra, da Comissão Central de Controlo e Quadros, António Gervásio, da 
Comissão Política. O «Avante!» esteve representado pelo seu Director e pelo 
chefe de redacção Ruben de Carvalho, do Comité Central. 

Entre outras organizações, estiveram representadas, pelo PCP, a DORAL, 
a DORSA, a DORBI e o colectivo de funcionários do CT da Soeiro Pereira 
Gomes. Também se encontravam representados a CGTP/Intersindical Nacio- 
nal, o Sindicato da Função Pública do Distrito de Évora, a Câmara Municipal de 
Reguengos de Monsaraz, a Junta de Freguesia da Graça, Lisboa, delegações 
da FENCA, do Sindicato dos Trabalhadores Agrícolas de Évora, do MDP/CDE, 
da Câmara Municipal de Serpa. E ainda um representante da Federação Dis- 
trital de Évora do Partido Socialista e a Secretária Coordenadora do Distrito de 
Évora do PS. 

Enviaram mensagens:aDORAM, aComissâo Distrital de Aveiro, aCélulada 
Assembleia Municipal de Beja, a Comissão Concelhia de Borba, as Comissões 
Distritais de Bragança e de Viseu, as Comissões Concelhias de Matosinhos, de 
Bragança e de Sintra, a Distrital da Guarda e a DORP. 

Também enviaram telegramas de condolências: o STAL de Portalegre, a 
União dos Sindicatos de Beja, a Direcção dos Escritórios e Serviços do Sul, o 
Sindicato dos Têxteis do Sul, as Câmaras Municipais de Arraiolos e de Borba. 
E ainda: a Comissão Política Distrital de Évorado PSD, o Presidenteda Assem- 
bleia Distrital de Évora, o «Diário do Sul», o Centro Dramático de Évora, o Go- 
vernador Civil de Évora, o secretário concelhio de Évora do Partido Socialista 
e a CGTP/Intersindical Nacional. 

Foram recebidos, entre muitos outros, telegramas de personalidades da vida 
política e cultural: Rui Godinho. Maria Cândida Caeiro. Helena Neves, Urbano 
Tavares Rodrigues, Túlio Espanca, Conceição Matos, Domingos Abrantes, 
Olívia Maria Salomé Papiniano, Gina Pato, António Casmarrinha, Dr. Joshua 
Ruah e Georgette Ferreira. 

Também o partido Ecologista «Os Verdes» expressou em telegrama ao 
Comité Central do PCP «as suas sentidas condolências pela morte de Diniz 
Miranda». 

Sobre um noticiário da TSF 

Informado por diversos militantes e por outros cidadãos de que a TSF, 
nos seus primeiros noticiários desta manhã, ao noticiar o falecimento de 
Diniz Miranda, se referiu àquele dirigente comunista como um «dos últimos 
duros e ortodoxos», o Gabinete de Imprensa do PCP entende justificar-se o 
seguinte comentário breve; 

1 O PCP lamenta que a obsessão de denegrir o PCP, a falta de educa- 
ção e a insensibilidade possam conduzir profissionais daquela estação emis- 
sora a procedimentos que repugnam às mais elementares regras de bom 
senso, respeito e civilidade. 

2. O PCP lamenta ainda que se transforme o falecimento e o funeral de 
um cidadão que dedicou toda a sua vida a combater pelos seus ideais, que 
passou doze anos nas cadeias fascistas e deu portanto um indesmentível 
contributo para a liberdade de que hoje usufruímos numa ocasião para de- 
turpar o seu perfil humano e político e descaracterizar os elevados ideais e 
valores por que sempre se bateu. 

16.2.90 O Gabinete de Imprensa do PCP 

Álvaro Cunhal 

Diniz Miranda, 

uma vida de luta, 

dedicação e coerência 

Camaradas, amigos: 
Estamos aqui hoje num momento de profunda tris- 

teza. Deixa-nos para sempre um camarada cuja vida 
não só é alto exemplo como um testemunho vivo da 
força do ideal, da coerência, da luta, da indiscutível 
ligação ao povo dos comunistas portugueses. 

Lembrando a vida de Diniz Miranda, é oportuno 
suscitar uma reflexão. 

Que razões podem determinar que um homem 
como Diniz Miranda tenha desde muito jovem decidi- 
do entrar no Partido Comunista Português, e tenha 
desde então consagrado a sua vida à luta do nosso 
Partido? Tenha, no tempo da ditadura, afrontado lon- 
gos anos de vida clandestina e selváticas torturas po- 
liciais sem que a sua boca se abrisse, e de acusado no 
banco do Tribunal fascista tenha levantado a sua voz 
acusadora, e tenha passado 12 anos na prisão sem 
que o seu ânimo desfalecesse, e tenha empreendido 
uma fuga heróica do cárcere para continuar a luta 
junto com os seus companheiros, - sempre com os 
trabalhadores, sempre com o povo português - e para 
que depois do 25 de Abril, data em foi libertado da 
prisão fascista, tenha continuado a luta com o mesmo 
entusiasmo revolucionário dando activa participação 
para as grandes transformações democráticas e no- 
meadamente a reforma agrária, heróica conquista 
dos trabalhadores, sujeita a criminosa ofensiva que 
visa a sua liquidação completa, mas que se conti- 
nuará necessariamente a inscrever entre os grandes 
objectivos do nosso povo? 

O que dá aos militantes comunistas a força para 
uma tal luta, para uma tal dedicação, para uma tal coe- 
rência, é qualquer coisa de muito profundo que distin- 
gue os comunistas e distingue a intervenção do PCP 
na vida nacional. 

Os comunistas não são comunistas para satisfaze- 
rem ambições nem interesses pessoais, nem proven- 
tos. nem privilégios. Se alguém no Partido é movido 
por tais motivações, acaba mais cedo ou mais tarde 
por afastar-se ou ser afastado. Os comunistas são co- 
munistas porque têm um ideal libertador, uma condu- 
ta revolucionária, porque consideram a acção 
política, não como uma forma de com a política se 
servirem a si próprios ou a quaisquer clientelas, mas 
como uma forma de, com a política, servirem os tra- 
balhadores, servirem o povo, servirem o País. 

Sabe-se que está em curso actualmente a mais 
monstruosa campanha recheada de deformações e 
mentiras contra o PCP. 

Tem essa campanha duas principais linhas de for- 
ça. Uma, os acontecimentos dos países socialistas. 
Outra, membros do nosso Partido que defendem que 
o Partido Comunista Português deve deixar de sê-lo e 
converter-se num partido social-democratizante. 

Ao acompanharmos hoje pela última vez um comu- 
nista dirigente do nosso Partido, que consagrou a sua 
vida à luta pelo nosso ideal, é oportuno dizer a esse 
respeito algumas breves palavras. 

Se alguns pretendem que os acontecimentos nos 
países socialistas representam o fim do ideal comu- 
nista e que por isso o PCP, como quaisquer outros 
partidos comunistas, não tem mais razão de existir, 
nós contestamos e afirmamos que, apesar dos erros, 
recuos e derrotas noutros países, é o ideal comunista 
(aprendendo com as experiências e as novas realida- 

des) e não o poder e a política dos grandes capitalis- 
tas e latifundiários que continua a ser o único que cor- 
responde aos interesses, necessidades e aspirações 
dos trabalhadores e do povo português e capaz de 
resolver os seus problemas. 

E se alguns membros do Partido fazem campanha 
aberta para que o PCP abandone a sua natureza de 
classe, os seus princípios, os seus objectivos e a sua 
identidade, se há membros do Partido que querem 
deixar de ser comunistas, temos por certo que não é 
por esse facto que o Partido deixará de continuar a sê- 
lo. 

Se este partido, ao qual Diniz Miranda consagrou a 
sua via, é uma grande força política nacional, se tem 
como tem tão profundas raízes no povo, se se man- 
tém com os pés bem firmes na terra apesar dos gran- 
des vendavais políticos que assolam o mundo e das 
campanhas que contra ele se desencadeiam, deve- 
se à luta, à dedicação, à conduta revolucionária de ge- 
rações e gerações comunistas. 

Creio, camaradas, poder aqui afirmar com inteira 
confiança que o Partido Comunista Português será 
sempre digno daqueles que por ele e com ele lutaram 
ao longo dos anos e lutam no presente. 

Ao acompanharmos hoje pela última vez Diniz Mi- 
randa é justo referir que nesta mesma data acabamos 
de perder também um outro grande camarada de 
sempre: Luís Nogueira, de Fafe. 

As leis da vida levam-nos militantes. A luta traz-nos 
novos militantes que tomam o testemunho nas suas 
mãos. O PCP renova-se pelas leis da vida do ser 
humano. 

Renova-se também pela necessidade de dar novas 
respostas às novas situações, aos novos fenómenos, 
às novas realidades, às novas experiências e certa- 
mente as dará no próximo XIII Congresso (Extraor- 
dinário). 

Mas ao acompanharmos na morte aqueles que per- 
demos e que deram toda a sua vida à luta pelo nosso 
ideal, é aqui o momento apropriado para confirmar- 
mos que podem os trabalhadores portugueses estar 
certos, pode o povo português estar certo de que o 
Partido Comunista Português continuará a ser um 
partido comunista, o partido da classe operária e de 
todos os trabalhadores, um partido inteiramente ao 
serviço do povo e do País, um Partido cuja criação, 
cuja luta, cuja razão de ser se justifica pelo seu ideal de 
libertação da exploração do homem pelo homem, da 
eliminação das desigualdades e injustiças sociais, da 
construção de uma nova sociedade em que são inse- 
paráveis a democracia política, a democracia 
económica, ademocraciasocialeademocraciacultu- 
ral. 

Diniz Miranda deixou-nos num momento em que o 
Governo do PSD vê reduzida a sua base de apoio, 
está cada vez mais isolado, caminha para a derrota e 
a demissão. Amplia-se a movimentação social contra 
o Governo. Há passos positivos na convergência e 
unidade dos democratas. Após as eleições 
autárquicas, a luta por uma alternativa democrática 
ao Governo de direita e a política direita entra numa 
nova fase. 

A luta continua e a melhor homenagem que pode- 
mos prestar aos nossos mortos é continuarmos a luta 
com confiança em que a vitória será nossa. 
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Sem política e sem objectivos 

Governo às aranhas tom Ambiente 

Em matéria de ambiente, entendido em qualquer das 
suas vertentes, seja ao nível da delapidação dos 
recursos, da deterioração do património ambiental, da 
degradação da vida urbana ou do empobrecimento da 
variedade biológica, uma análise da realidade nacional 
não pode deixar de suscitar as mais fundadas 
preocupações ao mais desatento cidadão, tal a 
dimensão das nossas fragilidades e carências e o 
volume do quanto neste domínio está por fazer no 
nosso País. 

Mais esclarecedor a este 
respeito não poderia ter sido 
o debate realizado na sema- 
na finda em torno desta pro- 
blemática por iniciativa do 
PS, reflexão que trouxe de 
novo a lume a importância 
das alterações profundas 
que urge operar ao nível dos 
valores e da mentalidade dos 
homens na sua relação com 
a natureza. 

Uma transformação tanto 
mais necessária e urgente 
quanto é certo que neste 
capítulo pouco ou nada tem 
sido feito pelas entidades 
responsáveis, dese logo pela 
completa ausência de uma 
política ambiental por parte 
do Governo. 

Política do tapa 
buracos 

Isto mesmo ficou patente 
no decorrer do debate com o 
deputado José Sócrates 
(PS) a acusar o Governo de 
considerar a política ambien- 
tal uma questão "marginal e 
secundária» em relação à 
qual se limita a «tapar bura- 
cos», enquanto Herculano 
Pombo (Verdes) se interro- 

gava sobre o que fazer com 
um Ministério do Ambiente 
que não tem programa, nem 
orçamento, nem orgânica 
credível e que para lá da 
ausência de «objectivos e de 
estratégia» nemsequertute- 
la o ordenamento do ter- 
ritório. 

«A legislação não é tudo, é 
necessário definir uma 
política» lembrou por sua vez 
a deputada comunista Lour- 
des Hespanhol depois de 
chamar a atenção para a ne- 
cessidade de não se «conti- 
nuarem a cometer erros que 
estão a sair caros ao País e à 
população e que bloqueiam o 
desenvolvimento», opinião 
corroborada por Narana 
Coissoró (CDS), que apelou 
ainda para «uma verdadeira 
política de ambiente», lem- 
brando Rui Silva (PRD), pela 
sua parte, que, apesar de 
aprovada por esmagadora 
maioria, a Lei de Bases do 
Ambiente ainda não passou 
do papel, sendo os três anos 
que nos separam da sua 
aprovação um período de 
«inoperância e ineficácia». 

Um diagnóstico, como se 
pode constatar, pouco abo- 

natório para o Governo e que 
este no decorrer do debate 
teve manifestamente dificul- 
dade em rebater. Não só por- 
que a intervenção inicial do 
ministro do Ambiente se ficou 
pelo enunciado de boas in- 
tenções, alguns princípios e 
generalidades, como tam- 
bém, porque, quando con- 
frontado com^ma série de 
perguntas de vários deputa- 
dos da oposição, foi incapaz 
de esclarecer as questões 
concretas que lhe haviam 
sido colocadas. 

0 embaraço do 
Governo 

Para isso terá certamente 
contribuído o facto de o mi- 
nistro trazer já de casa redigi- 
do e dactilografado — che- 
gou mesmo a ser (inadverti- 
damente?) acopulado à in- 
tervenção inicial e distribuído 
aos jornalistas—o texto que 
aquele entendeu elaborar 
como base de resposta às 
perguntas que presumiu lhe 
iriam ser feitas durante o de- 
bate. 

Aconteceu, porém, que os 
cálculos saíram furados, 
acabando algumas 
«cábulas» por se revelarem 
desnecessárias porque de- 
senquadradas do contexto 
dos assuntos realmente le- 
vantados, enquanto — e isto 
sim foi grave — a grande 
maioria das perguntas con- 
cretas, essas, passavam ao 
lado das palavras do ministo, 
ficando literalmente sem res- 
posta. 
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Ourique 

A pesada herança 

da anterior gestão 

Uma pesada dívida que ul- 
trapassa mesmo a receita 
anual do Município, tal é a 
herança deixada pela anterior 
gestão aos actuais responsá- 
veis da Câmara Municipal de 
Ourique. 

As consequências desta 
gravíssima situação económi- 
ca para o município puderam 
ser constatadas no passado 
dia 19 pelos deputados co- 
munistas eleitos pelo círculo 
de Beja, Lourdes Hespanhol, 
Manuel Filipe e Luís Bartolo- 
meu, no decorrer de uma vi- 
sita que estes efectuaram 
àquele concelho do Baixo 
Alentejo, inserida no seu pla- 
no de contactos regulares 
com as populações. 

Os deputados do PCP ti- 

veram assim ensejo de visi- 
tar, para além da Câmara 
Municipal, diversas insti- 
tuições do concelho como o 
Centro de Saúde, a Coopera- 
tiva Agrícola, a Escola Se- 
cundária o Centro de Empre- 
go e os Bombeiros Voluntá- 
rios de Ourique. 

Desses encontros, que 
lhes permitiram ter uma ideia 
mais precisa da dura realida- 
de do concelho,' ressaltou o 
problema da proximidade de 
trânsito, facto que justifica só 
por si o reforço dos serviços 
de saúde locais, uma vez 
que, neste momento, os ser- 
viços de urgência médica têm 
que ser custeados pela autar- 
quia. 

Falta de linhas de crédito, 
plantação indiscriminada de 
eucaliptos, aquisição de ter- 
ras por estrangeiros e falta 
de definição por parte do Es- 
tado de uma correcta política 
agrícola, constituíram por sua 
vez alguns dos problemas re- 
censeados a partir do encon- 
tro com a Cooperativa Agrí- 
cola. 

Nota de realce dos encon- 
tros ocorridos com outras en- 
tidades é ainda a força de 
vontade revelada pelos seus 
responsáveis, pese as dificul- 
dades existentes, em traba- 
lhar no sentido da colabora- 
ção inter-institucional para 
um mais correcto desenvolvi- 
mento socioeconómico do 
concelho. 
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Um dos aspectos que mais realça dos desastres ecológicos de que atingiram a costa 

Vicentina e as praias de Porto Santo é a inoperância do Governo que, mais de trés anos 
depois da nossa adesão à CEE, ainda não pós em prática em Portugal as disposições do 
direito comunitário nem criou os mecanismos de prevenção e cumprimento de medidas 
de segurança e a exigência do seu cumprimento pelos países com a cruzar os nossos 
mares. 

Na opinião do PCP, a garantia da gratuitidade dos cuidados prestados, característica 
essencial em qualquer verdadeiro Serviço Nacional de Saúde, é uma solução que cabe no 
actual quadro constitucional. 

«Não esperava a minha 
pertuntae por isso não trouxe 
a resposta escrita?», não 
resistiu a perguntar Narana 
Coissoró, antes de pôr o pro- 
blema da «falta de 
consideração» pelos depu- 
tados que representaria em 
seu entender a atitude do mi- 
nistro. 

O episódio, sem dúvida 
insólito, acabou por gerar evi- 
dente embaraço na bancada 
do Governo e algum mal-es- 
tar entre os deputados da 
maioria, obrigando o se- 
cretário de Estado dos As- 
suntos Parlamentares a vir à 
liça em socorro de Fernando 
Real numa tentativa de re- 
mendar a situação. 

Só que, pior a emenda que 
o soneto, acabou por confes- 
sar estar-se perante uma 
«matéria complicada» (sic), 
adiantando ainda que a não 
resposta a algumas pergun- 
tas não significava «descon- 
sideração pelos senhores 
deputados» mas, sim, garan- 
tiu, uma «dificuldade ine- 
rente à gestão dos nossos 
tempos» (do Governo bem 
entendido). 

Seja pelas dificuldades do 
Executivo seja pela «com- 
plexidade da matéria» o que 
é certo é que em relação a 
questões essenciais para as 
quais se pedia resposta o 
ministro no decorrer do de- 
bate passou por elas como 
gato pelas brasas. 

E a verdade é que algumas 
dessas questões, diga-se de 
passagem, eram bem come- 
zinhas, como foi o caso de 
saber—levantou-as a depu- 
tada Lourdes Hespanhol — 
onde está o estudo do impac- 
to ambiental do complexo 
mineiro Neves Corvo? Quais 
os meios existentes para de- 
tecção e controlo de desas- 
tres com o recentemente 
ocorrido em Porto Santo? 
Quais as medidas que o Go- 
verno pensa adoptar para 
impedir que navios de passa- 
gem pela nossa costa conti- 
nuem a lavar os seus conten- 
tores de hidrocarbonetos nas 
águas territoriais portugue- 
sas?. 

0 vazio 

da polítita 

A incapacidade evidenciada pela Secre- 
taria de Estado da Cultura no sentido de 
definir um plano de intervenções urgentes 
em domínios considerados nevrálgicos, 
seja no da salvaguarda do património his- 
tórico seja ao nível das questões relativas 
à actividade associativa e de produção, 
continua a ser um traço dominante da polí- 
tica do Governo, facto que não pode dei- 
xar de motivar profundas inquietações. 

Tâo ou mais grave que a sua inoperân- 
cia, do que se conhece, é, entretanto, a 
forma como aquela Secretaria de Estado 
tem agido e como tem encarado as obriga- 
ções do Estado no facultar de meios e ins- 
trumentos de realização cultural. 

Exemplar quanto a este aspecto é, sem 
dúvida — por pôr a nu a concepção selec- 
tiva e casuística que tem norteado a actua- 
ção do Governo — a política de atribuição 
de subsídios às companhias teatrais, cujo 
resultado tem sido a progressiva e acen- 
tuada diminuição das prestações esta- 
duais, quando não mesmo a completa su- 
pressão de verbas a grupos de justo pres- 
tígio. 

É o caso do Centro Dramático de Évo- 
ra (Centro Cultural de Évora e Teatro da 
Rainha Associados) e do grupo Cena, de 

Braga, cujas magras verbas que chegaram 
a receber em anos anteriores foram inex- 
plicavelmente suprimidas. 

Este seria, aliás, o motivo próximo que 
levou os deputados comunistas José Ma- 
nuel Mendes e Lino de Carvalho a elabo- 
rarem um requerimento no qual questio- 
nam o Governo sobre as razões e critérios 
que o levaram a proceder ao corte de ver- 
bas a grupos que reconhecidamente de- 
senvolvem um dinâmico e valioso trabalho 
em torno de projectos indispensáveis. 

Conhecer tais critérios afigura-se tanto 
mais importante quanto é sabido a impor- 
tância do papel que cabe ao Estado na 
eliminação das discriminações do interior 
em relação ao litoral e das assimetrias re- 
sultantes da macrocefalia lisboeta e da vi- 
são centralista do Executivo. 

Saber se o Governo vai respeitar os 
compromissos assumidos pelos anteriores 
responsáveis da pasta da Cultura relativa- 
mente à garantia de subsistência da des- 
centralização cultural foi outra das ques- 
tões colocadas pelos deputados do PCP 
no texto do seu requerimento, no qual se 
pergunta ainda para quando o reatamento 
do diálogo com os grupos e instituições 
«com vista ao desenho de políticas claras 
e não atrofiantes». 
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Governo quer golpear 

direito à saúde 

• Plenário debate hoie Lei de Bases 

A w<kmlil<ki:i tlzt ICohm liI ■ 

A elaboração de uma Lei de Bases de Saúde vai 
ocupar hoje a atenção dos deputados, preenchendo a 
totalidade da sessão plenária. Em debate, uma 
proposta do Governo e dois projectos de lei 
apresentados pelo PCP e pelo PS. 
Incidindo sobre uma matéria da maior importância, esta 
discussão surge no momento em que as condições de 
acesso aos cuidados de saúde por parte dos cidadãos 
conhecem um acentuado agravamento, acompanhado 
por uma desmotivação dos profissionais do sector e 
pela degradação dos serviços. 
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Serviço Nacional de Saúde: os comunistas apresentam soluções 

Para este estado de coi- 
sas não é obviamente alheio 
o facto de aspectos funda- 
mentais do Serviço Nacional 
de Saúde nunca terem sido 
postos em execução, haven- 
do mesmo quem pense que 
o Governo se prepara agora 
não apenas para fazer letra 
morta da Lei e da Constitui- 
ção como também para des- 
ferir novos golpes no próprio 
direito à saúde. 

Esta é pelo menos a con- 
vicção da bancada comunista 
e foi uma das razões que a 
levou a apresentar o seu pro- 
jecto sobre este tema, con- 
servando aquilo que ém seu 
entender é essencial no SNS 
e alterando tudo o que a ex- 
periência destes anos acon- 
selhou a alterar. 

E fizeram-no partindo do 
princípio de que a revisão 
constitucional, ainda que te- 
nha diminuído o alcance de 
um importante princípio do 
Serviço Nacional de Saúde, 
não alterou as características 
essenciais do artigo que con- 
sagra o direito à protecção 
da saúde como direito funda- 
mental dos cidadãos portu- 
gueses, atribuindo ao Estado 
o dever de o promover e ga- 
rantir, 

SNS gratuito 

É nesse sentido, aliás, que 
o Serviço Nacional de Saúde, 
universal, geral e tendencial- 
mente gratuito, com gestão 
descentralizada e participada, 
configura na opinião dos par- 
lamentares comunistas um 
instrumento capaz de efecti-- 
var essa garantia constitu- 
cional. 

Serviço Nacional de Saúde 
que deve garantir a gratuiti-, 
dade dos serviços prestados 
(este um aspecto fundamen- 
tal preconizado no projecto 
do PCP), visando assima 
cautelar além do não retro- 
cesso uma real ampliação de 
benefícios recebidos pelos 
doentes. 

Nas soluções adoptadas 
no seu articulado, o projecto 
comunista atribui simultanea- 
mente grande importância à 
regionalização dos serviços 
de saúde numa perspectiva 
de instrumento da descentra- 
lização e tendo em vista uma 
aproximação dos serviços 
aos órgãos da comunidade, a 

sua autonomia e uma maior 
participação do poder regio- 
nal. Neste quadro, como refe- 
re a nota preambular do pro- 
jecto, «as regiões de saúde 
serão a espinha dorsal do 
Serviço Nacional de Saúde, o 
seu principal centro de gravi- 
dade e de tomada de deci- 
sões». 

A subsistência de si- 
tuações menos claras nas re- 

lações do sector público e 
privado, bem como o conteú- 
do de algumas propostas jà 
avançadas tendentes à priva- 
tização ou à entrega de servi- 
ços públicos à gestão priva- 
da, levaram o Grupo Parla-' 
mentar do PCP a pugnar, por 
outro lado, pela separação li- 
minar dos dois sectores sem 
prejuízo da articulação que a 
Constituição aponta, visando 
sempre aumentar a sua efi- 
cácia e transparência. 

Gestão 
descentralizada 

Outro aspecto pelo qual se 
baterá hoje a bancada comu- 
nista no decorrer do debate é 

o que se refere à participa- 
ção da comunidade e dos 
profissionais de saúde na 
gestão do SNS. Para o PCP, 
essa participação deverá 
ocorrer aos vários níveis, as- 
sim se promovendo um maior 
empenhamento dos trabalha- 
dores do sector no funciona- 
mento e dinâmica dos servi- 
ços e uma melhor compreen- 
são por parte dos utentes 

quanto às limitações e poten- 
cialidades dos recursos ao 
seu dispor, 

«Inovação, produtividade e 
qualidade» são ainda, como 
salienta o texto do projecto 
no seu preâmbulo, três 
ideias-chave cuja concretiza- 
ção é indispensável à desbu- 
rocratização e modernização 
dos serviços públicos de saú- 
de. Nesse sentido vai tam- 
bém, registe-se, a criação do 
Instituto de Centro de Quali- 
dade da Saúde, encarado 
como a resposta que os de- 
putados comunistas propõem 
ao «desafio que representa a 
actualização e progresso do 
Serviço Nacional de Saúde». 
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Direito 

de accão popular 

Inscrito na Constituição desde 1976, o direito de ac- 
ção popular vai poder finalmente ganhar força de lei, 
vencendo assim as resistências de quantos por múlti- 
plas maneiras, têm bloqueado de forma mais ou menos 
camuflada a participação democrática dos cidadãos. 

Debatido terça-feira a partir de dois projectos-de-lei 
apresentados pelo PS e pelo PCP, este novo direito irá 
permitir no essencial concretizar e potenciar o empe- 
nhamento dos cidadãos na vida pública e na actividade 
do Estado, assegurando simultaneamente o respeito 
pela legalidade da Administração e a defesa do patri- 
mónio do Estado, das autarquias e das empresas pú- 
blicas. 

Na opinião de Almeida Santos (PS), trata-se de uma 
«lei que repele o amadorismo» e que «faz apelo a um 
grau inusitado de inovação e por isso de coragem», 
carácter inovador que a faz sair, disse, «das calhas 
conceituais em que os juristas tradicionalmente se 
movem». 

Com efeito, como lembrou o deputado socialista, se 
até aqui tem cabido exclusivamente ao Ministério Públi- 
co o exclusivo da acção pela penal, ou seja, se o inte- 
resse público tem tido como exclusivo intérprete o Esta- 
do, a partir de agora, porém, ao cidadão deixa de estar- 
vedada essa possibilidade, podendo também ele ir a 
juízo defender o interesse público, isto é, o interesse de 
muitos ou de todos o seus concidadãos. 

Uma legislação «redobradamente actual, moderna e 
justa» foi como a classificou, por sua vez, o deputado 
do PCP José Magalhães. «Moderna, frisou, ao acentuar 
que os cidadãos não devem acomodar-se à ideia de 
que há «custos inaceitáveis» da sociedade industrial», 
e ainda porque é capaz de «incitar e defrontar os gran- 
des poderes económicos e políticos» e de «provocar 
conflitos saudáveis em vez de aceitar uma paz indus- 
trialis assente na destruição do ambiente». 

Quanto à sua actualidade, lembrou-o José Maga- 
lhães, basta observar os «sinais de destruição» que se 
vêm acentuando entre nós ou as violações de direitos 
em «esferas que a Constituição quis e quer protegidas 
não só por este como por outros mecanismos». 

Uma iniciativa ainda justa, na perspectiva da banca- 
da comunista, porque o direito de acção popular é aci- 
ma de tudo «um formidável catalizador de energia so- 
cial que visa captar e pôr ao serviço do interesse públi- 
co os esforços, a atenção, a tenacidade e a inteligência 
dos cidadãos». 

Do que se trata, pois, conforme ao texto constitucio- 
nal, é que «não descansem os cidadãos pelo facto de 
haver ministros, polícias, juízos, políticos e políticas de 
todas as cores - as palavras são de José Magalhães 
pois, mesmo na mais optimista das situações imaginá- 
veis nenhum excelente ministro do Ambiente (por 
exemplo) pode substituir um povo de olhos abertos e 
alento às manigâncias poluentes e quando faltem ao 
ministro olhos, talento, saber e potência activa caberá 
redobradamente aos cidadãos fazerem por si o que os 
Governos deixam ao Deus dará». 

Ensino Superior Politécnico 

PCP contra autonomia tutelada 

Após uma longa espera de 
mais de doze meses, tantos 
quantos o Governo precisou 
até dar por conclu ida a elabo- 
ração da sua própria propos- 
ta, a definição de uma Lei 
Quadro para o Ensino Poli- 
técnico voltou a estar em foco 
na Assembleia da República. 

Tratou-se agora, no funda- 
mental, depois de os grandes 
princípios relativos a este 
tema terem sido já objecto de 
debate há cerca de um ano 
em torno de dois projectos de 
lei do PCP e do PS. de anali- 
sar e confrontar as soluções 
concretas preconizadas por 
cada um dos diplomas. 

Soluções que no caso do 
texto legislativo apresentado 

pela bancada comunista, 
segundo o deputado Victor 
Costa, partiram do princípio 
da «igual dignidade concep- 
tual e legal» existente entre o 
Ensino Superior Univer- 
sitário e o Ensino Superior 
Politécnico. 

Daí que, conforme foi sub- 
linhado, por uma questão de 
coerência e «não por pregui- 
ça ou solução fácil de copian- 
ço», as soluções propostas 
sejam idênticas às atribuídas 
ao ensino universitário, isto 
sem prejuízo da adopção de 
soluções diferentes e mesmo 
inovadoras que tiveram so- 
bretudo em conta o desen- 
volvimento e a experiência 
do ensino politécnico e a ne- 

cessidade da sua mais forte 
ligação à realidade regional e 
local. 

Aspectos a que o Governo 
pouca ou nenhuma atenção 
prestou, o que até nem cons- 
titui propriamente um motivo 
de surpresa, uma vez que — 
essa foi a opinião defendida 
pelo Partido Socialista — 
nem sequer foram expostos 
os fundamentos do articula- 
do da sua proposta e muito 
menos definidos os objecti- 
vos a atingir. 

Tutelar autonomia 

Mas mais preocupante 
ainda, na perspectiva do 

PCP, é que a proposta gover- 
namental ao perfilhar «solu- 
ções tão mitigadas e tão ex- 
cessivamente tuteladas para 
os diferentes níveis de auto- 
nomia» mais pareça preten- 
der eternizar o regime de ins- 
talação/governamentaliza- 
ção do ensino superior poli- 
técnico. 

Neste aspecto, observou 
Victor Costa, também a pro- 
posta socialista oferece ra- 
zões para preocupação, por- 
quanto nela se considera 
prematuro conferir autono- 
mia estatutária plena às es- 
colas superiores, sendo de 
transição o regime proposto 
entre a fase de instalação e a 
de autonomia plena. 

Diferentemente, o projecto 
do PC P defende que se apro- 
vem desde jáas medidas ten- 
dentes a definir o quadro ge- 
ral do Ensino Superior Poli- 
técnico, institucionalizando 
nesse sentido as formas e os 
meios em que se exercerá a 
sua autonomia, nomeada- 
mente os meios adequados 
para o seu funcionamento, os 
estatutos e os quadros de 
pessoal, os instrumentos de 
gestão e planeamento e as 
instalações. 

Outro aspecto em que o 
projecto da bancada comu- 
nista difere dos outros dois é 
o que diz respeito à atribuição 
dos graus académicos pelas 

escolas superiores. Neste- 

domínio, salientou-o Victor 
Costa, é o único que, conse- 
quente com o que decorre do 
estabelecido na lei de bases, 
estabelece que sejam as es- 
colas superiores a conferir o 
grau de bacharel e o grau de 
licenciatura. 

Uma profunda discordân- 
cia relativamente às solu- 
ções avançadas na proposta 
governamental em matéria 
dos órgãos de gestão foi ain- 
da manifestada pela banca- 
da comunista, discordância 
esta não apenas em relação 
a quem pode desempenhar 
as funções de presidente 
como quanto à composição 
do colégio que o elege. 
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Transportes e outros serviços 

Intransigêndas várias 

susreptiveis de agravar 

os tonfíitos s 

À projectada greve geral, 
que pode ser aprovada no 
próximo sábado pelo plenário 
dos maquinistas da CP, jun- 
tam-se fortes reinvindica- 
ções apoiadas pelos restan- 
tes trabalhadores da CP, e de 
todo o sector dos transportes 
rodoviários e urbanos. 

A adesão praticamente to- 
tal à concentração dos 
guardas florestais em frente 
ao Ministério das Finanças, 
quinta-feira passada em Lis- 
boa, a greve nas Alfândegas, 
paralisando grande número 
de camiões Tir, nos terminais 
e nas fronteiras, movimenta- 
ções sindicais e lutas dos 
professores, dos trabalhado- 
res das autarquias e de outros 
serviços públicos põem niti- 
damente em causa, e pela 

raiz, as recentes medidas do 
Governo com a tão propalada 
Reforma Administrativa. 

Os guardas florestais «lu- 
tam pelo regime de trabalho», 
não se consideram «trabalha- 
dores de segunda». Assumi- 
mos deveres, exigimos direi- 
tos», como se lia sexta-feira 
passada na Praça do Comér- 
cio, bem expresso nos carta- 
zes que os trabalhadores 
daquele sector da Função 
Pública exibiram publica- 
mente durante horas em Lis- 
boa. 

Proposta do STAL 
ainda sem resposta 

Por continuar sem resulta- 

do a proposta do STAL (Sindi- 
cato dos Trabalhadores das 
Autarquias Locais), apresen- 
tada ao Governo, a direcção 
regional de Lisboa daquela 
organização sindical anun- 
ciou para hoje, 22, e até 1 de 
Março próximo, uma «vigília 
junto ao Conselho de Minis- 
tros, de manhã; e à tarde, 
junto ã residência oficial do 
Primeiro-Minístro». 

No próximo dia 9, a mesma 
direcção regional de Lisboa (o 
STAL é de âmbito nacional e 
tem a sua sede em Santarém) 
participa na manifestação 
convocada pelo Sindicato 
para todo o País. 

Para 15 de Março, o STAL 
anunciou uma vigília de 24 
horas, também junto à resi- 

dência do Primeiro-Ministro, 
com o propósito, ao que pa- 
rece inédito, de os trabalha- 
dores e os sindicalistas «se 
deslocarem, durante esse 
dia, até ãs 24 horas, aonde o 
sr. Primeiro-Ministro se de- 
slocar», em público, natural- 
mente. 
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Quinta-feira passada, na Praça do Comércio, em Lisboa 

Cimpor rende e bem 

Sindicatos e trabalhadores dos cimentos 

vão ao fundo da questão «privada» 

e dos grandes motivos das privatizações 

No seguimento de uma 
deslocação à Assembleia da 
República, uma delegação 
representativa dos trabalha- 
dores da Cimpor (Souselas 
e Cabo Mondego) manifes- 
tou «grande preocupação 
pela estabilidade dos postos 
de trabalho, a consumar-se a 
privatização, pelos reflexos 
sociais nos concelhos». 

A União dos Sindicatos de 
Coimbra, representada na 
delegação, recebida por de- 
putados do PCP, ID e Ver- 
des, depois de lamentar que 
só tenha sido possível apre- 
sentar a alguns membros do 
Parlamento as suas posi- 
ções em 13 do corrente, 
quando a discussão da lei- 
quadro das privatizações já 
decorrido no passado dia 8, 
veio a público recordar mais 
uma vez que a Cimpor de 
Souselas, com os seus 450 
trabalhadores, com forma- 
ção profissional de bom nível 
e baixa média etária, produz 
só por si 2 dos 6,5 milhões de 
toneladas da produção total 
daquela empresa cimentei- 
ra, que o Governo e o seu 

partido decidiram entregar 
ao capital privado. 

Desmontar 
a argumentação 
da maioria 

Com a deslocação à As- 
sembleia da República, a 
delegação da Cimpor pre- 
tendeu informar aquele 
órgão legislativo quer «em 
relação à lei-quadro aprova- 
da, quer quanto à situação da 
Cimpor». Segundo a União 
dos Sindicatos de Coimbra 
(USC), foram fornecidos 
«dados correctos que permi- 
tem demonstrar a argumen- 
tação da maioria aritmética 
que apoia o Governo». 

Antes de sublinhar, em 14 
do corrente, que as preocu- 
pações existentes no que 
respeita a Souselas são 
também as da unidade do 
Cabo Mondego, embora 
agravadas, pois o partido do 
Governo prometeu encerrar 
este último centro de produ- 
ção aquando das últimas 
eleições, a USC e a delega- 
ção representativa dos tra- 

balhadores daquelas unida- 
des de produção deixaram 
aos deputados os seguintes 
dados respeitantes à 
Cimpor e ao ano de 1989: 
• Resultados líquidos 

superiores a 7 milhões de 
contos, o que equivale a 
um aumento superior a 60 
por cento em relação a 
1988; 
• Lucros para o Estado 

no montante de 8,5 mil- 
hões de contos; 
• Cerca de 10 milhões de 

contos de investimentos, 
dos quais 6 milhões para 
aquisição financeira nou- 
tras empresas (Betões), 
sendo já detentora única 
de 3 destas empresas; 
• A Cimpor nada tem a 

ver com as ex-empresas, 
dado que a sua produção, à 
data da nacionalização, era 
de 2,7 milhões de tonela- 
das, à custa de cerca de 70 
milhões de contos de in- 
vestimento; 
• Laboram, nos diver- 

sos centros de produção 
da empresa, cerca de 2500 
trabalhadores. 
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Discutiram, votaram e aprovaram o documento entregue no Ministério das Finanças 

Celulose/Coimbra • Pelo Acordo 

Desde Outubro do ano 
passado que o Acordo (ACT) 
parcial com a Associação da 
Imprensa Diária e com as 
agências noticiosas, condfe- 
guido pelo Sindicato dos Tra- 
balhadores da Indústria de 
Celulose, Fabricação e 
Transformação de Papel, 
Gráfica e Imprensa do Cen- 
tro, com sede em Coimbra, 
aguarda publicação no Bole- 
tim Oficial do Ministério do 
Emprego. 

Reunidos em Coimbra, 
quinta-feira passada, os dele- 
gados daquele Sindicato de- 
cidiram em plenário reafirmar 

a sua determinação na defe- 
sa daquele direito, isto é, o 
direito à contratação colec- 
tiva, ainda que tenham de 
pôr em prática os meios le- 
gais de acção e luta ao seu 
alcance e ao dispor dos tra- 
balhadores. 

Neste, como em outros ca- 
sos. a garantia sindical da 
contratação colectiva deve 
ser desbloqueada, sublinha o 
Sindicato que representa, en- 
tre outros, os trabalhadores 
da Portucel. 

O plenário de delegados 
sindicais aprovou o apoio ac- 
tivo à luta dos trabalhadores 

daquela empresa produtora 
de celulose, principalmente 
no que respeita à «justa dis- 
tribuição dos recursos finan- 
ceiros da empresa». 

Melhoria 
das condições 
de vida 

O Sindicato, em nota do 
passado dia 15, acrescenta 
que a melhoria das con- 
dições de vida dos trabalha- 
dores da Portucel exige que 
o Governo cumpra a lei da 
contratação colectiva, inclusi- 

ve na indústria gráfica, e que 
«se pratique uma repartição 
mais equilibrada da riqueza 
resultante dos factores de 
produtividade e uma maior 
justiça social no sector grá- 
fico». 

Os diversos pedidos de 
audiência ao Primeiro-Minis- 
tro e ao Ministro do Emprego 
e Segurança Social devem 
ser atendidos, reclama ainda 
o plenário de delegados do 
Sindicato que se inclui entre 
os mais representativos da 
Portucel, empresa dependen- 
te do sector empresarial do 
Estado. 

Para que pelo menos não «fuja» 

a mão-de-obra especializada •a a a ama**- 

Exigidos 20 por cento 

para a agricultura 

O Sindicato dos Trabalhadores Agrícolas do Distrito Embora não tenham habili- O Sindicato dos Trabalhadores Agrícolas do Distrito 
de Évora, ao apresentar uma nova proposta de CCT 
(contrato colectivo de trabalho) para a agricultura, 
apela a todos os trabalhadores do sector para que 
«não façam qualquer contrato individual de trabalho 
escrito, no período de negociação» daquele mesma 
proposta, «a não ser — sublinha — que o mesmo 
seja acompanhado directamente pelo Sindicato». O 
STADE acaba de entregar à Associação de 
Agricultores a Sul do Tejo «uma proposta de 
negociação do novo CCT, com efeitos a partir de 1 
de Janeiro findo». O aumento salarial proposto é de 
20 por cento. 

O Sindicato considera 
«realista» a proposta de revi- 
são apresentada ao patrona- 
to pelos seguintes factos que 
enumera: 

«1. Aumento do custo de 
vida em 13,2 por cento no 
ano passado; 

«2. Inflação prevista de 12 
por cento para 1990; 

«3. Recuperação do poder 
de compra dos salários, que 
caíram 2 por cento em 1989; 

«4. Necessidade de uma 
aproximação urgente dos sa- 
lários na agricultura aos res- 
tantes sectores de actividade, 
para que a mão-de-obra seja 
pelo menos sustida no 
sector; 

«5. Melhor equilíbrio entre 
os ganhos no salário e pro- 
dutividade». 

Reciclagem 
e formação 

Depois de explicar que 
«actualmente o salário-base 
de um trabalhador agrícola 
representa apenas 56,8 por 
cento do ganho médio do 
conjunto dos restantes traba- 
lhadores» — situação, como 
se vê, nada favorável à «fixa- 
ção das populações, nomea- 
damente nas zonas rurais» 
— o Sindicato de Évora, 
STADE, sublinha o interesse 
público do desenvolvimen- 
to da agricultura e chama a 
atenção para o facto de «cer- 
ca de 40 por cento dos traba- 
lhadores agrícolas por conta 
de outrém, no distrito de Évo- 
ra» não saberem ler nem es- 
crever. Dai a necessidade de 
«reciclagem, ajuda a forma- 
ção profissional, melhores sa- 
lários, melhores condições de 
vida e protecção social». 

Esta questão, acrescenta 
o STADE, «não diz apenas 
respeito aos trabalhadores 
e sindicatos, mas também 
aos proprietários e empre- 
sários, e especialmente à 
Associação de Agricultores 
a Sul do Tejo». 

Embora não tenham habili- 
tações literárias, os trabalha- 
dores rurais, afirma ainda o 
STADE, «sabem e querem 
trabalhar nos campos». Mas 
«quanto maior for a insegu- 
rança dos trabalhadores agrí- 
colas menor será a fixação 
dos seus filhos nos trabalhos 
rurais». 

Ao protestarem contra a 
actual política para a agricul- 
tura e ao fazerem notar que 
as entidades competentes 
têm sido alertadas para o 
que se passa durante anos a 
fio, os dirigentes do STADE 
concluem expressamente que 
se essa política continuar, «a 
curto prazo não teremos 
trabalhadores especializa- 
dos nos cortes, máquinas, 
pecuária, cortiça, podas, 
etc.». 

Numa nota emitida em 13 
do corrente, a direcção do 
STADE, com sede em Mon- 
temor-o-Novo, sublinha, 
como sempre tem feito, a ne- 
cessidade indispensável de 
os trabalhadores rurais se li- 
garem, unidos, ao Sindicato. 
Num apelo nesse sentido, o 
STADE, ao mesmo tempo 
que pergunta directamente 
aos responsáveis «quem vai 
depois realizar os trabalhos 
agrícolas», compara os ga- 
nhos nos salários e na produ- 
tividade nos últimos quatro 
anos, publicando o seguinte 
quadro: 

Produthiilõdc nos salários 
1986 +6 
1987 +3,1 
1988 +0,9 
1989 -0,8 

+7,2 
+ 1,9 
+ 1,9 
+3,3 

Além da chamada de aten- 
ção e mesmo do apelo que o 
STADE faz para que não se 
subscreva qualquer contrato 
individual sem acompanha- 
mento sindical directo, o Sin- 
dicato conclui a sua nota de 
13 do corrente com a seguin- 
te advertência: 

«Os trabalhadores que, à 
data da publicação do novo 
CCT (contrato colectivo de 
trabalho), receberam acima 
do contrato (mínimos estabe- 
lecidos) terão que ser au- 
mentados no mínimo 10 por 
cento, tal como define a le- 
gislação, pelo que o contacto 
e a ligação dos trabalhadores 
ao Sindicato é da maior e ex- 
trema importância», nos ter- 
mos exactos que a mesma 
nota refere. 

«Extremamente preocupante» 

a situação no Alentejo 

Aprovados 
^ no XII Congresso 

realizado 
de l a 4 de Dezembro de 1988 

a diferença de uma visão 
científica do mundo 
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Rejeição no Teatro PanasqueifO: Greve resulta 

Por se traduzir num «des- 
carado proteccionismo às 
empresas e entidades produ- 
toras de espectáculos», os 
trabalhadores do Teatro D. 
Maria II - Casa de Garrett re- 
jeitaram por unanimidade, 
quinta-feira passada num 
plenário em Lisboa, o projec- 
to de decreto-lei sobre con- 
tratos de trabalho da áreados 
espectáculos. 

Numa nota do sindicato, 
emitida no mesmo dia, recor- 
da-se que esse projecto do 

Governo altera a Lei 38/87. 
Sublinha o Sindicato dos 
Trabalhadores de Es- 
pectáculos, com sede em 
Lisboa, que o mesmo projec- 
to pretende colocar «a totali- 
dade da actividade em re- 
gime de contrato a prazo». 

Segundo a moção aprova- 
da pelos trabalhadores do D, 
Maria II, o projecto é um aten- 
tado contra «os direitos e 
garantias dos trabalhadores 
em situação não prevista na 
Constituição». 

Se entrar em vigor, alerta a 
moção do D. Maria, o decre- 
to-lei criará insegurança e 
instabilidade entre os profis- 
sionais do sector. 

A rejeição é liminar. O Sin- 
dicato dos Trabalhadores 
dos Espectáculos lembra 
posições idênticas já toma- 
das pelo Sindicato dos 
Músicos e por outros trabal- 
hadores do teatro e das or- 
questras, que rejeitaram cla- 
ramente o projecto do Gover- 
no, como sucedeu agora no 
D. Maria em Lisboa. 

Os 730 mineiros da Pa- 
nasqueira, que aderiram re- 
centemente à maior greve de 
sempre registada naquela 
unidade da Beralt Tin, conse- 
guiram com a sua luta um 
aumento salarial de 8 contos 
mensais; o subsidio de ali- 
mentação passou de 220 
para 285 escudos e as diu- 
turnidades de 250 para 1000 
escudos. 

As reivindicações, apoia- 
das pela greve, vigoram entre 
21 de Janeiro (indo e a mes- 
ma data do próximo ano. 

Segundo a comissão con- 
celhia do PCP da Covilhã, as 
negociações sobre o horário 
de trabalho iniciam-se em 
Maio próximo. Os mineiros 
reivindicam 35 horas de tra- 
balho semanal para o interior 
da mina e 40 para o exterior. 

De acordo com a mesma 
organização concelhia do 
PCP, que destaca «a impor- 
tante vitória» alcançada pelos 
trabalhadores, «a Mina está a 
ver sair muitos trabalhadores, 
sobretudo os mais novos». 

Consta que em Março pró- 
ximo irão para a Suiça «mais 
60 trabalhadores, que deixam 
a Mina. Os salários são bai- 
xos, as condições de trabalho 
duras». 

Naturalmente que a gerên- 
cia das Minas da Panasquei- 
ra não pode ser indiferente a 
essa questão, como o não 
são os trabalhadores e os 
seus sindicatos. Assim o de- 
monstraram com a adesão 
de 98 por cento à greve de 1 
de Fevereiro findo. 

Ao intervir em Évora, sex- 
ta-feira passada, no Se- 
minário Internacional so- 
bre a Agricultura no Sul da 
Europa, Manuel Carvalho da 
Silva, coordenador da CGTP, 
fez afirmações muito úteis e 
oportunas sobre a situação 
daquele sector da economia 
portuguesa. Transcrevemos 
alguns excertos mais expres- 
sivos da sua importante inter- 
venção: 

«As consequências da si- 
tuação da agricultura portu- 
guesa exprimem-se quer ao 
nível da pobreza, quer tam- 
bém ao nível da desertifica- 
ção que, em regiões como o 
Alentejo, já é extremamente 
preocupante». 

«Não tem havido vontade 
política para resolver os pro- 
blemas estruturais e sociais 
da agricultura portuguesa». 

«A aplicação dos Fundos 
provindos da Comunidade 
Económica Europeia tem 
sido feita, na maioria dos ca- 
sos, desprovida de medidas 
que garantam uma efectiva 
modernização da estrutura 
agrícola nacional e sem preo- 
cupações de carácter so- 
cial». 

«O ataque continuado ã 
reforma agrária, a insistência 
neurótica em recuperar os 
velhos latifúndios, a tentativa 
de iniviabilizar as UCPs e a 
quase ausência de apoio às 
cooperativas são traços que 
caracterizam a política 
agrícola do actual Governo». 

«Esses traços são, nas 
suas linhas gerais, coinciden- 
tes com as características da 
política económica neolibe- 
ral, que Cavaco Silva tenta 
impor ao País». 

«Os pontos comuns são 
sempre os mesmos: ausên- 
cia de qualquer preocupação 
social, ausência de justiça 
social, ausência de medidas 

que visem uma melhor redis- 
tribuição do rendimento na- 
cional». 

«A aproximação entre o 
salário mínimo da agricultura 
e da indústria (neste momen- 
to a diferença está em 500 
escudos), o fim de um siste- 
ma discriminativo de Segu- 
rança Social são exemplos, 
entre muitos outros, de reivin- 
dicações consubstanciadas 
no processo de luta sindical 
da CGTP-IN e das suas estru- 
turas sindicais que o Governo 
foi obrigado a concretizar na 
lei». 

«É quase unânime a opi- 
nião de que, se a liberalização 
sucessiva e completa da cir- 
culação de produtos do tra- 
balho e do capital não for 
acompanhada de políticas 
estruturais, a desigualdade 
regional agravar-se-á na Eu- 
ropa dos Doze. Ora o que nós 
abservamos é que a política 
social não está a ter os avan- 
ços exigidos. Toda a preocu- 
pação está concentrada na 

vertente económico-comer- 
cial». 

«Os atrasos ao nível da 
concretização da segunda 
vertente do Acto Único e na 
coesão económico-social 
fazem olhar com receio a libe- 
ralização das fronteiras co- 
merciais». 

«A própria análise do pro- 
cesso de discussão ligado ã 
Carta Comunitária dos direi- 
tos sociais fundamentais e, 
agora, do programa de acção 
com vista a implementar os 
princípios da Carta esbarra 
na atitude conservadora e 
anti-social do patronato euro- 
peu e de grande parte dos 
governos da Europa, com o 
nosso e o da sr8 Tatcher ã 
cabeça». 

«A pressão para moderni- 
zar a agricultura nacional e 
aproximar os níveis de vida 
dos trabalhadores agrícolas 
portugueses dos da Europa 
tem também de passar pela 
elevação dos níveis sociais 
de quem labora, incluindo a 

redução do horário de trabal- 
ho». 

«Neste contexto, a imple- 
mentação de direitos sociais 
mínimos ao nível de toda a 
CEE. expressos numa Carta 
com poder vinculativo, seria 
uma contribuição fundamen- 
tal». 

«Contudo, isto só pode 
acontecer se os trabalhado- 
res e as forças do progresso 
estiverem unidas na Euro- 
pa». 

«É esta uma das razões 
fundamentais da candidatura 
da CGTP-IN ã Confederaçãç 
Europeia de Sindicatos, É 
necessário que as organiza- 
ções sindicais dos países da 
CEE ultrapassem distancia- 
mentos, alguns dos quais são 
justificados a pretexto de dife- 
renças ideológicas, e promo- 
vam entendimentos e conver- 
gências na acção, que poten- 
ciem o desenvolvimento da 
unidade de que tanto carece- 
mos». 
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Desertifica-se a terra, diminuem os trabalhadores 
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Poder Local 

Em Lisboa 

Os anos 90 são tom o PCP 

Cerca de duzentos comunistas de Lisboa passaram o 
dia do passado Domingo a discutir as formas de 
actuação necessárias para levar a bom porto a 
responsabilidade de gerir os destinos da cidade. Uma 
gestão conjunta com o Partido Socialista, no âmbito da 
coligação vitoriosa nas eleições autárquicas do 
passado dia 17 de Dezembro. A ligação do Partido a 
este trabalho, a actividade nas Freguesias alfacinhas, 
a política de unidade com o PS, a ligação às 
populações, a importância do funcionamento das 
Assembleias de Freguesia e Municipal, a 
descentralização das competências da Câmara para 
as Freguesias, os programas para a cidade e o papel 
da AECOD (Associação de Eleitos Comunistas e 
Outros Democratas) foram alguns dos pontos 
discutidos durante este «Encontro do PCP sobre o 
trabalho autárquico na cidade de Lisboa», Discussão 
que disse respeito à vida de nove por cento da 
população portuguesa, residente numa cidade onde os 
problemas se avolumam, muito por força de uma 
actuação desastrosa da gestão anterior. «Demonstrar 
a eficácia e a diferença de uma gestão de esquerda» 
para Lisboa é o desafio enunciado por Luís Sá, da 
Comissão Política do PCP, que no final dos trabalhos 
afirmou que quando os comunistas portugueses 
«estão no Poder, a democracia é mais profunda», 
como demonstram os exemplos, em todo o país, do 
exercício comunista do Poder Local; como também 
demonstrou o próprio Encontro, onde uma das ideias 
dominantes foi a de encontrar formas para um 
«aprofundamento constante da ligação às 
populações», para que estas participem na resolução 
dos seus próprios problemas. 

Cumprir as promessas da 
campanha eleitoral é o princi- 
pal objectivo da coligação 
«Por Lisboa». Para tal, a 
contribuição dos comunistas 
passará pela reorganização 
do Comité Local de Lisboa, 
para o adequar às novas ne- 
cessidades e responsabili- 
dades. Por outro lado pre- 
tende-se uma melhoria na 
área de informação etrocade 
experiências entre os diver- 
sos eleitos comunistas em 
toda a cidade e destes com a 
população. 

Participar em toda 

a vida da cidade 
Uma estreita ligação entre 

os orgãos executivos e deli- 
berativos, desburocratiza- 
ção, descentralização de 
competências e de recursos 
humanos e financeiros da 
Câmara para as Juntas, acti- 
vidade com objectivos con- 
cretos e definidos nas áreas 
da Câmara onde os comunis- 
tas são responsáveis por pe- 
louros, foram outras das 
ideias defendidas neste En- 
contro, e sistematizadas na 
sua resolução final. 

Participar em todas as 
questões relativas à vida da 

cidade, com a responsabili- 
dade acrescida da passa- 
gem de 12 para vinte e uma 
presidências de Junta, para 
além das outras dezesseis 
onde a « Por Lisboa» também 
ganhou, foi um dos motes da 
intervenção de Luís Sá, que 
defendeu o «aprofundar da 
unidade, derrotando, simul- 
taneamente, a bipolarização 
e os que no PS querem recu- 
perar a direita para o Gover- 
no depois de o povo a pôr de 
novo em minoria na Assem- 
bleia da República». 

Recordando que «ainda 
há um ano parecia im- 
possível um entendimento 
entre o PS e o PCP» a nível 
autárquico, LuísSádisseque 
os resultados de 17 de De- 
zembro, «provaram que a 
unidade dos democratas tem 
o apoio popular», ao 
contrário das afirmações de 
alguns, segundo as quais, o 
eleitorado do PS «nunca vo- 
taria!» numa aliança deste 
partido com os comunistas. 

Potenciar 
a derrota da direita 

«Os comunistas não afas- 
tam, pelo contrário, poten- 
ciam a derrota da direita» afir- 

mou ainda LuísSáque adian- 
tou ser a coligação «Por Lis- 
boa» , por si só, uma negação 
da chamada «tese da bipola- 
rização», sendo necessário 
«aprofundar e sedimentar» 
esta unidade conseguida na 
capital, para fazer dessa uni- 
dade «uma aspiração popu- 
lar profunda». 

Essa será uma tarefa do 
PCP, mas que passa por de- 
terminadas condições: que o 
próprio PCP «seja um partido 
forte», necessidade ilustrada 
nas autárquicas, onde «só a 
força que os comunistas têm 
em Lisboa permitiu a concre- 
tização dessa unidade». 

Mas, ao mesmo tempo, 
Luís Sá disse ser preciso que 
se demonstrem as diferen- 
ças existentes entre os dois 
partidos, diferenças alicerça- 
das numa história onde o PS 
«não agiu coerentemente em 
torno de um projecto socialis- 
ta», havendo todo um passa- 
do que «separou muito» os 
dois partidos, marcando bem 
as suas diferenças no pre- 
sente. 

Desmitificar 
diferenças falsas 

«Desmitificar diferenças 

falsas» é, por outro lado, uma 
das necessiades apontadas 
por Luís Sá, que disse aos 
presentes neste Encontro 
que «são os comunistas que 
querem mais liberdade», que 
querem que ela não fique à 
porta das empresas: «não 
queremos só a democracia 
política, queremos que a 
democracia se estenda a to- 
dos os planos da vida dos 
cidadãos!». 

Daí a unidade democrática 
nãodeverserconquistada «a 
todo o custo »:« não podemos 
sacrificar os direitos do povo 
e das autarquias a essa uni- 
dade». 

Pode o Partido Socialista, 
«contar com a lealdade e a 
cooperação dos comunis- 
tas» não podendo no entanto 
contar «com a apropriação, 
em benefício próprio, do nos- 
so trabalho». Um sublinhado 
deste dirigente comunista, 
que ainda se referiu à «ho- 
nestidade do exercício do 
Poder pelos comunistas», 
honestidade que Luís Sá en- 
tende dever ser «escrupulo- 
sa, mesmo intransigente», 
também na Câmara e nas 
Juntas de Freguesia de Lis- 
boa. 

Mudar, mudar, mudar 

«A direita passou por Lisboa e cumpriu uma 
única promessa; deixar a cidade irreconhecível». 
Esta afirmação de Rui Godinho espelha, de certo 
modo, uma realidade que este vereador do PGR 
veio encontrar quando há um mês tomou posse 
das suas novas responsabilidades - «é uma 
Câmara armadilhada!» disse Godinho neste 
Encontro do PCP sobre o trabalho autárquico na 
cidade de Lisboa. Trabalho «Por Lisboa» que 
procura no entanto ulrapassar as situações 
difíceis deixadas pela direita; «todos os pelouros 
dos vereadores comunistas têm ideias claras e 
objectivos definidos. Todas as promessas que 
fizemos em período eleitoral são para ser 
cumpridas» sublinhou Rui Godinho. 

«Racionalização e optimi- 
zação dos meios» existentes 
na Câmara, em contraponto 
à habitual escassez de recur- 
sos financeiros; articulação 
«decisiva» entre o trabalho 
da vereação, dos serviços da 
Câmara e das Juntas de Fre- 
guesia, usando o «profundo 
conhecimento da cidade» 
que os eleitos da «Por Lis- 
boa» , em particular os comu- 
nistas; estas algumas das lin- 
has genéricas de actuação 
traçadas pelos participantes 
neste Encontro, e sumaria- 
das por Rui Godinho no final 
dos debates. 

Planos concretos 

Do seu próprio trabalho, 
enquanto vereador, Godinho 
referiu planos concretos que 
tem para a cidade, entre eles, 
a reabilitação urbana e de 
núcleos históricos onde se 
pretende intervir na recupe- 
ração de bairros antigos da 
cidade, assegurando o realo- 
jamento provisório das popu- 
lações afectadas peias 
obras, prevendo já o seu rea- 
lojamento definitivo. Com 

uma filosofia de fixação das 
populações, a recuperação 
destes bairros exigirá, se- 
gundo Rui Godinho, uma 
prévia avaliação do impacte 
social e económico das eta- 
pas dos projectos em causa. 

Limpeza e saneamento 
urbano é outra das áreas da 
vida da cidade entregues à 
gestão dos comunistas e do 
vereador Rui Godinho, que 
pretende introduzir novas 
técnicas de limpeza na ci- 
dade e melhorar substancial- 
mente as já existentes. 

Por outro lado, enoquadro 
da área metropolitana, envol- 
vendo seis municípios a 
norte do Tejo, Rui Godinho 
prevê para breve a resolução 
do problema dos depósitos 
residuais da cidade. Ainda 
com introdução de novos 
meios e técnicas, a exemplo 
de soluções encontradas em 
outras cidades europeias, a 
vereação actual espera en- 
contrar uma solução para o 
problema dos detritos de ani- 
mais domésticos na via 
pública, nomeadamente os 
cães. 

A concretização de um 
projecto de um novo cemité- 
rio, na zona de Carnide, foi 

também anunciado por Rui 
Godinho, para além da ela- 
boração de um estudo sobre 
o impacte dos esgotos da ci- 
dade no rio Tejo e o começo 
de um trabalho, com o Labo- 
ratório Nacional de Engenha- 
ria Civil, sobre o problema 
das cheias nas zonas baixas 
de Lisboa. 

Ultrapassar 

dificuldades 
financeiras 

Para Rui Godinho, uma 
das facetas da vida da Câma- 
ra que «já visivelmente mu- 
dou», foi a relação entre a 
vereação e os trabalhadores 
do município, «muito por for- 
ça da actuação dos vereado- 
res do PCP», apermitiragora 
um trabalho mais profícuo no 
aparelho admnistrativo ca- 
marário. 

Previstas também estão 
reuniões de Rui Godinho 
com grupos de Juntas de Fre- 
guesia, dividas por zonas da 
cidade, para encontrar solu- 
ções específicas em cada 
uma das áreas à responsabi- 
lidade deste vereador. 

Depois de um primeiro 
contacto com a realidade 
herdadadagestão de Abeca- 
sis, Godinho disse estarem 
muitos «meios financeiros 
comprometidos », o que « não 
siginificará que as 50 medi- 
das de emergência para Lis- 
boa, que prometemos du- 
rante a campanha eleitoral, 
não sejam para cumprir», 
pelo contrário; Rui Godinho 
realçou a determinação da 
nova Câmara em aplicar e 
tornar real todas as promes- 
sas que motivaram a vitória 
da «Por Lisboa», no acto elei- 
toral de 17 de Dezembro 
passado. 

Educação, juventude e 
desporto são as áreas de res- 
ponsabilidade do vereador 
Rego Mendes. Também aqui 
a cooperação muito directa 
com os executivos das fre- 
guesias alfacinhas é preten- 
dida, com esfe vereador co- 
munista a anunciar a visita a 
todas as colectividades da 
cidade, cerca de quatrocen- 
tas , tendo já feito uma visita a 
49, distribuídas por onze fre- 
guesias. 

Desse contacto, Rego 
Mendes constatou as dificul- 
dades reais sentidas por es- 
sas colectividades, onde se 
incluem a falta de espaços 
para a prática desportiva, a 
degradação e pequenez de 
grande número de sedes 
dessas colectividades, e a 
falta de apoios de toda a es- 
pécie sentida por essas orga- 
nizações ao longo dos anos. 

Recuperação e rentabili- 
zação dos espaços já exis- 
tentes, bem como a constru- 
ção de novas áreas para a 
prática desportiva, prevendo 
protocolos que permitam a 
utilização desses espaços 
por várias entidades, são 
alguns dos objectivos nesta 
área de Rego Mendes que 
recusou a apelidada «gestão 
do livro de cheques»: «se 
apoiamos uma iniciativa, 
temos de saber quem vai 
dela beneficiar, e nessa base 
decidir que tipo de apoios há 
a desencadear». 

Quanto às chamadas 
«grandes iniciativas despor- 
tivas», Rego Mendes anun- 
ciou que algumas irão já ter 
decurso ao longo deste ano, 
«serão poucas, mas de nível 
internacional, prestigiosas 
para a cidade». 

Recuperação do Parque 

Escolar e apoio ao trabalho 
das escolas, são outras das 
tarefas consideradas prio- 
ritárias pelo vereador Rego 
Mendes, que pretende igual- 
mente iniciar acções com 
outras entidades para o com- 
bate ao analfabetismo. 

Controlo 
da poluição 

Outro vereador comunista 
presente neste Encontro foi 
Vítor Costa, responsável 
pelo pelouro do ambiente e 
turismo: a transição difícil 
deste pelouro da anterior 
vereação (PSD) para a ac- 
tual, em contraste com a faci- 
lidade dessa transferência 
facultada pelo antigo verea- 
dor do ambiente(CDS), 
trouxeram iniciais dificulda- 
des a Vítor Costa. Será ne- 
cessário criar na Câmara 
Municipal de Lisboa um de- 
partamento próprio dedicado 
ao turismo, matéria antes 
centralizada em torno da fi- 
gura do vereador social- 
democrata. 

Para já, Vítor Costa pre- 
tende, entre outras medidas, 
dignificar a presença do mu- 
nicípio en certames interna- 
cionais, -apresentar em Ma- 
drid uma «Semana de Lis- 
boa», e modificar «alguma 
coisa, pois o tempo é curto» 
nas até agora chamadas 
«Festas da Cidade», de for- 
ma a torná-las mais repre- 
sentativas das tradições lis- 
boetas. Para já uma modifi- 
cação foi anunciadada: estas 
festas passam a chamar-se 
«Festas de Lisboa». Diga-se 
também: este ano há mar- 
chas populares, pois claro! 

No domínio do ambiente, 
Vítor Costa referiu-se a plano 
de acção deste pelouro para 
este ano, que inclui a aquisi- 

ção pela Câmara de aparel- 
hos de medição do nível de 
ruído e de controlo de polui- 
ção do ar, bem como da qua- 
lidade da água. 

Paralisadas foram todas 
as concessões em termos de 
mobiliário urbano (quios- 
ques. esplanadas, bancos de 
jardim, etc). Esta foi uma pa- 
ragem forçada pela «anar- 
quia e confusão» existente, a 
obrigar a que durante dois 
meses a vereação faça um 
levantamento do que real- 
mente existe, para posterior- 
mente poder definir regras de 
evolução futura nesta área 
tão importante da vida da ci- 
dade. 

Elaborar um Plano de Or- 
denamento de Monsanto, 
tentar abrir ainda este ano o 
Parque Oriental da cidade, 
contíguo ao Bairro do 
Relógio. Lançar o Parque 
Periférico, com início no ater- 
ro do Vale do Forno, até à 
Ameixoeira, apesar de algu- 
mas inevitáveis descontinui- 
dades. São outros projectos 
deste vereador; ainda a ne- 
cessitarem de maior discus- 
são naCàmaraJáqueháque 
definir competências com o 
vereador socialista res- 
ponsável pelo pelouro dos 
espaços verdes. 

Recuperar e criar novos 
serviços de atendimento ao 
público, modificar e simplicar 
os circuitos burocráticos da 
Câmara Municipal e criar um 
Guia do Munícipe, estes al- 
guns dos projectos de um 
outro vereador comunista, 
Anselmo Aníbal, apresenta- 
dos neste Encontro por um 
elemento do seu gabinete. 

Uma pequena amostra do 
trabalho já feito e, sobretudo, 
do trabalho a fazer pelos 
comunistas, «por Lisboa». 
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Câmara de Lisboas  

As pessoas e as casas 

O Presidente da Câmara Municipal de Lisboa, Jorge 
Sampaio reuniu-se ontem no Padrão dos 
Descobrimentos com os responsáveis das 53 Juntas 
de Freguesia da cidade, para com eles debater um 
conjunto de acções de prevenção integradas no plano 
de combate à droga. No encontro com as Juntas 
participaram igualmente os vereadores dos Pelouros 
do Desporto e Juventude (Rego Mendes) e da Acção 
Social (José Luís Seixas). 

A reunião com os presi- 
dentes das Juntas de Fre- 
guesia da capital justificou- 
se com a intenção da «Por 
Lisboa» em aproveitar este 

contributo em determinadas 
acções específicas, uma vez 
que as Juntas conhecem 
melhoria realidade geo- 
gráfica que administram. 

«e 

■V- 

A recuperação dos Bairros Antigos de Lisboa, como é o 
exemplo do Bairro Alto, é um dos pelouros do vereador 
comunista Rui Godinho, e uma das preocupações consi- 
deradas prioritárias da coligação «Por Lisboa» 

Câmara «guia» 
os munícipes... 

A Câmara Municipal de 
Lisboa anunciou a prepara- 
ção de um «Guia do 
Munícipe»; uma publicação 
que tem por finalidade «pro- 
porcionar novos meios que 
permitam aos lisboetas en- 
contrar respostas fáceis e 
claras» o tocante aos servi- 
ços prestados pela Câmara. 

«Contribuir para um 
exercício pleno dos direitos 
dos cidadãos no novo rela- 
cionamento com a Câmara 
Municipal» é um dos objecti- 
vos desta iniciativa, que se in- 
tegra, segundo é afirmado 
num comunicado à imprensa 
proveniente do Gabinete de 
ComunicaçãoSocial da edili- 
dade, «num projecto mais 
largo de aproximação da 
admnistração dos muníci- 
pes». 

...arranja o 
Bairro Alto... 

A protecção e a recupera- 
ção do Bairro Alto é o objecto 
de um acordo de cooperação 
estabelecido entre a Câmara 
Municipal de Lisboa e o Insti- 
tuto Superior Técnico (IST), 
segundo o qual as duas enti- 
dades se propõem colaborar 
intimamente na resolução 
dos problemas específicos 
do Bairro Alto, bem como da 
cidade em geral, nos 
próximos três anos. 

O protocolo, que foi apro- 
vado por unanimidade em 
Reunião de Câmara, sob 
proposta do vereador Rui 
Godinho, vigorará até 28 de 
Fevereiro de 1993, enqua- 
drando-se nas actividades 
do Pelouro da Recuperação 
dos Bairros Antigos. 

Será assim criada uma 
Comissão de Coordenação, 

Câmara do Montijo 

pede inquérito à gestão anterior 

A Câmara Municipal do 
Montijo deliberou solicitar 
aos ministérios das Finanças 
e do Planeamento e Adminis- 
tração do Território uma ins- 
pecção/inquérito da sua si- 
tuação económica e financei- 
ra, até ao passado dia 4 de 
Janeiro, para ser verificada a 
legalidade de actos e de con- 
tratos efectuados pelos 
órgãos e serviços da gestão 
autárquica anterior ao actual 
executivo, mandatado pelas 
eleições de 17 de Dezembro. 

Esta decisão decorre da 
necessidade sentida pelo 
novo executivo camarário 
em encontrar soluções que 

enfrentem a situação de pré- 
rotura financeira em que en- 
controu a Câmara Municipal 
de Montijo, na sua área 
económica e financeira, em 
resultado da gestão anterior, 
presidida pelo socialista Pri- 
mo Jaleco. 

Recusa 
do campo de tiro 
de Alcochete 

A Câmara Municipal do 
Montijo aprovou o seu apoio 
à população e organizações 
envolvidas nas acções que 

se vierem a realizar para 
impedir o alargamento do 
Campo de Tiro de Alcochete, 
que a edilidade considera 
«uma ofensa para a paz, 
desenvolvimento e preserva- 
ção da região», uma das 
mais afectadas pela eventual 
concretização do projecto. 

Começou entretanto a fun- 
cionar na Câmara do Montijo 
uma ligação directa e perma- 
nente, via telefone, designa- 
da «Serviço SOS», com o 
objectivo de permitir uma res- 
posta rápida e eficiente aos 
problemas postos pelos 
munícipes aos diversos ser- 
viços da autarquia. 

composta por técnicos das 
duas entidades que estabe- 
leceram este protocolo, co- 
missão que vai programar as 
acções a desenvolver em 
cada ano, nomeadamente a 
colaboração no Projecto-Pi- 
loto do Alto do Longo, envol- 
vendo a análise de estruturas 
e condições de segurança. 

Para além disso, essa 
comissão pocederá à execu- 
ção de projectos de estrutu- 
ras. estudos de melhoria das 
condições de segurança, 
habitabilidade e economia de 
construções a reabilitar ou 
reconstruir em vinte e quatro 
edifícios aí existentes, e ain- 
da o estudo de viabilidade 
económica do empreendi- 
mento do Alto do Longo. 

Estabelecer um método de 
planeamento e execução 
das acções de recuperação 
do Bairro Alto, em moldes 
que permitam enquadrar fu- 
turas intervenções nos 
domínios social, urbanístico, 
arquitectónico e construtivo, 
são objectivos deste protoco- 
lo. para além do enquadra- 
mento legal económico e fi- 
nanceiro e a proposta de 
medidas normativas e reco- 
mendações técnicas. 

Um subsídio de vinte e cin- 
co mil 850 contos atribuído 
pela Câmara ao Instituto, 
fixando assim as condições 
de financiamento dos estu- 
dos a realizar pelo IST, faz 
parte ainda deste protocolo. 

...e o Largo da Rosa 

Foram abertas as oito pro- 
postas concorrentes ao Con- 
curso Público para o arranjo 
do Largo da Rosa, na Moura- 
ria, concurso que é igual- 
mente dirigido pelo vereador 
Rui Godinho, após delega- 
ção do Presidente da Câma- 
ra. Inserido num trabalho de 
recuperação dos Centros 
Históricos da Cidade de Lis- 
boa, em particular do Bairro 
da Mouraria, este trabalho no 
Largo da Rosa integra res- 
ponsáveis em áreas distin- 
tas, desde a arquitectura ao 
paisagismo, passando pelas 
fundações e estruturas, ins- 
talação de equipamentos de 
esgotos, águas, gás e electri- 
cidade. 

As deliberações do júri do 
concurso serão conhecidas 
no próximo dia 25, sendo atri- 
buídos três prémios, após o 
que será promovida uma ex- 
posição com todos os trabal- 
hos apresentados. 

Arquitectos de reconheci- 
do mérito e representantes 
das Associações de Arqui- 
tectos e Paisagistas, bem 
como os presidentes das 
Juntas de Freguesia que fa- 
zem parte do Bairro da Mou- 
raria, integram, entre outros, 
o Júri deste concurso. 

Também em minoria há que trabalhar 

Uma reunião nacional do 
PCP sobre a intervenção dos 
seus eleitos nos órgãos au- 
tárquicos nas situações em 
que está em minoria, teve lu- 
gar na Soeiro Pereira Gomes 
na semana passada, onde 
participaram cerca de 100 mi- 
litantes que são vereadores 
de Câmaras Municipais, 
membros de Assembleias 
Municipais e dirigentes do 

PCP a nível nacional, regio- 
nal e municipal. 

Foi prestada particular 
atenção às situações em que 
embora a Presidência caiba a 
outras forças politicas, foram 
atribuídos ao PCP vereado- 
res a tempo inteiro e distri- 
buídos importantes pelouros. 

Os participantes na reu- 
nião concluíram que, a par da 

estreita e desejável coopera- 
ção com os eleitos de outras 
forças políticas interessados 
no progresso das suas terras, 
importa desenvolver e valori- 
zar a actividade autónoma 
dos eleitos comunistas, a sua 
ligação às populações e a 
prestação de contas do tra- 
balho que foi realizado e esti- 
mular a participação popular 
nas decisões tomadas. 

Na reunião foi analisada a 
política centralizadora do Go- 
verno e em particular o corte 
de verbas das autarquias, as 
novas medidas de imposição 
de encargos sem a atribuição 
dos correspondentes recur- 
sos (de que é expressão 
mais recente a imposição de 
despesas com o ensino parti- 
cular e cooperativo) e o blo- 
queio da regionalização. 

Praça da 

Liberdade 

0 «saldo» do JN: 

0 Governo vende, 

o «PSD» compra! 

Prosseguindo a sua política de liquidação do sector 
público da informação, o Governo de Cavaco Silva aca- 
ba de concretizar aquilo que várias vezes havia anun- 
ciado — a venda do JN. Recorde-se que já em 1986, 
logo após a vitória de Mário Soares, o Governo fizera 
publicar no Diário da República o regulamento do con- 
curso público para a venda daquele diário. Então, a luta 
dos trabalhadores do JN e o generalizado protesto da 
opinião pública, combinados com a acção parlamentar 
dos partidos democráticos, condenou ao fracasso essa 
tentativa. 

Agora, segundo a decisão do Governo, a privatiza- 
ção será realizada, não como fora prevista em 86, mas 
sim através de uma OPV na Bolsa de Valores do Porto, 
ao contrário do que se verificou com todos os outros 
jornais do sector público entretanto já vendidos (Capital, 
Diário Popular, Record e Comércio do Porto). 

Porquê esta mudança? Trata-se de uma «habilida- 
de», para facilitar o negócio aos grandes grupos econó- 
micos que estão na corrida para a compra do JN, já 
claramente beneficiados pelo verdadeiro preço de saldo 
estabelecido pelo Governo — 3 milhões de contos, mui- 
to abaixo do seu real valor. Aos trabalhadores do JN 
estão destinados 4% do capital social da empresa; a 
cooperativas de jornalistas reserva o Governo 17% das 
acções, número igual ao reservado para outras empre- 
sas de comunicação social; finalmente, o restante será 
vendido em oferta pública. 

É um processo viciado à partida, de resultado certo 
no final. Basta ler em conta que, por exemplo, um dos 
grupos multimédia mais interessados na compra do JN 
— a Lusomundo, é hoje detentora de 14% do capital 
social da empresa JN. Significativamente, a Lusomundo 
participa no capital de uma sociedade constituída há 
cerca de um ano — a Jornalgest —, onde pontificam 
conhecidos homens de confiança do PSD. 

E o PS? O PS acusa o Governo de violar a Lei e de 
prejudicar uma cooperativa — a Alfopress — entretanto 
constituída pelas chefias do JN, com vista à compra do 
diário nortenho, a pretexto da defesa da sua linha edito- 
rial, com a qual o PS nunca se deu mal, bem pelo 
contrário. Um dos principais animadores da Alfapress é, 
precisamente, José Saraiva, o Director do JN, destaca- 
do dirigente do PS e líder da bancada socialista na 
Assembleia Municipal do Porto. 

São também do domínio público os acordos estabe- 
lecidos por essa cooperativa com a Projornal e com o 
poderoso grupo Amorim/Benedetti, o que revela o Alfa- 
press como «testa de ferro» do grande capital nacional 
e estrangeiro. 

Neste contexto, percebem-se melhor os protestos 
do PS. Defensor das privatizações, apoiante da política 
de alienação do sector público da informação, o PS vê 
o Governo (e o PSD) «passar-lhe a perna». O PS aca- 
ba prisioneiro da sua própria política e dos acordos 
que, em sede de revisão constitucional, acabou por 
subscrever com o PSD. Ou seja, como se costuma di- 
zer, «o feitiço virou-se contra o feiticeiro» — o Governo 
vende o JN, mas para entregar à direita o seu controlo 
político e ideológico. 

O JN é o jornal diário de maior circulação no País. 
Apesar de muito maltratada por sucessivas adminis- 
trações, a empresa JN goza de uma apreciável situa- 
ção financeira. Ao longo dos anos, apesar das osci- 
lações da vida política portuguesa e de uma linha edito- 
rial que nem sempre respeitou o pluralismo e a objecti- 
vidade informativa, o JN afirmou-se como uma referên- 
cia obrigatória no quotidiano da região nortenha. Jornal 
do Porto e do Norte, o JN foi e é o espelho das suas 
gentes, das suas preocupações e anseios, das grande- 
zas e misérias que fazem a sua identidade. Jornal de 
grande enraizamento popular, o JN presta efectivamen- 
te um insubstituível e indispensável serviço público, no 
domínio da comunicação, à vasta região nortenha e à 
população que nela vive e trabalha. 

A privatização do JN, a sua entrega a um grande 
grupo económico, provocará não só uma profunda alte- 
ração na sua linha editorial mas, igualmente, o esvazia- 
mento dessa função social, substituída pelos interesses 
restritos dos seus novos patrões e pela lógica e estraté- 
gia do grande capital. 

Têm razão os trabalhadores do JN ao oporem-se ao 
«saldo» do seu Jornal. Não são só os seus interesses e 
direitos que ficam ameaçados: a venda do JN não ser- 
ve a região nortenha, o seu progresso e as suas gen- 
tes, nem os valores democráticos do pluralismo e da 
liberdade de informação. 

É à luz destes interesses e valores, que continua- 
mos a pensar e a defender que o JN deve permanecer 
no sector público! 

■ João Semedo 
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Alegando uma reestruturação ao abrigo da qual a administração da CP já anunciou o despedimento ou passagem à 
reforma de cinco mil trabalhadores no prazo de cinco anos, também o fecho de estações e apeadeiros nas zonas mais 
desfavorecidas do nosso país, com piores meios de comunicação, têm motivado profesfos vários, neste caso das 
populações afectadas, aparentemente condenadas a suportarem eternamente os chamados «custos da interioridade» 

Em defesa 

das linhas férreas 

Na sequência de uma reunião realizada recentemente 
no Porto por iniciativa da União das Comissões para a 
Defesa das Unhas Férreas, foi aprovada uma 
declaração que passamos a transcrever e que, 
assinale-se, foi subscrita por dezenas de autarquias e 
comissões de luta, com numerosas outras a fazerem 
chegar a manifestação do seu apoio. A declaração 
contém a proposta de uma iniciativa de carácter 
nacional em defesa das linhas férreas: 

O encerramento de nove 
ramais ferroviários, em 1 de 
Janeiro de 1990, é uma deci- 
são da responsabilidade do 
Governo e do Conselho de 
Gerência da CP. Esta deci- 
são é arbitrária e ilegal. 

Arbitrária porque não tem 
em conta os interesses e as 
necessidades das popu- 
lações, nem respeita compro- 
missos anteriormente assumi- 
dos. ilegal porque não houve 
consulta prévia às autarquias, 
conforme estipula a lei de ba- 
ses dos transportes terres- 
tres. 

O Governo e a CP, ao 
aplicarem esta medida de su- 
pressão de linhas férreas não 
estão a respeitar a função 
social de transporte de pas- 
sageiros. Ao implementarem 
horários desajustados, ao su- 
primirem comboios, ao deixa- 
rem degradar e não moderni- 
zando o material circulante e 
as próprias vias, procuravam 
ostensivamente provocar o 
desinteresse das populações. 

Com este «desinteresse» 
pensavam encontrar a argu- 
mentação e a desmobilização 

que justificasse e facilitasse o 
encerramento. 

Os chamados meios alter- 
nativos - transportes rodoviá- 
rios - quando existem, não 
solucionam as necessidades 
de transportes para passagei- 
ros e mercadorias, transfor- 
mam-se em meios mais dis- 
pendiosos para quem os utili- 
za e não poucas vezes são 
de curta duração. 

O próprio argumento da 
racionalização do sistema 
produtivo é desmentido pelos 
gastos que estão a ser feitos 
(mais elevados) com autocar- 
ros privados. 

A decisão de encerramen- 
to destes nove ramais ferro- 
viários vem provocar um 
maior isolamento do interior, 
maiores atrasos no desenvol- 
vimento destas regiões, 
transformando-se assim num- 
verdadeiro atentado a todos 

os propósitos de desenvolvi- 
mento regional. 

Por todas estas razões 
decidimos; 

1 - Exigir a revogação de 
tão absurda decisão, a rea- 
bertura das linhas férreas e a 
sua modernização. 

2 - Contactar com urgên- 
cia as autarquias para, em 
consonância com a União, 
marcar uma deslocação na- 
cional de todas estas regiões 
a Lisboa. 

3 - Saudar a união de to- 
das as populações, autar- 
quias, comissões de defesa e 
outras estruturas sindicais e 
sociais que se têm empenha- 
do tão firmemente nesta cau- 
sa e apelar para que se pros- 
siga e se reforce esta luta em 
iniciativas locais ou regionais 
e na preparação da desloca- 
ção nacional agora anun- 
ciada. 

Porto 

Reunião na Boavista 

de quadros sindicais 

No próximo sábado, dia 24 
de Fevereiro, com início mar- 
cado para as 10 horas e en- 
cerramento cerca das 18.30 
horas, vai realizar-se no Cen- 
tro de Trabalho da Boavista 
uma reunião de quadros com 
membros do Partido dirigen- 
tes sindicais, eleitos das co- 

missões de trabalhadores e 
responsáveis de célula de 
empresas, para analisar pro- 
blemas e tarefas, actuais do 
movimento sindical e das 
CT's e a actuação do Partido, 
e o reforço da organização 
do Partido a nível das empre- 
sas e sectores profissionais. 

Está também previsto o de- 
bate de questões relativas à 
preparação do XIII Congres- 
so (Extarordinário) do PCP. 

Nesta reunião, que é pro- 
movida pela Comissão para 
as Questões do Movimento 
Operário e dos. Trabalhado- 

res do Executivo da DORP, 
participarão também Domin- 
gos Abrantes, da Comissão 
Política e do Secretariado do 
CC, e Edgar Correia, da 
DORP e da Comissão Política 
do CC, além de outros qua- 
dros da direcção. 

Porto preparo 

comemora coes do 8 de Mano 

No quadro da preparação 
das comemorações do 8 de 
Março, Dia Internacional da 
Mulher, e na sequência da 
Carta Aberta dirigida pelo 
MDMà Assembleia da Repú- 
blica sobre ao incumprimento 
das leis de Protecção da Ma- 
ternidade/Paternidade, uma 
delegação do MDM do Porto 
avistou-se, na passada se- 
gunda-feira, com o Governa- 
dor Civil do Porto. 

Na entrevista foram ainda 
abordados vários exemplos 
de discriminação, alguns dos 
quais da responsabilidade 
directa de órgãos do Estado 
(confrontar o anúncio do IJO- 
VIP de apelo à Formação 
Profissional), que continua a 
fazer recair sobre as mulhe- 
res, fundamentalemente as 
trabalhadoras, o ónus da de- 
sigualdade e da injustiça so- 
cial. 

Neste sentido se inseriu a 
denúncia contra os recentes 
aumentos de preços de bens 
e serviços essenciais que, 
não sendo em si discrimi- 
natórios, é essencialmente 
sobre elas e na sua qualidade 
de vida que se reflectem. 

Refira-se ainda que, no 
âmbito das comemorações 
do 8 de Março pelo MDM no 

Porto, foram pedidas outras 
entrevistas, nomeadamente 
ã Câmara Municipal do Porto, 
e está em curso uma «cam- 
panha» de sensibilização jun- 
to de várias entidades para a 
atenção devido ao estatuto de 
igualdade da mulher ter ex- 
pressão maior neste 8 de 
Março, com, entre outras ini- 
ciativas. a entrega de uma flor 
às mulheres. 

Juventude 

JCP move-se 

Um pouco por todo o país a JCP tem vindo a desenvolver 
uma actividade intensa, com reuniões, tomadas de posição 
sobre matérias diversas, de âmbito nacional e regional, 
lançamento de iniciativas, etc. Aqui damos conta de 
algumas dessas actividades, começando por Bragança, 
onde a «falta de confiança política» foi um dos motivos 
apresentados pelo Ministro da Admistraçâo Interna para as 
recentes exonerações do Governador Civil de Bragança e 
do Adjunto para a Juventude, o que motivou um comentário 
da Comissão Distrital de Bragançada Juventude Comunista 
Portuguesa onde se condena «a utilização feita pelo PSD e 
JSD dos cargos públicos, nomeadamente Governo Civil e 
Faoj, para trabalho partidário e de aliciamento da 
juventude». 

«Com a arrogância da maioria absoluta conseguida pelo 
Governo, surgiram muitos responsáveis de cargos públicos 
a confundirem cada vez mais o exercício do cargo com a 
defesa dos interesses partidários, nomeadamente juntodos 
jovens e das associações de estudantes que procuravam 
aliciar para empunhar a bandeira da JSD a troco de 
subsídios pagos com os impostos de todos os portugue- 
ses». 

Mais adiante, o comunicado da Comissão Distrital de 
Bragança da JCP afirma que «a exoneração do comissário 
político da JSD para a Juventude no distrito (que é também 
Presidente da Comissão Política Distrital da JSD e estu- 
dante do ensino secundário há longos anos) vem confirmar 
o que sempre denunciamos: a ocupação de um cargo 
público para satisfazer e colocar um afilhado. Como no en- 
tender do padrinho o afilhado não se portou bem, ficou sem 
o brinquedo...» 

A terminar, a Comissão Distrital de Bragança da JCP 
repudia a«utilização grosseira e abusiva de cargos e dinhei- 
ros públicos pelo PSD e JSD, que se servem dos problemas 
e dos anseios da Juventude para alcançarem objectivos 
partidários e promoverem mesmo elementos da sua facção 
dentro do partido». 

Leiria quer libertar 
Rim Su Kiong 

A Direcção Distrital de Leiria da JCP esteve reunida nas 
Caldas da Rainha, a semana passada, para analisara pre- 
paração da sua 5a Assembleia de Organização, traçando as 
principais linhas de acção para o primeiro semestre deste 
ano. 

Em relação a este último ponto, destaca-se o lançamen- 
to de um abaixo assinado, onde se alertam todos os jovens 
em geral e os estudantes em particular para a situação da 
jovem estudante sul-coreana, Rim Su Kiong, condenada a 
15 anos de prisão nopassadodiacinco de Fevereiro, por se 
ter deslocado à Republica Popular Democrática da Coreia, 
em 1989, a fim de participar no XIII Festival Mundial da Ju- 
ventude e dos Estudantes, no qual foi a única participante 
sul-coreana. 

«Junta-te a nós e a todos os jovens que nos diversos con- 
tinentes exigem a rápida libertação de Rim Su Kiong e de 
todos os suí-coreanos que estão injustamente presos por 
exigirem a democracia, a independência e a reunificação da 
sua pátria», lê-se no referido abaíxo-assinado. 

Diga-se que todas as comunicações, textos e mensa- 
gens de solidariedade poderão ser enviados para «Solida- 
riedade Jovem», Rua do Marquês do Pombal, ns 49, 2430 
Marinha Grande. 

Comemorar o Dia Nacional da Juventude (28 de Março) 
com iniciativas próprias da JCP, nomeadamente convívios 
musicais, cafés concertos, torneios desportivos, etc; ape- 
lando ã participação dos jovens nas iniciativas do movimen- 
to juvenil; 

promover uma iniciativa de Debate/Convívio sobre o 
próximo congresso do PCP, apelo ã participação dos jovens 
nas comemorações do 25 de Abril e primeiro de Maio, e ini- 
ciar acções de intercâmbio juvenil com jovens de outros 
distritos, são outras das iniciativas dos jovens comunistas 
de Leiria, que discutiram e aprovaram o documento base 
para apresentar nos diversos plenários de militantes que 
estão programados e que são abertos ã participação de 
outros jovens em debates preparatórios da quinta assem- 
bleia da JCP - uma iniciativa que decorrera sob o lema 
«motivar para agir». 

Ensino discutido 
em Santarém 

Também em Santarém foi realizado um plenário distrital 
de jovens comunistas onde foram analisadas questões 
como a continuação da luta em diversas escolas do distrito 
contra a Lei de Acesso ao Ensino Superior. A análise das 
más condições de Ensino em diversas escolas e os festejos 
dos dias 24 e 28 de Março - dias do Estudante e da Juven- 
tude, respectivamente - foram outros dos pontos debatidos. 

Em relação às condições de ensino no distrito de Santa- 
rém, foi dado como exemplo mais flagrante da degradação 
a que se chegou, o facto de na Escola Secundária Maria 
Lamas, Torres Novas, os alunos serem obrigados a ter aulas 
em locais menos apropriados, como o sotão e a biblioteca 
daquela escola. Iniciar acções de luta contra estas condi- 
ções de ensino foi uma das decisões deste plenário. 

Campanha de fundos 
para material vídeo 

Uma campanha de fundos com o objectivo de recolher 
verbas para a compra de um aparelho de televisão, um 
vídeo, um projector e outros materiais, que visam dotar a 
Juventude Comunista Portuguesa de uma maior capaci- 
dade de intervenção neste domínio foi lançada pela SIP da 
JCP (Lisboa) que colocará para esse efeito, nos centros de 
trabalho do distrito, documentos através dos quais todos os 
militantes, amigos e simpatizantes da JCP poderão fazer os 
seus donativos. 
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Parlamento Europeu 

Carlos Carvalhas no debate do programa da Comissão 

das Comunidades Europeias para 1990   

Práticas neocolonialistas 

incompatíveis com modelo de justiça social 

«Uma Comunidade talhada pela mão invisível do mais 
forte, pelos dogmas do neoliberalismo, da desregulação e 
das práticas neocolonialistas não está em condições de 
se apresentar como modelo de progresso e justiça 
social», salientou o deputado do PCP Carlos Carvalhas, 
intervindo no plenário do Parlamento Europeu, durante o 
debate do programa da Comissão das Comunidades 
Europeias para 1990. 

«A cooperação pan-euro- 
peia — acrescentou o deputa- 
do comunista — e a unidade 
da Europa pressupõem o res- 
peito mútuo das soberanias, 
das culturas e das aspirações 
dos povos e o alargamento da 
divisão internacional do traba- 
lho em termos mutuamente 
vantajosos para todas as eco- 
nomias nacionais do Conti- 
nente.» 

Carlos Carvalhas começou 
por observar que «o programa 
legislativo da Comissão não 
pode subalternizar, quer quan- 
to às prioridades quer quanto 
ao conteúdo, as políticas rela- 

tivas à coesão económica, à 
dimensão social do desenvol- 
vimento, à Europa dos cida- 
dãos, ao bem-estar do Ho- 
mem e à defesa e promoção 
do ambiente». 

Observando que «a Comis- 
são refere algumas questões 
importantes relativas ao pro- 
grama de acção da Carta So- 
cial», o vice-presidente do 
Grupo Coligação de Esquerda 
comentou, no entanto, que «o 
que nos importa é sobretudo o 
conteúdo e não meras decla- 
rações abstractas». 

Sobre este assunto, cha- 
mou a atenção «para a neces- 
sidade de se elaborarem di- 

rectivas sobre o trabalho pre- 
cário; sobre a garantia de um 
rendimento mínimo decente 
para os que se encontram à 
margem do mercado de traba- 
lho (reformados, pessoas ido- 
sas e deficientes); sobre a pro- 
tecção aos jovens trabalhado- 
res, sobre o estatuto social 
dos trabalhadores emigrantes 
de modo a acabar com as dis- 
criminações e a assegurar a 
igualdade de tratamento». 

«Não podemos também — 
prosseguiu o deputado do 
PCP — deixar de lamentar 
que relativamente à liberaliza- 
ção de capitais, praticamente 
nada se tenha avançado na 
fiscalização contra a especu- 
lação e a fraude, o que faz au- 
mentar os riscos das regiões 
economicamente mais débeis, 
bem como das tendências do 
aligeiramento da tribulação 
dos rendimentos do capital em 
detrimento dos rendimentos 
do trabalho e de um cresci- 

mento dos movimentos espe- 
culativos em detrimento do in- 
vestimento produtivo e do em- 
prego.» 

Depois de sublinhar que «a 
Comissão tem de ter em conta 
os poderes do Parlamento Eu- 
ropeu e as suas decisões», 
Carlos Carvalhas considerou 
«positivo e necessário» o «de- 
senvolvimento das relações 
da CEE e de cada um dos Es- 
tados-membros com os paí- 
ses membros do CAME». 

«Neste sentido» — acres- 
centou — «a Comissão deve- 
ria agir com o objectivo de su- 
primir as limitações impostas 
pelo COCOM e manifestar o 
seu empenhamento na reali- 
zação, o mais breve possível, 
de uma nova conferência de 
Helsínquia». 

Finalmente, o deputado co- 
munista português salientou 
«que a CEE não pode deixar 
de assumir as suas responsa- 
bilidades em relação aos paí- 

ses ACP, ter em conta as re- 
comendações da Assembleia 
Paritária e propor novas medi- 
das aos Estados-membros 
com vista ao aligeiramento 
das dívidas e mesmo à sua 
anulação». 

Tributação 
da poupança 

Entretanto, intervindo no 
debate sobre a tributação da 
poupança, Carlos Carvalhas 
afirmaria: 

«A livre circulação de capi- 
tais está prevista para 1 de Ju- 
lho de 1990. No entanto a Co- 
munidade continua sem apro- 
var medidas destinadas a su- 
primir ou a atenuar os riscos 
de distorção, evasão e fraude 
fiscais relacionados com a di- 
versidade dos regimes nacio- 
nais. 

«Os riscos para os países e 
regiões mais débeis economi- 

camente são reais. Riscos de 
deslocação de capitais, de 
evasão e fraude fiscais, de de- 
senvolvimento da esfera espe- 
culativa contra o investimento 
produtivo e o emprego. 

«Estamos de acordo que a 
cooperação entre as entida- 
des fiscais dos Estados-mem- 
bros é necessária, e estamos 
de acordo que quando exista 
presunção fundamentada de 
prática de delito a cooperação 
judiciária possa levar ao le- 
vantamento do segredo ban- 
cário. Mas isto não significa 
que os efeitos negativos resul- 
tantes da concessão generosa 
aos grandes detentores de ca- 
pitais, através da livre circula- 
ção, sejam superados. 

«A proposta de resolução é 
por isso uma chamada de 
atenção à Comissão e ao 
Conselho e tem este aspecto 
positivo, mas poderia e deve- 
ria ter ido mais longe face às 
graves questões em jogo.» 

★ EP * 

*PE* 

Parecer sobre acordo multifibras 

O deputado do PCP no Parlamento Europeu, Carlos Carva- 
lhas, nomeado relator do parecer da Comissão Económica, 
Monetária e de Política Industrial do PE sobre o Acordo Multifi- 
bras, que fixará o novo regime comercial para os produtos 
têxteis, vai apresentar ainda este mês o referido documento na 
Comissão. 

O acordo — da maior importância para a indústria portugue- 
sa — decorre das negociações conhecidas pela designação 
Uruguay-Round, iniciadas no Outono de 1986 e a concluir em 
Dezembro de 1991. 

Com vista à elaboração do projecto de parecer, Carlos Car- 
valhas tem mantido contactos com diversas instituições e enti- 
dades representativas do sector têxtil nacional. 

Joaquim Miranda relator de parecer 

sobre protocolo CEE-Gronelàndia 

O deputado do PCP no Parlamento Europeu, Joaquim Mi- 
randa, foi nomeado relator de dois importantes pareceres a 
submeter oportunamente ao plenário da assembleia da CEE: o 
da sub-comissão de pescas sobre o protocolo entre a Comuni- 
dade e a Gronelândia, com particular interesse para o nosso 
país, e o da Comissão de Orçamentos, sobre os preços agrí- 
colas para a campanha 1990/1991. 

O protocolo sobre a pesca nos mares da Gronelândia — 
zona tradicionalmente frequentada pela frota bacalhoeira na- 
cional — prevê a exclusão do acesso àquelas águas dos pes- 
queiros portugueses e espanhóis, o que motivou o voto contra 
os dois países ibéricos num recente Conselho de Ministros das 
Pescas que, no entanto, aprovou o documento por maioria. 

Os restantes membros do Conselho acolheram o argumento 
da Gronelândia segundo o qual o protocolo não deve abranger 
os mais recentes membros da CEE — Portugal e Espanha — 
por ter sido inicialmente celebrado entre aquele país do Atlânti- 
co Norte e a Comunidade a dez. 

Esta solução que constituiria um rude golpe para os arma- 
dores e pescadores portugueses, é contestada por Joaquim 
Miranda. Sendo o presente protocolo assinado pela Comunida- 
de a doze, nada justifica a exclusão, dos seus benefícios, das 
frotas nacionais de dois dos países que a compõem — salien- 
ta o deputado do PCP. 

Por outro lado, o parecer da Comissão dos Orçamentos 
sobre os preços agrícolas, cujo relator será também Joaquim 
Miranda, tem normalmente uma grande influência na delibera- 
ção final do Parlamento Europeu, dado o peso orçamental do 
FEOGA-Garantia. Em casos de divergência, com o parecer da 
Comissão de Agricultura, prevalece, em geral, a orientação 
proposta pela Comissão de Orçamentos, conforme recorda o 
deputado comunista. 

Missão na Nicarágua 

Entretanto, Joaquim Miranda deslocou-se à Nicarágua, na 
qualidade de observador do Parlamento Europeu, do processo 
eleitoral daquele país da América Latina. O deputado portu- 
guês representará o Grupo Coligação de Esquerda no intergru- 
po do PE para as questões da América Latina, que acompa- 
nhará as eleições na Nicarágua a convite do Governo sandi- 
nista. Joaquim Mirande permanecerá naquele país até dia 28. 

«A voz mais veemente» 
em defesa de Timor-Leste 

«A voz mais veemente contra o aproveitamento político da 
viagem de João Paulo II por parte da Indonésia, no sentido de 
significar um reconhecimento da soberania indonésia sobre Ti- 
mor-Leste, fez-se ouvir no Parlamento Europeu através dos 
deputados portugueses do Grupo Coligação de Esquerda» — 
salienta a publicação «Informação — Timor Leste», da Comis- 
são para os Direitos do Povo Maubere, na sua edição de 
Janeiro último. 

Em resolução aprovada no mês de Novembro, naquele fó- 
rum — prossegue a referida publicação mensal — (aqueles 
deputados) declaram que «a controversa visita do Papa João 
Paulo II, atendendo às suas declaradas finalidades espirituais, 
não pode ser legitimamente, utilizada como apoio à pretensa 
integração de Timor-Leste na Indonésia». 

Entretanto, numa pergunta dirigida ao Conselho de Minis- 
tros, o deputado do PCP Barros Moura recorda «a morte, pro- 
vocada por soldados indonésios que reprimiam uma manifesta- 
ção pró-independência durante a visita do Embaixador dos 
EUA». 

Sublinhando que «o recrudescimento da repressão se verifi- 
ca no quadro da reactivação da resistência militar aos ocupan- 
tes indonésios», aquele eurodeputado do Grupo Coligação de 
Esquerda pergunta que «medidas entendem os militares to- 
mar» e interroga o Conselho sobre «qual o seguimento dado 
às sucessivas resoluções do Parlamento Europeu, especial- 
mente o relatório Van den Heuvel». 

Comissão aprova parecer 
de Miranda da Silva sobre preços agrícolas 

A Comissão dos Orçamentos do Parlamento Europeu apro- 
vou, apenas com a abstenção dos deputados conservadores 
britânicos, o parecer do deputado do PCP, Joaquim Miranda 
da Silva, sobre os preços agrícolas para a campanha 1990/91. 

Na sua reunião de dia 19, em Bruxelas, a Comissão incum- 
biu, ainda, Miranda da Silva, de expor as linhas do parecer 
perante a Comissão de Agricultura do PE. 

Dimensão social exige 
medidas concretas até 1992 
— salienta Barros Moura 

«A exigência de que a dimensão social se traduza em medi- 
das concretas acompanhando a realização do mercado único 
até 31 de Dezembro de 1992» foi salientada pelo deputado do 
PCP, Barros Moura, no plenário do Parlamento Europeu. 

Intervindo no debate do relatório Chanterie, da Comissão 
dos Assuntos Sociais do PE, sobre as medidas prioritárias de 
política social em 1990, Barros Moura destacou a crítica cons- 
tante do documento «à manifesta insuficiência do programa 
social da Comissão para 1990». 

O deputado do PCP, que considerou «importante a .aprova- 
ção desse relatório por uma larga maioria» (a votação-decorre- 
rá na próxima quinta-feira), sublinhou também a defesa que 
nele se faz «de medidas legislativas, vinculativas, a nível co- 
munitário e a recusa de uma interpretação lata do princípio da 
subsidiariedade em matéria social, que deixaria as mãos livres 
aos Estados para as políticas sociais de acrescida desregula- 
ção e dumping social». 

Barros Moura destacou igualmente a defesa, feita no relató- 
rio Chanterie, «de uma base jurídica para as normas sociais 
que permita a deliberação por maioria qualificada no Conselho 
e o processo de cooperação com o Parlamento». 

Observando que «o Presidente da Comissão Europeia tem 
defendido abertamente a desregulação social como factor de 
competitividade das economias dos Estados-membros», o de- 
putado comunista considerou esta atitude «uma posição ina- 
ceitável». «Para a contrariar», defendeu a adopção das priori- 
dades legislativas indicadas no ponto 6 do relatório, que quali- 
ficou como «um mínimo». 

Neste ponto do relatório, solicita-se à Comissão que inclua 
no seu programa de trabalho para o ano em curso a apresen- 
tação de medidas e directivas nos domínios do mercado de 
trabalho; emprego e remuneração; melhoria das condições de 
vida e de trabalho; informação, consulta e participação dos 
trabalhadores; liberdade de organização sindical e direito à ne- 
gociação colectiva; protecção da saúde e de segurança nos 
locais de trabalho; e protecção das crianças e dos adoles- 
centes. 

A concluir a sua intervenção, Barros Moura sublinhou que 
«as mudanças verificadas na Europa, nomeadamente nos paí- 
ses de Leste, tornam ainda mais necessário do que antes a 
salvaguarda de padrões sociais mínimos, a harmonização so- 
cial no progresso e a introdução de cláusulas sociais nos acor- 
dos de comércio com países terceiros». «Há que agir — disse 
ainda — para impedir uma nova escalada de desregulamenta- 
ção social». 
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Nujoma eleito por unanimidade 

presidente da Namíbia 

Sam Nujoma foi eleito, 
na passada sexta-feira, 
presidente da futura 
Namíbia independente e, 
tal como já tinha 
acontecido com a 
aprovação recente da 
Constituição da 
República, os 72 
membros da Assembleia 
Constituinte foram 
unânimes em delegar no 
líder da SWARO a chefia 
daquela que será em 
breve a mais jovem 
nação do mundo. 

Nenhum dos sete partidos 
representados na Assem- 
bleia apresentou um candida- 
to alternativo a Sam Nujoma, 
cuja cerimónia de tomada de 
posse nas novas funções de 
estado ficou marcada para 21 
de Março, data em que está 
prevista a proclamação da 
independência daquele ter- 
ritório. 

Após sua eleição, Nujoma 
declarou que tentará «tudo o 
que puder para defender a 
Constituição da República da 
Namíbia». 

Jesse Jackson, que re- 
gressava de uma visita à 
Africa do Sul, tomou a palavra 
durante a sessão extraor- 
dinária da assembleia para 
reclamar a adopção de uma 
espécie de «plano Marshall» 
de reconstrução e ajuda ao 
desenvolvimento da África 
Austral. Ainda neste sentido, 
Jackson criticou o Govenro 
de Washington por «ter dado 
50 milhões de dólares à UNI- 
TA para desestabilizar Ango- 
la» e por só ter concedido 12 

milhões de dólares, a título de 
ajuda para o desenvolvimen- 
to da Namíbia. 

O presidente agora eleito 
não poderá, segundo a Cons- 
tituiçâo, ultrapassar dois 
mandatos consecutivos de 
cinco anos. Por outro lado, o 
texto aprovado define a 
Nam íbia como uma república 
pluripartidária, respeitando 
os direitos humanos funda- 
mentais e com um sistema 
judicial independente. 

A atmosfera de reconcilia- 
ção nacional que caracteri- 
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Felicitações 

a Sam Nujoma 

Ao Comité Central da 
SWAPO 
Calorosas felicitações eleição camarada Sam Nujo- 

ma Presidente Namíbia. Votos maiores sucessos acção 
SWAPO independência. Solidariedade fraternal comu- 
nistas portugueses. 

O Secretariado do Comité Central do 
Partido Comunista Português 

zou na altura a sessão da 
Assembleia Constituinte foi 
qualificada pelo agora chefe 
de Estado, Sam Nujoma, 
como uma «viragem 
histórica» no país. O presi- 
dente da Organização do 
Povo do Sudoeste Africano 
(SWAPO), movimento que 
combateu durante 23 anos os 
ocupantes sul-africanos, de- 
clarou num discurso pronun- 
ciado após a votação que a 
Namíbia acabara de dar «um 

passo gigantesco no caminho 
amargo, sangrento e longo 
combate pela independên- 
cia». Para Sam Nujoma a 
adopção da constituição é 
«um dos mais importantes e 
memoráveis actos de auto- 
determinação». 

De assinalar que durante a 
cerimónia não foi feito nen- 
hum voto formal e o presi- 
dente da Assembleia consti- 
tuinte, HageGeingob pergun- 
tou simplesmente aos 72 

membros se tinham algumas 
objecções quanto à adopção 
do texto constitucional. 

A Assembleia, cuja maioria 
dos mandatos foram obtidos 
nas eleições gerais de No- 
vembro passado pela SWA- 
PO, voltaráareunir-sea21 de 
Março para assistir à tomada 
de posse do presidente. No 
dia seguinte, após setenta 
anos de exploração colonial, 
o vasto território torna-se in- 
dependente e a Assembleia 
transforma-se em Parlamen- 
to. 

Entretanto, o presidente 
Nujomadesignou já 15dos 16 
membros do seu futuro gabi- 
nete. A pasta das Finanças foi 
atribuída a um homem de 
negócios de origem alemã e a 
da Agricultura e Pescas a um 
sul-africano instalado na 
Namíbia desde 1957. Estas 
indigitações confirmam que a 
SWAPO prosseguirá uma 
política de reconciliação na- 
cional e de cooperação com 
os grupos da oposição, pro- 
curando reflectir os interes- 
ses dos 1,5 milhões de habi- 
tantes da Namíbia. 

O futuro governo definiu já 
como principal prioridade a 
realização de um programa 
de produção alimentar cóm o 
objectivo de pôr termo à inde- 
pendência existente actua- 
lemte em relação à África do 
Sul. Segundo o ministro desi- 
gnado da agricultura, «não há 
razão para continuar a impor- 
tar comida» daquele país, 
sublinhando que o seu projec- 
to deverá incidir sobre a auto- 
suficiência alimentar e contri- 
buir para o desenvolvimento 
rural de forma a atenuar o 
desemprego no país. 

k JL 

«País írístão» em thamas 

A guerra intercristã que estalou a 31 de Janeiro no 
Líbano provocou já, segundo um balanço parcial, 757 
mortos e 2187 feridos e, apesar de as forças em 
confronto terem anunciado nos últimos dias um 
cessar-fogo, não se vislumbra uma solução para o 
conflito, já que não foi encontrada qualquer base de 
entendimento político. A agravar a situação 
registaram-se no início desta semana novos 
bombardeamentos da força aérea de Israel em 
território libanês, alegadamente para atingir bases de 
organizações palestinianas. 

As estações de rádio con- çado pelo sedioso general 
troladas pelas partes belige- 
rantes reafirmam as suas 
posições anteriores que moti- 
varam o reacender dos com- 
bates. O general Aoun conti- 
nuaa pretendera «unificação 
militar e política do como cris- 
tão» e as milícias Forças Li- 
baneseas, controladas por 
SamirGeagea, rejeitam a sua 
«eliminação» e afirmam a 
necessidade de «salvaguar- 
dar as liberdades com base 
no respeito mútuo». 

Todo este processo foi lan- 

Michel Aoun, numa tentativa 
de consolidar o seu poder ile- 
gal e secessionista no interior 
do «paíscristão», um enclave 
com cerca de mil quilómetros 
quadrados e 900 mil habitan-. 
tes a norte e leste de Beirute 
Oriental. 

Aoun, ao pretender unificar 
o seu poder nesta região com 
base na rejeição do acordo 
parlamentar de Taef, acusa o 
chefe das milícias de pactuar 
com os apoiantes desse do- 
cumento. Contudo, se posi- 

PCP protesta 

Sua Excelência General 
Omar al Bashir 
SUDÃO 
Comunistas portugueses reclamam fim torturas, 

imediata libertação presos políticos. 

Secretariado do Comité Central do 
Partido Comunista Português 

çâo de Samir Geagea sobre 
esta questão não é clara, ten- 
do afirmado que «não sou 
contra nem a favor do acor- 
do»^ certo que não está nos 
seus planos aceitar a autori- 
dade pol ílica de Aoun sobre o 
sector cristão. 

As forças libanesas são o 
braço armado dos partidos 
tradicionais libaneses que 
dizem representar a comu- 
niade cristã maronita — o 
Partido da Falange e o Partido 
nacional Liberal, ambos de 
inspiração fascista. 

Áutor do golpe de Estado 
em Setembro de 1988, Michel 
Aoun, ex-chefe do Estado 
Maior das Forças Armadas, 
instituiu um governo paralelo, 
para depois, já demitido das 
suas funções militares na 
sequência do acordo de Taef, 
se rebelar com o exército 
mantendo-se à frente de 15 
mil homens das «brigadas 
cristãs». O general ocupa ile- 
galmente o palácio presiden- 
cial e as suas convicções 
políticas resumem-se em 
duas frases: «Eu sou o po- 
der» e «o Estado sou eu». 

Bombardeamento 

israelita 

Sob o pretexto de atingir 
bases de organizações pa- 
lestinianas situadas no Sul do 
Líbano, a força aérea de 
Israel voltou a bombardear 
território libanês, afectando 

sobretudo a localidade de 
Kfar Jarra, a leste da cidade 
de Saida. 

Aacção militarfoi realizada 
pouco depois de o dirigente 
palestiniano Yasser Arafat se 
ter encontrado em Túnis com 
os embaixadores da Síria e 
dos países membros do triun- 
virato para o Líbano da Liga 
Árabe: Argélia, Marrocos e 
Arábia Saudita. Em análise 
estava a possibilidade de in- 
tervenção para pôr termo ao 
derrame de sangue entre cris- 
tãos no Líbano, dentro do 
espírito do acordo de Taef, 
por forma a restaurar a uni- 
dade do país e preservar a 
soberania do território. 

Este bombardeamento in- 
sere-se na política de ocupa- 
ção israelita do Sul do Líbano, 
cujo território está a ser utili- 
zado para a instalação dos 
imigrantes judeus de origem 
soviética, o que contraria o 
disposto no direito internacio- 
nal. 

A população dos territórios 
palestinianos ocupados de- 
cretou uma greve geral para 
contestar contra a instalação 
de judeus. A jornada de luta foi 
convocada pela Direcção 
Unificada do Levantamento 
Popular na sequência de de- 
clarações do primeiro-minls- 
tro israelita, Isaac Shamir, 
segundo as quais Israel ne- 
cessita dos territórios para 
albergar a vaga de imigração 
soviética. 

Vice-primeiro-ministro romeno 
é raptado por manifestantes 

Cerca de três centenas de pessoas assaltaram o 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, edifício no centro 
de Bucareste onde funciona a sede do governo romeno 
e raptaram o vice-primeiro-ministro, Gelu Voican Voicu- 
lescu. 

O assalto resultou de uma manifestação que reuniu 
duas a três mil pessoas, realizada no domingo. Os as- 
saltantes, entre os quais focam identificados membros 
de outros partidos de oposição, revistaram gabinetes e 
lançaram livros da varanda, sob o olhar de soldados 
que presenciaram a cena sem intervirem. O vice-primei- 
ro-ministro foi interpelado pelos manifestantes que exi- 
giam a sua demissão e conduzido depois para o exte- 
rior do edifício escoltado por militares e civis. 

Durante a concentração os participantes gritaram 
«abaixo o comunismo», «abaixo lliesco» e exigiram a 
dissolução da Securitate. 

Entretanto, o Comité Executivo do Conselho Provi- 
sório de União Nacional da Roménia já condenou, por 
unanimidade, a manifestação violenta, lendo decidido 
elaborar urgentemente uma lei que proíba acções deste 
género e impeça actos de vandalismo contra insti- 
tuições do Estado. 

Eleições no Japão 
favorecem socialistas 

Os resultados oficiais finais do sufrágio de domingo 
último no Japão conferem 275 lugares na Câmara Bai- 
xa ao Partido Liberal-Democrata (PLD), menos 20 do 
que na anterior legislatura, e 136 ao Partido Socialista, 
o que representa um aumento espectacular se se con- 
siderar que apenas apresentou 149 candidatos para os 
512 lugares. 

A vitória do PLD permitiu que o primeiro-ministro 
japonês, Toshiki Kaifu, afastasse a hipótese que se vi- 
nha a colocar de deixar a chefia do governo, conside- 
rando que os resultados eleitorais revelam que ganhou 
a confiança do eleitorado. Por outro lado, os líderes das 
várias facções do PLD desdobraram-se em declarações 
de apoio a Kaifu, como chefe do Governo. 

Parecem assim adiados os conflitos no seio dos 
conservadores japoneses, embora os observadores refi- 
ram que a reentrada na cena política de figuras tão 
influentes como o antigo primeiro-ministro Yasuhiro Na- 
kasone ou o ex-ministro dos Negócios Estrangeiros 
Shintaro Abe, reeleitos apesar da sua implicação no 
escândalo político-financeiro Recruit, virá, a médio pra- 
zo, pôr em causa a já débil posição de Kaifu no seio do 
partido. 

Multipartidarismo 
em Cabo Verde 

A direcção do Partido Africano da Independência de 
Cabo Verde (PAICV) pronunciou-se pela instauração de 
um regime multipartidário no país, segundo foi anuncia- 
do pelo porta-voz do Conselho Nacional do pariido, 
Bartolomeu Varela. 

O anúncio foi feito após três dias de debates neste 
órgão máximo do PAICV entre congressos, que decidiu 
igualmente rever a lei eleitoral e autorizar a participação 
de listas de independentes nas próximas eleições legis- 
lativas, previstas para Novembro deste ano. 

Governo sueco demite-se 

No final da semana passada o primeiro-ministro 
sueco, Ingvar Carlsson, foi obrigado a apresentar a sua 
demissão na sequência da vitória da oposição numa 
votação parlamentar sobre questões económicas. 

Os cinco partidos da oposição aliaram-se e derrota- 
ram, por 190 votos contra 153, uma moção do governo 
que previa medidas de austeridade, nomeadamente o 
congelamento de salários e restrições do direito à 
greve. 

As propostas dos sociais-democratas de Carlsson 
tinham provocado um verdadeiro choque no país, ten- 
do-se verificado inúmeras greves selvagens, demissões 
colectivas do partido e uma ofensiva contra a central 
sindical, a landsorganisationen, que tinha aprovado as 
medidas do governo. 

Agressão sul-africana 
custou trinta milhões a Angola 

O custo directo e indirecto da agressão sul-africana 
a Angola, durante o período 1980/88, avalia-se em cer- 
ca de trinta milhões de dólares, afirmou segunda-feira 
em Luanda o ministro angolano das Relações Exterio- 
res, Pedro de Castro Van-Dunem «Loy». 

Esta declaração foi feita na abertura da reunião so- 
bre a revisão do programa de cooperação, que conta 
com a assistência do programa das Nações Unidas 
para o desenvolvimento. 

Muito recentemente a Assembleia geral da ONU 
aprovou uma resolução sobre a assistência internacio- 
nal para a reabilitação económica no país, nomeada- 
mente uma ajuda para compensar os danos materiais 
causados pela intervenção sul-africana. 
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Entre Moscovo e Otova 

no caminho do desarmamento 

Nestes dias de Fevereiro, entre Moscovo e Otava, 
alguns passos significativos se avançou no caminho do 
desarmamento e do desanuviamento. 
Da visita oficial de James Baker a Moscovo, com 
encontros sucessivos com Chevardnadze, e um 
contacto com Gorbatchov, resultaram alguns avanços 
concretos, que deverão traduzir-se numa próxima 
assinatura de três acordos. 

Trata-se, antes do mais, 
das armas químicas. Foi de- 
cidido que a União Soviética 
e os Estados Unidos vão fa- 
zer tudo no sentido de um 
acordo bilateral de destruição 
de uma quantidade significati- 
va de armas químicas, acor- 
do que deverá ser assinado 
em Junho, na prevista cimei- 
ra de Gorbatchov-Bush. A di- 
nâmica deste processo apon- 
ta no sentido da futura con- 
clusão de um tratado de total 
proibição deste tipo de armas 
de destruição massiva. 

De relembrar que na 44.a 

Assembleia Geral da ONU, 
em Setembro de 89, Che- 
vardnadze afirmara já estar a 
União Soviética pronta, «an- 
tes da conclusão de um trata- 
do multilateral, a cessar a 
produção de armas químicas 
- o que já fizemos em rela- 
ção às armas binárias -, a 
renunciar ao uso de armas 
químicas em todas as cir- 

cunstâncias, a instituir verifi- 
cações rigorosas sobre o fim 
da produção de agentes quí- 
micos destinados a arma- 
mentos», O empenhamento 
dos Estados Unidos não é 
manifestamente o mesmo. 
Mas a vida demonstra, que 
num caminho contraditório 
embora, aproximações e 
avanços são possíveis. 

Para Junho também, admi- 
te-se a possibilidade de assi- 
natura de um acordo de drás- 
tico corte no armamento nu- 
clear estratégico - 50%. 
Ainda que muito trabalho se 
imponha ainda, nomeada- 
mente no que se refere aos 
mísseis nucleares de cruzeiro 
mar-superfície. Foram desde 
já acordadas visitas de dele- 
gações soviéticas e norte- 
-americanas a estações de 
radar situadas em ambos os 
países. 

Avanços também no domí- 
nio da redução de forças 
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planos de paz 

Nas conversações Baker-Chevardnadze, em 
Moscovo, um outro tema fundamental foi abordado — 
os conflitos regionais. Fórmula que na prática crua da 
vida se traduz em mortes quotidianas e profundos 
atrasos no desenvolvimento. 
Alguns avanços foram possíveis no que se refere ao 
Afeganistão. 

Concretamente, america- 
nos e soviéticos pronunciam- 
se pela «formação de um 
governo largamente repre- 
sentativo», sendo que, pela 
primeira vez, os Estados Uni- 
dos desistiram de reclamar o 
afastamento da equipa do 
presidente Najibuliah. 

Moscovo e Washington 
acordaram quanto à «instau- 
ração de um período de tran- 
sição. a abertura de um 
diálogo entre todas as partes 
afegãs, a autodeterminação 
do povo afegão». 

Uma posição de recuo da 
parte dos Estados Unidos que 
naturalmente tem a ver com a 
frustração dos seus planos de 
derrubar pela guerra e o terro- 
rismo o actual governo afe- 
gão. 

Já depois destes acordos, 
Eduard Chevardnadze apre- 
sentou no «Izvestia» um pla- 
no em dez pontos para a solu- 
ção política da guerra que 
continua a lavrar no Afeganis- 
tão, apresentados como «ele- 
mentos fundamentais da re- 
gularização da situação inter- 
na». 

O plano ó partilhado pelo 
governo afegão, e tem como 
elementos principais o recon- 
hecimento do diálogo inter- 
afegão, com a participação de 
todas as forças políticas do 
país, e o compromisso destas 
em reconhecerem os resulta- 
dos de eleições gerais. 

O plano prevê o estabeleci- 
mento de tréguas, com a ma- 
nutenção do «statu quo» no 
terrenoduranteo «período de 
transição», o qual, segundo o 
ministro soviético dos 
Negócios Estrangeiros, pro- 
longar-se-á desde a realiza- 
ção de uma conferência pan- 
afegâ no interior do país ou 
fora dele, para dar corpo insti- 
tucional ao diálogo, até à cria- 
ção de um governo represen- 
tativo, como resultado das 
eleições. 

Uma outra conferência in- 
ternacional, com a participa- 
ção da URSS, dos EUA, Pa- 
quistão, Irão, do secretário- 
geral da ONU e das diversas 
forças afegãs, a realizar em 
Genebra, Roma ou Viena, 
deveria chegar a um consen- 
so sobre a «cessação de to- 
dos os fornecimentos de ar- 
mas às partes beligerantes no 
Afeganistão, venham elas de 
onde vierem» e simultanea- 
mente proclamar uma inter- 
rupção das acções bélicas. 

Um ano depois do termo da 
retirada das tropas soviéticas 
do Afeganistão, por força dos 
acordos de Genebra de 88, de 
facto até hoje só unilateral- 
mente respeitados — esta 
proposta e os acordos avan- 
çados em Moscovo, são mais 
um esforço para que final- 
mente a paz se instale em 
terra afegã. 

militares no continente 
europeu. 

Dos encontros de Mosco- 
vo aos de Otava, foi posível 
chegar a um acordo que de- 
termina que tanto a União 
Soviética como os Estados 
Unidos não estacionarão 
mais de 195 mil efectivos das 
tropas terrestres e aéreas na 
zona central da Europa. 

Este acordo permite de 
facto que os EUA beneficiem 
de alguma superioridade mili- 
tar no continente - 30 mil ho- 
mens noutras zonas que não 
a região central. Comentando 
esse facto, Guennadi Gue- 
rassimov, porta-voz do minis- 
tério soviético dos Negócios 
Estrangeiros, declarou que a 
URSS aceitou ler menos sol- 
dados que os Estados Uni- 
dos na Europa porque os li- 
mites de forças estipulados 
«serão irrelevantes dentro de 
um ou dois anos». E acres- 
centou que a URSS pretende 
de facto que o nível de con- 
frontação seja reduzido a 
zero e que «nenhum país te- 
nha tropas estrangeiras» es- 
taciondas no seu território, 

O consenso a que se che- 
gou - e esse é um dado fun- 
damental elimina um dos 
mais importantes obstáculos 
à conclusão, este ano, de um 
tratado sobre a redução das 
Forças Armadas e armamen- 
tos convencionais na Europa. 

Todo este processo de de- 
sarmamento se interliga hoje, 
face às profundas transfor- 
mações na Europa de Leste, 
com a questão alemã, e a 
prevista retirada de tropas 
soviéticas dos vários países 
do continente europeu. 

Na perspectiva de uma 
Helsínquia 2, é toda a rees- 
truturação do velho continen- 

te que está em causa. Com 
boas perspectivas, entremea- 
das de alguns perigos, da 
parte de quem intenta apro- 
veitar o impulso de paz, para 
tentar conquistar posições de 
domínio. 

IDE 
A velha filosofia 

No quado da campanha 
referente ao orçamento mili- 
tar norte-americano para 91, 
o presidente Bush dirigiu aos 
membros do Comando Aéreo 

-Estratégico uma significativa 
mensagem. 

As forças estratégicas são 
o fundamento da dissuasão, 
afirma o presidente a este 
grupo de aviadores de coor- 
denam várias centenas de 
bombardeiros e de mísseis 
nucleares. 

«A vossa prática da dis- 
suasão permitiu manter a paz 
e definir as bases das mu- 
danças positivas na União 
Soviética», diz Bush. Mas 
«vivemos hoje um período de 
incerteza. E agora que avan- 
çamos para um novo e maior 
acordo de controlo de arma- 
mentos para aumentar a es- 
tabilidade, continuaremos a 
modernizar as nossas forças 
estratégicas». 

Declarações que além do 
mais pecam por um espanto- 
so irrealismo e desadequa- 
ção às realidades actuais. 

Entretanto, e pela primeira 
vez, no projecto de orçamen- 
to militar, o programa de IDE 
(guerra das estrelas), foi in- 
cluído na tríada das forças 
estratégicas dos EUA: mís- 
seis estratégicos de estacio- 
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Pacifistas americanos e soviéticos, num encontro em 
Moscovo. O desarmamento é um imperativo da nossa 
época e uma exigência universal dos povos 

namento terrestre, mísseis 
estratégicos em submarinos 
e bombardeiros estratégicos 
pesados. 

Simultaneamente o «New 
York Times» escreve que o 
comité dos chefes dos esta- 
dos-maiores revelou uma ati- 
tude céptica para com o pro- 
grama da «guerra das es- 
trelas». 

Em recente artigo no «Iz- 
vestia», Eduard Chevardnad- 
ze afirma; «a nova concep- 
ção não obedeceu às boas 
intenções dos seus promoto- 
res mais sim à compreensão 
dos perigos que em igual me- 
dida ameaçam todo o conti- 
nente e de que os países eu- 

ropeus compartilham a res- 
ponsabilidade pelo seu futuro 
frente a um sem número de 
perigos entre eles a corrida 
aos armamentos nucleares e 
convencionais, o atraso eco- 
nómico e a catástrofe ecoló- 
gica». 

Uma apreciação que natu- 
ralmente se não restringe à 
Europa, pois trata-se de 
questões mais candentes ain- 
da a nível planetário. 

Tal compreensão, entre- 
tanto, ainda não se afirmou 
nem em Washington nem em 
Bruxelas. Um irrealismo que 
comporta perigos, mas não 
consegue obstruir a via do 
desarmamento. 

EUA, ortamento 

uma polífita irrealista 

A aposta do presidente Bush, na continuidade, também 
para o próximo ano, dos grandes programas de 
armamento, surge como opçáo perigosa e desajustada, 
não apenas no plano vital do desarmamento e 
desanuviamento, mas também no que respeita à situação 
socioeconómica dos próprios Estados Unidos. 

No seu discurso sobre o Es- 
tado da União, e de par com 
algumas propostas em maté- 
ria de desarmamento — redu- 
ção dos efectivos na Europa e 
encerramento de algumas ba- 
ses militares —, George Bush 
apresentou o orçamento do 
país para 1991. 

Sobressai neste orçamento 
o anúnico de uma redução de 
50% do défice federal, fixando 
duas grandes prioridades. 

Trata-se, por um lado, de 
prosseguir os grandes progra- 
mas de armamento, com a fa- 
bricação do novo bombardeiro 
B2, a militarização do espaço 
e a modernização dos mísseis 
nucleares, e por outro de redu- 
zir praticamente a zero as ver- 
bas com fins sociais. 

Na vida concreta, o que 
pode significar os cortes drás- 
ticos com as despesas 
sociais? 

Um exemplo — a educação. 
Num orçamento de 1200 mil 
milhões de dólares, apenas 

500 milhões são atribuídos ao 
Ministério da Educação. Isto 
num momento em que, reco- 
nhecidamente, o sistema edu- 
cativo está em total decompo- 
sição. 

Outra questão candente — 
a droga — que como todos 
bem sabemos, é arvorado em 
elemento justificador até de in- 
vasões de território alheio e de 
derrube de governos de outros 
países, como foi o caso do 
Panamá. 

A verdade concreta, entre- 
tanto, é que nos últimos dois 
anos 50% do pessoal afecta- 
do à luta contra a droga foi 
despedido. 

Na sua dimensão mais gra- 
ve, os cortes nas verbas so- 
ciais significam o maior agra- 
vamento da situação (e seu 
previsível alargamento) dos 
35 milhões de pessoas, numa 
população de 260 milhões, 
obrigadas a sobreviver abaixo 
do nível oficial de pobreza. 

Economia 

sintomas 

desfavoráveis 

O orçamento apresentado 
pelo presidente Bush, parte de 
pressupostos particularmente 
inseguros. Aposta-se num 
crescimento pelo menos de 
3%, percentagem que tanto 
congressistas como econo- 
mistas consideram excessiva- 
mente optimista, sobretudo 
tendo em conta a evolução em 
curso. 

No último trimeste de 1989, 
a taxa de crescimento do pro- 
duto interno bruto (PNB) ame- 
ricano aumentou apenas de 
0,5% ao ritmo anual, a taxa 
mais baixa desde o início do 
ciclo de crescimento, em 
1981. 

Ao longo do ano, a taxa de 
crescimento foi de 2,9%, con- 
tra 4,4% em 1988, 

Todos os sectores da indús- 
tria manufactureira registam 
recuos no crescimento. O 
mesmo no que se refere aos 
serviços, nomeadamente na 
informática e nas finanças. 

O recuo no consumo, é tam- 
bém já sensível. Assim como 
o crescimento do desempre- 
go. Em Dezembro passado o 
número de novos postos de 
trabalho criados tinha sofrido 
sensível redução — 148 000 
contra 264 000 no início do 
mesmo ano. 

Comentando o actual qua- 
dro da economia americana, 
diz-se no «Le Monde», em ar- 
tigo do correspondente nos 
EUA: «Quando a economia 
gira ao ralenti, e as margens 
de lucro (expressas em ter- 
mos de lucro da exploração) 
estão ao seu mais baixo nível 
desde 1974 e que, simulta- 
neamente, a inflação recusa 
descer abaixo de 4,5% ao 
ano, esta situação tem um 
nome: estagoflação.» 

Neste contexto, a aposta na 
corrida aos armamentos e nos 
cortes de despesas sociais, 
para mais na base de metas 
de crescimento que não pare- 
cem corresponder às realida- 
des — faz ressaltar o carácter 
irrealista de uma política que 
se pretende afirmar contra 
ventos e marés. Mas que não 
tem os pés para andar que os 
seus promotores bem deseja- 
riam." 
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no domingo 

Dia 25, neste próximo domingo, o povo da Nicarágua 
vai às urnas. 3000 observadores internacionais 
acompanham o processo. As últimas medidas 
políticas já foram tomadas. 

y 

«Mi voto por Daniel». Todas as sondagens apontam para uma grande vitó- 
ria da Frente Sandinista 

A Assembleia Nacional 
aprovou algumas emendas à 
Constituição, decidindo no- 
meadamente que o vencedor 
das eleições seja empossado 
a 24 de Abril, e que os novos 
deputados do Parlamento e 
eleitos das autarquias entrem 
em funções no dia seguinte. 

Num esforço último para 
contribuir para um clima de 
conciliação, o governo sandi- 
nista declara uma amnistia 
geral para os presos políticos 
— ex-guardas de Somoza e 
contras. 

Em comunicado divulgado 
em Paris, uma delegação de 
deputados franceses, socia- 
listas, comunistas e da oposi- 
ção conservadora, «rende 
homenagem ao governo nica- 
raguense» e afirma que «o 
processo eleitoral em curso é 
correcto». 

O governo dos Estados 
Unidos compromete-se a res- 
peitar os resultados eleito- 
rais, quaisquer que eles se- 
jam. 

Uma pequena súmula de 
factos que dá conta das posi- 
tivas condições criadas para 
um acto eleitoral que assume 
particular importância neste 
momento da vida da Ni- 
carágua. 

Antes do mais, porque es- 

m\:TS 

Os deputados vão nomea- 
damente examinar os projec- 
tos de lei sobre a propriedade, 
a liberdade de imprensa e a 
liberdade de consciência, as 
relações entre a União e as 
Repúblicas e discutir as reso- 
luções adoptadas pelos par- 
lamentos lituano e estoniano 
sobre a nulidade dos docu- 
mentos que concretizaram a 
adesão destas duas 
repúblicas bálticas à URSS 
em 1940. 

Em causa estão mesmo 
alterações à Constituição, 
respeitantes ao papel do 
PCUS e de outras organiza- 
ções sociais, e ainda à regula- 
mentação das competências 
dos órgãos superiores do 
poder estatal, passando pela 
possível instituição do cargo 
de presidente do país. 

Na abertura dos trabalhos 
desta sessão do Soviete Su- 
premo, Mikhail Gorbatchov, 
na qualidade de seu presi- 
dente, sublinhou a sua 

tas eleições simbolizam a 
transferência da confronta- 
ção entre as forças revolu- 
cionárias e a contra-revolu- 
çâo, para a frente política. 

Transferência que apenas 
se tornou possível pela derro- 
ta militar da contra-revolução 
e pela interligação entre as 
transformações da realidade 
política internacional e a evo- 
lução do quadro político da 
América Central onde, por 
pressão dos povos, vários 
governos alteraram substan- 
cialmente a sua política exter- 
na, assumindo posturas de 
independência face aos Esta- 
dos Unidos. 

Por outro lado, e apesar de 
uma situação socioe- 
conómica muito difícil, da 
presença ainda da ameaça de 
guerra (concretamente os 
contras ameaçam com a con- 
tinuação da guerra, em caso 
de derrota da oposição) — 
todas as sondagens apontam 
para uma vitória inequívoca 
dos sandinistas. 

Assim, sondagens avança- 
das por empresas america- 
nas indicam que mais de me- 
tade das intenções de voto 
vão para Daniel Ortega, en- 
quanto Violeta Chamorro, 
candidata da União Nacional 
Opositora (UNO), grupo hete- 
rogéneo agrupando 14 parti- 

enorme importância, lem- 
brando que deverão ser apro- 
vadas leis cuja implementa- 
ção «resultará em importan- 
tes mudanças qualitativas da 
sociedade». 

Mudanças que parece es- 
tarem a impor-se com verda- 
deiro carácter de urgência. 

Ao referir que a política de 
renovação revolucionária di- 
namizou muito a evolução 
social do país, Gorbatchov 
destacou o aumento da insa- 
tisfação da população pelos 
ritmos da perestroika, resul- 
tados obtidos, situação no 
mercado de consumo, agra- 
vamento dos problemas inter- 
étnicos e a diminuição da or- 
dem. 

«A sociedade é unânime 
em exigir a intensificação do 
trabalho em todas as áreas, o 
aumento do construtivismo e 
responsabilidade, o restabe- 
lecimento da ordem e a mel- 
horia da disciplina», sublin- 
hou o dirigente soviético. 

dos num bloco de direita, 
anda pelos 24% das inten- 
ções de voto. 69% do eleitora- 
do afirmou mesmo ter uma 
boa opinião do governo sandi- 
nista. 

São factos tanto mais signi- 
ficantes quanto têm que ser 
enquadrados numa situação 
económica extremamente 
difícil, em que o governo de- 
senvolve mesmo uma política 
que para já não pode deixar de 
se traduzir em pesados sa- 
crifícios para a população. 

Basta dizer que a inflação é 
da ordem dos milhares por 
cento. Uma realidade 
económ ica que tem a ver com 
a guerra, a herança somozis- 

Economia 

«Não há alternativa à refor- 
ma económica, cuja morosi- 
dade pode agravar ainda 
mais as actuais dificuldades, 
pelo que m uita coisa depende 
da presente sessão do So- 
viete Supremo de que se es- 
peram as leis da propriedade, 
da terra e outras». 

Leis agora para aprovação, 
depois de um amplo debate 
nacional, de que resultaram 
mais de 10 mil emendas e 
observações. 

Na apresentação ao So- 
viete Supremo da segunda 
variante do projecto de lei 
sobre a propriedade, o econo- 
mista Leonid Abalkine, vice- 
chefe do governo da URSS 
encarregado das reformas 
económicas, considerou 
como «noção deficiente» a 
ideia de que a existência de 
uma única fqrma de proprie- 
dade era a melhor solução. 
No actual projecto, a proprie- 
dade socialista, sob diversas 
formas, figura como a basedo 
sistema socioeconómico, 
consagrando a impossibili- 
dade da exploração do ho- 
mem pelo homem. O projecto 
admite a propriedade indivi- 
dual, colectiva e estatal, esta 
subdividida em três elos—de 

ta, a lógica dos preços inter- 
nacionais impostos pelas 
multinacionais, e ainda as 
próprias dificuldades e defi- 
ciências do processo revolu- 
cionário. 

É neste quadro que o go- 
verno sandinista implementa, 
no in ício de 89—e portanto já 
com eleições à vista—a sua 
nova política económica, vi- 
sando deter a inflação e au- 
mentar a produtividade, pas- 
sando por uma reforma mo- 
netária, pela racionalização 
dos preços, medidas de redu- 
ção do aparelho de Estado e 
outras. 

Esta política teve, no ime- 
diato, repercursôes sociais 

toda a federação, das 
repúblicas e comunal. 

Abalkine criticou os ata- 
ques contra a propriedade do 
Estado, publicados na im- 
prensa no âmbito do debate 
do projecto de lei, conside- 
rando que esta é indis- 
pensável, mas sob uma forma 
radicalmente nova. 

Questões étnicas 

Outro grande tema em 
debate — as relações inter- 
étnicas. Problema que tem 
vindo a assumir um carácter 
dramático, e que já originou 
muitas dezenas de mortos. 

«Conter as perigosas ten- 
dências centrífugas, mais 
que isso, separatistas, só é 
possível com a intensificação 
da revisão da federação so- 
viética» . disse Gorbatchov na 
sua intervenção no Soviete 
Supremo. Esta sessão do 
Soviete Supremo deve deba- 
ter um conjunto de leis que 
apontam para um novo 
conteúdo da federação. Indo 
assim ao âmago do problema. 

Mas aqui outras questões 
importantes estão também 
em causa. A preservação e 
aprofundamento da demo- 
cracia. A operatividade dos 
órgãos de poder. 

Gorbatchov chamou a 

negativas; aumentos de pre- 
ços, mudanças forçadas de 
ocupação de alguns sectores 
de trabalhadores, e mesmo 
desemprego, provisório em- 
bora. 

Muito embora tais conse- 
quências sociais venham a 
ser atenuadas pelas garan- 
tias sociais que a revolução 
lançou, o simples facto de o 
governo sandinista ter imple- 
mentado esta política com 
uma perspectiva de eleições, 
testemunha da sua grande 
confiança nas massas. Con- 
fiança que é também a do 
povo da Nicarágua nos sandi- 
nistas, como todos os factos 
parecem indicar. 

atenção para essas ques- 
tões, sublinhando que «se a 
democracia não for apoiada e 
garantida pelos respectivos 
mecanismos, a democracia 
morrerá e perderemos essa 
luta». 

Impõe-se paralelamente a 
necessidade de revalidar 
todo o mecanismo de tomada 
de decisões do escalão 
máximo do poder ao nível da 
república e local. 

Porque algumas questões 
— bem sérias — não podem 
deixar de se colocar. «Por que 
razão devemos enviar tropas 
do Ministério do Interior e 
mesmo unidades do Exército 
para podermos controlar a 
situação e impedirmos resul- 
tados extremamente 
trágicos?» — pergunta-se o 
dirigente soviético. «Onde 
estavam a milícia e as tropas 
do Ministério do Interior na 
altura dos pogroms em Baku. 
Onde estava o governo da 
República?» 

Questões que surgem tam- 
bém nas páginas da imprensa 
soviética, em que muitas car- 
tas de leitores reflectem as 
preocupações dos vários 
povosda URSS, hoje em foco 
no Soviete Supremo. Com a 
exigência de avançar energi- 
camente pelos caminhos da 
perestroika. 

Natal 
nas cadelas 
Quem esteve no dia de 

Natal na cadela de Caxias 
pôde presenciar a verdadei- 
ra face da repressão salaza- 
rista. 

Cerca de 500 pessoas de 
família dos presos políticos, 
vindas de todos os pontos do 
pais, aguardavam à porta do 
Forte que fosse dada ordem 
para terem a tradicional vi- 
sita em comum, concedida 
apenas 3 dias no ano; os 
presos, por seu lado, já tin- 
ham exposto ao director da 
cadela a sua pretensão de 
não ter nesse dia as visitas 
nos desumanos parlatórios- 
gaiolas. 

Mas a resposta dos carce- 
reiros foi simplesmente 
mandar expulsar as famí- 
lias dos presos aos empur- 
rões, atirando ao chão mul- 
heres e crianças. Enquanto 
as pessoas indefesas fugiam 
aterrorizadas com a brutali- 
dade dos soldados da GNR, 
os 200 presos protestavam 
às janelas, batendo nas gra- 
des e cantando em coro a 
«Portuguesa». 

A cadela em peso recu- 
sou-seaaceitarorancho, no 
meio de protestos indigna- 
dos. Duzentas pessoas de 
família dos presos desfila- 
ram nessa tarde em frente 
do Palácio de Belém, onde 
reclamaram contra as bru- 
talidades dos' carcereiros. 
No dia de Ano Novo os presos 
voltaram a não ter visita e a 
fazer greve da fome. 

No Forte de Peniche foram 
pelo piesmo processo nega- 
das as visitas de Natal e Ano 
Novo. 

Nos «segredos» 
A onda de castigos que já 

vinha aumentando sob os 
menores pretextos redo- 
brou de fúria depois do Na- 
tal; os presos ficaram sem 
visitas, sem correspondên- 
cia e sem lanches da família 
durante dois meses: além 
disso, todos os presos estão 
a ser mandados para o se- 
gredo, uns após outros, por 
períodos de 10 a 20 dias. 

Nos segredos, às escuras, 
só com uma refeição diária e 
nalguns casos a pão e água, 
os presos tiritam de frio e 
dormem vestidos; a humi- 
dade escorre pelas paredes 
das casamatas e alastra no 
chão. Este regime brutal é 
aplicado a todos, mesmo aos 
doentes, a quem foram reti- 
radas as dietas. 

Deixaram de entrar livros 
na cadela e os presos são 
vexados sob qualquer pre- 
texto. Só por terem saudado 
de passagem os seus com- 
panheiros, três democratas 
foram espancados pela Plde. 
Por último, os fascistas 
transferiram numerosos 
presos para a Pide no Porto, 
onde esperam poder isolá- 
los de toda a assistência. 

Na sede da Pide, a ope- 
rária Albertina Diogo, assim 
como várias camponesas do 
Couço, têm estado a ser 
submetidas à tortura da 
«estátua» e brutalmente 
espancadas. (...) Deste 
modo, a Plde dá início à apli- 
cação sistemática de espan- 
camentos e torturas às mul- 
heres antifascistas. 
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Ajudemos 
os presos políticos! 
Desde o Natal, nào cessa- 

ram as acções de protesto 
das famílias Junto da Pide, 
do Ministério da Justiça e da 
Presidência da República, 
onde foram entregues expo- 
sições com centenas de assi- 
naturas. Mas até agora nào 
foi dada qualquer satisfação 
aos protestos: os governan- 
tes fascistas náo se dispõem 
a recuar na ofensiva contra 
a vida dos presos políticos. 
Pelo contrário, depois da fal- 
sa lei da amnistia que nào 
pôs um só preso na rua, eles 
intensificam os maus tratos 
e torturas sobre os presos. 

Se a luta pela Amnistia 
nào se alargar rapidamente 
á novas camadas do povo 
português, os criminosos da 
Pide não hesitarão em ir 
mais longe nos atentados 
contra a vida dos patriotas 
encarcerados.» 

(«Reina o terror na* prisões 
politicas» - «Avante!», VI 
série, n° 297, Fevereiro de 
1961) 

Debate no Soviete Supremo 

O Soviete Supremo da URSS está reunido na sua 
sessão de Primavera, que se prolongará até fins de 
Abril. Uma sessão que deverá ser interrompida para o 
período do trabalho do Congresso extraordinário dos 
deputados do povo da URSS, marcado para 27 de 
Fevereiro. 
Na mesa dos debates um impressionante conjunto de 
questões. 
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discute em Évora 

problemas agrícolas 

Reunindo pela primeira vez organizações de diversos países 
da CEE - Portugal, Espanha, França, Itália e Grécia - 
realizou-se no passado fim-de-semana em Évora o 
Seminário Internacional Sobre a Agricultura do Sul da 
Europa no Quadro da Integração Comunitária, 

importante iniciativa que trouxe ao nosso País diversas 
organizações agrícolas e de agricultores para debater os graves 
problemas que afectam os países conunitários do Sul da Europa, 
nomeadamente na decorrência da aplicação da Política Agrícola 
Comum da CEE que, se tem aumentado a produtividade agrícola 
global da comunidade, tem, por outro lado, acentuado ainda mais 
as asssimetrias regionais e os contrastes espaciais e sociais. 
A iniciativa foi organizada pela PENCA - Federação Nacional das 
Cooperativas Agrícolas de Portução e pela Federação dos 
Sindicatos de Trabalhadores Agrícolas do Sul/CGTP-IN, contando 
ainda com a presença da CNA no plano das organizações 

nacionais de agricultura. Entretanto diversos e qualificados 
especialistas nacionais foram também convidados a intervir, 
nomeadamente os engenheiros Amaro da Costa, Carlos Amaro, 
Fátima Calouro, Fernanda Amaro, Fernando Oliveira Baptista, 
Lucílio Martins, Manuel Belo Moreira, Manuel Gomes Guerreiro e 
Rogério de Brito, cujas comunicações enriqueceram 
extraordinariamente a iniciativa. 
Do Seminário saiu uma importante declaração - a Declaração de 
Évora, como ficou logo referenciada pelos presentes - que 
transcrevemos na íntegra no interior deste caderno, a par da- 
reportagem que fizemos a cobrir esta importante iniciativa que, 
recorde-se, conseguiu pela primeira vez reunir organizações de 
países com processos políticos, económicos e sociais diferentes, 
mas que no plano agrícola (e não só) enfrentam problemas 
semelhantes e, até, comuns. 

■ H. C. 
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■ Hemique cuMdk, mim Seminário sobre agricultura comunitáriq 

Europa debate em É\ 

os seus problemas a 

o passado fim-de-semana, no magnífico auditório da 
Universidade de Évora, reuniram-se pela primeira vez 
organizações de agricultores de Portugal, Espanha, 
França, Itália e Grécia num Seminário Internacional 

Sobre a Agricultura do Sul da Europa no Quadro da Integração 
Comunitária, uma iniciativa da responsabilidade da FENCA 
(Federação Nacional das Cooperativas Agrícolas de Produção) 
e da Federação dos Sindicatos de Trabalhadores Agrícolas do 
Sul/CGTP-IN. 

A primeira originalidade deste Seminário está na sua própria 
realização, dado ser, literalmente, a primeira vez que organizações 
agrícolas de países da CEE se encontram para debater problemas 
comuns; a ideia do encontro surgiu o ano passado na 12.a 

Conferência da Reforma Agrária e a sua concretização, nos passados 
dias 16 e 17 de Fevereiro, é um mérito das organizações promotoras 
que também convém destacar. 

Mas de méritos pode o Seminário falar, quer pela diversidade e 
qualidade das comunicações apresentadas, quer pelas questões 
abordadas que, no seu conjunto, devolveram uma análise qualificada 
dos problemas, perspectivas e reivindicações dos agricultores do Sul 
da Europa comunitária, quer ainda pelas sementes de colaboração 
futura que em Évora foram lançadas no passado fim-de-semana. Na 
verdade uma constante das intervenções proferidas pelas diversas 
delegações internacionais foi o desejo expresso de prosseguir a 
análise comum dos problemas com mais iniciativas deste género. 
E são vários, e sérios, os problemas com que se debatem os 
agricultores e a agricultura dos países do Sul da Europa comunitária, 
resultando da aplicação da Política Agrícola Comum (PAC) que, se 
aumentou a produtividade e rendibilidade globais, veio agravar 
seriamente os contrastes espaciais e sociais existentes, 
nomeadamente as ultracelebrizadas assimetrias entre o Norte da 

Europa industrializado e o Sul económica e socialmente deprimido, 
com o primeiro a beneficiar de explorações agrícolas intensivas, 
directamente, apoiadas tecnologicamente e gozando das melhores 
condições de mercado, e a segunda enfrentando condicionalismos 
naturais, estruturais, económicos e sociais, com uma realidade 
"heterogénea que, ainda por cima, foi zurzida por directivas da PAC 
que lesaram profundamente os seus produtos tradicionais, caso das 
frutas, legumes e vinhos, ou ainda das carnes de bovino, suíno e 
ovino. 
Apesar das diferentes realidades nacionais em presença, resultantes 
de estágios múltiplos de desenvolvimento e de especificidades 
económicas, políticas e sociais, foi possível aos participantes no 
Seminário elaborar uma importante declaração comum — que logo ali 
ficou conhecida como «Declaração de Évora» — donde se parte para 
uma colaboração futura na defesa de interesses comuns face às 
diversas instâncias de poder da Comunidade. 
Transcrevemos, naturalmente, esse documento nas páginas 
seguintes. 
Uma nota final sobre a importância e diversidade das presenças neste 
seminário onde, para além das diversas organizações de agricultores, 
cooperativas e trabalhadores agrícolas dos quatro países estrangeiros 
participantes (Espanha, França, Grécia e Itália), há a destacar a 
Comissão de Agricultura, Pescas e Desenvolvimento Rural do 
Parlamento Europeu, o representante da Comissão das Comunidades 
em Portugal, a Comissão da Agricultura e Pescas da Assembleia da 
República, o dr. Vítor Ramalho em representação do Presidente da 
República, o presidente da Câmara Municipal de Évora e diversos 
especialistas nacionais. 
Pois nem assim a televisão pública entendeu ser necessário deslocar- 
-se a Évora para fazer a cobertura da iniciativa, facto que a 
organização do Seminário assinalou devidamente no final dos 
trabalhos. ■ 

Os trabalhos do Seminário de 
Évora iniciaram-se às 10.00 h de 
sexta-feira, durante todo o dia, reco- 
meçaram no sábado à mesma hora 
e encerraram às 18.30. Foi uma au- 
têntica maratona onde se sucede- 
ram as intervenções e o debate 
aberto, produzindo uma vasta docu- 
mentação que, por si só, é já um 
contributo apreciável para a análise 
dos problemas com que se defron- 
tam as agriculturas meridionais da 
CEE e, no nosso caso concreto, 
das dificuldades crescentes que se 
abatem sobre a agricultura e os 
agricultores portugueses. 

A questão da aplicação da cha- 
mada Política Agrícola Comum 
(PAC) foi um dos fios condutores do 
Seminário, pelas implicações que 
tem sobre todo o processo agrícola 
— produção, comercialização, ar- 

mazenagem, excedentes, etc. — 
com grave penalização para os paí- 
ses e regiões meridionais. O enge- 
nheiro Oliveira Baptista equacio- 
nou muito claramente o problema 
logo no início da sua comunicação 
ao Seminário e que transcrevemos 
do outro lado do subtítulo. 

Há que rever a PAC 

(...) «A Europa do Sul, mesmo na 
sua vertente mais vincadamente 
mediterrânica, além de azeite, vinho 
e numerosos frutos e legumes, em 
que não concorre com o Norte, pro- 
duz cereais, leite, carne de bovinos 
e açúcar que são produtos centrais 
da agricultura mais setentrional. 

Nesta competição, não são apenas 
as condições naturais, dum modo 
geral, que fragilizam a agricultura do 
Sul face à sua concorrente do Nor- 
te. Assim, as estruturas de comer- 
cialização e transformação são mui- 
to mais débeis e ineficazes, as in- 
fra-estruturas rurais são menos sóli- 
das e mais exíguas e, sobretudo, o 
nível de informação e instrução da 
população agrícola é mais baixo. 

«É face a este panorama que se 
pode agora introduzir esquematica- 
mente o modelo de exploração que 
mais tem beneficiado da Política 
Agrícola Comum (PAC). A saber, 
são explorações de média e grande 
dimensão, situadas em zonas não 
desfavorecidas; que produzem pro- 
dutos beneficiando duma grande e 
constante intervenção (cereais e 
produtos leiteiros: que dispõe de 
melhor enquadramento técnico, co- 
mercial e de infra-eslruturas e as 
que têm retirado mais vantagem do 
sistema dos montantes compensa- 
tórios monetários, isto é, as dos paí- 
ses cuja moeda tem sido mais reva- 
lorizada, como é o caso da R.F, 
Alemã. 

«O Sul e em especial a numero- 
sa agricultura de pequena dimen- 
são, mesmo quando orientada para 
os cereais e o leite, está bem longe 
deste modelo. A luta pela revisão 
da PAC parece, assim, ser uma 
questão relevante quando olhada 
deste lado da Europa» (...) 

I rracionalidade 
económica 

O engenheiro Rogério de Brito, 
presidente da Comissão Parlamen- 
tar de Agricultura da Assembleia da 
República, foi um dos intervenientes 
que enquadrou a aplicação da PAC 
no «pomenor» da agricultura portu- 
guesa, afirmando já no final da sua 
declaração: 

(...) «Inevitavelmente as dificulda- 
des a enfrentar pela agricultura por- 
tuguesa multiplicam-se com a refor- 
ma em curso da política agrícola co- 
munitária. 

«Cada vez mais confinada a gerir 
uma situação de crise onde pesam 
os desequilíbrios dos mercados e 
da agro-industrializaçâo e os deno- 
minados «excedentes agrícolas» e 
défices orçamentais, a par duma 
evidente vulnerabilidade face à in- 
tensificação e desregulação da con- 
corrência no mercado mundial, a 
PAC tem hoje por objectivo nuclear 
a redução da produção agro-alimen- 
tar. Neste sentido vão a quebra dos 
preços agrícolas, a corresponsabili- 
zaçâo dos produtores nos custos de 
gestão dos excedentes ou da sua 
liquidação, às quotas de produção, 
os incentivos a extensificação da 
produção e à redução da superfície 
de uso agrícola e os incentivos ao 
abandono ou redução das pro- 
duções. 

«Neste contexto a integração por- 
tuguesa comporia à partida uma si- 
tuação de conflitualidade de interes- 
ses entre a necessidade de supe- 
rarmos o nosso elevado défice 
agro-alimentar e a orientação da po- 
lítica agrícola comum. 

«Mas esta conflitualidade, que 
por razões comuns envolve todas 
as regiões do Sul da Europa radica 
também numa política comunitária 
em que persistem políticas de mer- 
cado e de preços que assentam em 
critérios diversos, injustos, que esta- 
belecem diferentes graus de susten- 
tação de produções e diferentes ní- 
veis de eficiência dessas ajudas, 
que por regra prejudicam as regiões 
do Sul da Europa a que poderemos 
chamar de espaço periférico. 

(...) «A PAC mantém subsídios e 
ajudas a modelos intensivos de pro- 
dução enquanto simultaneamente 
se estabelecem quotas de produção 
e se paga para reduzir as pro- 
duções. 

«É imperioso pôr cobro a toda 

esta irracionalidade económico-pro- 
dutiva, sempre alimentada por su- 
cessivos efeitos de «boomerang» — 
reduzem-se as áreas de cultivo, re- 
duzem-se os efectivos pecuários, 
logo crescem as produtividades físi- 
cas, Aos excedentes globais contra- 
põem-se os défices agro-alimenta- 
res e os baixos rendimentos dos 
agricultores dos países e regiões 
periféricas» (...) 

Uma Carta 
de Direitos 

O coordenador da CGTP-IN, Car- 
valho da Silva, que fez uma inter- 
venção na abertura dos trabalhos, 
após definir que «as consequências 
da situação da agricultura portugue- 
sa exprimem-se quer ao nível da 
pobreza, quer também ao nível da 
desertificação, que em regiões 
como o Alentejo já é extremamente 
preocupante», pois «de facto não 
tem havido vontade política para re- 
solver os problemas estruturais e 
sociais da agricultura portuguesa», 
sublinhou que «se alguma melhoria 
tem havido nas condições de vida 
dos trabalhadores agrícolas tal tem 
resultado, fundamentalmente, da 
sua acção persistente ao nível rei- 
vindicativo e da actuação das suas 
estruturas representativas». 

E concluiu, mais adiante: 
«A pressão para modernizar a 

agricultura nacional e aproximar os 
níveis de vida dos trabalhadores 
agrícolas portugueses dos da Euro- 
pa, tem também de passar pela ele- 
vação dos níveis sociais de quem lá 
labora, incluindo a redução do horá- 
rio de trabalho. 

«Neste contexto, a implementa- 
ção de direitos sociais mínimos ao 
nível de toda a CEE, expressos 
numa carta com poder vinculativo, 
seria uma contribuição fundamental. 

«Contudo, isto só pode aconte- 
cer, se os trabalhadores e as forças 

Delegações presentes 

As estruturas dos agricultores e dos trabalhadores agrícolas dos 
| países participantes no Seminário de Évora foram as seguintes: 

Portugal: CGTP-IN; CNA - Confederação Nacional da Agricultu- 
ra; FENCA — Federação Nacional das Cooperativas Agrícolas de 
Produção; Federação dos Sindicatos de Trabalhadores Agrícolas do 
Sul. 

Espanha: COAG — Confederação das Organizações de Agricul- 
tores e Ganadeiros; Federação dos Trabalhadores do Campo das 
Comissões Obreras; Federação de Cooperativas Andaluzas. 

França: MODEF — Confederação Nacional das Explorações Fa- 
miliares; CGT — Confederação Geral do Trabalho e Federação Agro- 
-Alimentar da CGT. 

Itália: Federação dos Trabalhadores da Agro-lndústria da Confe- 
deração Geral do Trabalho de Itália (CGIL); CONFCOLTIVATORI — 
Confederação dos Agricultores de Itália. 

Grécia: Federação dos Trabalhadores Agro-Alimentares da CGT 
- Confederação Geral do Trabalho da Grécia. 

Federação Sindical Mundial: União Internacional dos Sindicatos 
de Trabalhadores da Agricultura, Florestas e Plantações. 

NOTA; Devido à greve dos controladores aéreos que obrigou à trans- 
ferência dos voos que transportavam as delegações estrangeiras para Ma- 
drid não foi possível a deslocação das delegações de Chipre (União dos 
Camponeses Cipriotas e Sindicato dos Trabalhadores da Agricultura e 
Florestas) e das delegações das Confederações das Associações Agríco- 
las e das Cooperativas agrícolas da Grécia que, apesar de confirmadas, 
não conseguiram novos voos. ■ 
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do progresso estiverem unidas na 
Europa. 

É esta uma das razões funda- 
mentais da candidatura da CGTP-IN 
à Confederação Europeia de Sindi- 
catos. É necessário que as organi- 
zações sindicais dos países da 
CEE, ultrapassem distanciamentos, 
alguns dos quais são justificados a 
pretexto de diferenças ideológicas, 
e promovam entendimentos e con- 
vergências na acção que potenciem 
o desenvolvimento da unidade de 
que tanto carecemos, concluindo, a 
questão agrícola e os problemas 
dos trabalhadores que nela labo- 
ram, relacionam-se com aspectos 
fnternos do nosso país, contudo 
tambénrse interceptam com os pro- 
blemas dos outros trabalhadores 
agrícolas europeus, em particular, 
dos países do Sul. 

«O debate tornará, de certeza, 
ainda mais, claras estas relações». 

cavaco 
não diz nem ouve 

Outro aspecto que foi denunciado 
no Seminário prende-se com a res- 
ponsabilidade das autoridades por- 
tuguesas, nomeadamente o Gover- 
no de Cavaco Silva, na má condu- 
ção do processo de integração por- 
tuguês. Joaquim Miranda, repre- 
sentante da Comissão de Agricultu- 
ra, Pescas e Desenvolvimento Rural 
do Parlamento Europeu e deputado 
comunista no PE, afirmou a propó- 
sito: 

(...) «Naturalmente que as res- 
ponsabilidades não podem ser ape- 
nas atribuídas à Comunidade e à 
PAC. 

Cabem, antes de mais, aos res-" 
pensáveis nacionais que não soube- 
ram negociar um quadro transitório 
para a integração mais favorável 
para o país; que não sabem, no 
quadro actual, reclamqr as modifi- 
cações indispensáveis a esse qua- 
dro de transição e os apoios indis- 
pensáveis à modernização da agri- 
cultura portuguesa; e cabem ainda 
ao actual Governo português, por- 
que não dialoga nem informa os 
agricultores, tenta impor opções 
para o sector primário completa- 
mente desajustadas, desaproveita 
meios e discrimina agricultores — 
como o comprovam o recente rela- 
tório do Tribunal de Contas da Co- 
munidade, Relatório 1988 — para 
além de que não define, em conjun- 
to com os agricultores e suas orga- 
nizações, as linhas mestras em que 
deve assentar o futuro da agricultu- 
ra e dos agricultores portugueses 
neste novo quadro que é o da inte- 
gração de Portugal na Comunidade 
Europeia». 

ove pontos 

Neste contexto, ganhou particular 
relevo no Seminário em nove pon- 
tos apresentados por Lino de Car- 
valho apontando «soluções alterna- 
tivas para a trajectória desfavorável 
a que tem sido conduzida a agricul- 
tura nacional» que, por falta de es- 
paço, apresentamos apenas na sua 
enunciação: 
1- É necessária uma política e 

apoios dirigidos à reestruturação 
fundiária, promovendo o associati- 
vismo e o cooperativismo agrícola 
de produção e incentivando a aqui- 
sição de terra própria, seja através 
de acções de emparcelamento nas 

regiões da pequena e muito peque- 
na propriedade e exploração no res- 
peito pela vontade e direitos dos pe- 
quenos proprietários e rendeiros, 
seja através de acções de expro- 
priação da grande propriedade lati- 
fundiária, como no Alentejo e no Ri- 
batejo (do Sul de Portugal) e a sua 
entrega a assalariados rurais e pe- 
quenos agricultores. 

2.° É necessária uma política 
de aproveitamento das potenciali- 
dades e dos recursos nacionais, 
designadamente no plano hídrico 
para o que, nesta área, é funda- 
mental, para o Sul de Portugal, a 
concretização do Empreendimento 
de" Alqueva que permitiria irrigar até 
180 000 ha e aumentar eme erca de 
6 vezes a produção agrícola além 
das restantes valias, dados os seus 
fins múltiplos. 

3.° É necessária uma política 
de regionalização e de desenvol- 
vimento regional onde a implanta- 
ção de um importante sector agro- 
-alimentar e de transformação da 
matéria-prima florestal, junto da pro- 
dução, tenha lugar envolvendo nela 
os vários fundos comunitários. 

4.° — É necessário adequar os 
regulamentos comunitários às 
realidades nacionais e regionais. 

No caso português e à luz das 
actuais normas, cerca de 50% das 
780 000 explorações agrícolas cor- 
rem o risco de desaparecer uma 
vez que não preenchem os requisi- 
tos mínimos para poderem concor- 
rer com projectos de investimento 
aos financiamentos existentes que 
lhes permitisse reorganizar e reo- 
rientar a sua estrutura e actividade. 
É, pois, preciso garantir condições 
de acesso não discriminatórias das 
pequenas explorações e das coope- 
rativas aos instrumentos e meios 
comunitários. 

5.° É necessário para Portugal, 
aproveitar e renegociar as con- 
dições do período de transição para 
aumentar as produções estratégicas 
e alimentares nacionais em que so- 
mos deficitários, incrementar pro- 
duções em que existam vantagens 
alternativas e competitivas no mer- 
cado externo, 

6.° É necessário combater a po- 
lítica de «set-aside», de congela- 
mento das terras da produção e 
dos preços. 

Os proclamados excedentes de 
produção na Comunidade são uma 
falsa questão — tanto mais que tem 
havido uma efectiva melhoria dos 
mercados — que tem prejudicado 
particularmente as regiões do Sul e 
os rendimentos dos agricultores 
através do sistema de quotas, esta- 
bilizadores e laxas de co-responsa- 
bilidade. 

7.° É necessária uma real políti- 
ca de formação profissional, de 
apoio à Investigação e experi- 
mentação aplicada, de introdução 
de novas tecnologias e cultivares. 

8 ° As modificações propostas 
pela Comissão ao Reg. (CEE) 
797/85, actualmente em discus- 
são, inserem-se numa perspecti- 
va de restrições ao investimento 
produtivo e de retracção da pro- 
dução pelo que devem ser alte- 
radas. 

9.° É necessário assegurar uma 
maior, melhor e mais plural repre- 
sentatividade das organizações, 
de cooperativas e de agricultores, 
designadamente de pequenos 
agricultores nas instâncias repre- 
sentativas de cada País e da Co- 
munidade bem como uma mais 
ampla participação e representati- 
vidade dos assalariados rurais e 
das suas organizações sindicais 
nas instâncias similares. ■ 
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Detlaração de Évora 

Eis o texto integral da Declaração do Seminário Internacional Sobre Agricultura do Sul 
" da Europa no Quadro da Integração Comunitária, lido no finai dos trabalhos por Lino 
de Carvalho, vice-presidente da FENCA, que realçou a qualidade dos debates e das 
comunicações apresentadas, estreitando relações entre personalidades e organizações e 
«juntando organizações representativas de interesses e realidades diversos devido a níveis 
de desenvolvimento e processos sociais distintos», criticando ainda a ausência da televisão 
em toda a iniciativa, classificando-a por isso de «TV cavaquista enfeudada ao Governo, aos 
grandes interesses económicos, nomeadamente aos florestais, de que se não tem cansado 
de dar cobertura». 

* Este documento foi assinado por todas as organizações estrangeiras presentes, bem como as nacio- 
nais, naturalmente 

«Os participantes no Seminário sublinham a im- 
portância desta iniciativa que pela primeira vez con- 
gregou em Portugal representantes de diversas or- 
ganizações da agricultura da Europa Meridional, 
realçam a riqueza, o rigor e a profundidade do de- 
bate e valorizam tanto os documentos colocados á 
reflexão comum pelas organizações promotoras 
como todas as comunicações apresentadas ao Se- 
minário que consideram constituir um quadro de re- 
ferências para o trabalho futuro. 

«O debate realizado evidenciou a existência de 
especificidades próprias e comuns das agriculturas 
dos países do Sul da Europa e simultaneamente a 
existência de diversidades entre estes mesmos paí- 
ses resultantes de processos e estádios de desen- 
volvimento social distintos. 

«Neste contexto foram considerados como as- 
pectos mais relevantes o desenvolvimento desigual 
a que a PAC, associada às diversas políticas agrí- 
colas nacionais, tem conduzido a agricultura comu- 
nitária no Sul da Europa gerando acentuadas assi- 
metrias inter-regionais com reflexos negativos nos 
planos económico, social e ambiental. 

«A reforma da PAC tem privilegiado medidas 
conducentes ao abandono de terras e à retirada dos 
agricultores da actividade agrícola simultaneamente 
com a política dos chamados estabilizadores que 
levam á redução da intervenção pública no merca- 
do, á restrição de preços, à imposição de quotas de 
produção designadamente no sector leiteiro e à so- 
brecarga dos agricultores com taxas de co-respon- 
sabilidade. 

Acresce ainda a situação de discriminação a que 
estão sujeitas as pequenas explorações no acesso 
a meios de investimento devido aos critérios restriti- 
vos de elegibilidade aos apoios financeiros. 

«Estas medidas vêm agravar a situação de de- 
pendência alimentar de paises já com elevados défi- 
ces agro-alimentares e simultaneamente reflectem- 
-se também em significativas quebras dos rendi- 
mentos dos agricultores. 

«Significativo desta orientação são as propostas 
da Comissão das Comunidades relativas aos preços 
para a campanha de 1990/91 que acentuam a políti- 
ca de retracção da produção sendo particularmente 
gravosas para as produções mediterrânicas. 

«De igual modo verifica-se uma crescente libera- 
lização das importações, com tendência para o seu 
agravamento na sequência das negociações no âm- 
bito do GATT, o que se traduz numa cada vez 
maior penetração das multinacionais agro-alimenta- 
res ao mesmo tempo que se verifica uma subalterni- 
zação do sector cooperativo. 

«Os participantes no Seminário realçaram tam- 
bém a necessidade de reforçar as políticas estrutu- 
rais sobretudo no plano fundiário com medidas que 
assegurem apoios económicos e técnicos a acções 
de reestruturação fundiária quer em situações de 
minifúndio — com medidas de apoio ao associativis- 
mo agrícola e à aquisição de terra própria — quer 
em situações de latifúndio (como é o caso do Sul de 
Portugal e da Andaluzia em Espanha) — através de 
meSidas de fomento e apoio das cooperativas agrí- 
colas de produção de trabalhadores rurais e de agri- 
cultores bem como de defesa e garantia dos pro- 
cessos de Reformas Agrárias realizadas em países 
do Sul da Europa designadamente em Portugal. 

«A eficácia destas medidas exige igualmente 
orientações visando a transformação e a moderniza- 
ção da agricultura e o aproveitamento dos recursos 
hídricos. 

Vontinuar e aprofundar 

«No Seminário foi igualmente sublinhada a ne- 
cessidade de reforçar os meios e as acções de pro- 
tecção, recuperação, conservação e expansão da 
floresta mediterrânica orientada para o uso múltiplo 
agro-florestal chamando a atenção para o facto da 
política comunitária não poder pretender que a flo- 
resta seja um meio de resolver os problemas da 
produção agro-alimentar da região mediterrânica 
substituindo esta por aquela. 

«No quadro da construção do Mercado Interno 
as políticas referidas não só não contribuem para a 
necessária coesão económica e social da Comuni- 
dade preconizada no Acto Único como têm vindo a 
conduzir em vários países a uma acentuada dimi- 
nuição do nível e da qualidade de vida das popu- 
lações rurais e dos trabalhadores agrícolas, ao au- 
mento do desemprego e à precariedade do empre- 
go, ao enfraquecimento da protecção social, á des- 
regulamentação das relações laborais e à limitação 
dos direitos sociais e sindicais. 

«Foi igualmente realçada a necessidade do de- 
senvolvimento da agricultura dever perspectivar-se 
num quadro de desenvolvimento regional integrado, 
assente na articulação da esfera da podução agríco- 
la com o sector industrial e agro-alimentar tendo em 
vista, por um lado, a incorporação regional de maior 
valor acrescentado e, por outro, a criação de 
emprego. 

«Os participantes no Seminário sublinharam ain- 
da que a Carta Social Europeia, pelo seu conteúdo 
e carácter não vinculativo é insuficiente não respon- 
dendo no fundamental às exigências e aspirações 
dos tabalhadores europeus. Impõe-se por isso que 
nela sejam incluídos novos direitos económicos e 
sociais fundamentais dos trabalhadores como o di- 
reito ao emprego e à protecção no desemprego, 
dando lugar a instrumentos vinculativos para os Es- 
tados-membros e que o Programa de Acção Social 
da Comissão concretize as proclamações da Carta 
Social Europeia. Os participantes no Seminário su- 
blinharam também que não pode haver crescimento 
económico sem dimensão social e defesa do meio 
rural nem pode haver Mercado Interno sem uma 
verdadeira coesão económica e social. 

«Os participantes no Seminário sublinharam a 
necessidade de uma maior, melhor e mais plural 
representatividade das organizações de agricultores, 
cooperativas e sindicais agrícolas nas instâncias na- 
cionais e comunitárias relacionadas com a política 
agrícola e os interesses dos agricultores e trabalha- 
dores rurais e realçam a necessidade de incremen- 
tar a cooperação internacional entre as várias orga- 
nizações presentes designadamente no âmbito da 
Comunidade Económica Europeia. 

«Os participantes no Seminário Internacional de 
Évora sobre a Agricultura do Sul da Europa consi- 
deram necessário continuar e aprofundar a reflexão 
iniciada neste primeiro Encontro seja através da 
realização de outras iniciativas semelhantes seja 
através do reforço da cooperação no plano bi e mul- 
tilateral entre as várias organizações presentes com 
o objectivo de fortalecer os laços e a acção conver- 
gente das várias organizações agrícolas da Europa 
do Sul na luta por uma política agrícola que assegu- 
re um futuro de progresso social para trabalhadores 
e agricultores.» ■ 
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■ Domingos Mealha 

REGIONALIZAÇÃO! 

♦ 

Algarvios vão para além 

©6S Congresso do Algarve decidiu enviar uma delegação 
à Assembleia da República para manifestar a todos os 
grupos parlamentares a posição daquele fórum 
regional multidisciplinar, «firmemente» favorável à 
criação da Região Administrativa e à rápida aprovação 

da Lei-Quadro da Regionalização. 
Esta deliberação consta das conclusões do Congresso, que 
decorreu de quarta-feira a sábado, em Montechoro, com a 
participação de cerca de 500 pessoas, e onde foram debatidas as 
questões mais quentes da economia - com um peso especial do 
turismo -, da cultura, dos recursos naturais e do ambiente. 
A par de investigadores, técnicos, professores, empresários e 
sindicalistas, destacados quadros e dirigentes do PCP participaram 
no Congresso, promovido bienalmente desde 1980 pelo Racal 
Clube de Silves, que comemora em 1990 o seu 20s aniversário. 

das palavras 

João Matoso, secretário-geral do 
Congresso e presidente do Racal, 
sublinhou no encerramento, sábado 
à tarde, que esta realização pre- 
tende proporcionar uma oportuni- 
dade de discutir os problemas do 
Algarve; não tencionando substituir 
qualquer instituição nem constituir- 
se em grupo de pressão ou lobby, os 
organizadores do Congresso vão 
ser, contudo, mensageiros, transmi- 
tindo à AR e aos órgãos de comuni- 
cação social as conclusões ali apro- 
vadas - disse João Matoso. 

Todos os cominhos 
vão dar à Região 

A regionalização não figurava 
como tema do Congresso. Mas por 
que havia de figurar? A criação da 
Região Administrativa do Algarve 
surgia por si, naturalmente, como 
uma necessidade do desenvolvi- 
mento, quando se falava de turismo, 
quando se falava de perspectivas 
para a agricultura, as pescas, ou a 
indústria, quando se levantavam os 
problemas da integração europeia e 
do Mercado Único de 1993. 

Quinta-feira à tarde, por exemplo, 
foi assim. 

Enquanto nos outros dois au- 
ditórios se falava de cultura e de re- 
cursos naturais, no terceiro decorria 
um concorrido painel sobre turismo, 
com Fernando Amaro, do Sindicato 
da Hotelaria do Algarve, a presidir. 
Falou-se de transportes rodoviários 
(tão bons que são os serviços da RN, 
segundo o senhor que lá apresentou 
os pontos de vista da empresa! Tão 
bom que seria se fosse assim!...), de 
hotelaria e práticas de gestão, da 

instabilidade de emprego e demais 
problemas dos trabalhadores, dos 
anos 90 e do que se tem que fazer 
para entrar neles com o pé direito. 

O único orador aplaudido antes de 
acabar a intervenção foi Vítor Cabri- 
ta Neto, na altura, significativa- 
mente, em que concluiu, a partir da 
necessidade de um consenso de 
opiniões e de execução de medidas, 
ser a Região Administrativa, legiti- 
mada pelo voto popular, uma neces- 
sidade para o turismo e o desenvolvi- 
mento económico do Algarve. 

A Via do Infante, tema forte da 
manhã de quinta-feira, mostrou tam- 
bém - como salientaram diversos 
congressistas - que de outro modo 
se teriam passado as coisas, com 
mais diálogo e menos imposição, se 
estivesse instituída a Região Admi- 
nistrativa. 

E outros casos houve, como no 
painel sobre a dimensão cultural do 
Algarve, pela voz de Margarida Ten- 
garrinha. 

Tudo, de uma forma ou de outra, 
se veio a cruzar nos debates sobre 
as questões ligadas à CEE e às impli- 
cações da integração. Correia da 
Cunha, que foi responsável pela pri- 
meira Comissão de Saneamento 
Básico do Algarve (criada em 1981 e 
depois extinta sem que os proble- 
mas fossem resolvidos), considerou 
a regionalização «um ponto-chave 
para o País e para o Algarve», e 
lembrou que o distrito de Faro «é 
indiscutível como região». 

José Luz Santos lembrou que to- 
dos os partidos se mostraram fa- 
voráveis à regionalização, que con- 
siderou «uma necessidade objectiva 

que decorre do crescimento 
anárquico»; mas «a dificuldade pa- 
rece residir na vontade de o Poder 
Político Central aceitar repartir e 
transferir muitos dos seus poderes 
para as regiões administrativas». 

Carlos Brito, que presidiu ao pai- 
nel de sexta-feira à tarde, recordou 
que «os factos revelam que não há 
consenso, nem todos estão de 
acordo» em que se avance com a 
regionalização. Lembrou, a 
propósito, que na revisão constitu- 
cional foi rejeitada a proposta do 
PCP para flexibilizar a criação das 
regiões administrativas, enquanto 
nò PSD surgem teses que encaram a 
regionalização como um factor de 
perturbação da preparação para 
1992. «Sempre foi dos governos que 
partiu a principal oposição ao avanço 
deste processo» - lembrou o diri- 
gente e deputado do PCP. 

Os representantes algarvios do 
Governo estavam lá, ouviram, e ca- 
laram. Talvez não seja alheia a essa 
postura a deliberação do Congresso 
de enviar uma representação à As- 
sembleia da República para aí dar a 
conhecer as conclusões deste 6e fo- 
rum regional. 

E depois 
do Congresso eee 

As conclusões contemplaram 
uma grande diversidade de proble- 
mas, dos mais actuais que o Algarve 
enfrenta, nomeadamente: 

- compensar a extrema dependên- 
ciado turismo com o desenvolvimen- 
to de outras alternativas económicas 
na indústria, na agricultura e nas 
pescas; 

- considerar incoerente o projecto 
de Via do Infante da Junta Autónoma 
de Estradas, com uma metodologia 
desadaplada na busca de um con- 
senso; 

- encarar a qualidade como va- 
riável estratégica para o turismo, 
perspectivando alternativas ao turis- 
mo de lazer e preservando o pa- 
trimónio cultural da região; 
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- incrementar a investigação 
científica interdisciplinar, reclamar 
uma nova lei-quadro das áreas pro- 
tegidas, acautelar o uso de produtos 
químicos na agricultura; 

- promover um melhor aproveita- 
mento dos recursos da pesca, utili- 
zando novas tecnologias, diversifi- 
cando os produtos a preparar, inten- 
sificando a promoção comercial de 
produtos de reconhecida qualidade, 
defendendo as espécies ameaça- 
das (nomeadamente com a captura 
de juvenis e a contaminação da 
amêijoa), prosseguindo a reestrutu- 
ração das estruturas económicas 
pesqueiras. 

Como durante os quatro dias di- 
versos congressistas referiram, mui- 
tas destas questões vêm já de trás e 
foram tratadas em anteriores edi- 
ções do Congresso do Algarve. 
Houve mesmo quem, depois de in- 
tervir, deixasse um voto-alerta: es- 
pero que daqui a dois anos não seja 
preciso vir cá dizer o mesmo outra 
vez. 

Carlos Luís Figueira, suplente da 
Comissão Política e responsável 
regional do PCP, concluiu a sua in- 
tervenção sobre formação profissio- 
nal e emprego com uma proposta no 
sentido de não abandonar as ideias 

do Congresso durante dois anos, ou 
seja, até ao próximo. Sugeriu, con- 
cretizando com o tema da formação 
profissional, a realização entre os 
congressos de painéis intermédios, 
amplos debates regionais sobre pro- 
blemas específicos e envolvendo os 
agentes directamente ligados aos 
temas e que pudessem tornar mais 
eficaz a discussão. 

João Matoso, solicitado pelo 
«Avante!» adaruma opinião sobrea 

O Algarve tem a sua economia demasiado dependente do turismo. O Congresso sublinhou a necessidade 
de promover a indústria, a agricultura e as pescas, de forma a proporcionar um desenvolvimento harmonio- 
so e evitar a actual situação de vulnerabilidade 

BEI dá 

mm uma mão... 

O Banco Europeu de Investimentos anunciou a concessão a 
Portugal de um empréstimo de 2,1 milhões de contos «para um 
importante programa de construção de hotéis, visando desenvolver 
o turismo». 

No Congresso do Algarve o eurodeputado comunista Joaquim 
Miranda chamou a atenção para o que se dizia no mesmo comuni- 
cado de imprensa do BEI, umas linhas mais abaixo: «Os 2,1 mi- 
lhões de contos concedidos à Portis-Hotéis Portugueses SA, 
uma sociedade de capital português e francês, destinam-se à 
construção em todo o território português e em Espanha (pró- 
ximo da fronteira com Portugal) de cerca de 20 hotéis de duas 
e três estrelas junto da estrada, a serem explorados sob a 
designação de Hotéis Ibis». 

«Dâo-nos com uma mão, mas retiram logo com a outra» — 
comentou Joaquim Miranda, para quem este episódio mostra que, 
«se não formos nós a definir o nosso papel na CEE, outros o virão 
impor» do exterior. 

O deputado do PCP no Parlamento Europeu abriu com a sua 
intervenção um painel temático realizado sábado à tarde e que teve 
por tema «O Algarve na Europa 1992». 

Encerrou este painel o presidente do Grupo Parlamentar do 
Partido, Carlos Brito, que criticou o tratamento propagandístico que 
o Governo tem dado ao processo de integração, bem como a go- 
vernamentalizaçáo das questões comunitárias. 

Pelo meio, entalados entre estes e outros congressistas que 
reclamaram, mais uma vez e também por causa da integração eu- 
ropeia, a criação da Região Administrativa, ficaram os defensores 
do Governo e do PSD. 

Mendonça Pinto, vice-presidente da Comissão de Coordenação 
da Região do Algarve, refugiou-se atrás da «imagem de qualidade» 
e das responsabilidades dos empresários, que não se associam 
como o Governo gostaria. 

Mendes Bota, deputado à Europa pelo PSD, fez apagar as 
luzes na sala, distribuiu fotocópias da sua intervenção e raspou-se 
da regionalização com um discurso sobre o TGV, comboio de alta 
velocidade que tem que ligar o Algarve à dita Europa, mas que 
afinal vai chegar só até Sevilha... 

Felizmente, estava por ali Cabrita Neto, o Governador-Civil de 
Faro. E estava, como disse, para ouvir críticas ao Governo, garan- 
tindo que elas não vão cair em saco roto. 

Valha-nos isso ■ 
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questão da eficácia prática dos con- 
gressos, lembrou que ao longo des- 
tes dez anos «muitas questões têm 
encontrado eco, muitas propostas 
têm vindo a ser adoptadas, nomea- 
damente no que respeita às pescas, 
ao ambiente, aos recursos natu- 
rais». 

Outro é o panorama no que toca à 
regionalização, reclamada desde o 
15 Congresso do Algarve: «Por ra- 
zões exteriores ao Algarve, que têm 
a ver com o equilíbrio político na AR, 
continua, há dez anos, a não haver 
condições para um verdadeiro poder 
regional, com capacidade autónoma 
de decisão». 

Pois. Lá voltamos nós ao mesmo. 
Que espera o PSD? ■ 
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Apesar de todos os 
erros cometidos e 
da falta de 
planeamento que 
se sente dia a dia, 
o Algarve 
sobrevive e 
mantém ainda 
intactas muitas das 
suas riquezas 
naturais. Mas as 
ameaças 
continuam e — 
disse no 
Congresso João 
Evangelista — está 
já prevista a 
privatização da 
frente de mar no 
que resta da Meia 
Praia, em Lagos. 
Entretanto, a região 
continua a não 
receber quaisquer 
contrapartidas da 
zona de jogo — à 
excepção de umas 
centenas de contos 
utilizadas pela 
Sointal para 
indemnizações a 
trabalhadores 
despedidos, como 
denunciou 
Fernando Amaro 
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Anda por aí a «doença das estufas » 

«Em paralelo com o «paraíso turístico» da nossa 
região coexistem, em lamentável dicotomia com os 
que nos visitam, homens e mulheres sujeitos a 
inqualificáveis condições de trabalho, afectando- 
Ihes a saúde e a vida», afirmou, no 69 Congresso do 
Algarve, José Morte. 
O dirigente da União dos Sindicatos do Algarve fez em 

O sindicalista algarvio le- 
vou ao Congresso o teste- 
munho de observações no 

terreno e as experiências que 
os trabalhadores têm levado 
às organizações sindicais. 

As mulheres são particularmente afectadas pelas más condições de trabalho nas estufas 

Montechoro uma intervenção denunciando as 
condições de trabalho nas estufas de plástico e viu 
acolhida nas conclusões do Congresso a sua proposta 
reclamando a elaboração do Regulamento de 
Trabalho nas Estufas e a inclusão do estudo da 
«doença das estufas de plástico» no plano de 
investigação da Escola Nacional de Saúde Pública. 

«Numa reunião sindical de — um trabalhador sem per- 
trabalhadores rurais em Bela nas arrastava-se sobre duas 
Mandil — contou José Morte cortiças, e quando per- 

guntámos se tinha tido algu- 
ma doença ou algum desas- 
tre, respondeu de forma con- 
tundente e aterradora: Não foi 
nenhum desastre e nunca 
estive doente. Foi a estufa 
que me infectou os dedos dos 
pés, e depois veio por aí aci- 
ma...» 

Os casos de trabalhadores 
afectados pelo trabalho nas 
estufas de plástico são — 
segundo o dirigente da USAL 
—cada vez mais numerosos, 
e referem «sintomas não 
enquadráveis nas patologias 
mais comuns». 

Os trabalhadores—que na 
maioria dos casos têm 
vínculos precários ou labo- 
ram sem qualquer vínculo, 
trabalhando ao dia ou com 
contratos de um mês que são 
suspensos logo após a pri- 
meira baixa — apresentam 
sintomas do foro respiratório, 
cardiovascular, neurológico, 
dermatológico e até endocri- 
nológico. «É vulgar também 
verificarmos — disse José 
Morte — que um trabalhador 
de estufas normalmente sofre 
de dores nos ombros, na ca- 
beça e nas pernas, a sua res- 
piração é excessiva e revela 

uma evidente apatia geral». 
A situação é tal que, como 

denunciou aquele dirigente 
sindical, referindo-se sobre- 
tudo às grandes unidades, 
«foi criada uma nova catego- 
ria profissional, o empurra, 
cuja função é fazer as mulhe- 
res voltarem para dentro das 
estufas». 

Hotelaria 
e aeroporto 

No 62 Congresso do Al- 
garve foram também referi- 
dos os problemas dos traba- 
lhadores da hotelaria e do 
aeroporto de Faro. 

Fernando Amaro e Otília 
Almeida, do Sindicato dos 
Trabalhadores da Hotelaria 
do Algarve, denunciaram nas 
suas intervenções o agrava- 
mento das condições de tra- 
balho no sector, particular- 
mente devido ao facto de o 
crescimento da oferta hotelei- 
ra assentar na hotelaria com- 
plementar. Sublinharam, por 
outro lado, que a melhoria da 
qualidade do serviço passa 
por uma maior estabilidade 
dos trabalhadores nas em- 
presas, a par de um maior 
investimento na formação 
profissional. 

Reclamando a conclusão 
urgente da construção do 
hotel-escola em Vilamoura, o 
Sindicato defende uma 
política de formação profis- 
sional que tenha como centro 
a formação no local de trabal- 
ho, e propõe que as empresas 

tenham um quadro de pes- 
soal fixo «que garanta o fun- 
cionamento com qualidade 
dos seus serviços» e um qua- 
dro de pessoal eventual para 
responder às necessidades 
da época alta. 

Rodolfo Caseiro, da Fede- 
ração do sector, (FESHOT/ 
CGTP) levou também ao 
Congresso este tipo de preo- 
cupações, afirmando que «a 
hotelaria portuguesa, e con- 
cretamente a do Algarve, per- 
siste em manter uma série de 
factores que bloqueiam a ele- 
vação da sua qualidade de 
oferta». Referiu, como tal, os 
vínculos contratuais 
instáveis, os baixos salários, 
a fraca formação profissional 
e a política da sazonalidade 
na promoção da região. 

O SITAVA—que apresen- 
tou uma esclarecedora co- 
municação sobre a liberaliza- 
ção do transporte aéreo, li- 
gando-a aos problemas dos 
trabalhadores e do turismo no 
Algarve — denunciou as con- 
dições de trabalho no aero- 
porto de Faro, cuja nova aero- 
gare foi inaugurada há três 
meses. O sistema de enca- 
minhamento das bagagens, o 
afunilamento na zona da 
chek-in, o «piso de tal modo 
escorregadio que devia ser 
proibido», os 300 metros de 
comprimento da aerogare, o 
desaproveitamento da ener- 
gia solar, os buracos que já 
apareceram nas vias de liga- 
ção aerogare-aviâo demons- 
tram, segundo o Sindicato, 
«um erro de concepção» difi- 
cilmente iustificável. ■ 
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jnlre os Estados europeus 
tem muito eco a opinião 
de que as medidas 
relacionadas com a 
aproximação entre os 

dois Estados alemães devem 
estar sincronizados com os 
processo europeu, realizarem- 
se por etapas e, 
fundamentalmente, dentro do 
seu contexto, diz Eduard 
Chevardnadze, em resposta 
ao comentário pedido pelos 
correspondente diplomáticos 
da «Tass», «APN», «Pravda» e 
«Izvestia», ao plano do 
primeiro-ministro da RDA, 
Hans Modrow, para a futura 
reunificação da Alemanha. 

Reproduzimos aqui, 
praticamente na íntegra, o 
comentário de Chevardnaze, 
que em particular se assume 
como um alerta para a 
necessidade de garantir que 
nunca mais uma guerra parta de 
terra alemã, e de caminhar com 
multiplicados cuidados num tão 
complexo caminho. 

Esta mesma perspectiva é 
defendida pelo governo da RDA. 

Meyer, seu porta-voz, reafirmou 
nestes dias que o «processo de 
unificação não pode deixar de 
ser incluído no processo de 
união europeia, em total respeito 
pelos interesses de segurança 
dos vizinhos e de todos os 
Estados do continente, 
nomeadamente da União 
Soviética». 

Mas outros há que defendem 
opções substancialmente 
diversas. 

Em recentes declarações no 
parlamento de Bona, o 
chanceler Kohl reafirmou que 
uma futura Alemanha unida 
ficaria na NATO, excluindo 
embora a possibilidade de 
serem fixadas unidades ou 
instalações da Aliança Atlântica 
em território da RDA. 

Uma opção que a União 
Soviética frontalmente recusa. 

Valentin Falin, chefe do 
departamento de política 
internacional do CC do PCUS, 
em entrevista difundida pela 
rádio Westdgeutscher Rundfunk, 
de Colónia, disse mesmo que 
«se a NATO continuar a 
reclamar uma participação de 
toda a Alemanha na NATO, não 
haverá unificação alemã». 

Entretanto, em Otava, foi 
aprovada uma declaração dos 
ministros dos Negócios 
Estrangeiros dos EUA, França, 
Grã-Bretanha, URSS, RDA e 
RFA, marcando um encontro 
para «discutir aspectos externos 
da reunificação alemã, incluindo 
as questões de segurança dos 
países vizinhos». 

UNIDADE 

ALEMA 

E PROCESSO 

EUROPEU 

O ponto de visto soviético 

Impõe-sedizerqueaUnião Sovié- 
tica tem interesses que devem ser 
ponderados e direitos- legítimos 
Advêm-lhe dos 26 milhões de mor 
tos, dezenas de milhares de cidades 
e aldeias destruídas. É preciso lem- 
brar que no nosso país não existe 
uma única família que não tenha 
tido vítimas durante a guerra. Nin- 
guém nos pode censurar por conti- 
nuarmos a lembrar-nos delas. O 
problema apresentado na decla- 
ração do chefe do governo da 
RDA não é para nós exclusiva- 
mente político, mas também pro- 
fundamente humano. 

Assim não participamos neste 
processo como observadores im- 
parciais, longe disso, continuando a 
manter logicamente um diálogo em- 
penhado com os governos da RDA e 
da RFA, com as grandes potências 
responsáveis pelos assuntos ale- 
mães, com todos os países interes- 
sados. 

Os critérios expressos por Mo- 
drow deixaram-nos a impressão de 
que o conceito formulado pelo gover- 
no da RDA contém ideias e aborda- 
gens razoáveis e perspicazes. 

No seu conjunto, partem de pre- 
missas realistas. Poderíamos 
aceitar muitos dos seus elemen- 
tos, mas alguns deles, a nosso 
ver, requerem uma análise adicio- 
nal. São necessárias igualmente ex- 
plicações mais concretas porque, 
em casos como estes, costuma di- 
zer-se, Deus e o Diabo estão nos 
detalhes. 

Por outras palavras, espera-nos 
uma troca séria de opiniões, a 
análise de pormenores que se reves- 
tem de suma importância neste pro- 
cesso a que, sem exagero, podere- 
mos chamar histórico. 

Desejaria destacar que, tanto no 
passado como agora, para nós não 
havia problemas quanto ao princípio 
da autodeterminação dos dois Esta- 
dos alemães. O direito de opção livre 
ao desenvolvimento independente 
constitui um direito natural dos po- 
vos. 

Além disso, tanto com a RDA 
como com a RFA, mantemos rela- 
ções multifacetadas, diferentes em 
muitos aspectos mas boas no seu 
conjunto. De modo algum quere- 
mos opor-nos a apelos nacionais 
do povo alemão na RDA e na RFA, 
nosso vizinho na Europa. 

Não nos pode, ao mesmo tem- 
po, deixar de afectar e preocupar a 
forma como evoluirá a situação na 
Europa devido ao processo de 
aproximação entre os dois Esta- 
dos alemães. Em primeiro lugar, 
não podemos deixar de recordar o 
que diz o primeiro artigo da Carta das 
Nações Unidas: «Preservaras gera- 
ções do flagelo da guerra que por 
duas vezes neste século infligiu à 

Apresentado por 

Eduard 

Chevardnadze 

Humanidade sofrimentos indes- 
critíveis», nem deixar de o ter em 
conta na nossa prática política. 

Todos os povos, em particular os 
da União Soviética, devem ter o direi- 
to à garantia de que do solo alemão 
jamais partirá a ameaça de guerra. 
Parece-me que os povos aceitarão e 
apoíarãoaunidadealemãdesdeque 
estejam seguros deste princípio. 

Penso que convém salientarque o 
problema alemão tem não só di- 
mensões jurídicas, políticas, mili- 
tares e económicas como afecta 
directa e seriamente milhões de 
pessoas em todos os Estados. 

A política não pode ignorar esta 
realidade. Logicamente surge a per- 
gunta se não devem os pol íticos e es- 
tadistas procurar conhecer o que 
pensam as pessoas atingidas 
pela guerra e a jovem geração 
sobre o actual caminho que con- 
duz à unidade alemã. 

Não sei como poderemos fazê-(o, 
mas há que procurar o método de 
sondagem da opinião pública mais 
democrático e aberto, nomeada- 
mente através de um referendum 
pan-europeu com a participação dos 
Estados Unidos e do Canadá ou, 
pelo menos, através de amplas dis- 
cussões parlamentares. O impor- 
tante é que não sejam só os políticos 
mas também os povos a decidir o 
destino do futuro da Europa, pórque 
serão eles, como já aconteceu antes 
na História, que terão de pagar os 
erros cometidos pelos políticos. 

Estou certo de que nem Aleman- 
ha nem o mundo deverão simplifi- 
car a resolução do problema mas 
procurar uma reconciliação defi- 
nitiva com o passado dramático. 
Os povos poderão dizer finalmente 
que este capítulo ficará encerrado 
para sempre. Fá-lo-ão com o seu 

acordo e com garantias que os satis- 
façam. 

É duvidoso, contudo, que o façam 
dessa forma, quando o problema 
alemão é debatido no meio de ac- 
ções de neofascistas na RFA e na 
RDA. Acima de tudo estas minam a 
confiança e põem em causa argu- 
mentos, segundo os quais os povos 
europeus jamais verão nascer o fas- 
cismo. 

Compreende-se que a própria 
ideia da unidade alemã faça recear o 
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4 questão, que hoje se coloca, da 
reunificação da Alemanha, dá 
particular dimensão a uma 
exigência vital de todos os povos 
do continente, e na verdade de 
todo o mundo — que nunca mais 
uma guerra possa partir de solo 
alemão. 
O processo de reunificação 
poderá, entretanto, vir a inserir-se 
numa mais vasta transformação e 
reestruturação da realidade 
política europeia, uma 
«Helsínquia-2», que, sem ignorar 
as consequências da guerra, e os 
esforços nestes anos 
desenvolvidos para a sua 
superação (esforços e contra- 
-esforços...), abra novos 
caminhos de desenvolvimento 
para todos. 
Entretanto, e de imediato, uma 
outra questão candente é 
particularmente sentida na RDA 
— a necessidade de preservar as 
conquistas sociais que o 
socialismo afirmou, apesar das 
profundas distorções que lhe 
viciaram a evolução. 

renascimento, que se identifica com 
ele, de tenebrosas sombras do pas- 
sado, de noções sobre um possível 
surto de militarismo. 

Parece-me particularmente im- 
portante que para a ideia de uma 
pátria única para os alemães da R DA 
e da RFA nada tenham a verpessoas 
que professam ideias fascistas ou 
pró-fascistas. Esta deve ser posta 
em prática e defendida por pessoas 
de nobres ideais e mãos limpas. 
Uma pátria defendida por tais pes- 
soas será tratada com benevolência 
por todos que estarão dispostos a 
conceder-lhe o crédito de confiança 
que necessite. 

Compartilhamos a opinião do 
chefe do governo da RDA de que o 
avanço na unidade alemã requer 
particular responsabilidade, pru- 
dência e a compreensão do que é 
possível e aceitável para a 
Europa. Em quatro decénios de 
existência separada, a RDA e a RFA 
distanciaram-se excessivamente 
uma da outra e por isso o processo 
de aproximação entre as duas deve 
decorrer naturalmente por etapas e 

atravessar fases determinadas. 
Pelo visto, a continuidade das eta- 
pas deste processo, de acordo com 
o conceito de Modrow, tem uma 
lógica, a saber: uma comunidade 
baseada num tratado com elemen- 
tos de confederação, a confedera- 
ção da RDA e da RFA, a federação 
ou a aliança alemã. O importante é 
que este processo seja prognos- 
ticável do princípio ao fim, sirva para 
consolidar a estabilidade e a segu- 
rança na Europa e não as altere. 

Ao usar da palavra em 19 de De- 
zembro, nacomissão política do Par- 
lamento Europeu, referi-me às ques- 
tões que surgem inevitavelmente 
quando se trata do futuro da nação 
alemã. 

Quanto ao plano de Hans Modrow, 
gostaria de esboçar os problemas 
ligados com a unidade alemã que 
nos preocupam e exigem explica- 
ção. 

Entre os Estados europeus tem 
muito eco a opinião de que as 
medidas relacionadas com a 
aproximação entre os dois Esta- 
dos alemães devem estar sincro- 

nizadas com o processo europeu, 
realizarem-se por etapas e, funda- 
mentalmente, dentro do seu 
contexto. Actualmente, em Viena, 
por exemplo, mantêm-se conversa- 
ções europeias em torno das medi- 
das de confiança. Não seria ne- 
cessário que estas conversações se 
ocupassem desde já do aspecto 
«alemão» das medidas de confian- 
ça? Acaso, o que está a suceder 
agora em torno dos dois Estados ale- 
mães não deixará ainda mais clara a 
necessidade de convocar já este ano 
a reunião dos líderes dos países par- 
ticipantes na Conferência de 
Helsínquia? De um modo geral, seria 
curioso ouvir mais detalhadamente a 
forma como os governos da RDA e 
da RFA vêem a correlação entre o 
movimento para a unidade e o pro- 
cesso de Helsínquia. 

Além do mais, é óbvio que no 
caminho para a unidade haverá 
que procurar a solução dos pro- 
blemas surgidos em consequên- 
cia da Segunda Guerra Mundial e 
o desenvolvimento pós-guerra. 
Como resolvê-los? Assinando um 
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Tratado de Paz? A resposta a esta 
pergunta requer uma análise profun- 
da e multifacetada, em particular se 
tivermos em consideração que de- 
pois da guerra, tanto os alemães em 
cada um dos seus Estados, como 
toda a Europa, percorreram o seu 
caminho durante quase meio século. 
Muitos problemas e os fundamentais 
foram resolvidos através da Acta 
Final de Helsínquia e dos tratados 
bilaterais, mas algo ficou sem resolu- 
ção, alguns problemas terão de ser 
resolvidos de modo a que não nos 
critiquem os nossos descendentes. 

Pelo visto, se os alemães não as- 
sumirem o compromisso de recon- 
hecer incondicionalmente e obser- 
var estritamente as actuais frontei- 
ras na Europa saídas da guerra, e 
tiverem pretensões territoriais, é 
difícil esperar que à ideia de unidade 
alemã não se oponham muitos 
países, para os quais este problema 
é muito sério e nalguns casos doloro- 
so. É verdade que existem declara- 
ções tranquilizantes de estadistas 
oeste-alemães, mas está ainda por 
rever o conhecido veredicto da corte 
federal constitucional que ratifica a 
legitimidade das fronteiras do Reich, 
de 1937. 

Na nossa opinião, delineia-se com 
toda a razão a necessidade de am- 
bos os Estados proclamarem a neu- 
tralidade militar e tomarem medi- 
das práticas orientadas no serjtido 
de baixar o nível dos armamentos e 
desmilitarizar ambos os Estados 
alemães. 

Torna-se necessário também en- 
trar em acordo com as quatro po- 
tências, quanto à dimensão dos 
seus direitos e responsabilidades. 

É necessário compreender-se 
que o convénio quadripartido de 
1971, relativo a Berlim, não perde a 
sua vigência no período de formação 
da unidade alemã, o que de modo 
algum significa que a cidade se verá 
excluída do sistema de intercâmbios 
internacionais e interalemães. 

Creio que nem à União Soviética 
nem aos outros países europeus 
lhes é indiferente o lugar que ocu- 
pará a nova formação alemã nas 
estruturas político-miiitares já exis- 
tentes no nosso continente. Surge 
um problema ainda mais importante, 
o lugar que lhe caberia na nova or- 
dem pacífica da Europa, na Casa 
Comum Europeia. Em resumo, re- 
querem-se garantias políticas, 
jurídicas e materiais bem seguras 
de que a unidade alemã não se 
tornará uma ameaça para a segu- 
rança de outros paises e para a 
paz na Europa. 

As ideias preliminares que acabo 
de expressar não devem considerar- 
se como esgotando os nossos pon- 
tos de vista e a lista das questões 
possíveis. 

Quero realçar que somos a favor 
da eventual formação de uma Ale- 
manha unida, pacífica e democrática 
que ocupe um lugar digno na comu- 
nidade mundial e seja um elemento 
importante e sólido da segurança 
europeia e universal. 

Desejamos que o avanço dos ale- 
mães para a sua pátria unificada 
decorra sem cataclismos, sem alte- 
rar o equilíbrio europeu e mundial, 
sem criar ameaças para os vizinhos. 
Penso que se trata de uma aspiração 
natural e legítima. ■ 
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s camaradas Luís Sá, membro da Comissão Política e 
- do CC do PCP, João Amaral, deputado do PCP na AR 

e membro do CC, Jorge Cordeiro, membro do CC e da 
DORL, e Carlos Mamede, dirigente sindical, integraram 
recentemente uma delegação do PCP que se deslocou 

em visita de estudo à União Soviética. O 
«Avante!» falou com eles a propósito desta visita, dos seus 
objectivos e das suas reflexões sobre uma situação a todos os 
níveis complexa. A brevidade da visita e a dimensão dos 
problemas não permite, naturalmente, respostas para todas as 
questões. Mas da conversa muito ficou para o contributo do 
esclarecimento que se necessita de um processo em que as 
contradições e as esperanças se medem pela mesma medida. 

«Avante!» - A importância e 
amplitude das mudanças em 
curso na URSS são tais que a 
tentação natural é confrontá-los 
com uma diversidadede pergun- 
tas passíveis, no essencial, de 
se resumirem em duas: contem 
tudo o que viram; expliquem 
tudo o que se está a passar! 

Mas, para sermos realistas, 
penso que não estarão em con- 
dições de o fazer. Por isso, a pri- 
meira pergunta deverá servir 
para definir o âmbito desta 
mesa-redonda: qual o objectivo 
da vossa visita? 

Luís Sá - A nossa visita teve um 
objectivo que, sendo muito vasto, 
exclui no entanto algumas das ques- 
tões importantes que estão coloca- 
das neste momento na sociedade 
soviética. Esse objectivo foi o estudo 
do sistema político soviético e da 
actividade dos sovietes. 

Tratou-se, portanto, acima de 
tudo, de colher informação sobre a 
estruturação do Estado soviético, a 
relação entre o PCUS e o Estado, os 
níveis de repartição de competên- 
cias entre os sovietes, desde o So- 
viete Supremo até aos de bairros 
passando pelas estruturas intermé- 
dias. Isto significa que aspectos tão 
importantes como a lei da proprie- 
dade, da terra, das empresas, das 
cooperativas, da reforma fiscal - só 
para dar alguns exemplos de legisla- 
ção agora em discussão - não foram 
objecto de um tratamento específico 
e de estudo por parte da delegação. 

«Avante!» - Falemos então da 
relação entre o PCUS e o Estado. 
Reconhecido que está o erro de 
confundir o partido com o Esta- 
do, bem como as consequências 
negativas daí resultantes, o que 
está agora a ser feito para alterar 
a situação? 

Luís Sá - Eu acho que se pode 
falar em casos da diluição do partido 
no Estado e em casos de diluição do 
Estado no partido. Na minha opinião, 
este problema ultrapassa tudo aqui- 
lo que poderíamos conceber e de 
que já tínhamos tido conhecimento, 
quer na extensão e no alcance que 
teve, quer nas consequências. 

Normalmente, quando se coloca a 
questão do papel do partido - o ser 
muito amplo e atingir os mínimos 
pormenores - aquilo em que se pen- 
sa acima de tudo é na questão da ac- 
tividade autónoma dos eleitos, e par- 
ticularmentedossovietes, em nume- 
rosas questões, e igualmente no pro- 
blema da participação dos cidadãos 
no processo de decisão política. Há 
uma outra vertente, de que tomámos 
conhecimento, e que tem também 
uma grande importância: a de o 
papel do partido ter atingido os 
mínimos pormenores, de o partido 
ter criado um aparelho extrema- 
mente extenso que levava a que 
matérias de índole técnica e admi- 
nistrativa fossem decididas no âmbi- 
to do partido tornando-se num factor 
de envolvimento e comprometimen- 

to do partido tal que em muitos casos 
não tinha o necessário distancia- 
mento para exercer o seu papel fis- 
calizador e de direcção. 

Pode parecer contraditório, mas 
de algum modo o facto do papei do 
partido ser excessivo acabou por 
comprometer outros domínios fun- 
damentais, como o de reserva moral 
e política, de fiscalização, de orienta- 
ção ideológica que o partido devia 
desempenhar. Neste aspecto, creio 
que tem importância o facto que nos 
foi apontado de a primeira decisão 
conjunta tomada entre o partido e o 
Estado o ter sido em 1930, já numa 
época pós-leninistae numa situação 
de alteração bastante significativa 
desta relação. 

«Avante!» - Quando falas em 
comprometimento queres dizer 
que o facto do partido estar tão 
profundamente envolvido no 
aparelho de Estado levou a que 
perdesse a sua capacidade de 
intervenção crítica e moraliza- 
dora do próprio aparelho de Es- 
tado? E daí os abusos de poder e 
a corrupção? 

LuísSá-Sim,sim. Éhoje manifes- 
to que o aparelho do PCUS, com 

Luis Sá 

aquela orientação, assumiu dimen- 
sões desmesuradas, ocupou-se de 
decisões estritamente administrati- 
vas e, naturalmente, foi perdendo 
aquilo que é central num partido, 
como o trabalho de massas, o trabal- 
ho ideológico. 

«Avante!» - João Amaral, 
como deputado comunista que 
és, como analisas esta confusão 
do partido com o Estado? 

João Amaral - Eu acho que é mui- 
to difícil entender o que se passou na 
URSS sem nos tentarmos meter na 
pele duma situação partidária em 
que a confusão entre o partido e o 
Estado conduz a que dentro do parti- 
do se pratiquem os métodos hierar- 
quizados e administrativos que cara- 
terizam uma administração e em que 
o partido fica atado - a expressão foi 
usada por um dos camaradas com 
quem falámos - pela responsabili- 
dade própria de uma administração 
de dar resposta aos problemas da 

Uma mào-€beia 
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sua actividade corrente. É muito 
difícil, estando de fora, compreender 
algumas das questões que hoje se 
levantam na URSS sem ter em con- 
sideração este aspecto, que para 
nós é desconhecido, nunca experi- 
mentado. 

A nossa experiência é totalmente 
diferente. Por exemplo, a nível parla- 
mentar, a nossa experiência é a de 
discutir partidariamente as questões 
e intervir na actividade do Estado 
com a nossa própria posição mas 
reflectindo as posições populares, 
os resultados dos debates, dos con- 
tactos com as populações, etc. 

Não sei se, na URSS. as questões 
se põem ao nível do órgão legislati- 
vo. ou se se põem ao nível da própria 
administração, do executivo. Por 
exemplo, se existe um secretário da 
indústria ligeira e simultaneamente 
existe a nível do partido um organis- 
mo que trata da indústria ligeira, 
como é que isto funciona na prática, 
o que é que isso significa para a acti- 
vidade do Estado e do partido? Acho 
que é a este nível que a questão se 
coloca. 

Oque me parece é que se verificou 
um esvaziamento do papel dos so- 
vietes, enquanto representantes do 
povo. E essa é uma questão central 
da reforma em curso. 

«Avante!»- Mas não achas que 
a questão se coloca também a 
nível legislativo? Ainda recente- 
mente o Comité Central do PCUS 
debateu questões tão importan- 
tes como a abolição do artigo e9 

da Constituição ou o pluriparti- 
darismo... Com a particulari- 
dade de ter convidado para o 
debate, com direito a voto, 300 
elementos que não pertencem 
àquele órgão... 

João Amaral - Parece-me que a 
pergunta também envolve uma 
grande confusão entre o que respei- 
ta ao Estado e ao partido. A decisão 
de eliminar o artigo 6S da Constitui- 
ção, se for tomada, terá de sê-lo por 
um órgão legislativo, o Soviete Su- 
premo ou o Congresso dos deputa- 
dos do povo. 

«Avante!» - Mas começou por 
ser discutida no partido... 

João Amaral - E é natural que o 
partido discuta essa questão. Mas a 
pergunta envolve outro aspecto: 
como é qué funciona o Comité Cen- 
tral do PCUS e que razões é que o 
levaram a fazer participar nessa reu- 

nião pessoas que não fazem parte 
desse organismo. Isto não tem a ver 
com a relação entre o partido e o 
Estado mas sim com o funcionamen- 
to do partido. 

Carlos Mamede - Foi levantada a 
questão do artigo 6S mas essa é uma 
questão menor... 

«Avante!» - Menor? 

Carlos Mamede - Não foi essa a 
questão central do relatório apresen- 
tado à reunião; foram convidadas 
300 pessoas para discutir uma série 
de questões importantes para o par- 
tido, paraa ligação entre o partido e o 

João Amaral 

Estado, para a reestruturação do 
partido, para a preparação do Con- 
gresso... 

Luís Sá - Eu creio que há aqui 
duas ordens de questões. Uma de- 
las é a de se saber por que se convi- 
dou pessoas que não são membros 
do Comité Central para uma reunião 
do Comité Central. A respostaa isso 
prende-se, na minha opinião, com a 
extrema importância das decisões a 
tomar e com a tentativa de alargar o 
debate em torno dessas questões. 
Na verdade, em causa estava não 
apenas o artigo 6a, mas também o 
pluripartidarismo, alguns princípios 
fundamentais relativos às importan- 
tes leis que estão a ser aprovadas e 
inclusive alterações tão importantes 
à Constituição como a introdução da 
figura do presidente da União. O 
facto dessas pessoas terem direito a 
voto... bom, creio que se trata de um 
«voto» consultivo. 

Agora o que me parece ser funda- 
mental esclarecer é que o PCUS, 
como qualquer partido no poder, não 

poderá nunca deixar de discutir as 
grandes orientações que os seus 
eleitos vão defender nos órgãos de 
Estado. Para nós não é isso que está 
em causa. 

Eu adiantaria até que, se neste 
âmbito, há agora algum problema, 
não é o do excesso de orientações 
para os deputados eleitos, mas tal- 
vez, em relação a grandes questões, 
uma certa falta de apuramento de 
orientações e de actuação mais con- 
certada dos deputados. 

O problema criado no passado é 
diferente. O partido, em vez de se 
ocupar das grandes questões de 
fundo, da evolução do Estado, da 
política global, da política interna, 
ficou de algum modo afastado delas, 
deixando muitas vezes que fossem 
objecto de decisões individuais ou 
de pequenos grupos, centrando as 
suas atenções para questões de 
ordem administrativa, económica, 
técnica, burocrática. 

O papei do PCUS neste movimen- 
to de rectificação e de debate, desi- 
gnadamente de orientação dos mili- 
tantes eleitos e de definição das 
grandes orientações, dos grandes 
projectos globais que os comunistas 
defendem, não tem de ser nem deve 
ser posto em causa. 

«Avante!» - Apesar de tudo, 
parece subsistir uma situação 
confusa que tem a ver com a 
própria identificação na URSS 
entre o PCUS e o aparelho de 
Estado. Se sim ou não o PCUS 
deve continuar a ter, constitu- 
cionalmente, garantido o papel 
dirigente do Estado, não deveria 
ser uma questão discutida no 
Soviete Supremo? 

Luís Sá - O que eu creio que está 
em causa com a possibilidade de 
revisão do artigo 6a e das normas 
constitucionais que dizem respeito 
ao papel do partido é a consagração 
jurídica desse papel e não o 
exercício efectivo desse papel. Os 
camaradas lembraram-nos, aliás, 
que na Constituições soviéticas de 
1918 e 1924, influenciadas pelo 
pensamento leninista, não era referi- 
do o papel e a intervenção do partido. 
Agora, o facto de esse papel deixar 
de estar consagrado na Constituição 
não significa que o PCUS deva abdi- 
car da conquista desse papel diri- 
gente e que uma questão de tão 
grande importância como esta pos- 
sa ser objecto de decisão do Con- 
gresso do Povo ou do Soviete Supre- 
mo sem o partido primeiro definir no 
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seu seio uma orientação para os 
seus militantes e para os seus depu- 
tados. 

João Amaral - O problema põe-se 
não porque a direcção do partido 
discuta qual é a sua posição e o 
modelo de intervenção do partido 
dentro da estrutura do Estado, mas 
porque a uma certa altura a organi- 
zação do partido substituiu no as- 
pecto administrativo e executivo o 
aparelho de Estado. Que o CC do 
PCUS discuta qual deve ser a posi- 
ção dos comunistas nos órgãos de 
soberania, é não só justo como ne- 
cessário que o faça e nem se com- 
preenderia que o não fizesse. 

«Avante!» - Isso levanta outra 
questão: nas informações que 
nos chegam através dos diver- 
sos órgãos de informação, é fre- 
quente encontrar manifesta- 
ções de descontentamento po- 
pular face ao PCUS, desilusão e 
falta de confiança nos dirigen- 
tes, criticas ao mau funciona- 
mento da economia, do merca- 

í a 
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do... Fazendo a separação das 
águas entre o partido e o Estado, 
qual é o papel e a importância 
efectiva com que fica o PCUS? 

Jorge Cordeiro - Eu creio que o 
processo da perestroika, entendido 
como um processo de democratiza- 
ção da sociedade, do Estado e do 
partido visa a correcção de erros, de 
problemas, que estão na origem de 
descontentamentos e de aprecia- 
ções menos positivas que as popula- 
ções possam ter relativamente a 
expectativas que lhes foram criadas 
e não cumpridas. Nesse sentido, e 
embora haja naturalmente factores 
de resistência ao próprio desenvolvi- 
mento da perestroika , o ressurgi- 
mento de problemas e alguns erros 
até no desenvolvimento da peres- 
troika como é reconhecido pelos ca- 
maradas - ao longo destes últimos 
cinco anos foram tomadas decisões 
hoje reconhecidas como erradas - o 
processo em curso visa a resolução 
dessas dificuldades. 

A apreciação que os camaradas 
soviéticos fazem é a de que a peres- 
troika é indispensável à sociedade 
socialista, ao desenvolvimento de 
todas as suas potencialidades e, 
nesse sentido, apesar das dificulda- 
des, o trabalho e a perspectiva de 
intervenção do partido é para levar 
por diante o processo dé reestrutura- 
ção em curso. 

Eu creio que importa acentuar que 
o descontentamento é real. Os ca- 
maradas falam de tensão social e 
política, o que também não impede a 
existência de um largo apoio ao 
PCUS. Independentemente das difi- 
culdades e contradições que se veri- 
ficam neste momento, eu creio que o 
apoio ao partido e ao socialismo con- 
tinua a ser claramente maioritário no 
Estado soviético. 

«Avante!» - Será inteiramente 
legitimo falar de socialismo na 
URSS quando os próprios diri- 
gentes do PCUS reconhecem 
hoje a falência de métodos, os 
graves erros cometidos, a falta 
de democraticidade no partido e 
na sociedade, a incapacidade 
para dar resposta às legitimas 
aspirações populares? Quando 
falas de apoio ao socialismo 
queres dizer ao ideal socialista 
ou estás apenas a pensar numa 
definição com base nas relações 
de propriedade dos meios de 
produção? 

, Luís Sá - Não se trata apenas das 
relações de produção, que são uma 
questão fundamental e a base para o 
desenvolvimento ulterior, quer a 
n ível económico quer a nível político. 
Trata-se de algo que é fundamental 
sobretudo quando comparado com o 
que se passa nas sociedades capita- 
listas e que neste momento tem vin- 
do a aprofundar-se: uma interven- 
ção muito larga dos trabalhadores e 
do povo, a nível das empresas, das 
estruturas de produção, dos bairros, 
de todas as estruturas de poder, Tra- 
ta-se do processo fundamental de 
devolução do poder aos sovietes, 
trata-se no fim de contas da questão 
central do poder dos trabalhadores, 
E mesmo se este poderdes trabalha- 
dores, numa determinada conjuntu- 
ra histórica, se encontra numa situa- 
ção de dificuldades e de crise, creio 
que se pode concluir que a super- 
ação dessa situação tem em todo o 
caso um pressuposto, que é a manu- 
tenção e o aprofundamento do poder 
do povo e a manutenção e aprofun- 
damento das relações de produção 
socialista. Eu diria que as dificulda- 
des do socialismo só se resolvem no 
quadro do socialismo, com o seif 
aprofundamento. 

A questão central é a de saber se 
face aos problemas difícieis que es- 
tão colocados a opção do povo so- 
viético é a de regresso ao capitalis- 
mo ou, pelo contrário, o aperfeiçoa- 
mento e aprofundamento do socia- 

lismo. Neste aspecto, creio que há 
razões para afirmar que as convic- 
ções socialistas dos povos da União 
Soviética são de um modo geral 
bastante profundas. 

«Avante!» - Mas é uma evidên- 
cia que há problemas. O eclodir 
dos confrontos étnicos, as de- 
clarações de desejo de indepen- 
dência manifestadas por várias 
Repúblicas, o pôr em causa cer- 
tas relações de produção vigen- 
tes, não são seguramente for- 
mas para o aperfeiçoamento e 
aprofundamento do socialismo, 
pelo contrário, apontam para a 
hipótese de estarmos no limiar 
de uma situação em que se pode 
dar o desmembramento da 
União Soviética e, em muitos 
casos, a tomada de opções por 
um sistema não socialista? 

Jorge Cordeiro - Eu creio que os 
problemas étnicos e nacionais são 
distintos da opção por determinadas 
relações de produção e por determi- 

Jorge Cordeiro 

nado poder de classe. Naturalmente 
que poderá ter havido alguma con- 
fiança excessiva em que a constru- 
ção do socialismo superaria os pro- 
blemas nacionais: é hoje evidente 
que durante esse processo se acu- 
mularam sérios erros e foram come- 
tidas arbitrariedades em relação a 
esta questão. Por exemplo, no de- 
curso da nossa visita, tivemos con- 
hecimento da existência de uma 
República autónoma de judeus, o 
que é uma decisão no mínimo extre- 
mamente discutível... 

Sem dúvida que foram cometidos 
muitos erros, mas sem dúvida tam- 
bém que há inimigos do socialismo e 
da manutenção da União Soviética 
como a união de povos livres e socia- 
listas, que exploram em grande a 
questão das dificuldades nacionais e 
étnicas. 

«Avante!» - Jó aqui foi referido 
que está em discussão na URSS 
uma lei sobre a propriedade. 
Carlos Mamede, como dirigente 
sindical, qual a tua opinião sobre 

as consequências de uma tal le- 
gislação, quer nas relações de 
produção, quer no respeitante 
aos direitos dos trabalhadores? 

Carlos Mamede - Antes de res- 
ponder a essa pergunta, gostaria de 
voltar à questão das relações entre o 
partido e o Estado. A reestruturação 
em curso, no partido e no Estado, 
que foi uma das tónicas do relatório 
de Gorbatchov à última reunião do 
CC do PCUS, implica uma redução 
do aparelho partidário, uma reorga- 
nização do partido e uma profunda 
reorganização do aparelho de Esta- 
do. O que, pela enorme interligação 
entre o partido e o Estado, represen- 
ta uma tarefa extremamente com- 
plexa e difícil. Só alguns elementos 
que talvez ajudem a perceber isto: 
disseram-nos que em 50 anos de 
existência o Soviete Supremo apro- 
vou apenas 80 leis, isto é, menos de 
1 por cento dos actos legislativos 
adoptados no país; toda a restante 
legislação resultou de actos admi- 
nistrativos, de directivas emanadas 
dos diferentes Ministérios para os di- 
ferentes sectores de actividade. 
Hoje pretende-se reforçar o papel le- 
gislativo do Soviete Supremo, sendo 
também por isso que surge esta 
enormç quantidade de legislação 
para aprovar. 

Quanto à pergunta, há que ter pre- 
sente o que já foi dito sobre o objecti- 
vo da nossa visita, que sendo muito 
vasto não permitiu no entanto apro- 
fundar alguns aspectos, designada- 
mente a situação sindical e o respei- 
tante aos direitos dos trabalhadores. 
Contudo pudemos verificar que os 
sindicatos continuam a ter um papel 
extremamente importante no que 
toca à situação contratual, à fiscali- 
zação e garantia de cumprimento 
pelas empresas e pelos serviços da 
legislação laboral, dos salários, con- 
dições de trabalho, regalias sociais. 

Em relação às garantias sociais, 
elas são de tal modo extensas que 
nos foi difícil perceber alguns dos 
problemas que foram levantados; 
por exemplo, os trabalhadores da 
empresa que nós visitámos, numa 
empresa de construção de 
máquinas e ferramentas, têm como 
regalias sociais normais férias em 
casas de repouso nos arredores de 
Moscovo, férias num sanatório ar- 
rendado pela empresa no mar Ne- 
gro, têm em estudo um intercâmbio 
de férias na RDA e na Bulgária, têm 
um pequeno minimercado para 
compra de produtos alimentares e 
domésticos, um refeitório, ginásio, 
sauna, programas culturais, possibi- 
lidade de utilização de campo de 
ténis e piscina arrendados pela 
empresa. Além disso, no âmbito da 
contratação, os sindicatos fazem 
todos os anos um contrato com a 
empresa para afixação dos aumen- 
tos salariais, das condições de tra- 
balho, das garantias de higiene e 
segurança no trabalho e está legal- 
mente consagrada a garantia de que 
qualquer trabalhador só pode ser 
despedido com o consentimento do 
sindicato da empresa. Os problemas 
que nos foram referidos tinham a ver 
com o facto de, dos cerca de três mil 
trabalhadores da empresa, cento e 
cinquentaaindaestaremàesperade 
arranjar uma casa melhor e ainda 
não ter sido possível arranjar para 
todos as chamadas datchas. São 
problemas a um nível diferente da- 
quele a que estamos habituados 
aqui a tratar. 

Por aquilo que ouvimos, a ideia 
que existe em relação à lei da pro- 
priedade é de que esta vai essencial- 
mente regular a forma como os dife- 
rentes níveis da administração usu- 
fruem a posse da propriedade. 

João Amaral - Eu gostava de sa- 
lientar um aspecto que se prende 
com todas as questões colocadas e 
com a dificuldade em lhes dar res- 
posta. Nós entrámos na URSS em 
1990, numa altura em que está na 
mesa uma plataforma aprovada pelo 
CC do PCUS para um congresso a 
realizar este ano; como os próprios 
camaradas dizem, essa plataforma 
tem contornos complexos, procura 
dar resposta a uma situação que os 
preocupava, uma situação de parali- 
sia; estão em questão os estatutos 
do partido; vão realizar-se eleições a 
4 de Março, abrangendo os sovietes 
das Repúblicas, os sovietes urba- 
nos, os sovietes distritais, os sovie- 
tes rurais, os sovietes de bairro, ou 
seja os sovietes em todo o território 
da União - só o Soviete Supremo é 
que não está envolvido - mobilizando 
milhares e milhares de candidatos. 
Estão também em debate uma série 
de leis, como a lei da autonomia dos 
sovietes locais, a lei de delimitação 
de competências entre a União e as 
Repúblicas, a lei da imprensa, a lei 
da propriedade, a lei da terra, etc., 
etc. E tudo isto num quadro em que 
se fala abertamente da possibilidade 
de aprovar uma nova Constituição 
em 1991. Um quadro como este não 
permite, naturalmente, dar respos- 
tas definitivas, ou seja, não se pode 
esperar que uma delegação do PCP 
que vai à URSS neste contexto e 
com um objecto limitado de trabalho, 
possa dar respostas sobre o sentido 
e o alcance de muitas das questões a - 
ser discutidas. 

Assim, é natural que muitas das 
perguntas não tenham resposta, até 
porque desconhecemos o que está 
em debate, como é o caso da lei da 
propriedade, cujo texto não conhe- 
cemos. Por outro lado, isto é válido 
também para os camaradas com 
quem falámos e que com frequência 
usavam a expressão nesta fase tran- 
sitória..., o que caracteriza a ausên- 
cia de certezas em relação a muitas 
questões. 

«Avante!» - Quandoo Mamede 
refere o exemplo da empresa 
que vocês visitaram, uma per- 
gunta surge de imediato: então 
por que é que tanta gente na 
URSS está tão descontente, por- 
que é que está tanta coisa em 
causa? Não parece que baste 
dizer que o nível de problemas é 
diferente... Estou a lembrar-me, 
por exemplo, da greve dos mi- 
neiros, que vieram à televisão 
dizer que não tinham sabão... 

João Amaral - O que se pode con- 
cluir, e que nós concluímos depois 
de estarmos seis dias na URSS, é 
que efectivamente as coisas como 
estavam não podiam continuar. As 
coisas tinham que mudar, porque a 
componente democrática a nível do 
partido, do Estado e da sociedade 
não era suficiente, enquanto por 
outro lado o processo económico 
não conduzia à produção ne- 
cessária, ao bem-estar, às necessi- 
dades de consumo. Se as coisas 
eram assim, então é natural que 
exista insatisfação e é evidente que 
as coisas têm que mudar. 

E nós estamos de acordo com 
isso. Não pretendemos justificar o 
que está mal, porque está mal, e re- 
conhecemos a necessidade de 
mudanças. O que nós tomos ver jus- 
tamente é o que é que a nível do 
Estado estava a mudar. Acontece é 
que entrámos na URSS numa altura 
em que se está em pleno debate de 
uma questão muito importante, a da 
imposição constitucional do papel 



dirigente do partido, a questão do 
artigo 65. Sobre isso também colhe- 
mos opiniões. 

«Avante!» - A questão foi já 
abordada, mas agora, face à visi- 
ta que fizeram, qual o vosso 
ponto de vista sobre o que o PCP 
podia ou não podia saber das 
coisas tal como realmente 
eram? 

Luís Sá - A resposta não é linear. 
Há muita coisa que nós não 
sabíamos que estava mal. Foi um 
pouco à medida que se desenvol- 
veu a perestroika que se foi verifi- 
cando a extensão e profundidade 
de problemas que a própria direc- 
ção soviética não media em todo o 
seu alcance. 

Também é verdade que noutros 
aspectos nos apercebemos de situa- 
ções que estavam erradas; a leitura 
do Partido com Paredes de Vidro do 
secretário-geral do PCP é esclare- 
cedora acerca da recusa implícita de 
uma série de procedimentos ou ca- 
minhos tomados por partidos comu- 
nistas (privilégios de dirigentes, po- 
der pessoal, etc.). O que é certo, 
contudo, é que mesmo em relação 
àquelas áreas em que nos aperce- 
bemos de que havia comportamen- 
tos errados e até bastante errados, o 
Partido tomou uma opção discutível, 
que foi a de não dar conta da sua opi- 
nião aos militantes. Há questões que 
eram relativamente conhecidas e 
sobre as quais o Partido tomou posi- 
ção do ponto de vista teórico e na sua 
prática, sem no entanto transformar 
essa tomada de posição na crítica a 
este ou àquele partido comunista no 
poder. Dou como exemplo a questão 
dos privilégios dos dirigentes, a 
questão do culto da personalidade, a 
questão do poder pessoal e da au- 
sência de trabalho colectivo... 

Creio no entanto que isso não 
transforma o PCP em responsável 
pelos procedimentos de outros parti- 
dos comunistas. 

João Amaral - No âmbito das coi- 
sas que estavam mal há a salientar o 
facto de os sovietes, os órgãos que 
deveriam ser os representantes do 
povo e ter a plenitude de poderes, 
estarem a ser esvaziados de poder e 
sobre eles se sobrepor a decisão 
administrativa e burocrática dos 
aparelhos. 

O que foi posto em questão foi o 
exercício do poder pelo povo através 
dos seus representantes, através 
dos sovietes; na prática o poder real 
estava a ser exercido por um aparel- 
ho burocrático, um poder executivo, 
que detinha quase todo o poder legi- 
slativo. Uma direcção central da re- 
forma que está em curso na URSS é 
justamente a de fortalecer os sovie- 
tes a todos os níveis. 

«Avante!» - A realização de 
eleições integra-se nesse pro- 
cesso. Como é que estão a ser 
preparadas? 

Jorge Cordeiro - Estas eleições 
de 4 de Março envolvem toda a 
União, como já foi referido e reves- 
tem-se de uma grande importância. 
Segundo nos foi dito pelos camara- 
das, são consideradas um elo impor- 
tante e decisivo no curso das refor- 
mas; creio que são também impor- 
tantes porque vão permitir a eleição 
de orgãos - os sovietes - que passa- 
rão a desenvolver a sua actividade à 
luz da nova lei de autogestão local; 
poderemos dizer que serão, após 
um determinado ciclo de interrup- 
ção, os primeiros que desenvolve- 
rão, no retorno do poder aos sovie- 
tes, a sua actividade. 

c>. 

Já agora, e voltando ao que já foi 
dito, quero salientar que há de facto 
muitas questões em aberto e muitos 
problemas por resolver; mesmo em 
questões tão avançadas como esta 
da auto-gestão local, podemos dizer 
que se percebe o sentido desta lei, se 
percebe qual o seu objectivo essen- 
cial - devolver o poder aos sovietes, 
de se inserir na democratização do 
Estado e da sociedade, um esforço 
de descentralização -, mas que fica 
em aberto, quando se começa a 
aprofundar esta questão, muitas 
outras, como por exemplo qual é o 
conteúdo exacto da delimitação de 
competências, quais os pressupos- 
tos financeiros que irão permitir a 
autonomia, quais as soluções mais 
adequadas para garantir a suprema- 
cia dos orgãos deliberativos sobre os 
executivos, etc. O que dá uma ima- 
gem da complexidade do que está 
em causa. 

Quanto às eleições, podemos di- 
zer que está terminado o processo 
de apresentação das candidaturas e 
decorre neste momento o processo 
de apresentação e discussão pelos 
candidatos junto dos eleitores das 
suas respectivas circunscrições dos 
programas que cada um apresenta. 
A média é a de um lugar para sete 
candidatos, embora haja casos de 
vinte candidatos para um lugar, o 
que reflecte uma situação de grande 
participação e de grande interesse. 

«Avante!» - Os candidatos são 
apresentados por quem? E num 
momento em que se discute já o 
pluripartidarismo, estas elei- 
ções irão reflectira existência de 
novas forças políticas? 

Jorge Cordeiro - Muitos dos can- 
didatos, mesmo os que não são 
apresentados formalmente pela es- 
trutura partidária, são militantes do 
PCUS. Para Moscovo, a percenta- 
gem que nos foi dada revela que 
mais de 80 por cento dos candidatos 
são membros do PCUS. Há também 
situações em que o próprio partido 
apresenta candidatos que não são 
militantes, candidatos independen- 
tes. 

Esta diversidade de candidatos 
tem a ver, também, com as próprias 
disposições legais, já que se consa- 
gra o direito de organizações sociais 
poderem apresentar os seus candi- 
datos. 

«Avante!» - Essa múltipla 
apresentação de candidatos 
pelo partido a um mesmo lugar 
não corre o risco, como já se 
verificou noutros países, de 
beneficiar os opositores do par- 
tido através da dispersão de 
votos? 

Jorge Cordeiro - De uma forma 
geral, os camaradas estão bastante 
confiantes nos resultados eleitorais. 

embora reconheçam que haja, em 
determinadas situações, um certo 
sentimento de rejeição face a candi- 
datos referenciados ou de alguma 
forma identificados com o poder. É 
evidente que o facto de as eleições 
se realizarem em duas voltas, a pri- 
meira para apurar dois candidatos e 
a segunda para apurar o vencedor 
envolve, pelo menos no plano 
teórico, esse perigo. 

Luís Sá - Há um aspecto que tal- 
vez valha a pena acrescentar: a 
Constituição de 1977 dá o direito de 
apresentação de candidaturas não 
apenas ao partido, ao komsomol, 
mas também a colectivos de empre- 
sas, colectivos de militares e a um 
conjunto de estruturas sociais. A 
revisão constitucional de 1988 
acrescentou a este leque os colecti- 
vos territoriais. Houve naturalmente 
aqui um propósito - sobretudo em 
situações em que estão em causa 
sovietes de bairro, sovietes de aldeia 
e sovietes locais - de ampliar as pos- 
sibilidades de participação, designa- 
damente por parte daqueles que 
residem num determinado território. 

O sistema funcionava em determi- 
nados termos porque normalmente 
os candidatos designados pelos vá- 
rios colectivos eram examinados por 
assembleias de representantes e a 
prática acabava por conduzir, entre 
outras coisas, à apresentação de 
apenas um candidato. Foi eliminada 
a assembleia de representantes que 
seleccionava os candidatos que se 
apresentavam a sufrágio e ficaram 
todos os candidatos que se apresen- 
taram. Este facto criou uma situação 
que é de algum modo contraditória e 
creio até que transitória: por um lado, 
numerosos colectivos não abdica- 
ram do seu direito de proporem can- 
didatos, o que implica evidente- 
mente uma grande vontade de parti- 
cipação; por outro lado, é significati- 
vo que muitos destes colectivos ten- 
ham escolhido candidatos que são 
militantes do PCUS, o que quer dizer 
que apesar de todas as dificuldades 
e de todo o descontentamento há um 
prestígio grande do partido e dos 
seus militantes em muitas situações. 

Entretanto, criou-se uma situação 
que é um tanto ou quanto incom- 
preensível aos olhos de qualquer 
militante de um partido comunista de 
um país ocidental, como o nosso, e 
que é a de haver vários candidatos 
comunistas concorrentes entre si e 
inclusive de as estruturas correspon- 
dentes do partido afirmarem com fre- 
quência a sua neutralidade em rela- 
ção às diversas candidaturas. 

Este sistema, se houvesse jogo 
limpo de todos os concorrentes, teria 
uma vantagem, a de permitir uma 
discussão e uma avaliação com rela- 
tiva profundidade da competência, 
das qualidades, da ligação às mas- 
sas, de cada um dos candidatos. Isto 
é, uma escolha fortemente persona- 

lizada de cada um dos candidatos. 
A questão que se coloca é a de 

saber se todas as forças políticas, ou 
melhor dizendo, centros de opinião 
organizados ou em vias de organiza- 
ção, estão empenhadas nas elei- 
ções com o mesmo objectivo e a 
fazerem jogo limpo. Esta interroga- 
ção, na minha opinião, tem no pre- 
sente alguma razão de ser. 

«Avante!»- Referes-te ao facto 
de no seio do PCUS existirem ac- 
tualmente, digamos, diferentes 
correntes de opinião? 

Luís Sá - Que existem correntes 
de opinião é evidente. Quanto à 
avaliação da verdadeira natureza de 
grupos que existem na União Sovié- 
tica com projecção dentro do PCUS, 
creio que seria muito arriscado da 
nossa parte fazer um juízo seguro, 
com espírito de responsabilidade, 
sobre a sua natureza e reais objecti- 
vos e expô-lo publicamente. 

João Amaral - Voltando um boca- 
do atrás, à forma como estão a ser 
organizadas as eleições, pode dizer- 
se que existe quase que uma obses- 
são sobre a necessidade de o pro- 
cesso eleitoral respeitar rigorosa- 
mente a igualdade de oportunidade 
de todos os candidatos. Como não 
se verifica em nenhum país capitalis- 
ta, onde nós sabemos perfeitamente 
que as condições são sempre fa- 
voráveis aos detentores do poder e 
aos que são apoiados pelo capital. 

Por exemplo, a questão dos meios 
financeiros e dos meios de propa- 
ganda é colocada e explicada minu- 
ciosamente de forma a que se saiba 
como é que se garante que cada 
candidato tem igualdade de condi- 
ções. Num soviete de bairro onde 
estivemos pudemos ver um livro 
organizado pelo soviete, onde se faz 
o levantamento de todos os proble- 
mas locais e se apresentam propos- 
tas alternativas para a sua solução; 
este livro foi entregue a todos os 
candidatos, para ajudar à sua cam- 
panha. 

Como o Luís disse, isto é uma 
base sólida para um processo de- 
mocrático, se todos estiverem de 
boa-fé. 

Luís Sá - Ainda outro exemplo: a 
empresa que o Mamede já referiu 
apresenta oito candidatos, para o 
bairro e para o soviete da cidade de 
Moscovo. É-lhe vedado, e natural- 
mente que os trabalhadores cum- 
prem, servir-se dos seus poderosos 
meios e possibilidades para apoiar 
os seus candidatos. Também aqui é 
leg ítima a interrogação: o partido faz 
jogo limpo, os trabalhadores igual- 
mente, com um escrupuloso respei- 
to pelas igualdades de oportunidade 
das várias candidaturas? Falta sa- 
ber se toda a gente o vai fazer. No 
soviete urbano de Moscovo, desi- 
gnadamente, foi-nos colocada a 
preocupação de os beneficiários da 
economia subterrânea, da econo- 
mia paralela, poderem a certa altura 
apoiarem determinados candida- 
tos... 

«Avante!» - Numa situação tão 
complexa como essa, quais os 
mecanismos de controlo exis- 
tentes para garantir a democrati- 
cidade das eleições? 

João Amaral - Nesse domínio 
penso que será interessante referir 
alguns aspectos daquilo que se desi- 
gna pela criação do Estado socialis- 
ta de direito. Designadamente quan- 
to aos mecanismos de controlo, 
pode salientar-se o reforço dos po- 

deres dos tribunais, nomeadamenti 
no que toca à apresentação d( 
queixas por parte dos cidadãos con 
tra a administração, o reforço do; 
poderes do Procurador na defesa d; 
legalidade e não só na repressão d< 
criminalidade. E já agora, no piam 
diferente, a própria supervisão dc 
cumprimento da Constituição atra 
vés da criação de um orgâo dentrodc 
Soviete Supremo de um comité de 
fiscalização do cumprimento ds 
Constituição. 

Ou seja, a criação de uma série de 
mecanismos de garantia dos direitos 
e liberdades dos cidadãos, de res- 
peito pela legalidade democrática. 

«Avante!» - E como vai isso ser 
possível nos casos das 
Repúblicas onde se registam 
confrontos étnicos, e não só? 

João Amaral - Essa questão foi a 
nossa visita. Em termos gerais, pelo 
que nos foi dito, pensa-se que esses 
problemas têm de ser abordados no 
quadro de uma legislação que defina 
o campo de intervenção da União e 
garanta depois a autogestão das 
Repúblicas. Porque no momento 
ainda não existe uma legislação, um 
quadro jurídico que defina o que é da 
competência da União e o que cabe 
às Repúblicas. Esse será um primei- 
ro passo para esclarecer as regras 
do jogo. O segundo será a entrada 
em funções deste comité de fiscali- 
zação do cumprimento da Constitui- 
ção. 

«Avante!» - Depois do que vi- 
ram, qual é na vossa opinião a 
perspectiva de futuro da URSS, 
quais as possibilidades da pe- 
restroika na construção do so- 
cialismo? 

Luis Sá - Tendo em conta todo o 
processo histórico da URSS, a pe- 
restroika parece-me uma tentativa 
corajosa de enfrentar erros, de su- 
perar as dificuldades e de recriar a 
sociedade e o Estado socialista num 
quadro novo, em que os princípios, e 
designadamente os princípios do 
poder dos trabalhadores, da devolu- 
ção do poder real aos sovietes sejam 
assumidos em toda a sua dimensão. 

Trata-se, entretanto, de um pro- 
cesso multilateral, extremamente 
profundo, e que está também ele a 
enfrentar muitas dificuldades. Pro- 
vavelmente, no início de todo este 
processo, haveria a ideia de que ele 
seria muito mais simples, muito 
menos contraditório. Haveria a ideia 
de que um Estado dirigido pela 
classe operária seria por si mesmo a 
resolução de todos os problemas; 
agora levantam-se questões como a 
divisão e controlo recíproco do poder 
mantendo a sua unidade fundamen- 
tal como característica do Estado 
socialista, levantam-se questões 
como a multiplicação de mecanis- 
mos de intervenção e fiscalização 
popular, da própria estruturação 
económica da sociedade socialista 
em termos mais maleáveis do que 
aqueles anteriormente adoptados. 
O que os camaradas nos dizem so- 
bre esta matéria - e julgo que corres- 
ponde à realidade - é que em muitos 
aspectos estão a desbravar um ter- 
reno virgem. E neste sentido é natu- 
ral que o processo continue a desen- 
volver-se com erros e contradições. 

O grande desafio que está coloca- 
do é o de assegurar uma intervenção 
democrática, popular, extrema- 
mente profunda, eque esta interven- 
ção se traduza no aprofundamento 
do próprio socialismo. Agora é claro 
que subsistem dificuldades, perigos, 
de resto reconhecidos e assumidos 
com clareza pela direcção do PCUS. ■ 
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Mais de 20 anos são 
passados sobre a 
data em que, nuili 
tribunal, estas 
palavras foram 

ditas. 
Não se tratava de um tribunal 
qualquer. Era um Tribunal 
Plenário, aquele que o fascismo 
destinava a mascarar com 
sentenças jurídicas a repressão 
dos cárceres policiais. 
Cercado de polícias e 
enfrentando quem lhe iria impor 
5 anos e 9 meses de prisão, um 
homem faria ouvir, não a sua 
defesa, não a sua excusa, mas 
a acusação do fascismo que o 
condenava. 
Só as leis da vida impuseram o 
silêncio a esta voz que 
nenhuma repressão calou. 
Era o Diniz Miranda, operário 
agrícola dos campos 
alentejanos, militante da 
clandestinidade, dirigente 
comunista. 

• 
Juiz - Como se chama? 
Diniz - Diniz Fernandes 

Miranda. 
Juiz - O senhor não tem outro 

nome? Diniz Fernandes Frade? 
Diniz - Isso são invenções da 

RIDE, que eu nada tenho com isso. 
O meu nome é o que acabei de 
dizer. 

O juiz pergunda a idade, etc., e 
profissão. 

Diniz responde que é funcionário 
do PCP. Quando o juiz lhe disse 
que podia começar a falar, disse: 
quero começar por referir neste tri- 

Juiz: 

como se chama? 

iis- 

èárn. 

iP 

■ 

Diniz 

Fotografias de Diniz Miranda tiradas pela PIDE quando das suas pri- 
sões em 1959 e 1967 

o moral do preso. O facto de terem 
arrancado peça por peça do vestuá- 
rio que trazia vestido a Maria' da 
Conceição Matos num período em 
que andava menstruada, de terem 
espancado na cabeça a operária 
agrícola Mariana Janeiro, de Balei- 
zão, a ponto de lhe provocarem 
traumatismo cerebral, não são imi- 
tações de torturas, mas realidades 
vivas e gritantes. São indiscritíveis 
as cruéis torturas, acompanhadas 
das mais tenebrosas ameaças de 
que são vítimas homens e mulheres- 

indefesas nesses antros de tortura 

nhor diz que esteve quinze dias e 
noites na tortura do sono, mas recu- 
sou-se a prestar declarações e a 
assinar. Como é que se justifica en- 
tão que venham para aqui outros, 
como têm vindo, dizer que estive- 
ram cinco ou seis dias na tortura do 
sono e por isso assinaram autos 
sem saber o que eles contavam? 

Diniz — Sim, talvez se tenha 
passado tudo isso porque há ho- 
mens cobardes que, com medo da 
continuação das torturas de que es- 
tão sendo vítimas farão isso e muito 
mais. Mas não é esse o meu caso e 

Diniz Fernandes Miranda 

bunal que com esta prisão é a quin- 
ta vez que sou [*eso pela PIDE e a 
terceira vez que sou julgado pelos 
chamados delitos políticos. Cabe 
ainda acrescentar que fui duas ve- 
zes julgado por acusações de delito 
comum ligado às minhas activida- 
des políticas. Posso afirmar neste 
tribunal que conheço, não por ouvir 
dizer, mas porque fui vítima delas, 
as brutalidades da PIDE. Verifiquei 
em todas as vezes que passei pelo 
antro de torturas da PIDE, um maior 
refinamento dos métodos de tortura. 
Conheço desde o espancamento à 
«estátua», acompanhada de espan- 
camentos, do rigoroso isolamento 
durante meses, à tortura do sono 
durante 14 dias e noites sem dor- 
mir. Em Janeiro de 1949 fui agredi- 
do à coronhada, a murro e a ponta- 
pé, no subposto da GNR da minha 
terra, pelo comandante desse sub- 
posto, segundo-cabo Tomé dos 
Santos Canhão. Em Outubro de 
1955 fui submetido à tortura da «es- 
tátua» durante quatro dias e noites 
e esbofeteado pelo subinspector da 
PIDE Casaca Velez. Em Maio de 
195í fui barbaramente espancado 
durante três dias e noites, primeiro 
pelo inspector Porto Duarte e de- 
pois, para citar só o que mais se 
destacou nesses espancamentos, 
pelo agente Cristover, até perder os 
sentidos. Depois de voltar a mim 
era novamente espancado. Torce- 
ram-me os testículos, quebraram- 
-me a estrutura óssea do nariz e 
deslocaram-me o corpo do braço di- 

reito. No meio de uma roda de 
agentes, agarravam-me pelos cabe- 
los, pelas orelhas, pelos braços e 
pelas pernas levantando-me até à 
altura da cabeça deles para depois 
me deixarem cair deliberadamente 
no soalho. Depois destes três dias e 
noites estive mais dois ou três dias 
sem poder abrir a boca para comer, 
tais as dores que sentia nos maxila- 
res provocadas pelos murros que os 
pides me deram. Em Janeiro de 
1959 apenas estive umas 24 horas 
na tortura do sono e não fui espan- 
cado, mas estive seis meses em ri- 
goroso isolamento. Desta vez, logo 
no momento da prisão, fui atirado 
de cabeça para baixo por Capela- 
,chefe de brigada da PIDE, por uma 
ribanceira, caindo de cabeça para 
baixo num pátio com o piso de ci- 
mento, partindo os óculos e terindo- 
-me na testa. Em seguida fui agredi- 
do à coronhada de pistola por um 
agente da PIDE, produzindo-me um 
profundo ferimento na cabeça. 
Como prova do que acabo de afir- 
mar, tanto de 1955 como de agora, 
tenho as equimoses que o confir- 
mam, Se os espancamentos, a «es- 
tátua», e o isolamento são selváti- 
cos processos de tortura aplicados 
pela PIDE aos presos, a tortura do 
sono não é menos selvática. Direi 
mesmo que é um processo de tortu- 
ra mais refinado. A PIDE mantém 
os presos longos dias e noites sem 
dormir. Quando o preso, vencido 
pela sono, deixa fechar os olhos, 
imediatamente é despertado por 

uma cassetetada, com casse-tête 
próprio, com um murro na mesa ou 
uma pezada no soalho, que produ- 
zem o efeito de uma bomba de Car- 
naval. Os efeitos produzidos por 
este bárbaro despertar são conheci- 
dos por todos os presos que têm 
sido submetidos a esta tortura. O 
coração fica a doer e parece querer 
saltar do peito. A PIDE recorre ain- 
da a bisnagas com água para en- 
charcar o rosto da sua vítima quan- 
do pretende dormir, E quando todos 
estes cruéis processos já não dão 
os resultados esperados pela PIDE, 
ela agarra num dos braços do preso 
e, afirando-o contra as paredes, 
percorre assim ã roda uma quanti- 
dade de vezes a sala de tortura. A 
PIDE só suspende as torturas quan- 
do considera que a vida da sua víti- 
ma se pode extinguir momentanea- 
mente. A mim só ao fim de quinze 
dias e noites de tortura do sono, de 
me ter recusado a alimentar nos úl- 
timos três dias e de ter começado a 
deitar sangue pela boca me puse- 
ram um divã na sala de tortura para 
dormir, conservando-me ainda, de- 
pois desses quinze dias e noites, 
mais dois dias na PIDE. Durante a 
tortura do sono e quando o preso já 
está num estado de inconsciência, 
os torturadores recorrem aos mais 
bandidescos processos. Imitam gri- 
tos e gemidos de familiares nossos 
a serem torturados e das nossas 
esposas a serem violentadas pela 
PIDE. Mas não são só às imitações 
que eles recorrem para destruírem 

da PIDE. São homens e mulheres 
que ficam marcados fisicamente du- 
rante largos meses, até anos, pelas 
torturas de que foram vitimas duran- 
te os interrogatórios. São os assas- 
sínios na PIDE dos saudosos Patu- 
leia, Pato, Germano Vidigal, Militão 
Ribeiro, José Moreira, José Alves, 
Joaquim Lemos de Oliveira, Manuel 
da Silva e outros. São os assassí- 
nios em plena rua de Alfredo Dinis, 
Dr, Ferreira Soares, do escultor 
José Dias Coelho e de outros. É já 
tão longa a lista de assassínios e 
de crimes de toda a ordem cometi- 
dos por esse bando de criminosos 
legais que parece-me que, para 
qualquer pessoa desde que ainda 
tenha um mínimo de sensibilidade 
humana, são dispensáveis os co- 
mentários. Ainda muita gente que 
despreocupadamente passeia nas 
ruas de Lisboa, embora já tenha 
iido ou ouvido falar sobre isso, igno- 
ra ainda que à hora em que pas- 
seia, por detrás das redes das jane- 
las dessas salas fortemente ilumina- 
das da sede da sinistra PIDE, na 
Rua António Maria Cardoso, ho- 
mens e mulheres estão à beira da 
loucura pelas cruéis torturas que lhe 
estão a ser aplicadas. Não há qual- 
quer exagero ao afirmar que, dadas 
as minhas posições de me recusar 
a trair o meu Partido e o meu povo, 
a PIDE nutre por mim um ódio mui- 
to especial. Tem-no demonstrado 
ao torturar-me brutalmente sempre 
que lhes tenho caído nas mãos. 

Juiz interrompe e diz: Mas o se- 

o de muitos comunistas dignos des- 
se nome que por aqui têm passado. 
Não sou cobarde e coloco acima de 
tudo a minha dignidade e fidelidade 
ao meu PafHdOT: Jãfhãíãreejam 
quais forem as torturas a que for 
submetido, seja qual for a pena a 
que este tribunal me condene, trai- 
rei o meu Partido - o Partido Comu- 
nista Português -, vanguarda da 
classe operária. O meu Partido é o 
lutador mais intransigente contra a 
ditadura terrorista salazarista e por 
um governo democrático nacional, 
pela eliminação do domínio imperia- 
lista do nosso país e do poder dos 
monopólios e pela independência 
nacional, pela elevação do nível de 
vida das classes trabalhadores, por 
uma reforma agrária que distribua a 
terra por quem a trabalha, pelo di- 
reito dos povos coloniais á indepen- 
dência, pela democratização do en- 
sino e pelo estabelecimento de re- 
lações comerciais e culturais com 
os países socialistas. 

Na etapa actual, o meu Partido 
luta por uma revolução democrática 
e nacional. 

Democrática por que se propõe 
destruir as estruturas da organiza- 
ção fascista. Se assim não fosse e 
não fossem instauradas as liberda- 
des democráticas cairíamos num 
salazarismo sem Salazar. 

Nacional, porque se propõe aca- 
bar com a dominação estrangeira 
do imperialismo e do poder dos mo- 
nopólios no nosso país, porque luta 
pela independência nacional. ■ 
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Campanha de 

Assinaturas 

válid?-^ 

Março. 
3Ldê 

6 meses (26 semanas) 2000$00 
12 meses (52 semanas) _ 3800$00 

BOLETIM DE ASSINATURA 

Nome  
Morada _ 
Localidade. 

Fernando Miguel Bernardes 

. Código Postal. 
Assinatura 6 meses Q 12 meses □ (assinalar com um X) Envio a quantia de Esc. 200«$«0 • Esc. 380«$00 

(riscar o que não interessa) em cheque n.". ) Banco. 

Livros (assinalar com uma cruz 
o número ou números 
acima indicados) 

Angariador (1) 
Nome  
Morada  
Localidade _ Código Postal 

10 

(ela 

ii 

Maria Luísa Costa Dias 

y 
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, 

2 

#) 
Prémios 

Assinatura semestral 

• Assinatura anual - 

■ 1 livro 

2 livros 
5 2 

s* 

J 

14 

O -<5 

\ 
V 

v- 

m 

Prémio esp^u 

os angariadores 

W novos SstrS 

ou 5 i,oV0.s 

assinantes anuais 

(1) Para envio do livro Civilizações An- 
tigas do Oriente e Ocidente os S bole- 
tins de assinaturas anuais ou os 10 
boletins de assinaturas semestrais e 
os respectivos pagamentos deverão 
ser enviados em conjunto com estas 
fichas preenchidas em nome do mes- 
ma angariador 
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ada vez mais militantes 
e amigos da Festa do 
Avante! conhecem a 
Quinta da Atalaia. A 

ideia das excursões ganha 
força em diversos pontos 

n:a ot^0 

aàa festa 

Vencer os atrasos, dinamizar a campanha — um objec- 
tivo que caracteriza o debate realizado na segunda reu- 
nião da comissão coordenadora nacional da campanha 
dos 150 mil contos, que teve lugar na passada semana, 
em Lisboa 

V 

Ao enconfro 

do País (na última semana 
destacámos a viagem 
organizada na Marinha Grande). 
Por outro lado, preparam-se e 
marcam-se reuniões de trabalho 
e iniciativas de convívio para o 
aprazível espaço da Festa, na 
freguesia da Amora, concelho 
do Seixal. 
Do conjunto de iniciativas em 
marcha há que salientar a 
grande confraternização 
marcada para 7 de Abril, 
envolvendo a participação 
directa de Lisboa, Setúbal, 
Santarém, Leiria e até de 
camaradas do Alentejo. Em 
perspectiva está um animado 
convívio, com vários motivos de 
animação. O grupo de trabalho 
que está a preparar esta 
iniciativa reúne na próxima 
segunda-feira, de manhã, no 
terreno. 
Da confraternização de 7 de 
Abril também se falou na 
segunda reunião da comissão 
coordenadora nacional da 
campanha, realizada na 
passada semana, no Centro da 
Soeiro Pereira Gomes, em 
Lisboa. Ali se fez o ponto da 
situação no plano geral e da 
Organizações Regionais do 
Partido. 
Iniciativas em movimento, troca 
de experiências, difusão de 
materiais centrais de 
propaganda (atenção à cassete 
vídeo...), definição de metas 
sectoriais e unificação de 
campanhas de recolha de 
fundos foram alguns dos pontos 
salientes desta reunião. 
As abordagens pessoais, as 
folhas de compromissos, o 
trabalho das comissões 
específicas da campanha nas 
organizações e a necessidade 
de divulgação pública deste 
grande esforço dos comunistas 
portugueses foram questões 
igualmente abordadas pelos 
membros da coordenadora 
nacional, que volta a reunir no 
próximo dia 15 de Março (uma 
quinta-feira), de manhã, na 
Quinta da Atalaia. 
Embora valorizando a 
diversificação das iniciativas 
(feiras de velharias, venda de 
sucata, matanças de porco, 
participação com stands em 
festas e romarias, venda de 
obras de arte oferecidas, etc.), 
a reunião sublinhou a 
importância essencial da 
promoção e venda dos títulos 
de comparticipação, que, 
como temos referido, vão dos 
mil aos 100 mil escudos, 
passando pelos 5, 10, 25 e 50 
mil escudos. ■ 

da Quinta 

da Atalaia 
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Transportes Golectivoa 

Cacilhas» 
>RN para Qt* Prinoesa 
sair Qt* Paço 

.RN Amora/Seixal/P.Pires 
sair na Crua. Ae Pau-toinar Rua 
Infante D. Augusto e no Bõ SAAL 
azinhaga à direita 

"Vfliculo proprio: 
-EN n® 10 ate Cruz de Pau 

Rua Infante D. Augusto^ate B0SAAL 
azinhaga à direita ate Qt^Atalaia 

Célula da Festa: 
um cozido à portuguesa especial 

Até 1 de Março há que confirmar a presença nesta iniciativa de 
convívio promovida pela comissão da célula da Festa do Avante! para 
a campanha dos 150 mil. Trata-se de um almoço de confraternização, 
marcado para 10 de Março (um sábado), na Quinta da Atalaia, e 
onde será servido um cozido à portuguesa a sério. «Estamos a convi- 
dar para este almoço-convívio camaradas e amigos que participaram 
nos trabalhos preparatórios da Festa e seus familiares». Os contac- 
tos: José Afonso, Lili ou Anabela - telefone: 9831223 (Loures); Mar- 
garida ou Furtado - telefone: 730973 (CT da António Serpa/Lisboa). 
Para além do cozido a emenda incluirá sopa, sobremesa, bebida e 
pão. Preço: 750 escudos. Tomem nota: as crianças até aos 10 anos 
não pagam. 

Viana do Castelo: 
rumo aos 3 mil 

A comissão coordenadora distrital da campanha dos 150 mil con- 
tos para a compra dos terrenos da Festa do Avante numa reunião 
efectuada no passado dia 10, constatou a boa receptividade, quer da 
parte dos militantes, quer dos simpatizantes do PCP, pela compra 
dos terrenos para a Festa do Avante! facto que augura boas perspec- 
tivas para a recolha de fundos. 

Aquela coordenadora propõe-se, com a colaboração de toda a 
organização do PCP e com o apoio de muitos amigos e democratas, 
alcançar o objectivo de recolha de 3000 contos no distrito de Viana 
do Castelo, até Setembro de 1990. 

Questões de produção de materiais, divulgação da campanha, 
acompanhamento e controlo foram também abordadas na referida 
reunião. 

E não é o limite dos gastos 

Aí temos o belo espaço da Atalaia nas margens do Mar da Pa- 
lha, à vista do estuário do Tejo. Podemos repetir aqui o grito de 
milhares de bocas no comício do dia 10 de Setembro, no Infantado: 
«É nosso! É nosso!». 

De facto, já é nosso! Custou «só» 150 000 contos. É agora preci- 
so que todos os amigos da Festa, todos os que reconhecem nela 
uma iniciativa ímpar que não pode morrer, contribuam para que tão 
volumosa quantia seja conseguida. E não é o limite dos gastos. São 
precisos agora trabalhos, adaptações, infra-estruturas de elevado 
custo. 

(Da carta-apelo da coordenadora nacional, em divulgação por todo o 
País) 

Ganhar raízes para o futuro 

«A Festa mais popular, mais bela, mais solidária e demcorática 
de Portugal, vai agora ser implantada com mais solidez, ganhar raí- 
zes para o futuro», lê-se no atraente folheto, em forma de desdobrá- 
vel, que agora veio ajudar o importante trabalho de divulgação da 
campanha dos 150 mil a nível nacional. O folheto, profusamente ilus- 
trado, apresenta um breve historial das edições da Festa do Avante!, 
destaca os títulos de comparticipação no âmbito da recolha de fundos 
para a campanha e apresenta a Quinta da Atalia, um aprazível espa- 
ço, na freguesia da Amora, concelho do Seixal — 25 hectares de 
terrenos localizados na margem sul do Tejo, frente ao chamado Mar 
da Palha. «Numa harmoniosa relação de verde e azul». 
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"D Cartas 

do leitor 

XII Congresso 
e centralismo 
democrático 

A secção «Cartas do Leitor» pode contri- 
buir para melhorar a nossa capacidade polí- 
tico-ideológica. 

Se colocarmos as questões, com clareza, 
pondo de parte as palavras que não são de 
uso corrente, se evitarmos os períodos muito 
longos, se procurarmos ser sintéticos, conse- 
guiremos ser entendidos por todos. É preciso 
não esquecer que somos um partido de traba- 
lhadores e, por isso, a nossa linguagem, es- 
crita ou falada, deverá procurar ser entendida 
por aqueles a quem se destina. 

Os trabalhadores intelectuais nada têm a 
perder com a prática dessa simplicidade, ao 
contrário, têm tudo a ganhar. 

Nâo será possível evitar que os aconteci- 
mentos que ocorrem no Leste, apareçam, 
constantemente, nas Cartas do Leitor. 

Será vantajoso, até, que análises desapai- 
xonadas, procurem objectivamente as causas, 
não só para retomar caminhos seguros para a 
construção do socialismo, como para verificar 
que originaram os problemas que tanto nos 
preocupam. 

Não vejo razão para que se questionem os 
documentos saídos do XII Congresso, por en- 
quanto. Será necessário algum tempo para 
que seja necessário fazê-lo em relação ao 
Programa. 

As cartas enviadas para esta secção devem ter um 
máximo de 50 linhas dactilografadas a 60 espaços ou 
equivalente. A Redacção do «Avante!» reserva-se o direito 
de reduzir a correspondência que exceda estas dimen- 
sões, bem como de realizar a selecção que as limitações 
de espaço venham a impor. Se necessário, a Redacção 
assegurará igualmente respostas ou comentários. Toda a 
correspondência que contenha propostas de emendas ou 
sugestões sobre documentos em discussão para o XII 
Congresso será transmitida às respectivas comissões de 
redacção. A correspondência para esta secção deve ser 
endereçada a: 

Redacção do «Avante!» 
Secção de Cartas do Leitor 
Rua Soeiro Pereira Gomes 
1699 LISBOA CODEX. 

n-. 

Quanto aos Estatutos tudo depende do es- 
tilo de trabalho que adoptarmos na prática. 

Por exemplo, no que respeita ao Centralis- 
mo Democrático/que considero indispensável 
para assegurar a unidade, na acção, que é 
timbre do nosso Partido: trata-se duma norma 
que deve ser aplicada consoante as circuns- 
tâncias da nossa luta. 

Na ilegalidade nem sempre é possível uma 
discussão ampla que sirva de suporte às deci- 
sões que é necessário tomar. 

Temos que as aceitar e fazer tudo para as 
cumprir o que nâo impede crítica posterior 
que, por vezes, até pode conduzir à correcção 
do movimento inicial. 

Nâo pode ser de outro modo. Um plano de 
conjunto é composto de múltiplo planos par- 
ciais. A falha, aqui ou ali, pode levar o conjun- 
to ao fracasso. 

Na legalidade existem — devem existir! — 
aspectos um pouco diferentes. A necessidade 
do Centralismo Democrático mantém-se, só 
que, na minha opinião, as decisões colectivas 
devem ser tomadas depois de discussão mui- 
to ampla que mobilize todos os organismos, 
da base ao topo. 

Refiro-me, claro, a problemas que, pela 
sua importância, a própria direcção do Partido 
sinta a necessidade de saber a posição do 
colectivo que somos, todos nós. 

Assim reforçaremos a coesão e a vitalidade 
da nossa organização, contribuindo para a sua 
educação politico-ideológica. O próprio 
«Avante!» poderá apoiar esse debate — como 
o faz, de resto — incluindo, na parte final, um 

destacável, a preencher pelos militantes, com 
a sua opinião. 

Deste modo criam-se condições para que 
funcione, em pleno e democraticamente, o 
Centralismo Democrático. 

Não poderemos evitar que se gere discus- 
são à volta de alguns assuntos. Que ela seja 
feita com a calma e objectividade dignas de 
comunistas e que o «Avante!» dê uma ajuda, 
sempre que necessário. 

Ernesto Rodrigues — 
S. Domingos de Rana 

Original 

E eis que da noite para o dia tudo está em 
causa. Partindo da premissa de que o mundo é 
composto de mudança (primeiro oportunismo), 
logo surgem 1/2 dúzia de iluminados capazes 
de deitar por terra os muros lobrigados na 
nossa inteligência colectiva. 

Mas, ó justiça, o PCP tem um passado histó- 
rico insubstituível e provado em duras con- 
dições clandestinas contra a ditadura (segundo 
oportunismo) que se pretende cultivar em no- 
vos caminhos, na procura de modernos hori- 
zontes. Hoje contam os erros, valem as dificul- 
dades, pesam as faltas, só. E é moderno ser 
altamente crítico; apresentar eloquentes pro- 
postas de mudança. Esse é o terceiro oportu- 
nismo. 

Afinal a quem serve e para que serve o 
PCP? Quem lucra com a sua coesão ou com o 
seu enfraquecimento? Como podemos ter um 
PCP fortalecido (é isso, não é?) e interveniente 
pa sociedade? 

A estas três elementares questões há quem 
seja capaz de negar o pai e a mãe, jurar que a 
CEE é um detergente e ajoelhar-se de raiva 
por nâo lhe sair a resposta mais coerente. A 
minha avó falou-me de tontos que antes ti- 
nham sido superinteligentes, mas que depois o 
cérebro nâo aguentou e pimba. Era o julgar 
simples da anciã, que nunca entendeu bem os 
mecanismos da televisão, toda a propagação 

'da voz através de fios, sempre acreditou na 
boa fé e morreria certamente mais cedo se lhe 
tivesse alguma vez falado nas centrais imperia- 
listas de diversão ideológica. 

Entretanto, começam a aparecer heróis por 
todo o lado —- fenómeno que antes era raro 
privilégio — e a história está a ficar enfadonha 
com tanto protagonismo por metro quadrado. 

A novíssima necessidade de afirmação indi- 
vidual, como matéria propagada de falsa ideo- 
logia humanista, levou o seu tempo a vingar. 
Uma yez implantada, nâo há que agradecer a 
ninguém: é uma conquista ORIGINAL. 

João Teixeira — Castelo Branco 

Por favor, 
não exagerem 

Bruscamente, uma militante comunista com 
especiais responsabilidades desencadeia um 
ataque feroz — e público! — contra a direcção 
do Partido. 

A comunicação social recolhe o maná e logo 
insere o insólito acontecimento na campanha 
anticomunista permanentemente sob pressão. 
À militante abrem-se-lhe assim todas as por- 
tas, desde a RTP aos jornais que a direita do- 
mina (quase todos, afinal). Sobre a direcção 
comunista a militante faz desabar catadupas de 
acusações, as mais destemperadas. É contes- 
tada a linha do Partido, o seu Programa, os 
Estatutos, enfim, tudo. A direcção aguenta com 
muita paciência e só ao fim de muito tempo se 
vê obrigada a sancionar a militante, ainda as- 
sim com uma medida quase simbólica, pois a 
mantém no Comité Central que é, «só», o 
principal órgão entre Congressos. Mas a mili- 
tante prossegue, infatigável, a sua frenética ac- 
tividade, em ostensivo confronto com a direc- 
ção do Partido. Até que, finalmente, é expulsa. 
Tinham entretanto decorrido muitos meses, 
durante os quais ela pôde exibir o estatuto de 
comunista dissidente, que é uma espécie mui- 
to procurada pela grande maioria dos órgãos 
de comunicação social e, portanto, com muita 
saída. 

Neste entremez, surgem à luz do dia alguns 
documentos assinados por membros do PCP, 
na sua maioria oriundos do sector intelectual, 
alguns deles de grande notoriedade. Decla- 
ram-se solidários com a militante expulsa e por 
isso fazem fogo cruzado sobre a direcção do 

Partido, o que suscita os aplausos e o entu- 
siasmo delirante de toda a direita. Os «críti- 
cos», mui sabiosos e bem-falantes, sabem 
tudo e falam por isso de cátedra. Só eles po- 
dem renovar o PCP, só eles estão ã altura dos 
tempos novos. E apontam, sem cerimónia, a 
porta da rua aos principais dirigentes do PCP, 
e antes do mais ao próprio secretário-geral. A 
direcção comunista não reage e a escalada 
prossegue, atiçada por toda a direita. É assim 
que um dos mais conhecidos «críticos» vai ã 
TV, em vésperas das eleições autárquicas, e 
concede uma espantosa entrevista, já triste- 
mente célebre. Desde a flagrante inoporlunida- 
de ao ar de grande sabença, do estapafúrdio 
de algumas respostas e conceitos à injustiça 
clamorosa de certas acusações, da ênfase 
despropositada à ridícula pose de «super- 
-star», tudo é uma lástima. A direcção do PCP 
permanece muda e queda. 

De forma que chegámos ao INES, associa- 
ção sem dúvida de índole fraccionista, séria 
ameaça à unidade do Partido e à sua natureza 
revolucionária e de classe. Pois nem aqui a 
Direcção sai do mutismo. 

Admiro esta atitude dos dirigentes comunis- 
tas que, além do mais,- é pedagógica. Onde 
paira, afinal, o estalinismo? A tolerância e aber- 
tura demonstradas pelo PCP nâo têm paralelo 
no nosso quadro partidário. Como bem sabe- 
mos, por bastante menos têm sido expulsos 
muitos membros dos outros partidos, que se 
autodesignam de democráticos. Por outro lado, 
esta actuação, digamos permissiva, da direc- 
ção do PCP revela a confiança que deposita no 
discernimento e maturidade política da esma- 
gadora maioria da sua base de apoio, à qual 
me honro de pertencer como simpatizante. 
Quanto aos «críticos» eles próprios se vão en- 
carregando de sair de cena. Ainda há poucos 
dias a já referida ex-militante apareceu uma 
vez mais na TV. Desta vez, porém foi desterra- 
da para o «Jornal das 24 horas», que já quase 
ninguém vê, onde de resto debitou umas 
quantas banalidades. O limão está espremido. 

O meu aplauso, pois, à atitude inteligente e 
apropriada da direcção do PCP. Os críticos que 
critiquem, os manobradores que manobrem, os 
polemistas que polemizem, os teorizadores 
que teorizem. Tudo bem. Assistindo nas cal- 
mas, os dirigentes comunistas estão, a meu 
ver, no caminho certo que é o da tolerância, da 
abertura e do espírito fraterno. Só que não é 
preciso exagerar... Atrevo-me a deixar um pe- 
queno recado; É bom que façam pedagogia 
mas... por favor, não exagerem!!! 

Dulce Chaves — Amadora 

No Partido e na JCP 

é insuficiente 
o trabalho político 
e ideológico com e para 
a juventude 

Hoje e por razões de todos nós conhecidas 
aumentou o interesse dos jovens peias ques- 
tões politicas e ideológicas, Penso que nós, 
comunistas, devemos desenvolver e animar 
esse interesse, realizando iniciativas abertas a 
todos aqueles que connosco queiram debater 
tais questões. 

Ao ler as conclusões da última reunião da 
Direcção Nacional da JCP, se já estava preo- 
cupado, mais fiquei! Será que os camaradas 
nâo deram conta das alteraôes que se têm 
verificado desde o último Congresso? Se de- 
ram... isso nâo seVefecte nas linhas de orien- 
tação para 1990, pois contém muito pouca 
coisa em relação ao trabalho político e ideoló- 
gico. 

Não defendo o encerramento da Organiza- 
ção para debate, nem que as reuniões se tor- 
nem em meras assembeias de debate, bem 
pelo contrário: o debate constitui motivo de 
interesse e participação, ao mesmo tempo 
que eleva o conhecimento dos comunistas e 
dos outros jovens; que se organizem deba- 
tes-convivio, fóruns, seminários, etc.; que se 
debatam questões internacionais, questões do 
dia-a-dia, tais como; a droga, o serviço militar 
obrigatório, o amor, o Ensino, entre tantas 
outras. 

Penso que o Partido em conjunto com a 
JCP na preparação do XIII Congresso (Extra- 
ordinário) deveria realizar reuniões e debates 
abertos à juventude para discutir as teses! 

Vítor Manuel Lima Martins - Funchal 

Ainda o XIII Congresso 

Reporto-me à carta do camarada Luis San- 
tos, de Loures, e concretamente à parte da 
mesma em que sou directamente interpelado. 
Vamos por partes: 

1. O texto a que te referes (publicado no 
«Avante!» de 1.02.90) é um excerto de uma 
carta contendo um conjunto de reflexões, da- 
tada de 3,01.90. 

2. As citações a que procedes, num pro- 
cesso (quanto a mim discutível) destinado a 
isolar determinadas passagens em detrimento 
de outras - para fundamentar a tua argumen- 
tação - arriscam-se a ser insuficientemente 
entendidas por quem nâo leu o conjunto do 
texto publicado. A limitação de espaço impe- 
de-me de retomar outras afirmações que fiz 
nesse texto. Mesmo assim, não posso pelo 
menos deixar de referir ter eu expressado a 
convicção de que a Resolução Política do 
XII Congresso «era baseada no conhecimento 
da realidade, disponível e verificável àquela 
data» (Dezembro de 1988) e que, apontando 
ela «um enquadramento geral das previsões 
possíveis para o curto e médio prazo» (...) 
«não podia legitimamente antecipar-se a de- 
terminados acontecimentos que, mesmo in- 
tuídos, viriam a reveiar-se dramaticamente 
inesperados e surpreendentes, na sua gran- 
deza», adiantando ainda a opinião de que a 
Direcção do Partido terá eventualmente julga- 
do «indícios ou factos» (...) «de forma dema- 
siado solidária ou acrítica». A Resolução Po 
lítica, elaborada e aprovada, enquanto Te- 
ses, pelas Comissões de Redacção, pelos Or- 
ganismos Executivos do CC e depois por 
este. foi «na sequência do debate travado no 
Partido» objecto de «cerca de 1700 propostas 
de emenda» (...) «no todo ou em parte, con- 
templadas» (Relatório do camarada José Ca- 
sanova ao XII Congresso), Votada e aprovada 
no Congresso («órgão supremo do Partido»), 
ela torna-se um instrumento de análise e de 
trabalho de todo o colectivo partidário inde- 
pendentemente da opinião individual de cada 
militante e das maiorias e minorias verificadas 
na sua votação, e responsabiliza-o por intei- 
ro. Após um longo e profundo trabalho de 
elaboração, discussão e livre expressão de 
ideias convergentes ou divergentes, assim se 
consagra, exemplarmente, a «coesão ideológi- 
ca, política e orgânica» em que a força deste 
Partido assenta! Com todas as suas conse- 
quências! 

3. - A posterior entrevista do camarada 
A.C. ao «Avante!» (4.01.90) vem, designada- 
mente quanto à situação internacional, confir- 
mar algumas das certezas e convicções e es- 
clarecer algumas das dúvidas e perplexidades 
de muitos militantes do Partido, entre os quais 
me incluo. Por um lado, afirma que o Partido 
desconhecia «toda a (...) extensão e gravida- 
de» das «situações, orientações e fenómenos 
negativos na vida partidária e no Estado e na 
vida política e social de países socialistas». 
Nâo obstante, por outro lado, revela que «o 
PCP de há muito tinha discernido» essas «si- 
tuações, orientações e fenómenos» e admite 
que tenhamos confiado «demasiado nas pos- 
sibilidades de correcção de orientações e 
numa evolução positiva nesses países», 
acrescentando que «os próprios acontecimen- 
tos nos indicam que teria sido necessário in- 
formar melhor o Partido». A revelação desta 
insuficiência do Partido, a circunstância, entre 
outras, de que intuir é substancialmente dife- 
rente de discernir, reforça a indispensabilida- 
de (já, de resto, claramente assumida) não 
apenas de novas análises mas, também, de 
uma rigorosa autocrítica. É precisamente esta 
(do dever e do direito à critica e á autocrítica) 
a singular diferença que nos distingue, na 
prática política, a nós comunistas. Exac- 
tamente por este conjunto de razões (em que 
avultam as questões de ordem internacional, 
mas nâo só?), se tornou mais do que eviden- 
te a necessidade de realizar este Congresso 
Extraordinário e de elaborar (não «anexos, 
adendas ou erratas») mas «uma nova, uma 
outra Resolução Política», como afirmei no 
texto anterior. E também porque, sendo uma 
Resolução Política um documento eminente- 
mente conjuntural, estamos, em aspectos de- 
cisivos, perante uma conjuntura (sua análise, 
sua interpretação, suas consequências e cor- 
respondentes medidas) inteiramente nova, 
no plano internacional e nacional. 

4. - Ao contrário de uma Resolução Política 
(embora com ela conjugado), o Programa do 
Partido é um documento que contém um 
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conjunto de objectivos programáticos, váli- 
dos para um período incomparavelmente mais 
longo: não apenas a proposta de uma demo- 
cracia avançada no limiar do século XXI, 
mas também, mais além (convém, talvez, lem- 
brá-lo...), a da construção do socialismo e 
do comunismo em Portugal, de que os co- 
munistas portugueses não abdicam. Por isso 
mesmo, «julgo poder afirma-se» (reafirmo-o) 
que o Programa do Partido não carece de 
qualquer alteração. Com uma única ressal- 
va importante (inclusa uma nota, constante 
da minha carta em referência, que a Redacção 
do («Avante!», provavelmente por condiciona- 
lismo de espaço, não incluiu na sua publica- 
ção): a inadequação de algumas formulações 
constantes do Ponto 2. da Introdução (desig- 
nadamente, dos seus I,0 e 4.° parágrafos); e 
dos Pontos 1. (3.° parágrafo) e 3. (2.° parágra- 
fo) do Capítulo III (Subtítulo — O Mundo Ca- 
minha para o Socialismo), embora estes úl- 
timos clarificados à luz dos Pontos 4. e 5. do 
mesmo Subtítulo. Penso, no entanto, que, 
quanto ao Programa do Partido, a própria Re- 
solução Política do XIII Congresso (Extraordi- 
nário) constituirá uma, ainda mais completa, 
clarificação desta (e eventualmente outras) 
ressalva. Independentemente disto, a realida- 
de, quanto a mim indesmentível, é que, se 
inventariarmos todo o conjunto de questões 
hoje em debate sobre os erros, desvios e dis- 
torções quanto ao «ideal socialista» e à sua 
aplicação prática (e ao «modelo» dela resul- 
tante) em países socialistas e os comparar- 
mos objectiva e descomplexadamente com as 
nossas propostas programáticas, talvez seja 
agora mais claro do que nunca que, à imagem 
e semelhança do Programa de 1965, o actual 
Programa do Partido justamente se aplica às 
condições concretas da realidade portuguesa 
(nas suas vertentes nacional e internacional), 
inovando e mesmo antecipando propostas e 
soluções em tudo adequadas à época ac- 
tuai e verdadeira e exemplarmente conformes 
com o Artigo 2,° do Capítulo I dos actuais Es- 
tatutos (de cujo conteúdo, pela minha parte, 
também não pretendo abdicar). 

Manuel Jorge Veloso — Lisboa 

Sobre o essencial: 
o funcionamento 
e a razão 
da luta do PCP 

De facto está provado - e como se para 
esta constatação fossem necessárias provas! 
- que existe muita coisa a discutir. Os proble- 
mas saltam como coelhos de uma cartola. 
Mas não é só neste ou naquele mês, ou oca- 
sião, que o debate deve existir. E não é tam- 
bém aos «organismos próprios» que ele se 
deve limitar. As opiniões de AB sobre as de 
BM, e vice-versa, e as de outros militantes 
versus terceiro ou a direcção, têm de ser co- 
nhecidas do colectivo no seu todo, sem pe- 
neiras filtradoras, para que aquele se informe, 
avalie e responsavelmente conclua. Por isso o 
que, por agora, me parece essencial na carta 
de AB, é o seu posicionamento perante o fun- 
cionamento do P. Porque se funciooássemos 
bem (democraticamente) tínhamos meio cami- 
nho andado. Assim não - e daqui nasce a 
necessidade de muitos em debater tudo o 
que está acumulado, das formas mais diver- 
sas (no P., no INES, ele.) e sobre os mais 
essenciais problemas da esquerda. Procurarei 
assumir noutro local uma posição sobre o 
«centralismo-democrático» («c-d») inerente a 
opinião de AB. Mas desde já manifesto-me 
por normas de funcionamento em que a de- 
mocracia seja ampla e eficaz e o centralis- 
mo q.b. Outra posição leva a verdadeiros pa- 
radoxos, um dos quais é admitir que uns mili- 
tantes, porque são responsáveis de qualquer 
cargo (BM no PE, p. ex.), estão coarctados de 
derimir pela sua dama. Como se os militanles- 
-responsáveis tivessem de sofrer uma vasec- 
tomia mental, que os prepare só para actuar, 
impedindo-as de gerar ideias. Este sempre re- 
pescado critério de escolha nominal de res- 
ponsáveis (no PE ou no CC) só tem provoca- 
do a baixa do nível ideológico dos próprios e 
do P. em geral. Perante a opinião pública, em 
especial a de esquerda que é a que mais nos 
interessa, e perante a massa dos militantes e 
eleitores, o P., através dos seus responsáveis, 
surge com a imagem abençoada da unanimi- 
dade, sem matizes, nem dúvidas. O que se 

torna hoje, perante aquilo de que somos es- 
pectadores, verdadeiramente surrealista. 

E a propósito de dúvidas constatamos que 
há quem escreva e diga que é necessário dis- 
cutir muito, mas que não está minimamente 
disposto para pôr em causa quaisquer nor- 
mas, ideias ou até pessoas. Parecem, tais pei- 
xes de aquário, que consideram que o mundo 
acaba para além da redoma-de-vidro que os 
cerca. E no entanto é no mar alto e revolto 
das ideias em transformação e das socieda- 
des em mutação, que milhentas outras espé- 
cies dos seus semelhantes, lutam para sobre- 
viver às pressões do capitalismo, ao falhanço 
do que se considerava quase perfeito e para 
construir um mundo mais justo, humano e 
progressista. 

Um PC que queira abarcar toda esta diver- 
sidade social que o progresso gera, tem que 
se questionar - e aceitar que outros se ques- 
tionem: o que é hoje a classe operária? Qual 
o seu comportamento? Qual a extensão quali- 
tativa/quantitativa do termo explorados? Onde 
classificar os novos (mas já com dezenas de 
anos de existência,..) sectores profissionais? 
Qual o seu papel e contribuição no processo 
de produção? Porquê a tendência para a dimi- 
nuição, em termos relativos, da % de operá- 
rios, e o aumento progressivo e acelerado de 
outras camadas de trabalhadores-explorados? 
Que interesses comuns ligam todos estes 
sectores? ele. 

Estes pressupostos em forma interrogativa 
para abreviar, não são «especulativos, nem in- 
consistentes» (a frase não é de AB), nem me- 
tem na gaveta a luta de classes. Mas podem e 
devem orientá-la e até, pelo contrário, criam 
condições para a ampliar, face às tais «tranfor- 
mações objectivas da sociedade». O inverso 
da sua «apreciação mecânica». 

Reagir com o classificativo de «oportunis- 
mo», é de facto a prova de que «o pior cego 
é aquele que não quer ver». E a insinuação 
de que se pretende «negar a história do 
PCP», é um conceito de efeito interno ainda 
seguro, mas sem acutilância perante o mundo 
exterior. Porque o que se pretende de facto é 
precisamente dar mais força, maior actualida- 
de e maior eficácia à «razão da sua (PCP) 
luta», 

Luis Santos - Lisboa 

Tempo de mudança 

Através dos milénios da Humanidade, sem- 
pre a maioria dos povos quiseram mudar para 
melhor. Quiseram o progresso social, a me- 
lhoria de vida, mais regalias, mais justiça, mais 
igualdade. 

Através dos milénios, houve também os 
conservadores, os que queriam sempre tudo 
na mesma, nada de progresso social, nada de 
justiça, nada de igualdade. Os conservadores 
normalmente, sempre gostaram de viver bem, 
bem comidos e bem vestidos, à custa dos 
outros, sem se importarem com a miséria, a 
fome, a guerra, o ódio. 

Dentro do século actual houve duas datas 
histórias, Outubro de 1917 e Maio de 1945. 
Duas datas que abalaram o Mundo, duas da- 
tas em que os conservadores foram derrota- 
dos, mas não vencidos completamente, eles 
continuaram a gerir os destinos da maior parte 
dos países do Mundo. No entanto os conser- 
vadores aprenderam as lições e mudaram de 
táctica, socializaram-se, e nessa conformida- 
de, agora esfregam as mãos de contentes 
com as mudanças que estão a ser operadas 
nos países do Leste Europeu. Pensam eles, 
os conservadores, que tudo vai voltar ao an- 
tes de 1917 e de 1945. 

Estão redondamente enganados, a História 
não volta para trás, avança sempre, mesmo 
mudando! 

Relativamente a Portugal, também o tempo 
é de mudança, e relativamente ao PCP, uma 
vez que são os Partidos Comunistas que es- 
tão em causa, uma vez que o PCP não está 
no Poder Central, não pode ser a mesma coi- 
sa, como entendem e querem fazer ver os 
conservadores portugueses. O PCP, em vá- 
rias áreas do pais está no Poder Local, e aí as 
populações estão satisfeitas, os conservado- 
res não, esses querem derrubar os «muros», 
nas aldeias, nas vilas nas cidades, mas quais 
«muros», nas aldeias, nas vilas e nas cidades, 
mas quais muros? Qs muros da vergonha da- 
queles que não querem ouvir as justas recla- 
mações das populações? Os muros da vergo- 
nha daqueles que defendem o desemprego, o 

trabalho infantil, a droga, a vadiagem, a cor- 
rupção? 

Estamos em crer e desejamos que o próxi- 
mo Congresso Extraordinário do PCP seja um 
congresso de mudança, mas para melhor, não 
do nome do Partido, esse nome é glorioso de 
mais para ser mudado, esse nome ajudou a 
acabar com o Tarrafal, com a Pide, com a Le- 
gião, com o fascismo. E é por isso que os 
conservadores querem mudar o nome do Parti- 
do, e também a política, mas não lhes vale 
de nada esfregarem as mãos de contentes, o 
que os povos de todo o Mundo querem neste 
momento, é o que sempre quiseram, mais 
justiça social, mais paz, mais regalias, mais 
igualdades. 

Manuel Luís Nunes Caeiro - Lisboa 

A Festa do «Avante!» 
e a Quinta da Atalaia 

O leitor Ernesto Rodrigues (carta de 8 de 
Fev.) reduz a participação do Avante na pre- 
paração do Congresso às óbvias e naturais 
limitações que a colaboração dos leitores te. 
rão que ter (nas secções Cartas do Leitor e 
Artigos), omitindo que o Plano de Trabalho da 
Redacção é mais vasto - Suplemento «Con- 
gresso» com um mínimo de 16 páginas e va- 
riadas secções. A análise das árvores impede- 
-o de ver a floresta... 

Insurge-se ainda com o facto de a Redac- 
ção assumir - como lhe compete, aliás -, a 
responsabilidade de limitações ou selecções 
nessa colaboração. Não vê que ao compro- 
meter-se em referenciar a recepção de toda a 
colaboração, a Redacção do Avante vai além 
da prática habitual da generalidade da impren- 
sa nacional, além de que tais limitações visam 
assegurar o maior número de colaborações. 

Subjacentes a todas as críticas de ER nota- 
-se um basismo exacerbado, que desemboca 
num pessimismo catastrófico («,..trata-se de 

mais um sintoma de estagnação do nosso 
Partido que a continuar acabará sem bases 
dignas desse nome...»). 

Mas a miopia e o basismo de ER acen- 
tuam-se quando se refere ã Festa do Avante. 
Aí esquece que a aquisição da Quinta da Ata- 
laia é a consequência da obstaculização siste- 
mática das forças hostis ao projecto democrá- 
tico que a Festa do Avante configura. Que fo- 
mos sistematicamente corridos- da FIL, do 
Vale do Jamor e do Alto da Ajuda -, que a 
Quinta do Infantado era uma solução provisó- 
ria, como as anteriores tinham sido. Que era 

■essa provisoriedade que obrigava, anualmen- 
te, a brutais esforços humanos e financeiros - 
por 3 vezes fomos obrigados a fazer redes de 
infra-estruturas básicas de águas, esgotos e 
electricidade (no Vale de Jamor, Ajuda e In- 
fantado); todos os anos éramos obrigados a 
tudo montar e desmontar -, e que chegou 
mesmo a impedir a realização da Festa de 
1987, 

ER esquece o sentimento exuberAntemert- 
te manifestado pelos militantes e amigos do 
Partido (basta ler as reportagens das Festas 
no Avante e noutros jornais) de termos um 
local estável e permanente que assegurasse a 
realização da Festa e evitasse o andar com a 
casa às costas, ano após ano. Esquece os 
esforços feitos (e baldados) para assegurar a 
permanência - no Vale do Jamor, no Alto da 
Ajuda, na Quinta do Infantado - por contratos 
ou alugueres, por um determinado período de 
tempo (médio ou longo), tornando-se a com- 
pra a única solução. 

A resposta dos militantes e amigos à Cam- 
panha de 150 000 contos para a compra dos 
terrenos para a Festa do Avante será a melhor 
maneira para aferir da justeza desta decisão, 
que só seria megalómana, se fosse desne- 
cessária. 

E haverá dúvidas em que é necessário ga- 
rantir um terreno para a realização da mais 
bonita, participada, aberta, fraterna e solidária 
iniciativa política, cultural, recreativa e despor- 
tiva que se realiza no nosso pais? 

Margarida Silva - Almada 

Nota — Os títulos antecedidos de • são 
da responsabilidade da Redacção: todos os 
restantes são propostos nas próprias cartas 
pelos seus autores. 
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Eureka! 

À medida que vão 
aparecendo os problemas 
provocados pela integração e 
pela forma como foi feita, vai- 
-se falando mais na CEE, no 
que Portugal lá está a fazer e 
no que ela está a fazer com 
Portugal. 
Assim foi no Congresso do 
Algarve, que decorreu no 
final da semana passada em 
Montechoro. Mendonça Pinto, 
vice-presidente da 
governamental Comissão 
Coordenadora Regional, lá 
fez um valente esforço para 
defender a sua dama. Mas, 
dizia quem o conhece, 
meteu-se demais em política, 
quando o seu forte é a 
economia... 
No painel chamado «O 
Algarve e o desafio da 
Europa» dissertou sobre as 
vantagens da integração, que 
será uma coisa muito boa 
para Portugal e para os 
algarves, bastando, para 
superar riscos e dificuldades, 
que os empresários estejam 
informados e associados. É 
assim mesmo que ele vê a 
coisa, desta forma simples, 
côr-de-rosa, ou, como lhe 
chamaram ali mesmo e em 
voz alta, exageradamente 
optimista. 
Houve tempo para perguntas 
e comentários, e estes não 
pouparam o defensor da 
governamental dama. E teve 
que se haver com os 
investimentos estrangeiros 
que invadem o Algarve a um 
ritmo de 4 milhões de contos 
por mês e vão sobretudo 
para o sector imobiliário, 
ainda por cima com juros 
muito inferiores aos que os 
portugueses têm que pagar; 
com os dinheiros que vêm 
mas que deixam por renovar 
a nossa frota de pesca; com 
a inflação muito importante, a 
par de um salário mínimo 
considerado como vergonha 
nacional e que teria que 
crescer 500 por cento para 
chegar em 93 aos 
calcanhares da tal Europa... 

Isto era demais! Seria 
possível que aquela gente 
não compreendesse? 
Mendonça Pinto não resistiu 
mais e disse o que lhe ia na 
alma; «A Comunidade não dá 
nada de mão beijada. 
Recebe, sim, de mão 
beijada.» 
Valeram a pena as 
perguntas. O homem, com 
muito esforço lá descobriu 
aquilo que outros andam a 
dizer há tanto tempo. 
Vamos a ver se não se 
esquece. 

Sai um lobby 
para a mesa 
do canto 

Mas que moda esta! Por tudo 
e nada, onde quer que se 
fale de formas de resolver 
problemas, e sobretudo se se 
fala dos problemas 
portugueses que têm a ver 
com Bruxelas, Estrasburgo, 
CEE, logo aparece alguém a 
sugerir o remédio santo; por 
que é que não formamos um 
lobby. 
Assim foi no 6.° Congresso 
do Algarve — que, a 
propósito, e ao contrário do 
que em algumas sete linhas 
da sua última edição o 
«Expresso» dava a entender, 
não foi apenas um congresso 
de empresários. 
Mas apareceu por lá essa 
preocupação, a do lobby. 
Uns gostariam de ver o lobby 
hoteleiro, mais precisamente, 
o dos empresários hoteleiros. 
Outros falavam apenas em 
lobby algarvio, calando que 
os habitantes do distrito de 
Faro têm interesses muito 
diferentes e esquecendo-se 
que um lobby não existe para 
defender interesses globais. 
Verdade seja dita, esta 
preocupação dos lobbles 
surgiu mais da parte dos 
representantes do Governo, 
que, como fez o governador- 
-civil, até tentaram marcará- 
-los de «associativismo» ou 
traduzi-los para português 
como «grupos de pressão», 
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talvez para dar um arzinho 
mais simpático ao palavrão. 
Outra foi, contudo, a opinião 
do Congresso, que nas suas 
conclusões mandou às 
urtigas a solução dos lobbles 
e pôs o dedo na ferida, 
apontando a criação da 
Regão Administrativa como 
«condição basica do sucesso 
do desenvolvimento 
regional». 
De maneiras que os tais 
senhores que em Montechoro 
pediram um lobby para a 
mesa do canto a esta hora 
ainda devem estar ã espera 
de ser aviados... Ou então 
foram aviar-se. 

Os bulldozers 
ladram... 

José Vitorino anda muito em 
baixo de forma, pelo menos a 
julgar pelas suas 
intervenções no Congresso 
do Algarve. 
Com um discurso falho de 
consistência, com um 
entusiasmo que só no próprio 
orador, lá de vez em quando, 
se notava, e que nem por 
nada se pegava à 
assistência, foi ao arsenal da 
pesca em águas turvas e 
sacou de lá outros artifícios 
que lhe pareceram mais 
eficazes. 
Falava-se da CEE, das 
consequências da adesão de 
Portugal ã Comunidade, do 
seu impacto na vida do 
Algarve... Sobe à tribuna 
José Vitorino, fala do que já 
se sabe, culpa todos os 
partidos, por igual, dos males 
que por aí andam... 
A certa altura, tentou puxar 
de uma imagem, de modo a 
dar boa ilustração ao que é a 
vitòrlna visão da situação da 
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CEE face a Portugal. E aí vai 
disto: é como um bulldozer à 
luta com um rafeiro! Nem 
mais! 
Lá fora os bulldozers não 
ladraram, nem os rafeiros. 
Mas na sala ouviu-se um 
coro de sonoras gargalhadas. 

É só ciência 

No Congresso do Algarve, 
iniciativa que se assume 
como fórum multidisciplinar e 
que abre as suas portas a 
um leque muito amplo e 
muito diversificado de temas 
e de participantes, um papel 
de relevo coube aos técnicos 
e especialistas. 
Mas também lá houve outras 
ciências... 
Foi o caso de Jacinto Duarte, 
que ali apresentou uma 
comunicação sobre «A 
sociedade algarvia» que 
«está a perder rapidamente a 
sua identidade». 
Fez uma incursão pela 
História, lembrando como 
eram os algarvios até aos 
anos sessenta. Aqui vão 
algumas frases: «Devido ao 
calor, os algarvios nunca 
foram muito trabalhadores e 
eficientes, e que melhor 
forma de o ilustrar do que as 
grades da lavoura, que 
tinham em cima uma cadeira 
para o agricultor se sentar»; 
os algarvios mais cedo que 
todos descobriram forma de 
limitar a natalidade, «e isto 
por comodismo, por egoísmo 
e sobretudo para que os 
filhos pudessem ter mais 
bens materiais que os dos 
outros»; na região 
«abundavam a alfarrobeira e 
a amendoeira, que produziam 
sem necessitarem de ser 
cavadas, ou lavradas, ou 
regadas, permitindo-lhes (aos 
algarvios) uma vida folgada e 
dando-lhes tempo livre para 
as danças e as festividades à 
tardinha»; e assim por diante. 
Quanto ao presente, uma 
preocupação: «Cegos pelo 
que pensam ser a civilização 
ou o fascínio do modo de 
vida dos países mais 
desenvolvidos da Europa, os 
algarvios copiam tudo o que 
de mal têm essas 
civilizações, designadamente 
consumo de droga, amor 
livre, formas de se 
desnudarem com graves 
inconvenientes para a sua 
vida familiar e conjugal, que 
são factores de propagação 
da Sida e dos divórcios». 
Para o futuro, uma proposta 
fez Jacinto Duarte, nos 
termos seguintes: 
«Gostaríamos que se fizesse 
um estudo ou uma estatística 
onde se apurasse quantos 
por cento de algarvios são 
casados ou vivem 
amancebados com 
estrangeiros e tilipes». 
Claro, depois disto choveram 
na mesa os protestos. 
Alguém perguntou qual a 
base científica de tais 
afirmações. 
Farrajota Cavaco, que na 
altura presidia ã sessão, 
descreve assim a resposta: 
«Jacinto Duarte gaguejou: 
que era homem de Direito, e 
que pouco percebia dessas 
coisas de estatísticas e 
quejandas. Sua mulher, que 
é professora e que está mais 
em contacto com as 
populações, é que lhe tinha 
contado umas histórias que 
ele depois vestira de 
comunicação.» 

ÍGazetilhai 

por Ignotus Sum\ 

Quem diria... 
A hoste encavacada 

anda toda à lambada. 
A contradança 

sem parar 
vai de Bragança 

até Tomar 
passa por Amarante 

por Viana do Castelo. E soa 
a bordoada 
a traulitada 

de Faro a Lisboa... 

E assim a vida. 
Uma família tão unida... 

Para quê? 

Governo fala, fala finalmente 
numa TV privada. Bem, 

como e de quem 
não sabe ainda a gente. 

Certo, certo já 
sei eu que minha é que ela não será... 

Cheira-me a macacada 
do PSD. Privada para quê? 

Pra quê, se ele já está sentado na «privada» 
desta RTP... 

Mistério! 

Estamos afinal esclarecidos 
desta vez: 

vai mais calçado português 
para os Estados Unidos. 

Havendo este calçado em Portugal 
e sendo tão bacano 

por que é que o Cavaco afinal 
só calça americano? 

Discurso 

Ouvi. Ouvi pela televisão: 
o eucalipto não c grave não, 
quando... que... onde se.... 

nesse caso porque... 

O medo aflora a fina flor da pele. 
Mau, o que se chama mau, não c o eucalipto. 

Maus são os chulos dele... 

Tenho dita. 

Com ou sem? 

Cavaco vem falar-nos de consenso. 
Consenso? Age com senso 

alguém sem senso? 
Quem tira o com de consenso 

fica com sem e sensenso 
a assoar-sc ao velho senso 

do incenso... 

Mocada 

Uma espiga! 
Governo não convence: obriga. 
Quem não concorde, faça o que ele diz 
c sem discutir nada. 
E seja cada qual muito feliz. 
Aliás, mocada... 

(Peço perdão se faço meus 
versos de João de Deus) 

Solução 

Há greves? E chato 
o descontentamento. 

O governo age? Exacto, 
e no próprio momento! 

Ele o que faz? 
Faz fita. 

Vai à Lei — catrapaz!, 
e requisita... 

Com o diálogo mudo 
bem à vista 

Cavaco resolve tudo. 

Grande estadista... 
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Grande Festa 

de 

Carnaval 

Dia 26 de Fevereiro 

- 22 horas 

Na Voz do Operário 
(Entrada pela Travessa de S. Vicente) 

Discoteca 

Música para dançar 

e... surpresas 

Preço p/pessoa: 
250$0« 

Promovido pela Organização da l.a Zona da OLL 
do PCP 

Quinta 

• LISBOA 
Reunião das células 

dos Escritores, Edi- 
tores, Artistas 
Plásticos e do Cine- 
ma da ORL, inserida 
na preparação do XIII 
Congresso, sobre as 
alterações nos 
países socialistas - 
as 21.00 no Centro de 
Trabalho Vitória, com 
participação do 
camarada António 
Abreu. 

• ALGÉS 
Plenário concelhio 

de propaganda para 
discussão dos proble- 
mas de organização 
das SIP's e formas de 
os resolver e das tare- 
fas imediatas: ani- 
versário do Partido, 
XIII Congressos cam- 
panha dos ISOmil con- 
tos-às 21.00, no Cen- 
tro de Trabalho de Al- 
gés. 

V 

• LISBOA 
Reunião do sector de 

Professores da ORL, 
inserida na prepara- 
ção do XIII Congresso, 
sobotema:Omarxis- 
mo-leninismo. O co- 
munismo. Participa- 
ção dos camaradas 
Manuel Gusmão e 
João Arsénio Nunes. 
As 19.00 no Centro de 
Trabalho Vitória. 

• FARO 
Reunião distrital de 

Intelectuais e Qua- 
dros Técnicos - às 

21.30 no Centro de 
Trabalho de Faro. 

• COUÇO 
Plenário de militan- 

tes em Santa Justa 
para discussão de 
questões relaciona- 
das com a preparação 
do XIII Congresso e 
tarefas da organiza- 
ção local do Partido. 

•MOTTA 
Plenário geral de mi- 

litantes em Sarilhos 
Pequenos para entre- 
ga de cartões e prepa- 
ração do XIII Congres- 
so - às 21 .00 no Centro 
de Trabalho de Saril- 
hos Pequenos. 

• DAMAIA 
Projecção do filme • OEIRAS 

«A Máe», de Pudov- 
kin, com debate orien- 
tado pelo camarada 
Manuel Pedro - às 
21.30, no Centro de 
Trabalho, 

• ALMADA 
Plenário de militan- 

tes da freguesia do 
Pragal pra entrega dos 
novos cartões e dis- 
cussão da situação in- 
ternacional-às 15.00, 
na Sala Polivalente da 
Cooperativa do Pra- 
gal, com a participação 
do camarada João 
Bernardino. 

• PALMELA 
Plenário de militan- 

tes da freguesia de 
Pinhal Novo, com en- 
trega dos novos car- 
tões - às 16.00, no 
Centro de Trabalho 

Plenário de militan- 
tes das células de 
empresa do concelho 
de Oeiras, para dis- 
cussão do papel das 

células de empresa na 
preparação do XIII 
Congresso e na liga- 
ção do Partido aos tra- 
balhadores-às 15.00, 
no Centro de Trabalho 
de Algés, 

• AVEIRO 
Plenário da célula da 

Renault - às 9,00, no 
Centro de Trabalho. 

• VILA DA FEIRA 
Reunião de militan- 

tes do sector corticeiro 
- às 15.00, no Centro 
de Trabalho. 

• ÁGUEDA 
Reunião dos elei- 

tos da CDU - às 10.30, 
no Centro de Trabalho 
do PCP. 

• CONSTÂNCIA 
Plenário concelhio 

da CDU para discus- 
são e planificação do 
trabalho no ano cor- 
rente. 

•SALVATERRA 
Reunião geral de mi- 

litantes de Glória do 
Ribatejo para discutir 
a situação nos países 
socialistas, a prepara- 
ção do XIII Congresso 
e problemas da organi- 
zação local. 

• BARREIRO 
Plenário geral de mi- 

litantes de Sto. 
António da Charneca 
para discussão da si- 
tuação política, com 
entrega dos no vos car- 
tões do Partido - às 
15.00, no CT de Sto. 
António da Charneca. 

• MOITA 
Plenário geral de mi- 

litantes da organiza- 
ção da freguesia, para 
entregados novos car- 
tões e discussão da si- 
tuação política e social 
- às 15.00, no Centro 
de Trabalho. 

•BRANDOA 
Projecção do filme 

«A Mãe», de Pudov- 
kin, com debate orien- 
tado pelo camarada 
Manuel Pedro - às 
21.30, no Centro de 
Reformados. 
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• LISBOA 
Reunião dos cama- 

radas do sector da 
Comunicação Social 
da ORL, no âmbito da 
preparação do XIII 
Congresso, sobre os 
acontecimentos nos 
países socialistas - às 
21.00, no CT Vitória, 
com participação do 
camarada Domingos 
Lopes. 

«FASCISTA!» 

HEATH {Grã -Bretanha) in «Sunday Times» — Out. 69 
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09,00 - Bom Dia 
10.00 - Às Dez (inclui «Rua 

Sésamo») 
12.05 - Fera Radical (47a epis.) 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30 - Um Anjo na Terra (32a 

epis.) 
14.15 - Vila Faia (17a e 18a epis.) 
15.10 - O Mundo Animai (8a 

epis.) 
15.45 - Ponto Por Ponto 
16.40 - Televisão - A caixa que 

mudou o Mundo (2a epis. 
17.25 - Brinca Brincando 
18.30 - Rua Sésamo (79a epis.) 
19.00 -Jogo de Cartas 
19.30-Telejornal 
20.05 - Boletim Meteorológico 

20.15 - Vale Tudo (50a epis.) 
21.10 - Winston Churchill (série, 

2a epis.) 
23.00 - 24 Horas 
23.30 - Remate 

15.00 -Filhos e Filhas (411a 

epis.) 
15.25 -Agora, Escolha! 
16.55-Benji, o Príncipe 

Extraterrestre (8a epis.) 
17.20 - Um Bilhete para o Mundo 
17.45 - Meu Pé de Laranja Lima 

(46a epis.)» 
18.20 - Os Henderson (10a epis.) 
19.30 - Clássicos da TV 

20.25 
21.00 
21,30 
21,55 
22.55 

(«Estrada 66», 7a epis.) 
- Magazine Musical 
- Jornal das Nove 
- Emoções (5a. epis.) 
-Sinais do Tempo 
- Quinta Dimensão (11a 

epis.) 

09.00 - Bom Dia 
10.00-Às Dez 
12.05-Fera Radical 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30 - Gloss (35a epis.) 
14.15 - Vila Faia 
15.15-O Mundo Animal 
15.45 - Ponto por Ponto 
16.40 - Televisão - A caixa que 

mudou o mundo 
17.25 - Brinca Brincando 
18.25-Rua Sésamo 
18.50 - Chegar, Apostar e 

Vencer (concurso) 
19.30 - Telejornal 

20.05 
20.20 
21.30 

22,35 
23.00 

23.30 
24.00 
00.10 

TV 

- Boletim Meteorológico 
-Vale Tudo 
- Missão Impossível (22a 

epis.) 
-Telemundo 
- Chefe, Mas Pouco (30a 

epis.) 
- 24 Horas 
- Remate 
- Pela Noite Dentro - 
«Claude Dallas, um 
montanhês em fuga», real. 
Jerry London (EUA/1986, 
93 min.) 

ura 

15,00-Filhos e Filhas 
15.25 - Agora, Escolha! 
16.55 - 3,2.1 Contact (22a epis.) 

17.20-História dos 
Instrumentos Musicais 
(série, 1a epis.) 

17.45 - O Meu Pé de Laranja 
Lima 

18.20 - Haja Música 
19.00 - Especial Desporto - 

Voleibol (troféu RTP) 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - D. Beija (23a epis.) 
23.00 - Acerto de Contas 
23.30 - Rotações 

VÃ Tl 

dm 

09.00 - Juventude e Família 
12.00 - Sinfonieta (4a progr.) 
13.00-Notícias . 
13.10 - Oito e Basta (22a epis.) 

Teatrw 

14.00 
14.30 

15.15 

17.05 
17.50 

19.10 
19.45 
20.00 
21.15 
21.30 

22.30 
23.30 

- Parlamento 
- Crime, Disse Ela (34a 

epis.) 
-Sessão da Tarde- 
«Espíritos Perturbados», 
real. Robert Greenwald 
(EUA/1986,93 min.) 

- Vivamúsica 
- Ricardina e Marta (212 

epis.) 
- Seté Folhas 
- Totoloto 
- Jornal de Sábado 

Boletim Meteorológico 
■ Contos de Hollywood (2a 

epis.) 
Neil Diamond 

- Cinema da Meia Noite - 
«Uma Rapariga 
Endiabrada», real. William 
Wyler (EUA/1968,142 
min.) 

09.00 - Universidade Aberta 
(Curso de Ciências da 
Educação) 

10.20 - Compacto «O Meu Pé de 
Laranja Lima» 

12.50 - A Ilha das Crianças (2a 

epis.) 
13.15 - Um Solar Alfacinha (3a 

epis.) 

14.05 - A História da Mímica 
(série, 3a epis.) 

15.00 - Estádio 
spe 

19.50 - O Meu Irmão Tom (3a 

epis.) 

19.00 - Music Box Especial 
O 
epi 

20.45 - Documentário 
21.15 - Estádio/Edição da Noite 

noíffri 

09.00 
10.05 
10,30 
11.00 
12.00 
12.30 

13.00 
13.10 

13.35 
14.20 
14.50 

- Juventude e Família 
- TV Rural 
-70x7 
- Missa 
- Juventude e Família 
-O Mare a Terra (12a 

progr.) 
- Noticias 
- Grandes Tormentos (5a 

epis.)) 
-Espaço 1999 (5a epis.) 
-O Posto (4a epis.) 
- Primeira Matinée - 
«Encontro com o Capitão 
Kid», Charles Lamont 
(EUA/1952, 67 min.) 

LISBOA 

Casa da Comédia, 
R. S. Francisco Borja, 
24. De3iadom.às22. 
E O Zé que Zé, ene. 
José Carretes. 

Cinearte, Largo de 
Santos. De 3S a sáb. 
às 21.30, dom. às 
16.00. Margarida do 
Monte, de Marcelino 
Mesqui-ta, adapt. e 
encen. Helder Costa, 
pelo grupo A Barraca. 

Comuna, Pr. qe 
Espanha, Sala 1 - As 
21.30 (fecha 4S); dom. 
às 17. A Pécora, de 
Natália Correia, ene. 
João Mota. Sala 2- 6ê 

às 21.30, sáb. às 16e 
21.30, dom. às 16. À 
Pregação, de João 
Brites, pelo Grupo O 
Bando. Café Teatro - 
Sáb. às 24.00. Festi- 
val da Otite, de Carlos 

Paulo. 
Ritz Clube, Rua da 

Glória, 57. De 3a a sáb. 
às 21.30, sáb. e dom, 
às 16.0 Regresso de 
Bucha e Estica, ene. 
Mário Viegas 

Teatro ABC, Parque 
Mayer. De 3® a dom. 
às 20.30 e 22.45, dom. 
também às 16.00. Ai 
Cavaquinho, de E. 
Damas. C. Oliveira, M. 
Simões e P. César, 
ene. Camilo Oliveira. 

Teatro da Cor- 
nucópia, Rua Tenente 
Raul Cascais, 1 -A. De 
3a a sáb. às 21.30, 
dom. às 16. Salada, 
encenação colectiva 
da Cornucópia 

Teatro Maria Matos, 
Av. Frei Miguel Con- 
treiras, 52. De 33 a 5ê 

às 21, 6' e sáb. às 
20,30 n 22.45, dom. às 
15e às 18. Severa, de 

Júlio Dantas, ene. Ni- 
colau Breyner 

Teatro Variedades. 
Parque Mayer. De 33 a 
dom. às 21.30, dom, 
também às 16.00. Os 
Meninos à Roda da 
Mamã, ene. Francisco 
Nicholson. 

Teatro Villaret, Av. 
Fontes Pereira de 
Melo. S1, 4S e 5S às 
21 30, 6S e sáb. às 
20 30e22.45,dom. às 
16.00 e 21.30. Ora 
Bate...Batman'so (re- 
vista) 

PORTO 
Tearto, Rua do He- 

roísmo. De 3' a sáb. 
às 21.30, dom. às 
16.00. Jardim das Ce- 
rejeiras, de Anton 
Tchekov, dramaturgia 
Carlos Porto, ene. 
Rogério de Carvalho. 

Para crianças 
LISBOA 

Comuna, Praça-de 
Espanha - Sala 2 . 6â 

às 21.30, sáb. às 16 e 
21.30, dom. às 16. A 
Pregação, de João 
Brites, pelo Grupo o 
Bando. 

Os Papa-Léguas, 
Rua Prof. Santos Lu- 
cas. 3a, 53 e 69 às 11.30 
e 14.00. Hoje Sou 
Rei... Amanhã Não 
Sei. 

Teatro Maizum, Rua 
dos Poiais de S. Ben- 
to, 75-B. Sáb. e dom. 
às 16.00. A Lingua- 
gem dos Animais, de 
António Botto. 

TIL, Rua Leão de 
Oliveira, 1, Dias 24,25 
e26 às16,dia27 às15 
e às 17. Feliz Ani- 
versário, texto e en- 
cenação de Fernando 
Gomes. 

16.05 - Carnaval de Torres 
Vedras 

17.20-Concurso 1,2,3 
19.00 - McGyver (21a epis.) 
20.00 - Jornal de Domingo 
20,30 - Boletim Meteorológico 
20.40 - Querido John (20a epis.) 

21.00 - Vencer em Manhattan 
(série, 4a epis.) 

22.00 - Domingo Desportivo 

dm 
09.00 - Music Box Especial 
10.00 - Troféu 
13.00-Caminhos 
13.30 - Novos Horizontes 
13.55 - Veterinário da Província 

(10a epis.) 
15.00 - Troféu - Voleibol (troféu 

RTP) 
17.00 - Sobrevivência (24a epis.) 
18.00 - Quem Sai aos Seus... 
18.30 - Imagem e Imagens 
18.45 - Concerto - Graham 

parker 
19.35 - Os Trintões (20a epis.) 

20.25 - Artes e Letras - «Alberto 
Moravia» 

21.20 - Cineclube - Ciclo Luis 
Buhuel no México; «O 
Bruto» (México/1952,83 

ÍTjVJ 
09.00 - Bom Dia 
10.00-Às Dez 
12.05-Fera Radical 
13.00 -Jornal da Tarde 
13.30 - A Rota de Howard 

(32a epis.) 
14 15-Vila Faia 
15.10 - O Mundo Animal 

(série, 6a epis.) 
15.45 - Ponto por Ponto 
16.40 - Hospital Central 
17.25 - Brinca Brincando 
18.30-Rua Sésamo 
19 00 -Jogo de Cartas 
19.30-Telejornal 
20.00 - Boletim 

Meteorológico 
20.15 - Vale Tudo 
21.10-Clube dos 

Subscritores 
21.35-Casino Royai (6a 

epis.) 
22.40 - Quase Adultos 

(6a epis.) 
23.30 - 24 Horas 
24.00 - Remate 

15.00 
15.25 
16.55 
17.20 

17.50 

18.25 
19.35 
20.30 

21.00 
21.30 

- Filhos e Filhas 
- Agora, Escolha 
-Os Cinco (24a epis.) 
- História dos 
Instrumentos 
Musicais 
- O Meu Pé de Laranja 
Lima 
- Paixonetas (telefilme) 
- Clássicos da TV 
- Há Pintores Que... 
(série, Ia epis.) 
- Jornal das Nove 
- Teatro Estrangeiro - 
«O Pato Bravo», de 

f 

Filmes 

«Claude Dallas, Um Montanhês em Fuga» - 6S, 
00.10, RTP-1 
«Espíritos Perturbados» - sáb., 15.15, RTP-1 
«Uma Rapariga Endiabrada» - sáb., 23.30, RTP-1 
«Encontro Com o Capitão Kid» - dom., 14.50, 
RTP-1 
«O Bruto» - dom., 21.35, RTP-2 
«O Caça Polícias» -3a, 15.10, RTP-1 
«O Falhado Amoroso» - 3a, 21.30, RTP-2 
«Beija-me, Idiota» - 4a, 21.25, RTP-1 

Músiçg  

Quinta 
20.25, RTP-2: Magazine Musical 

Sexta 
18.20, RTP-2: Haja Música 

Sábado 
12.00, RTP-1; Sinfonieta 
17.05, RTP-1: Vivamúsica 
19.00, RTP-2: Music Box Especial 

. 22.30, RTP-1; Neil Diamond 

Domingo 
09.00, RTP-2: Music Box 
18.45, RTP-2: Graham Parker 

Terça 
18.25, RTP-2: Via Rápida 

Quarta 
23.20, RTP-2: Música n'América 

Desporto 

Remate - RTP-1, 5a (23,30), 6a (24.00), 2a (24.00), 
3a (01.00), 4a (00.20)) 
Rotações - RTP-2, 6a, 23.30 
Estádio - RTP-2, sáb., 15.00 e 21.15 
Troféu - RTP-2, dom., 10.00 e 15.00 
Domingo Desportivo - RTP-1, 22.00 

Ibsen, adaptação e 
realização de Bo 
Widerberg (Suécia) 

09.00 
10.00 
12.05 
13.00 
13.30 
14.15 
15.10 

16.50 
17.45 
18.30 
19.00 
19.30 
20.05 

20.20 
21,15 

22.30 
00.30 
01.00 

- Bom Dia 
- Às Dez 
- Fera Radical 
-Jornal da Tarde 
- Dallas (73a epis.) 
- Vila Faia 
- Matinée - «O Caça 
Polícias», real. Martin 
Brest (EUA/1984, 104 
min.) 
- Hospital Central 
- Brinca Brincando 
- Rua Sésamo 
- Jogo de Cartas 
- Telejornal 
- Boletim 
Meteorológico 
- Vale Tudo 
- Crónica do Crime 
(24a epis.) 
- Carnaval no Rio 
- 24 Horas 
- Remate 

15.00-Filhos e Filhas 
15.25 - Agora,Escolha! 
16.55 - Os Novos Caça- 

Fantasmas (13a epis.) 
17.20-História dos 

Instrumentos 
Musicais 

17.50 - O Meu Pé de Laranja 
Lima 

18.25-Music Box-Via 
Rápida 

19.35 - Clássicos da TV 
20.25 - Cine Magazine 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - Cinemadois - «O 

Falhado Amoroso» ou 
«Por Favor Não Mexam 
nas Velhinhas», real. 
Mel Brooks (EUA/1967, 
85 min.) 

09.00 
10.00 
12,05 
13.00 
13.30 

14.15 
15.15 
15.45 
16.40 
17.25 
18.30 
18.00 
19.30 
20.05 

20.20 
21.10 

21.25 

23.50 
00.20 

Bom Dia 
- Às Dez 
- Fera Radical 
-Jornal da Tarde 
-Sexta, Dia 13 (2a 

epis.) 
Vila Faia 

- O Mundo Animal 
- Ponto por Ponto 
- Hospital Central 
- Brinca Brincando 
- Rua Sésamo 
Jogo de Cartas 

-Telejornal 
Boletim 

Meteorológico 
-Vale Tudo 
- Vamos Jogar no 
Totobola 
- Lotação Esgotada - 
«Beija-me, Idiota», real. 
Billy Wilder (EUA/1964, 
122 min.) 

- 24 Horas 
- Remate 

15.00-Filhos e Filhas 
15.25 - Agora, Escolha! 
16.55-Os Campbells (21a 

epis.) 
17.20-História dos 

Instrumentos 
Musicais 

17.50 - O Meu Pé de Laranja 
Lima 

18.25 - A Rota Marítima da 
Seda (2a epis.) 

19 35 - Clássicos da TV 
20.20 - Lusitânia Expresso 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30-Histórias de 

Poterhouse (4a e últ. 
epis.) 

22.30 - Século XX - 
«Coragem para 
Falhar» (5a e últ. epis.) 

23.20 - Música n'América 
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Cinemcf e aindsf 

Mé*ica. debate*^ 

David 
Lopes 

M. M. 
Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A Assassinato sob Custódia — ★ ★★ — ★ ★★ 

B Chuva Negra — ★ ★ ★ ★ ★ 

C 0 Processo do Rei ★ ★★ ★ ★★ — ★ ★★ 

D Valmont — ★ ★ — ★ ★ 

Classificação de*a***** 
A—Real. Euzhan Palcy Alfa/3 (14.15, 16.45, 19.15, 21.45, 00.15), Amoreiras/6 (13.45, 15.45, 17.45, 

19.45, 21.45, 00.15). Mundial/1 (14, 16.30, 19.00, 21.30 Lisboa 
B—Real. Ridley Scott -Amoreiras/1 (14, 16.30, 19, 21.30, 24,), S. Jorge/3 (14.15, 16.45, 19.15, 21.45), 

Star (14, 16.30, 19, 21.30) - Lisboa 
C—Real. João Mário Grilo Fórum Picoas/2 (14.00, 16.00, 18.00, 22.00) — Lisboa 
D—Real. Milos Forman — Amoreiras/9 (14, 16,30, 19, 21.30, 24), Las Vegas/1 (14.15, 18.30, 21.30), 

Londres (14, 16.30, 19, 21.30), Plaza (14. 16.30, 18.45, 21.30, 23.45) — Lisboa 

Exposições' 

LISBOA 
Alda Nobre-Pintura 

recente. Galeria Alda 
Cortez, Lg. Santos, 1 - 
F. De 2S a sáb. das 15 
às 20 (até 27/2) 

Amália Rodrigues - 
50 Anos-A carreira de 
Amália Rodrigues atra- 
vés de fotografias, car- 
tazes, pinturas, vesti- 
dos, jóias, discos. 
Museu Nacional do 
Teatro, Estrada do 
Lumiar, 10. De3s a 

sáb. das 10 às 13 e 
das 14.30 às 17, dom. 
até às 18 (até 28 

Março). 
Ana Campos - Jóias. 

Museu Nacional do 
Traje, Parque do Mon- 
teiro-Mor, Paço do 
Lumiar. De 3S a dom. 
das 10 às 13 e das 
14.30 às 17 (até 26/2) 

António Bretafio 
Pestana - Pintura. 
Galeria João Hogan, 
Rua Voz do Operário. 
13.De2sa68das14às 
20, sáb. das 15 às 19 
(de 2 a 24/2) 

No Centenário da 
Morte de D. Luis - A 
suavidaeasua época, 
em exposição evocati- 

va de que tazem parte 
peças raramente ex- 
postas, designada- 
mente as jóias da Co- 
roa e obras de arte da 
valiosa colecção pes- 
soal do rei. Palácio 
Nacional da Ajuda, 
Calçada da Ajuda. De 
S8 a dom. das 10 às 17 
(até Abril) 

Colectiva de tape- 
çaria — Galeria T ape- 
garias de Portalegre, 
Rua Academia das 
Ciências, 2-J. De 2' a 
6a das 10 às 13 edas 
15 às 19.30. 

Duarte Belo - Foto- 
grafia. Galeria Pedro e 
o Lobo, Rua do Salitre, 
169. De 28 a sáb. das 
15 às 20 (até 22/3) 

Eduardo Alarcão - 
«Eléctricos em S. Fran- 
cisco», pintura. Galeria 
S. Francisco, R. Ivens, 
40. De2sa6idas10às 
13edas15às19,sáb. 
das 10 às 13 (até 24/2) 

Graça Delgado - 
Arte Têxtil Contempo- 
rânea. Galeria Qua- 
drum, R. Alberto Olivei- 
ra, 52. De 2® a 6a das 
10 às 20, sáb. das 15 
às 19 (até 10/3) 

IV. ' 
> .VkIIi (VljinsV ' 

v.4. 

Nadir Afonso — exposição amoiógica 

H 

Graça Morais - Pin- 
tura e desenho. Gale- 
ria 111, Campo Gran- 
de, 113, De 2a a 68 das 
10 às 13 e das 15 às 
19.30 (até 2/3) 

Humor nas páginas 
de «A Bola» - Carica- 
turas de Stuart Carval- 
hais, João Marfins, 
José Pargana e Fran- 
cisco Zambujal publi- 
cadas em «A Bola» ao 
longo de 45 anos. 
Museu Rafael Bordalo 
Pinheiro, Campo Gran- 
de, 382, De 3' a dom. 
das 10 às 13 e das 14 
às 18 (até 4/3) 

Jacqueline Kiang - 
Madeira gravada. Al- 
liance Française, Rua 
Braamcamp, 13,l8. De 
2a a 6a das 10 às 19.30 
(até 23/2) 

Joana Rosa, escul- 
tura e José Loureiro, 
pintura. Gal. Diferença, 
R. S. Filipe Nery, 42. De 
3a a 6a das 15 às 20 (até 
25/2) 

José Drummond - 
Pintura, Galeria Monu- 
mental, Campo Márti- 
res da Pátria, 101. De 
3a a dom. das 15 às 
19.30 (até 25/2) 

Lança Semedo - 
«Veneza e Lisboa», 
pintura. Gal. Miron, 
Rua do Mirante, 14, r/ 
c,Esq.De2aasáb.das 
1.5 às 20 (até 26/2) 

Manuela Jardim - 
Pintura. Sala de Arte 
Templários, Rua Flores 
deUma,8.De28asàb. 
das 12 às 15 e das 20 
às 23 (até 24/2) 

Nadir Afonso - Ga- 
leria Ygrego, Av. 
António Augusto de 
Aguiar, 13-C. De29a6a 

das 9.30 às 20, sáb. das 
9.30 às 13 (até 3/3) 

Paulo Nisa-Pintura. 
Galeria Barata, Av. 
Roma, 11 -A. De 2' sáb. 
das 12 às 23 (até 26/2) 

Pintura, escultura e 
fotografia contempo- 
rânes da América do 
Sul (Uruguai, Argenti- 
na, Brasil, Chile). Gale- 
ria de Exposições 
Temporárias da Gul- 
benkian. De 38adom. 

das 10 às 17. 
Pintura mexicana 

contemporânea. Ga- 
leria Almada Negrei- 
ros, Av. da República, 
16. Das 10 às 20 (até 
23/2) 

Prémio João Hogan 
- Trabalhos concor- 
rentes - exposição 
organizada pela Voz do 
Operário/Galeria João 
Hogan na Sociedade 
Nacional de Belas Ar- 
fes, Rua Barata Sal- 
gueiro. Das 14 às 20 
(até 3/3) 

Presente da Cerâ- 
mica Espanhola - 90 
peças de 8 ceramistas. 
Galerias de Exposi- 
ções do CAM, R. Nico- 
lau Bettencourt. De 38 

a dom, das 10 às 17 
Realismo Fantás- 

tico Espanhol-colec- 
tiva de 6 pintores. Ga- 
leria Alfama, Rua das 
Flores, 109. 

Roland Bouvier - 
Pintura, Galeria Triân- 
gulo, Av. D. Vasco da 
Gama, 48-A. De 3a a 
sáb, das 14 às 20 (até 
9/3) 

Romualdo - Galeria 
Novo Século, Rua do 
Século, 23. De 3e a sáb. 
das 14 às 20 (até 24/2) 

Rosa Almeida — 
Desenhos a tinta da 
china. Loja do Desen- 
ho, Rua da Academia 
das Ciências, 2-B. De 
38 a sáb. das 15 às 
19.30 (até 3/3) 

Tapeçaria do Séc. 
XVI-Galeriado Rei D. 
Luís, Palácio Nacional 
da Ajuda, Calçada da 
Ajuda. De 3a a dom. das 
10 às 17. 

Valente Alves - Pin- 
tura. Clube 50, R. S. 
Mamede ao Caldas, 9, 
1'. De 2a a 6a das 17 às 
20 (até 14/3) 

Xana - Pintura e es- 
cultura. Galeria EMI- 
Valentim de Carvalho, 
Rua da Cruz dos 
Poiais, 111. De29a6a 

das 11 às 13 e das 15 
às 19, sáb, das 15 às 
19. 
PORTO 

Alberto Chlssano - 

I 

"ar «r 
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Escultura Cooperativa 
Árvore, R. Azevedo 
Albuquerque, 1. De 2a 

a 68 das 9 às 23, sáb. 
das15às19edas21. 
às 23, dom. das 14.30 
às 20.30 (até 28/2) 

Emerenciano - Pin- 
tura. Galeria Quadrado 
Azul, Rua Costa Ca- 
bral, 777, lojaS. De 28 a 
sàb.das10às12edas 
15 às 22 

Isabel Pavão - Pintu- 
ra. Galeria Fluxus, R. 
do Rosário, 125. De 2a 

a sába. das 10.30 às 
12.30 edas 15 às 19.30 
(até 8/3) 

OUTRAS 
LOCALIDADES 

Albino Moura - Pin- 
tura («Inéditos»). Nova 
Galeria de Arte. De 38 

adom.das 10às20(até 
4/3) BARREIRO 

Regina Costa - Pin- 
tura. Junta de Fregue- 
sia de Cascais. De 28 a 
sáb. das 9 às 18 (até 28/ 
2) CASCAIS 

Kira - Pintura. Gale- 
ria Alamadarte, Av. 
Gen. Humberto Delga- 

sm 

U 

do, 3-B. Sâb. e dom. 
das 15 às 23 (até 2/3) 
COSTA DA CAPARI- 
CA 

Artes Plásticas 
Amadora/90 - colecti- 
va. Sala D. João V. 
Diariamente das 15 às 
23 DAMAIA 

José Augusto-Pin- 
tura. Galeria Múltiplo, 
Rua19,n8855. De38a 
dom. das 14.30 às 20 
(até 16/3) ESPINHO 

Martins Correia - 
Escultura, pintura, 
gravura, desenho, ce- 
râmica (exposição de 
homenagem a Mestre 
Martins Correia, pelo 
seu 808 aniversário). 
Galeria de Arte do 
Casino Estoril, diaria- 
mente das 15 às 24 (até 
28/2) ESTORIL 

«Objectos do dia-a- 
dia saloio». Casa do 
Adro, Rua Fria. De 3a a 
6a das 9 às 12 e das 14 
às 17.30, sáb. e dom. 
das 10 às 13 e das 
14.30 às 17.30-LOU- 
RES 

Pintura Portuguesa 
1842-1979 (da colec- 
ção do Museu Nacional 
de Arte Contemporâ- 
nea). Galeria de Expo- 
sições Temporárias do 
Palácio Nacional de 
Queluz. De 4a a 2a das 
10às 13edas 14às 17 
- QUELUZ 

Curado Matos - Fo- 
tografia. Galeria Muni- 
cipal, R. Almirante 
Candido dos Reis. De 
3a a dom. das 15 às 22 
(até 4/3) VILA FRAN 
CA DE XIRA 

Graça Morais — pinturas e desenhos de Cabo Verde 

Redol 
em Vila 
Franca 

A exposição come- 
morativa dos 50 anos de 
publicação do romance 
«Gaibeus» que 
recentemente pôde ser 
vista na Fundação 
Gulbenkian estará a 
partir de amanhã 
patente no Celeiro da 
Patriarcal, em Vila 
Franca de Xira, terra 
natal de Alves Redol. 

Inicitiva de uma 
comissão nacional 
criada no âmbito do 
departamento cultural 
da Câmara, esta 
exposição, mais do que 
evocação de um livro 
marcante do neo- 
realismo português é a 
evocação de Redol 
escritor e cidadão 
através de centenas de 
documentos: livros e 
outros escritos, foto- 
grafias, objectos de que 
se rodeou e obras que 
inspirou, teste-munhos. 

Cinema 
francês 

no ABC... 
0 ABC Cine-Clube de 

Lisboa deu início na 
passada semana a um 
ciclo de cinema francês 
dos anos 80 totalmente 
preenchido com filmes 
inéditos em Portugal, 
não obstante serem 
alguns dos seus autores 
dos mais 
representativos da 
actual cinematografia 
francesa e europeia. 
Trata-se,paraoABC,de 
«tentar preencher 
algumas gritantes 
lacunas na nossa 
cultura e no nosso 
prazer», divulgando 
obras cinematográficas, 
nomeadamente 
europeias, arredadas 
das salas de cinema por 
uma política de 
distribuição que ainda 
no ano passado 
privilegiou com 70% das 
importações a produção 
americana, 
«empacotada» nos EUA 
pelas transnacionais do 
filme e do audio-visual. 

As sessões realizam- 
se às sextas-feiras, às 
18.30, na Sociedade 
Portuguesa de Autores, 
e esta semana exibe-se 

Tempoi Elm de Semana 

// 
Céu geralmente muito nublado no Nor- 
te £ Centro, com períodos de muito nu- 
blado a Sul. Possibilidades de chuva 
fraca ou chuviscos nas regiões Norte 

(Previsão do Instituto Nacional de Meteoro- 
logia e Geofísica) 

Partenaires, realizado 
em 1983 por Claude 
D'Anna. 

...na 
Cinemateca^. 

Jacques Rivette, 
também incluído na 
programação do ABC, é 
titular de um outro ciclo 
iniciado no sábado e que 
termina amanhã na 
Cinemateca Portugue- 
sa. 

Hoje é exibido, às 
18.30, L' Amour Par 
Terre, de 1984, com 
Geraldine Chaplin, Jane 
Birkin e Jean-Pierre 
Kalfon, e amanhã à 
mesma hora Hurlevent, 
de 1985 - ambos 
legendados em por- 
tuguês. 

Ainda na Cinema- 
teca, hoje, um filme bem- 
amado: de Jacques 
Becker O Vagabundo de 
Montparnasse com 
Gerard Philipe. 

...c no 
Malaposta 
Aqui, no Espaço 

Cinema do Malaposta, é 
mais precisamente de A 
Revolução Francesa no 
cinema (nem sempre 
francês) que se trata, 
numa extensa pro- 
gramação que começa 
amanhã e acaba no 
início de Abril, com três 
sessões semanais aos 
fins de semana. 

Este ciclo, que tem o 
patrocínio da Embai- 
xada de França, tem 
inicio amanhã, sexta- 
feira, às 21.30, com a 
projecção de Madame 
du Barry, realizado em 
1919 por Ernst Lubitsch, 
e prossegue no sábado 
às 21.30 e no domingo 
às 17.00 com La Nuit de 
Varenes, um filme de 
1982 de Ettore Scola. 

Música 
!Mo Grande 
Auditório 

Na Aula Magna, 
concerto com a soprano 
Gabriela Benackova e a 
Orquestra Sinfónica do 
TNSC sob direcção do 
maestro Jacques 
Delacote, integralmente 
preenchido com obras 
de Richard Strauss: 
amanhã, sexta-feira, às 
21.30. 

Bailado 
No Teatro Municipal 

de São Luís a 
Companhia Nacional de 
Bailado do TNSC 
apresenta Programa 
Fokine: Les Sylphides e 
Petruchka - duas 
coreografias daquele 
mestre sobre músicas, 
respectivamente, de 
Chopin e Stravinsky. 
Sexta-feira às 21.30, 
sábado às 18,30 e 
domingo às 16.00. 

Bilhetes, à venda nas 
agências e na bilheteira 
do S. Luís: de 500$ a 
1.650$00. 
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As calças do avô 

Estamos todos lembrados das reportagens do Tele- 
jornal - reportagens que bebiam dofino! - onde a audiên- 
cia tomava conta da vida terrível que se vivia na Polónia. 

Era, por um lado, o flagelo das «bichas». Diante dos 
talhos e supermercados la estava a população à espera 
da sua vez de ser atendida... 

O máximo da euforia do Te/eyorna/acontecia quan- 
do o governo aumentava os preços. Aqui d'EI-Rei, os 
pobres polacos, o que eles sofriam! 

Leio em jornais espanhóis e ingleses que os preços 
da Polónia estão subindo de maneira nunca vista. 

Leio que as bichas desapareceram, mas que tal não 
representa melhoria de nível de vida. Artigos, há - só 
que tão caros, que poucos lhes chegam. 

Vejamos, a título de puro exemplo (já que muitos 
outros poderia apresentar), o que se passa com a gaso- 
lina. 

Um litro do «auspicioso líquido» custava 19 escu- 
dos; custa agora 37 escudos. Ou seja, é como se um 
cidadão português com o salário mínimo comprasse a 
gasolina a 130 escudos... 

Transcrevo: « o governo não comunista polaco, 
aumentou para o dobro o preço da gasolina, agravou o 
seguro e o imposto...» 

Resultado: menos automóveis em circulação, me- 
nos «bichas» diante dos postos de venda. Resultado: o 
Te/eyorna/silencia a realidade. Resultado: a informa- 
ção na RTP apenas serve de propaganda... 

Resolver a crise à custa dos trabalhadores? Assim 
não é preciso ser grande economista. Como diz o dita- 
do, com as calças do meu avô, também eu sou ho- 
mem... 

O sorriso de Mandela 
f 

Sei de algumas pessoas que desancam a televisão. 
A tal ponto que se recusam a ter televisor em casa... 

Não entenderam ainda que a mesma faca pode 
servir para cortar o pão e para praticar um crime. Tradu- 
zindo: a televisão é um instrumento maravilhoso - e que 
alguns responsáveis façam às vezes dela um crime 
hediondo, isso é outro assunto bem diferente. 

E verdade que na RTP a informação, quer a nível 
nacional, quer internacional, é repugnante. É verdade 
que a sua campanha anticomunista nos entra em cata- 
dupas pela porta dentro. É verdade que, em alguns 
espíritos mais fracos, a RTP tem conseguido infiltrar 
veneno e fazê-los vacilar na confiança e no espírito de 
luta. E verdade que a «informação» que se pratica no 
Telejornal já tem o preço de muitos incómodos e de 
alguns enfartes. 

Isso é uma coisa, outra é a realidade da própria tele- 
visão. com todas as maravilhas que ela nos proporcio- 
na, à revelia da vontade ou do gosto das forças que 
dominam a RTP. 

Estou a lembrar-me, por exemplo, das imagens da 
libertação de Nelson Mandela que nos chegaram em 
directo da Africa do Sul. Momento de grande emoção, 
que ficará para sempre na memória, no coração de 
todos quantos lutam por um mundo melhor. Mandela e 
Winnie, de mãos ciadas, caminham ao nosso encontro, 
são um sinal de esperança, e coragem, incentivo para 
todos quantos não desistem com o álibi de erros al- 
heios. 

Momento igualmente inesquecível foi o da conferên- 
cia de imprensa. Ao fim de quase vinte e oito anos de 
prisão, aquele homem está ali sereno, enfrentando uma 
legião de jornalistas, com o à-vontade de quem, na vida, 
nao tem feito outra coisa! E sorri... 

Recordo tantos e tantos portugueses com dezenas 
de anos de prisão, às mãos da PIDE. Recordo-os neste 
preciso instante em que Nelson Mandela e Winnie 
caminham de mãos dadas ao nosso encontro... 

Tudo isso foi possível graças a esse maravilhoso 
instrumento que e a televisão. Lamento-te, caro amigo, 
se não conseguiste viver a hora, pelo preconceito de 
não possuíres televisor. 

A nossa preocupação não é condenar a TV mas sim 
arrancá-la às mãos dos vendilhões do templo. 

Portugal ao desbarato 

Portugal está a ser vendido ao desbarato. Não sou 
eu, não são os deputados comunistas, não é a imprensa 
do PCP quem o diz. É a própria televisão que o prova. 

Vimos aquela notável reportagem incluída na Hora 
da Verdade. Sem ser exaustiva, deu-nos no entanto a 
perspectiva da situação do País, do Algarve até ao 
Minho. É a exploração do turismo, são as terras vendi- 
das são as empresas nas mãos de estrangeiros, é todo 
um riquíssimo património empalmado, são os grandes 
grupos económicos abafando os industriais portugue- 
ses são os lucros alcançados no campo imobiliário, etc, 
etc.etc. E tudo isto... com o apoio do Governo! Foi um 
industrial português que o disse: o Governo dá aos es- 
trangeiros facilidades que recusa aos nacionais... 

t quando ouvimos um agricultor de Barcelos dizer: 
«Daqui a pouco, Portugal deixa de ser Portugal», quan- 
do ouvimos isto, é legítimo concluir o perigo que amea- 
ça a independência nacional. 

Não se trata de um «slogan» para alcançar dividen- 
dos políticos. É a própria realidade. Que, através da 
Hora da Verdade, se mete pelos olhos dentro... 

■ Ulisses 

• • 

  

Espantos 

Oh! Jornais! Oh! Personalidades! Oh! Notícias! Não 
param de nos espantar! Oh! 

Henrique Garcia 
por telepatia 

«Foi acusado por alguma 
Imprensa, aquando da sua 
recente entrevista ao prof. 
Cavaco Silva, de ter combi- 
nado previamente as pergun- 
tas e respostas. O que é que 
tem a dizer sobre isto? 

— Que nunca me atreve- 
ria a perguntar a um jorna- 
lista. Não houve, nem nun- 
ca poderia haver qualquer 
contacto prévio com o meu 
entrevistado. As únicas pa- 
lavras que troquei com ele 
foram "boa noite". A res- 
posta é: obviamente que 
não. 

(...) 
— Sou um tipo arrumadi- 

nho. Não deixo a roupa 
pelo chão, dobro as cami- 
solas, e resolvo certas si- 
tuações, como pregar bo- 
tões, etc., por meios insóli- 
tos mas eficazes: agrafes e 
fio eléctrico. 

Já teve alguma experiên- 
cia sobrenatural? 

— Já tive algumas per- 
cepções extra-sensoriais. 
Sou um bom receptor, se 
tiver ao pé de mim um 
emissor potente. Consigo, 
por vezes, captar ondas ce- 
rebrais.» 

(«O Diabo», 20.02) 

E depois 
dos 
Jerónimos... 

«Numa época em que 
tudo o que é muro cai sozi- 

nho, também o Aqueduto das 
Águas Livres, que não devia 
ser o da vergonha, deixou de 
existir para ficar um fantasma 
no passado. Desactivado em 
1975, só teve manutenções 
pontuais e, hoje, apresenta 
nos seus 54 quilómetros de 
extensão estados avançados 
de degradação nas estruturas 
arquitectónicos. O projecto 
para a sua conservação e 
promoção foi chumbado o 
ano passado pela CEE, 
quando se candidatava a um 
subsídio de 300 mil contos. 
Verba importante para uma 
construção onde, em 1988, 
só foram gastos para o mes- 
mo fim escassos seis mil 
contos. O Instituto Português 
do Património Cultural volta a 
estar comprometido fora do 
que é considerado património 
histórico, afinal a quase totali- 
dade do monumento nacio- 
nal, classificado em 1910. 
Numa visita organizada pela 
EPAL, o «DP» foi lá para 
ver.» 

(«Diário Popular», 20.02) 

Nem 
à americana! 

«Michael Albano, um ad- 
vogado do Missouri, recorda 
um acordo prénupcial segun- 
do o qual o futuro esposo era 
obrigado a fazer todas as ta- 
refas domésticas em datas 
concretas. Devia fazer a lim- 
peza da casa nos dias ímpa- 
res, enquanto a sua mulher 

J 

V 

(«Diário de Lisboa» 16.02) 

se comprometia a fazê-lo nos 
dias pares, e aquele que fi- 
zesse o jantar, na manhã se- 
guinte faria também o pe- 
queno-almoço... 

' O pacto estabelecia tam- 
bém que o casal devia ter re- 
lações sexuais pelo menos 
três vezes por semana. Ape- 
sar de terem assinado um 
compromisso com todos es- 
tes requerimentos, o casa- 
mento fracassou ao fim de 
nove meses. 

Bernard Rinella, advogado 
de Chicago, recorda o caso 
de um homem muito rico que 
obrigou a sua futura mulher a 
assinar um acordo prématri- 
monial mediante o qual se 
comprometia a realizar a lim- 
peza da casa e a cozinha 
sem a ajuda de ninguém. O 
documeqto especificava que 
ela não podia contar com os 
serviços de uma empregada 
nem de uma cozinheira, já 
que, segundo declarou o noi- 
vo, desejava ter a seu lado 
uma verdadeira esposa e não 
um manequim.» 

(«Olá/Semanário», 17.02) 

Mais óleo 

na Madeira 

«Uma mancha oleosa, 
mas não de crude, com 
uma extensão de cerca de 
trinta milhas foi avistada a 
norte do arquipélago da 
Madeira, a uma distância 
calculada de 270 quilóme- 
tros. 

O Comandante do porto 
do Funchal disse ao DN que 
na mesma área, a cerca de 
70 quilómetros da mancha, ti- 
nham sido avistados pelo 
Aviocar da Força Aérea, dois 
navios, com rumo a oeste, 
sendo um deles um petrolei- 
ro. o que poderia levar a fa- 
zer alguma relação entre eles 
e a origem da mancha. Am- 
bos tinham bandeira libe- 
ríana. 

Por outro lado, o coman- 
dante Caetano Dias, membro 
do Gabinete Coordenador do 
Combate à Maré Negra que 
atingiu a Madeira e o Porto 
Santo, disse à Lusa que 
«ainda não foram accionadas 
as medidas de prevenção, 
por falta de tempo». 

Tanto quanto pudemos 
apurar, a mancha oleosa foi 
avistada pelas autoridades 
encarregues de vigiar a zona 
económica exclusiva (ZEE), 
da Madeira, na passada 
sexta-feira. 

O comandante da capita- 
nia do porto do Funchal foi 
cauteloso ao afirmar que "os 
navios não foram vistos a 
descarregar produto algum 
ou a lavar os tanques" 

(«Diário de Noticias», 20.02) 

Damas 

CCXLII -22 de Fevereiro 
de 1990 

Proposição N.° 242 
Por: Henri Chiland 

- Outubro 1925 
Pr.: (3): (5)-32-35 
Br.: [7]; 33-40-44-46-47-49-50 
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Jogam as Brancas e ganham 
<>♦0 

GOLPE N." 242 
«Golpe-Duplo» 

Por: JacK B. de Haas 
Campeonato da Holanda, 1908 

Pr..: [14]: 10-11-12-13-14-16-17- 
-18-19-20-22-23-24-25 

Br.: [14]:26-31 -33-34-35-35-38- 
-39-40-43-44-45-48-49 
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Jogam as brancas e ganham 
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Soluções do N.° CCXLII 
N.° 242 (H.C.): 46-41 (15x38*), 
44-39 (35x33), 50-44!+ 
Golpe N." 242 (J.B. de H.): 26-21 
(17x37), 48-42 (37X48), 33-29 
(24x42), 43-38 (42x33), 39x6 
(48x30), 35x4+ 

A. de M.M. 

Xadrez 

CCXLIII - 22 de Fevereiro 
de 1990 

Proposição N." 242/A 
Por: Benjamin Glover 

Laws - 1881 
Fonte: Le Joueur d'Échecs au 

pays des Merveilles, 1982 
Pr.: [31: Ps. ç2, Ç3-Rb4 

Br.: [8): Pa5-Cs. b7, d4-Bs. 
çl, é4-Ts. b8, h4-Rç7 

A B C D E F G H 
Mate em dois lances 

Proposição N." 242/B 
Por: A.A. Troitski 

500 Endspielstudien, 1924 
Pr.: (4): Ps. d4, f5-Dç6-Rf4 
Br.: [4): Cs. ç2, (7-Bé2-Rf2 

Olf 
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A B C D E F G H 
Branca jogam e ganham 

Soluções do N." CCXLII 
N.» 242/A (B.G.L.): Chave: 
1. Cb3! 
1  R:b3; 2. Bd5+ + 
1  Rb5: 2. Bd3+ + 
1  Rç4; 2. Cd6+ + 
1  Ra4; 2. Cb7ç5+ + 
N.0 242/B (A.A.T.); 
1. Cb4, D joga; 2. Cd3+ e ganha. 

A. de M. M. 


